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IIITRODUCAO 

A agricultura brasileira, nos diferentes per iodos 
históricos, se caracterizou pela concentração da renda, da terra. 

da tecnologia e da propriedade promovida por uma classe dominante 

subordinada aos interesses de grande grupos econômicos 

internacionais. (cf.Caio Prado,l966) 

As relações internacionais 
economia brasileira, tardiamente 

que condicionaram a 
industrializada 

expansão 

(Cardoso 
da 
de 

Mello, 1982), determinaram o padrl.o de desenvolvimento da 

o processo de integração agricultura. Furtado (1971) reconstituiu 

de nossa economia à economia internacional, no que se refere às 

relações comerciais e à organização da produção do açúcar, couro, 

minerais e café, em épocas e regiões diferentes. 

Desenvolvida sob a égide do capital mercantil~ a acumulação 
capitalista na agricultura brasileira, incorporou, 

prioritariamente~ inovações tecnológicas na esfera da 
comercialização. Na esfera da produção propriamente dita, as 

transformaçO'es foram mais lentas. Dessa 
produção agricola era alcançado através 

plantada. o diferencial de produtividade 

natural qualidade do solo. Sob a égide do 

forma. o aumento 
da expansão da 

era determinado 
capital mercantil, 

da 
área 
pela 

grande contingente 
propriedades, onde 

de trabalhadores vivia 
relações de trabalho 

no 

e 

Ull 

interior das 
de dominação 

personalizadas se reproduziam de forma diferenciada, conforme as 

características das regiões e dos produtos. São exemplos disso os 

"parceiros do algodão", os "moradores da cana", os "colonos do 
café", os arrendatários e meeiros de diferentes produtos agrícolas. 

Nessas circunstâncias, a apropriaoão do excedente se dava na 

esfera da circulaolo, tanto pela via comercial quanto pela 
usuráría, enquanto expressões do capital mercantil se manifestavam 
por meio do expediente de "comprar barato e vender caro". Os 
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comerciantes locais, na grande maioria donos das terras, compravam 

a produção dos pequenos produtores familiares a um preço baixo para 
revendê-la a um preco elevado. B, ao mesmo tempo, o capital na sua 

forma usurária era parte constitutiva deste sistema. Os empréstimos 

e adiantamentos concedidos pelos comerciantes/donos de terra aos 

pequenos 
época da 

produtores 

colheita, 

sempre implicavam um acerto 

que os tornava "devedores" 

reproduzir as mesmas relac~es de subordinação. 

de "contas", 

e obrigados 

na 

a 

A abundância da terra e a inexpressividade da indústria no 

Brasil são elementos recorrentes na literatura para justificar a 

"atrasada" estrutura de produç!o no campo. 

Nilo é possivel, no âmbito deste trabalho, detalhar o 
processo através do qual o pais foi perdendo suas característica de 

economia agro-exportadora e, no bojo da industrialização, 

redefinindo o papel da agricultura no processo de acumulação de 

capitaL 

término 

Uma nova conjuntura internacional se delineou com o 

da Segunda Guerra Mundial, e nela se redefiniram os 

parâmetros para a industrializac«o da economia brasileira (1}. 

Para nossos objetivos, por ora, basta 
a década de 60, momento crucial de transição 

chamar a ateno~o para 

no desenvolvimento da 

agricultura brasileira. A partir desta época, delinearam-se os 

principais elementos que alterariam a dinâmica da acumulação no 

campo: a modernização da base técnica e a consolidacão do complexo 

agroindustrial; a intensa urbanizacão articulada à pressão sobre a 

oferta agricola e à diversificação das exportações; a politíoa de 

crédito rural que atendeu interesses de segmentos dominantes rurais 

e urbanos (ver Oelgado,1985:17/18). 

1 O papel que a agricultura deveria desetpenhar naquele novo contexto desenvolvitentish, que se estendeu pela 
dtuda de 51, foi objeto dt intensa controvérsia. B debate travado entre SílonS!Il e Gudín, et1 1945, reflete as 
pr~IDrupações sobrt as fartas de expansio da agricultura, para que esta. nio significasse 1.11 entrave para o 
trestítento de toda a econoaia no pós-guerra. 
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No curso desse processo, 
obstáculo 

como assinala Graziano da Silva 
(1981: 22/25). 

representado 

importância 

guiar apenas 

trabalho. A 

o ao desenvolvimento capitalista 
pela propriedade da terra, vai perdendo sua 

e a intensificacao da se 
naturais que afetam a produtividade do 

Produção agrícola deixa de 
pelas condicões 

produtividade passa a ser "artificialmente" aumentada 

pela incorporação do progresso técnico, o que permite fortalecer a 

dominação do capital sobre o trabalho. 

Os principais elementos que motivaram grupos econômicos 

nacionais e internacionais a investirem na agricultura na década de 

70 foram: os subsídios, os incentivos fiscais, os créditos; a 

intervenção direta do Estado 

infra-estrutura de 

na ocupaoão da fronteira e na 

comercializacão; as perspectivas construção de 

de ampliação 

desmobilização 

patronal. 

das exportações 

dos trabalhadores em 

de produtos agricolas; a 

virtude da repressão policial e 

Comerciantes, banqueiros, industriais e grandes produtores 

rurais se 

favoráveis. 
beneficiaram de recursos públicos, 

Utilizaram grande parte deles para 

em condições 

a especulação 

financeira, para outras 

áreas de terra. Nesse 
atividades ou mesmo para a compra de novas 

processo, a terra valorizada deixou de ser 

apenas um meio de produç«o, transformou-se também em ativo 

financeiro, em meio de acesso à politica subsidiada, aos incentivos 

fiscais e aos recursos naturais (minerais e florestais), abrindo 
novas perspectivas de ganhos. 

A conivência ou inoperância, inerentes a várias instâncias 

governamentais, na fiscalizaçao da aplicação dos recursos públicos 
na agricultura, permitiram a conciliacão de interesses de 

diferentes segmentos da classe dominante. Também asseguraram 

interesses diversos de um mesmo grupo reconhecido como "moderno" 

com relaca:o a certos produtos ou em certa região e "atrasado" com 
relaoão a outros produtos ou em outras regiões onde seus 
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investimentos estão voltados apenas para operações espeoulativas ou 
de exploracão de recursos naturais (2). 

O capital mercantil foi perdendo sua hegemonia, mas~ sem ser 

eliminado completamente, reproduziu-se em outras áreas ou regiões, 

por meio de outros produtos. Ao mesmo tempo em outras atividades 

agricolas ou regiões, as transformações na base técnica de produção 

ocorreram mesmo em circunstâncias em que o capital mercantil 

continuou Predominando. Nesses casos, as transformações ocorridas 

nas relacaes tradicionais passaram também pelas politicas 
governamentais, mediadas pelas oligarquias regionais, pelo poder 

local e adaptadas aos seus interesses. 

Como afirma Kageyama (1986:55): " Vale enfatizar que o 
domínio do capital mercantil não se dá apenas no âmbito econômico, 

mas sobretudo no plano politico, conduzindo quase sempre a que 

ações "modernizantes" desencadeadas pelo Estado venham beneficiar 
prioritariamente os representantes do capital mercantil, como 
grandes proprietários rurais, "usineiros", "maquinistas" etc." 

á importante destacar também o caminho inverso: existem 

grupos econômicos que acumularam riquezas em atividades ligadas ao 
setor industrial. bancário e de serviços e, posteriormente, foram 

atraidos para a agricultura. Em certas circunstâncias, submeteram­
se à lógica do capital mercantil, em outras, provocaram a ruptura 

de relações tradicionais, impondo outra lógica de·producão. 

Isto é, na década de 80, o chamado setor modernoJ mesmo 
diante dos frequentes ajustes conjunturais, despregou-se de sua 

base regional e se estendeu para outras regiCes. A soja ocupou os 
cerrados, a agroindústria se estendeu a outros Produtos e outras 

regiões do pais, tais como a fruticultura no Nordeste, a cana-de-

2 O controle sobre grandes extensões de terra per1itira1 il esses grupos econôlitos ocupar uta parte insignificante 
de suas terras cot pecu~ria, coto "vitrine• para justificar, perante ás autoridades, a aplicaçio dos nnursos 
solicitados. Sobre a transfortaçio da terra e1 ativo financeiro ver Delgado {1985) .. 
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açúcar em Goiás e Mato Grosso~ o reflorestamento com seringa, 

eucalipto, no sul da Bahia e norte do Espírito Santo, etc .. 

A diversificaç«o dos negócios - entre ramos da producio, 
setor serviços, mercado financeiro - tem sido um expediente de 

grupos econômicos, que nllo se circunscrevem a limites regionais e 
setoriais. Hoje a separação analitica entre capital agrário e 
industrial pouco contribui para esclarecer os processos sociais em 
curso. As novas relações e a consolidação do mercado de trabalho 
trazem a marca das combinações geradas pela 

conservadora"(Graziano da Silva,l982}. 
"modernização 

Enfim, formas diferenciadas de investimento na agricultura, 

realizadas por vários ou pelo mesmo grupo econômico, fazem com que 

as relações capitalistas no campo se reproduzam, simultaneamente. 

de forma moderna, atrasada e especulativa. 

Por outro lado, é preciso 

acentuou a diferenciação entre os 

Entre os pequenos produtores estão 

das parcelas de terras que cultivam 

salientar que este processo 

trabalhadores na agricultura. 

os posseiros, os proprietários 
e os que exploram terras de 

terceiros. Mas em cada uma dessas possibilidades de acesso a terra 

para o cultivo se apresentam outros niveis de diferenciação interna 

que refletem o grau de incorporação 

politica agricola oficial. contratos 

do progresso técnico, acesso à 

de integração na produç!o e/ou 

comercializacão, combinações entre produção agricola e extrativismo 

(3). 

Entre os assalariados, são distintos os critérios que regem 

as formas de recrutamento, os locais de aliciamento da mão-de-obra. 

assim como se diferenciam os contratos de trabalho no decorrer do 

ciclo produtivo a partir de critérios relacionados ao sexo. idade. 

3 U1a variável a 1ais na di ferem::iação interna dos pequeno-s produtores reside no poder de barganha que certu 
categorias detonstraraa possuir nas suas negociações coa o Estado, bancos e agroindústrias. Sio exeaplos de tais 
utegorias ~ futicultores e os avicultores no sul do pais. 
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grau de especializao«o, etc .. No gue tange à cana-de-aoúcar, a 

diferenciao«o entre os trabalhadores assalariados também deve ser 
relacionada com o planejamento e intervenc«o estatal regionalmente 

diferenciados. Finalmente, os limites e o alcance da ac«o sindical 

não são sem conseqüências para as novas formas de orsanizacão e 
controle do trabalho assalariado. 

Em resumo, como vários estudos da questão agrária já 

apontaram, há um tripé no qual se respaldou o processo de 

modernização da agricultura no Brasil: a articulação com o complexo 

agro-industrial internacional; a adesão simultânea das chamadas 

oligarquias rurais e dos setores mais modernos do capital urbano; a 

intervenção do Estado como agente regulador e financiador do mesmo 

projeto. 

As transformações na base técnica da producão, com a 

incorporação de novas tecnologias~ não se processaram de forma 

generalizada na agricultura. ficando circunscritas a certos 
produtores, produtos e regiões. 

A modernização se dá em ritmos e formas diferentes nas 

várias regiões do pais. O reconhecimento da diversidade entre as 
regiões tem dificultado análises apressadas e tem exigido esforcas 
analiticos para a caracterizao«o do padrão de desenvolvimento 
agrícola brasileiro. No entanto, é bem mais dificil encontrar 

estudos gue busquem apreender 
interior das próprias regiões 

os ritmos e as formas desiguais no 
geográficas, assim como é dificil 

encontrar estudos que busquem apreender repercussões desse tipo de 

modernização sobre relacões sociais (econômicas e politicas) pré­

existentes. 

No caso do Nordeste~ o diagnóstico mais comum é o do "atraso 

econômico". Esse diagnóstico é corroborado pelo secular lamento de 

setores da classe dominante que~ enfatizando os problemas 
regionais, buscam manter privilégios e subsidies das políticas do 

Estado encobrindo as transformaç~es recentes da região. No entanto, 
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os padrões nacionais de desenvolvimento da agricultura incluem o 
Nordeste e têm efeito sobre 
da agroindústria do açúcar e 

ele. Nesse sentido, o estudo particular 

do álcool pode ser ilustrativo. 

Este trabalho tem como objetivo apresentar a estrutura e 

apreender a dinâmica da produção do açúcar e do álcool no Nordeste, 

analisando o processo de modernização sob três perspectivas: a do 

Estado, a do Capital e a do Trabalho. As contradições entre o 

capital e o trabalho, as divergências entre segmentos da classe 

dominante e em suas relações com o Estado são condicionantes 

fundamentais que. inter-relacionados, determinam um padrão de 

acumulação setorial caracterizado pelas 

base técnica e nas relações sociais 

agroindústria do açúcar e do álcool. 

transformações 

da producão 
parciais na 

agricola da 

A caracterização destas transformacões, particularmente no 
que diz respeito às mudanças nas relações de trabalho e de poder no 

espaço da 

investigação. 

lavoura 
Para 

canavieira. 

delimitá-lo 

constitui nosso 

teoricamente~ 

objeto 

recorremos 
de .. 

abordagens que articulam variáveis econômicas e políticas. Ou seja 1 

a possível originalidade do presente trabalho não consistiria 

apenas no recorte empírico que questiona o senso comum "se.vant"~ 

mestre em reafirmar, com maior ou menor sofisticação, o óbvio 

.. atraso da cana 

modernização no 

no "Nordeste", em contraposição 

sul. A originalidade residiria 

condicionantes de diversas ordens, para evidenciar: 

à evidente 
em articular 

a) a intervenção de um Estado multifacetário (planejador. 
legislador, financiador~ mediador entre interesses diversos) que 

torna as instâncias governamentais cenário de disputas econômicas e 

políticas. Essa formulação não é nova, contudo. a presente 

investigação busca demonstrar seu alcance explicativo para a 

análise dos efeitos da ação estatal, quando se trata de uma 

realidade regional e de um setor empresarial com perfil 

heterogêneo. 
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b) as estratégias patronais que produziram tanto 
determinadas politicas estatais para o setor quanto a modernizaçAo 
diferenciada e descontínua na produção canavieira que vem 

permitindo a convivência dos chamados sistemas "racionais, mistos e 

atrasados" na produção acucareira atual da região. 

c) a segmentação dos trabalhadores da cana-de-açúcar por 

meio da diversificação das formas de arregimentação~ controle e uso 

da mão-de-obra e as estratégias dos sindicatos de trabalhadores 

rurais para tornar eficaz sua ação perante tais transformações. 

Enfim, o foco analítico deste trabalho n!o está propriamente 

na problemática da modernização da agroindústria sucroalcooleira do 

Nordeste. As repercuss~es do processo de modernização em curso 
impõem o estudo das transformacões das relacões de trabalho e poder 

na região. 

Acredito que o presente trabalho vem se juntar ao esforco 
feito por um grupo de professores ligados a várias Universidades do 

Nordeste que, ao realizar a pesquisa "Relações de Trabalho e 

Relações de Poder"(cf. Siqueira et alli~ 1988), assim definiram seu 

primeiro eixo temático: ''estes estudos vilo buscar entender o âmbito 
do econômico, enquanto socialmente construido. Para tanto, é 

insuficiente identificar os elementos desta construoao apenas no 
próprio mundo do trabalho, seja imediatamente, no processo de 

trabalho, seja imediatamente, na 

contradições construídas nas relacões 

expressão sindical 
de trabalho. Embora 

das 

ai 

residam determinantes fundamentais, há que ultrapassá-los de modo a 

advêm do âmbito politico incorporar, tanto aqueles que 

institucional (o caráter do Bstado e das politicas públicas, como a 
politica sindical, salarial ... ) como os que se situam fora dele. 

como o mundo das relaçO'es familiares, dos determinantes 

culturais( ... ). enfim de todos os condicionantes das formas de 

sociabilidade e expressao que especificam e vivificam a maneira 
pela qual se organizam as formas de sujeição dominantes no nundo do 

trabalho". 
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Com esta perspectiva, buscando interrelacionar 

condicionantes econômicas e políticas, realizei uma pesquisa na 

região coletando informações nos escritórios do IAA (Instituto do 

Açúcar e do Alcool); procedendo levantamento em jornais de 

circulação nacional e regional; coletando dados nos institutos 

nacionais de estatísticas como FIBEGE e INCRA; visitando engenhos, 

usinas e destilarias nos quatro principais estados açucareiros da 

região (Pernambuco, Paraiba, Alagoas e Rio Grande do Norte), onde 

foram feitas entrevistas com empresários, técnicos e trabalhadores 

e. finalmente, acompanhando as Campanhas Salariais dos canavieiros, 

coordenadas pelo Movimento Sindical dos Trabalhadores Rurais. 

Os resultados da pesquisa serão apresentados em quatro 

capitules. A ordem de exposição não corresponde à ordem de 

investigação. Procurei construir cada capitulo interrelacionando 
sempre as três dimensões do processo (Estado, Capital e Trabalho). 

partindo do passado e chegando até o presente. 

No primeiro capitulo, 

protecionista: uaa trajetória 
intitulado Cana-de-açúcar e o Estado 

de concessões e privilégios, procurei 

reconstituir as relações históricas entre a fração açucareira da 

classe dominante com o Estado, para além das diferenças regionais. 

Ao tratar a questão em sua amplitude nacional inserimos os 
usineiros nordestinos no jogo de posições e disputas que resultou 

na criação de legislação protecionista para o Nordeste, definindo 
os patamares de transformação da agroindústria canavieira. 

Em seguida, no capitulo II~ Os Usineiros do lordeste: 

Interesses Rconôaioos e Deseapenho Político procurou-se evidenciar 
as principais reivindicacões dos usineiros nordestinos no interior 

do aparelho do Estado, nas diferentes conjunturas. O capitulo foi 

construído mediante o mapeamento dos argumentos econômicos 

apresentados por diferentes atores e forças sociais em aliança ou 

contra posição. As lutas reivindicatórias dos usineiros nordestinos 

ora expressavam-se de forma articulada aos usineiros de outras 
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regiOes para reivindicar, junto ao Estado. Medidas e politicas de 

interesse comum (preoos dos produtos~ dividas, etc.) e expedientes 

para a preservação da política protecionista de cunho regional 

(subsidias de equalizac«o de custos) aproximam e afastam 
alternadamente o conjunto dos usineiros do pais e do Nordeste. 

No capitulo III, Nordeste: Transformao~es Econômicas na 
Produção da 

da expansão 

Marcamos ai 

agrícola se 

Cana-de-açúcar, procurei tratar mais aprofundadamente 

da agroindústria do açúcar e do álcool no Nordeste. 

dois momentos. Um primeiro em que o aumento da produçlo 

deu predominantemente pelo aumento da área plantada, 

quando a modernizacAo tecnológica ficou circunscrita à parte 

industrial. E um segundo em que se evidencia~ ainda que de forma 

nA o generalizada, a incorporação de progresso técnico na 
agricultura fundamentalmente através da mecanização agricola e 
introdução de novas variedades que implicaram o aumento do 
rendimento e da produtividade do setor. Nesse capitulo, mapearam-se 

as transformações na base técnica da produção, demarcando mudanças 

e continuidades na geografia econômica dos canaviais nordestinos. 

Mudanças e continuidades no desempenho politico dos usineiros 
nordestinos para garantir o protecionismo estatal. 

Já em Mudanças nos Canaviais: Alteraç~es nas Relações 

Sociais de Produção, capitulo IV, caracterizaram-se as diferentes 
maneiras e os graus de incorporaoão de progresso técnico que tornam 

heterogêneas as unidades de produc«o de cana-de-açúcar no Nordeste. 
Os efeitos sociais deste processo foram tratados do ponto de vista 

da força de trabalho Que~ ao se adequar às novas exigências do 

Capital, vê redefinidas as formas de contratação~ gerenciamento, 

local de moradia, complementariedade de atividades, adequação ao 

calendário agrícola de diferentes regi~es, enfim as relações de 

sujeição e dominação. 

Finalmente, em Os Canavieiros do Mordeste: Aoio Sindical e 

Assalariamento, capitulo V, tornou-se necessário rastrear o 

processo de organização dos trabalhadores da cana-de-aoúcar no qual 
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se articulam, nas diferentes conjunturas, fatores econômicos (as 

chamadas oondicnes objetivas) e fatores politico-sindioais (que vão 
das condições ideológicas à predisposição subjetiva ... ). Também 

neste capitulo discute-se a necessidade de encontrar meios para 
tornar eficaz a ação sindical~ implementando novas práticas que 

dêem conta das transformações econômicas pelas quais passam a 

produção de cana-de-açúcar no Nordeste. 

À guisa de conclusão. procurei explicitar as virtualidades 

da agroindústria do açúcar e do álcool no Nordeste, enquanto parte 
integrante de um modelo de desenvolvimento que se realizou 
nacionalmente, integrando cidade e campo. Assim, nas considerac~es 

finais, apontamos para o cenário geral das transformações sócio 

econômicas da agricultura regional, de que a lavoura canavieira é 

parte constitutiva. 

As perspectivas futuras, de acordo com a concepção que 

norteia esta tese 1 passam pelas possíveis configurações de um jogo 

de complexas relações entre o Estado (governos, regimes politicos e 

políticas setoriais) os empresários do setor {com seus 
diferenciados interesses econômicos e gestões politicas) e os 

trabalhadores (desigualmente inseridos no mercado de trabalho e 

agentes da acão sindical). 
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Capitulo I 

A Agroind6stria do Aç6car e do Alcool do Bordeste e o 
Contexto Racional. 

1) Uma trajetória de Concessões e privilégios. 

No inicio, a organização da produção açucareira no Nordeste 

fez-se principalmente através da concentração das unidades de 

processamento, da terra e da mão-de-obra escrava nas mãos dos 

senhores de engenho. Produtores de cana que não tinham condições 

para implantar engenhos tornaram-se donos de terras, de escravos e 

negociavam sua produção com senhores de engenhos eram os 

lavradores. Outros que não tinham terra produziam cana nas terras 

de senhores de engenhos e, por isso, eram obrigados a moer sua cana 

nos engenhos onde plantavam e recebiam, em média, 30% da produção 

em açúcar~ de onde os senhores de engenho retiravam outra parte 

como forma de pagamento pelo uso da terra - eram os foreiros. 

Nos primórdios da 

engenhos operavam com 

pernambucanos, utilizava-se 

produção 

tecnologia 

energia 

açucare ira 

precária. 

hidráulica 

nordestina, os 

Nos engenhos 

ou animal para 

acionar rústicas moendas de madeira, responsáveis pela extracao do 

caldo da cana. O transporte da cana e do açúcar fazia-se nos lombos 

dos animais ou mesmo em carroças de traclo animal. A qualidade do 

produto era ruim, quando comparada com a de outros paises que 

concorriam com a produção brasileira no mercado mundial. Mesmo 

empregando tecnologia obsoleta para a produção de aoúcar, a 

produção nordestina cresceu em conseqüência da ampliação do número 

de engenhos. No litoral pernambucano, haviam 66 engenhos em 

funcionamento em 1584, e~ no inicio da segunda metade do século XIX 

já existiam em operação 3.000 engenhos (cf. Andrade, 1989). 



Esse perfil da produção aoucareira 

reflexos da primeira revolução industrial que 

nas relações comerciais entre as nações. 

13 

no Nordeste sofreu 

provocou alteracl5es 
A máquina a vapor 

revolucionou o sistema de transporte marítimo e o sistema de 

transporte em terra com a implantação das ferrovias, encurtando as 

distância entre os canaviais e a unidade de fabricação do açúcar e 

entre estas e o porto de embarque, aumentando assim a velocidade de 

circulação das mercadorias. Essas inovações não ficaram 

circunscritas ã esfera da circulacão, também atingiram a producão ã 

medida que as máquinas a vapor foram substituindo antigas técnicas 

de produção. 

Esse processo provocou transformações substanciais na 

estrutura produtiva da região com a substituição dos engenhos pelas 

usinas açucareiras(4} e foi responsável pelas divergências e 

conflitos entre os usineiros e senhores de engenhos como registrou 

Cabral (1883): O processo de substituição dos engenhos pelas 

usinas foi lento e 

senhores de engenho 

penoso. Teria de vencer a resistência dos 

que, controlando diretamente o processo de 

produção agrícola e industrial, teriam de perder o controle da 
etapa industrial à medida que as usinas, como veremos, produzindo 

em muito maior escala que os engenhos, exigiriam que ocorresse 

grande centralização de capitais no ramo". 

Senhores de engenhos desde 1850 já apontavam para a 

necessidade de mudanças nas suas técnicas de produção para a 

ampliação da escala de produção: os engenhos centrais surgiam como 

alternativa fabril. O governo imperial passou a estimular suas 

construções, significando a tentativa de adaptação para o Brasil do 

modelo de produção de açúcar das Antilhas, caracterizado pela 

separação da atividades industriais das agricolas. A politica 

direcionada para a implantação desse modelo de produção 

divergências entre os produtores e os representantes 

ampliou as 
do capital 

4 Sobre a questio das transfor1ações tecnológicas das unidades de produção açucareira e1 Pernatbuco ver: Pereira da 
Costa !1941) 1 Eisenber9 ~1977) 1 Peruc:c:i 11978}, Nanderley (1979), Andrade (1989). 
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comercial e bancário, grandes beneficiários dessa política, em 
detrimento dos grupos agrários 

escravos e a produção de cana (cf. 
que controlavam as terras, 

Wanderley, 1979: 40/47). 
os 

Os senhores de engenhos com maiores capacidades financeiras, 

diante dos estímulos dados pelo governo para a implantação de 

engenhos centrais, impulsionaram a criação de associacões através 

das quais estimulariam a modernização de suas unidades de produção 
com recursos próprios ou mesmo credenciando-se a disputar recursos 

junto ao governo. Esse credenciamento tornou-se efetivo no momento 

em que os representantes do capital agrário passaram a controlar os 
governos locais e regionais, ampliando seu poder de representação e 

reivindicação na esfera nacional (cf. Andrade, 1989: 30). 

Wanderley (1979: 47) sublinhou a dimensão politica e a 

econômica, ao afirmar que a maior capacidade de barganha dos 

senhores de engenhos, que começaram a receber recursos para 

modernização de suas unidades de processamento, relaciona-se com o 
momento en que passaram a controlar as administrações estaduais, 

no inicio do período republicano. Evidenciava-se, assim. sua 
hegemonia no complexo jogo de relacões políticas. quando se tratava 

de definir as politicas de expansão do setor. 

Os reflexos desse processo foram imediatos. A implantação 

dos engenhos centrais, enquanto modelo organizativo da produção, 

fracassou. As usinas, integrando a parte industrial e agrícola, 

consolidaram-se, então, enquanto unidade de produção básica e se 

expandiram pela zona da mata nordestina(5). 

A produção canavieira cresceu no Nordeste~ porém os 

rendimentos industrial e agrícola continuavam baixos~ quando 

comparados com outros países produtores. Apesar das transformações 

5 Cabral {1983) afiraou que os priteiros tnqenhos centrais viriat a funcionar no inicio di d!cada de 1881 e as 
prileiras usinas, e1 1891. Dai por diante, o processo de concentraçio e tentnlizaçio tou itpulso. Até 19111 s.io 
fundadas 49 usinas n Pernubuco. Apesar da resisUncía dos banqiih, jj e• 1925, cerca de 2/3 da produç io canavieira 
do Estado toncentraraa-se nas usinas. 
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tecnológicas em alguns setores nas usinas, o parque açucareiro 

nordestino$ no seu conjunto, continuava obsoleto e apresentava 
desequilíbrios tecnológicos entre as 

agricolas do setor. 
atividades industriais e 

Por outro lado, as condições desfavoráveis do mercado 

internacional provocavam frequentes crises no setor, dificultando a 

situação dos usineiros, que, já naquela oportunidade, acumularam 

dividas, em decorrência de empréstimos tomados junto ao governo, 

bancos e comissários da açúcar, para 

aquisição de terra, formação de canavial e 

(6). 

implantação de usinas, 

construcão de ferrovias 

A exportação de açúcar do Brasil, que tinha correspondido, 

em 1901, a 60% da produção nacional caiu para 4% em 1904. 

Posteriormente, no cenário da Primeira Guerra Mundial, as politicas 

governamentais para o setor voltaram-se prioritariamente para o 

mercado interno~ mesmo diante da recuperação dos preces do acúcar 

no mercado internacional, pois havia ameaça de desabastecimento 

interno ( 7). 

Na década de 20, mesmo operando com baixo padrão 

tecnológico, a agroindústria acucareira do Brasil continuou 

ampliando sua produção: en São Paulo, a produção de açúcar passou 

de 115.384 sacos de açúcar, em 1925, para 1.113.417 sacos de 

açúcar, em 1929. No Rio 

para 2.102.019 sacos de 

de Janeiro, a produção elevou-se de 861.070 

açúcar. En Pernambuco, os núneros indicavam 

b Os coaissArios do açó.c:ar levantava•, junto b agencias bandrias, recursos a juros bahos, que erat repassados aos 
usineiros, a juros elevados. Esses totissários eraa os virtuais cotpradores de açUcar dos usineiros, os 
etprestadores de recursos para itplanhçio dn sa1ras e reparos das 1áquinas e os responsáveis pelo abastecitento 
das htílias dos usineiros. "uitos deles passara~ a receber terras e usinas c:o1o 1ona de pagatento das dividas. 
tct. Andrade, 1989:471 

7 Politica contrAria 1oi itpJeJentada por outros p:aises, c:oto Cuba e Java, que aproveitant essa c:onjuntura 
favorável de preços no tercado externo para atpliaçio e .tadernizaçio das suas unidades de produção. 
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2.569.285, na safra de 1925, e., 4.603.127 sacos de açúcar, na safra 
de 1929.(cf.Wanderley,1978:53/54) 

A expans«o da produção, associada aos baixos preços do 
acúcar no mercado externo, agravou a crise do setor, fazendo com 

que os usineiros, em diversas oportunidades, exigissem maior 

as resolucões dos intervenção governamental, conforme evidenciam 
Congressos dos 
(1928). Nessas 

usineiros, realizados em Campos (1911) e no Recife 
oportunidades, 

regulação 

pleitearam, 

da oferta~ 

junto ao 

através 
governo, maior 

da compra da intervenção para 

produção, controle dos estoques e da comercializacão do açúcar no 

mercado nacional e internacional. Na realidade, os usineiros 

procuravam transferir para o Estado os prejuizos da exportação do 

açúcar e sugeriam que~ por neío de mecanismos adequados, esses 

prejuizos fossem repassados aos consumidores e a toda a sociedade. 

Assim# a intervenção estatal voltou-se para a formação de 

estoques reguladores e para a regulação no suprimento dos mercados 

regionais e internacional(8). A exportação do acúcar. mesmo 

ocorrendo em situacão desfavorável, não foi interrompida. pois 

funcionava como regulacão do mercado interno. 

Por outro lado, os usineiros procuraram transferir o ônus 

das suas perdas 

tonelada de cana 

para outros 

adquirida dos 

segmentos. Reduziram os preços da 

fornecedores. instituiram uma multa 

de 10% aos fornecedores que entregassem matéria prima de baixa 

qualidade, eliminaram os comissários que controlavam a 

comercializac!o do açúcar (9). Mas as divergências apareciam também 

B n decreto lei 19.717 de 21/2131, antes 1esto da criação ôo CEAK, obrigava a tisturar l gasolina itportada 51 de 
ilcool, ubríga~a a tisturar 111 de álcool l gasolina dos veículos da trota governa.ental, isentava de itpostos e 
taxas de itportação, até 31/3/32, o taterial necessário l 1ontaget de usinas para a fabricação e destilação de 
âlcool anidro. Adotou-se u•a política de tortação de estoques reguladores {decreto 21.411 de 15/9/31). Criou-se o 
Conselho Nacional de Defesa da Produção de Açdcar-CDPA (decreto 21.761 de 7/12/311, para estudar tercados, apritorar 
o processo de controle da produção e da cotercializaçio {apud. Sztrecsányi, 1979: 171/188). 

9 De Carli {1936:521 afirta que, na crise de 29, os usineiros procurarat1 através da redução dos preços, transferir 
seus prejuizos para os fornecedores, que reagira• violenta•ente, a•eaçanda os usineiros de incendiar os canaviais, 
destruir as linhas f!rreas ou testo de colotar explosivos para dinatitar as caldeiras das usinas. A intensidade 
desse conflito itpôs uta itediata intervenção governatental. Esta tediaçio do governo pertitiu que as partes et 
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entre os próprios usineiros e, nessas circunstâncias, apareciam 

como Questões regionais (NE/SUL), principalmente quando estava em 
jogo sua 
controle 

lideranca 

das cotas 
no cenário nacional. fator determinante para 0 

de exportação (c f: Andrade, 1989: 63/65). As 
divergências entre eles eram minimizadas, quando se tratava de 

realizar pressões para a obtenção de proteção governamental, ai as 
partes se uniam "para o bem de todos". 

O decreto lei 20.401, de 15/9/31, por meio do recolhimento 

de um percentual da produc«o de acúcar, voltava-se para a formação 
de estoques, conciliou interesses dos produtores do Nordeste e do 

Sul(l~). Isso porque estimulou a produçlo de açúcar no sul do pais, 

onde a produção era insuficiente para o abastecimento do mercado 

regional e subsidiou a exportação dos usineiros nordestinos, onde a 
produção era superior à demanda do mercado regional. 

Essa medida protecionista. porém, não foi suficiente para 

debelar os efeitos da crise. No inicio dos anos 30, o agravamento 
da situação internacional impôs a necessidade de uma intervenção 

direta do Estado na regulação da producão. O decreto lei 22.152. de 
28/11/32, determinou o limite máximo da produção Para cada usina, 
engenho, bangüê, e adotou como referência para a distribuição de 
quotas a média da produção de cada unidade nos últimos 5 anos. 

As políticas protecionistas também se estenderam para a área 

comercial, inibindo os mecanismos especulativos dos preços do 
açúcar, colocado em prática pelos intermediários no mercado. Para 

Truda (1971: 151/154)' a intervençf!lo estatal protegeu os 

ctmflito c:hegaise• a UI acordo. Foi elaborada u1a tabela regulatentando os preços da cana e as condições do 
forneriaento, confone deterainaçio expressa no decreto leí n" 111, e1itido 11 23 de janeiro de 1932. Essa 
regulatl:mtaçio eliainou as tensões 1as nio elitinou as divergfncias. 

11 Este decreto liberou, nos estados onde o consuto era supef"ior à produção, o recoHd1ento do açdcar destinado~ 

foruçi,o dos estoques reguladores, que eru de 111 da produção, 1ediante ua• tua de cinco til reis por saco 
liberado. Mo dt!treto, esses recursos seria• transferidos aos -produtores dos estados, ondl! a produção era supl!rior ao 
consuao e onde ocorria. grandts perdas na colerciali2açio do ncedente no terndo extfrno, et decorrhcia de 
situações desfavorheis de preços. 

" -



18 

produtores, mas contrariou interesses de comerciantes de açúcar, ao 
margem de especulação dos diminuir a 

nanipulavam 

produçR:o em 

de Defesa da 

especulativa 
intervenção 

os precos do açúcar nos mercados, 
intermediários, gue 

após adquirirem a 

condições favoráveis. O 
Producão .de Acúoar, em 

autor registra que a Comissão 
maio de 1933, reprimiu uma ao!o 

de preços, 

provocou a 

incitada pelos 

estabilização dos 

intermediários. Essa 

preços do açúcar no 

mercado, desarticulou a rede de intermediação e tornou o usineiro 

liberto do jogo especulativo e das manipulações impostas pelos 

intermediários. O protecionismo aos usineiros evidenciava-se pela 

liberação de recursos pelo governo para o financiamento do período 

de entressafra. até enta:o financiado basicamente pelos 
íntermediários. A intervenção do governoJ entretanto, manifestou-se 

sobretudo na ampliaç«o dos recursos do crédito agricola. Esta ação 

representa a capacidade de articulação politica dos usineiros e 
demais produtores de cana, no interior do aparelho de Estado, como 

afirma Truda ( 1978: 17): " O Plano de Defesa da Produção Acucareira 

foi imposto pela exigência da ordem econômica e pelo imperativo 

clamor dos produtores ameaçados de ruina total e incapacitados não 

só de reerguer-se pelos seus próprios esforços, como até mesmo de 

conjugar e coordenar tais esforços. Parte dos recursos destinados a 

esses programas protecionistas era proveniente do recolhimento de 

uma taxa de três mil reis por saca de açúcar. cobrada dos 

produtores para cobrir os custos da defesa da produç«o e para 

comprar o excedente de produção", 

Essa taxação desorganizou o esquema de intermediação da 

produção. Os produtores deixaram de recorrer a empréstimos dos 

intermediários e passaram a comercializar livremente sua produção. 

Após a introdução dessa sistemática, o 

produtores sempre esteve acima do preco médio 

preco recebido 

do nercado(ll). 
pelos 

11 Na safra de 311321 a Cotissão de Dt!fesa da Produção adquiriu 69.157 sacas de açlicar deterara, ao preço de 27$111 1 

e 27.668 sacas, 25$511, enquanto o preço tédio en de 24i&ll. Forn adquiridas 468.281 sacas de açúcar cristal a 
31illl, sendo 27$111 o preço té-dio de 1ercada. llla Silfn de 32133, a CDP adquiriu 311.111 sacas a 25$511 e 295,525 a 
271411, o preço tédio de tertildO sendo de 27$611. Na safra de 33/34, a CDP adquiriu 11.282 sacas a 27$4111 e 485.736: 
a 32t711, enquanto a preço tédio era de 33$515. lfa safra 34/35 1 a CDP adquiriu 351.242 sacas a 325711 e 461.721 a 
35UII enquanto o preço 1édio era de 35$511. Nessa sesta safra fora• adquiridas 185.722 sacas de açúcar cristal a 
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A partir dessa experiência, o Estado aprimorou suas formas 

de intervenção no setor, instaurando condições para fomentar, 

dirigir e controlar 

com a criação do 

a produção do açúcar 

Instituto do Acúcar 
e do álcool em 

e do ÁlCOOl, 

todo pais 

conforme 
determinação do decreto 22.789, de 1/6/33 (12). O controle do IAA 

sobre o setor tornou-se absoluto: no nivel do planejamento e da 

regulação da produção, como no da comercialização do açúcar no 

mercado internacional. 

O Instituto do Açúcar e do Alcool nasceu controlado 

politicamente pelos usineiros do Nordeste. Tal supremacia se 

revelou desde o inicio através das divergências com usineiros de 

outras regiões, senhores de engenhos e fornecedores, principalmente 
quando se definiam os critérios que norteariam o planejamento das 

atividades do setor como, por exemplo, distribuição de cotas de 

produção, fixação dos preços da cana, do açúcar e do álcool, 

definição de políticas de subsídios e outras. 

Os privilégios dos usineiros ficam patentes nas resoluções 

e nas diretrizes do IAA, ali se concretizavam seus privilégios, em 

detrimento de outros produtores. De Carli (194~:72) identifica 

esses privilégios em resolução do IAA, emitida em 2~/3/1834. Afirma 

que esta resolução impôs como critério para limitação da safra a 

média qüinqüenal da produção, a capacidade dos maquinismos e 

permitiu o rateio dos excessos de produção dentro dos limites de 

produção dos Estados. Esses critérios não contemplavam os 

engenhos/bangüês. que produziam 40% do açúcar consumido no pais. 

Foram incluídos no planejamento, depois de muita pressão sobre as 

autoridades, pelo decreto 24.749 de 14/7/1934. 

33tlll, enquanto o preço tédio era de41U51. lia safra de 35/36, a CDP adquiriu 313.837 sacas a 32$7111, 511.1111 sacas 
i 291718 e 913.666 sacas a 24$811, enquanto o preço tédio era de 291251. Na safra de 36137, a CDP adquiriu 313.837 
saus a 4lf751, 511.1111 sacas a 37f2.f:3 e 91J.666 a 37$851 (cf: Truda, 1971). 

12 Sobre esta questão ver Sztrecsányi (1979}, 

• 
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Os decretos oferecem um mapa do processo de concentrac«o 

produc«o no setor. Pois a definição dos critérios para 

distribuição das cotas de produção, a partir da capacidade 

da 

a 

do 
maquinismo e 

grupos mais 
da média qüinqüenal, privilegiava a 

consolidados: os usineiros. Com 
expans«o dos 

os critérios 
estabelecidos para a dístribuic!o das quotas de produção, 05 

bangüês e os engenhos que produziam 40% do açúcar foram entrando em 

acelerado processo de exclusão da produção acucareira. Os 

remanescentes hoje produzem apenas aguardente e rapadura. 

Em resumo, a interven~xo do IAA, nos anos 3~ protedeu os "~ EJ. ~ 

usineiros da crise, assegurou as condições para a 

atividades. para o aprimoramento das condições 
expansão de suas 
de producão. A 

a concentração 
dos equipamentos 

da parte industrial 
obsoletos, ora pela 

ora pela 
implantação de 

expansão e 
substituição 

novas usinas aumentou consideravelmente a capacidade 

a produção 
de 

pela processamento$ enquanto a parte agricola ampliou 

incorporação de novas áreas. A disputa pela terra e pelo controle 
da matéria prima entre usineiros e fornecedores exigiu também as 

mediações do Estado. 

Andrade (1989:74) afirma que, no Nordeste, havia um 
esgotamento dos espaços para a implantação da lavoura canavieira e 

se fossem mantidas as mesmas condiç~es tecnológicas de produção, 
haveria um estrangulamento real da expansão das usinas. Usineiros e 

senhores de engenho concorriam entre si, procurando salvaguardar 
seus territórios, condicão necessária para manter suas unidades de 

produção em funcionamento. As usinas, por possuírem equipamentos 
industriais mais modernos, necessitavam de maior volume de matéria-
prima, que poderia advir do 

do maior controle sobre as 

aprimoramento da produção agrícola ou 
áreas plantadas. A dificuldade para 

obtenção de ganhos de produtividade mediante introdução de novas 
tecnologias, fez com que o aumento da produção fosse decorrência da 

expansão e do controle sobre áreas anteriormente ocupadas por 
antigos lavradores, senhores de engenhos e fornecedores. 
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Os usineiros, para ampliar o controle sobre a terra e 

conseqüentemente sobre a matéria-prima, necessitavam adquirir novas 

áreas ou rescindir os contratos de arrendamento com os fornecedores 

que produziam cana em terras das usinas. Tal objetivo ameaçava 

todos os fornecedores, tanto aqueles que produziam cana em suas 

próprias terras, quanto aqueles que as produziam em terras de 

terceirosJ nas formas de arrendamento. 

Wanderley (1978:77) afirma que: ",.em diferentes proporc~es, 

a maior parte das usinas de Pernambuco dispensa progressivamente a 

contribuição de seus fornecedores. quer pela reducão de seu número, 

quer pela diminuição do volume de cana, deles adquirido. Exemplo 

evidente dessa nova orientação é o da Usina Catende, que, entre 

1932/33 e 1935/36, diminuiu o número de seus fornecedores de 95 

para 46 e reduziu sua participação de 58% para 22%. Da mesma 

maneira , a Usina Piragi elimina, durante este mesmo periodo, vinte 

proprietários de seu quadro de fornecedores,cuja contribuição passa 

de 78% para 22% do total de matéria-prima utilizada pela fábrica. 

Um terceiro exemplo é a Usina Aliança. que, em 1932. recebia a 

totalidade de suas canas de plantadores vizinhos e passava a 

produzir 43% da matéria-prima de que tinha necessidade". 

Essas tensões se agravaram após 1933, quando os usineiros 

procuraram ampliar seu controle sobre a produção agricola, por 

entenderem que os fornecedores não tinham condições para 

implementar mudanças tecnológicas no campo~ capazes de reduzir os 

desníveis entre a produtividade industrial e a agrícola do setor. 

As preocupações com o planejamento da producão trouxeram também 

novas questões, agora relacionadas com os cálculos do custo de 

producão e da produtividade do setor. 

Nesse contexto, tornou-se necessária nova mediação do 

governos no sentido de encontrar normas que pudessem regulamentar 

tais relações e amainar os conflitos. A lei 178 (9/1/1936) foi uma 
tentativa nessa direção. Tornava obrigatório às usinas processarem 

canas de fornecedores, em quantidades estabelecidas pelas cotas 
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individuais, determinadas pela média de produção do qüinqüênio 

anterior e transferia para o governo o poder de fixação e controle 
dos preços da tonelada de cana. 

Em 1939, outro.s decretos leis foram emitidos pelo governo 

visando à regulamentação das 

fornecedores(13). Essas medidas 

relacões 
conduziram 

entre usineiros e 
do à 

Estatuto da Lavoura Canavieira (decreto lei 3855 de 

promulgação 

21/04/1941) que 

disciplinou as relações comerciais entre usineiros e fornecedores, 

ao determinar que no minimo 40% da cana processada nas usinas fosse 
adquirida junto aos fornecedores; que as quotas dos fornecedores 

fossem determinadas em função das cotas de açúcar de cada usina; 

que o preço da cana estivesse vinculado ao preço do açúcar ou do 

álcool, ao rendimento industrial da usina, ao teor de sacarose e 

ao rendimento da matéria-Prima. 

A regulamentação das relações entre os diferentes segmentos 

de produtores~ tanto no nivel da produção quanto no da 

comercialização (impulsionadas pelo Estatuto da Lavoura 

Canavieira), permitiu a rearticulacão de alianças entre certos 

tipos de fornecedores e os usineiros. Ou seja, as usinas passaram a 
reconhecer como seus fornecedores apenas os proprietários de terra 

es dentre estes~ os grandes e médios. em detrimento dos pequenos. 

Os pequenos proprietários e rendeiros, quando mantidos pela usina. 

oficialmente, não tiveram suas quotas reconhecidas demonstrando que 

H Snreuányi{l979: 197/2111 apresenta e analisa decretos leis nitidos e• 193'1, dos quais retiratos alguns 
aspectos relacionados aos fornecedores e que lista1os a seguir. O decreto-lei 1131 de 2/3/193'1 aprovou as quotas de 
produção para as fAbricas de açúcar, regulatentando o Plano Safra. O Decreto-lei 1546 de 2918/1'13'1 autorizou o 
funcionaento de novas fábricas de açUcar, upliando as quota<j de produção nos Estados. As usinas organizanas na 
torta de cooperativas ou abastecidas por 911 de a.atiria prita procedente de fornecedores independentes nceberiaa as 
quotas de expansão. o decreto-lei lbb9 de 11/1111939 estabeleceu critérios de distribuíçio das quotas nplitldas: as 
usinas tenores receberia. 511 da quota dos Estados, as ~dias ticariat c01 311 e as grandes c01 2tl. Nos Estados de 
tenor produção, a rep•rtiçio era proporcional A quota de cada usina desde que 711 fosse• destinados iOS 
fornecedores, lavradores e colonos e ipenas 311 • produçio da própria usina. O decreto-lei 1831 de 4/12/1'139 proibiu 
as instalações de novas Ubricas de içllcar, regulatentou a transfor•açio de engenltos e• usinas e o canceluento de 
quotas por falta de atividade industrial durante 2 inos consecutivos e conferiu o 1onopólio nacíonil das exportações 

de açúcar. 
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a organização da produção no campo tendia a se implantar em grandes 

unidades de produção (cf. Wanderley, 1976:61). 

No entanto, a dinâmica da agroindústria do açúcar e do 

álcool no Brasil sofreu forte impacto conjuntural na década de 40. 

No cenário da Segunda Guerra Mundial delinearam-se novas crises de 

realização da produção. A intervenção governamental (14). ao 

minimizar o impacto da crise do mercado internacional sobre a 

produção de açúcar do Nordeste. estimulou o crescimento da produção 

açucareira na região Centro-Sul. principalmente no estado de São 
Paulo, em virtude da existência de um grande mercado consumidor e 

de uma cafeicultura 

novas alternativas 

em crise. cujos produtores 

de investimentos (15). 

estavam ávidos 

A expansão 

por 

da 

agroindústria do açúcar e do álcool em São Paulo foi conseqüência 

das pressões políticas desencadeadas pelos usineiros paulistas# 

junto ao IAA~ fazendo com que o planejamento das atividades do 

setor não ficasse exclusivamente voltado para as questões do 

Nordeste, sem considerar a expansão dos mercados no Sul/Sudeste e a 

iniciativa dos grupos privados, interessados em investirem no 

setor. O maior poder de influência dos usineiros paulistas nas 

instâncias de elaboração das 

evidenciado na aprovação 

políticas de planejamento do setor foi 

do decreto-lei 9627, de 10/9/46, 

estabelecendo novos critérios para a distribuição das cotas de 

produção, tais 

açúcar em cada 

como:indices de consumo/expansão 

unidade federativa e o déficit 

da Produção de 

entre produção e 

consumo de cada Estado 
~~--------

importador. Estes novos critérios 

14 Uta aedida protecionista, para estitular a produção do álcool, elaborada pela cotissio executiva do lAA e1 
2112/1941 1 elevou e1 211 o teor de álcool na gasolina; o financía•ento para itplantar destilarias e para itportações 
de equipatentos;transforlar parte do excedente de açUcar et Alcoolj garantia de preço tini1o. Resolução 115/45 de 
414!1945 condicionou a concessão de quotas para a itplantaçio de novas usinas ~ itplantação de destilarias anexas. 
Quanto ao aç~car, o Estado elevou et 111 a cota das usinas do Centro~Sul {resoluções 26/42, 18/42, 31142), liberou 
para estas usinas o regite de quotas e toaget( resoluções bl/43 de 26/ó/43}, transferiu para a reqiio parcelas da 
produção anteriortente fornecidas pelos produtores do Mordeste {tf.Sztrecsányi, 19791219). 

15 Na s~gunda aetade da década de 41, toa o tértino da guerra, tora• restabelecidas as relações coterciais do 
Brasil toa o tertado internacional, j! no contexto da política de substituição de itportação. A reserva •onetária 
atYaulada no Brasil durante a guerra aapliou a capacidade de itportaçio de tàquinas e equipatentos industriais, 
intensificando a industrialização e conseqüente1ente o tercado interno. 
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estimularam, de imediato, 

passou de 4.4 para 8.1 
(cf.Szmsecsanyi,1979). 

a expansão da producão paulista que 

milh~es de sacas entre 46/47 e 51/52 

A expansão acucareira para a região Centro/Sul ampliou as 

divergências entre os diferentes segmentos de produtores, já não 
mais circunscritas aos confrontos entre fornecedores e usineiros do 

Nordeste. As divergências entre os usineiros do Nordeste e do Sul 

se expressaram através de discursos e recortes regionais, nos 

momentos em que estava em 

desenvolvimento do setor. 

jogo a definição da política de 

De fato, a expansão da produção acucareira em São Paulo nun 

contexto histórico distinto daquele existente na região Nordeste, 
fez aumentar as diferenças entre os índices de produtividade inter­

regionais$ ameaçando os usineiros nordestinos pela perda do poder 

de concorrência no mercado. Porém, tais ameaças não chegaram a 

inviabilizar ou mesmo estagnar a produção açucareira no Nordeste, 
nem sequer chegaram a provocar reduções sUbstanciais nos lucros das 

empresas. Em parte, porque a representatividade politica das 
oligarquias regionais no interior do aparelho do Estado assegurou, 

por meio de medidas protecionistas, as condições necessárias para 
minimizar a sua já tão decantada inferioridade econômica. Nesse 
processo, o governo, além de amortecer os impactos das crises de 
produção e mercado, continuou mediando relações conflitivas entre 

segmentos dos produtores de açúcar. 

O Fundo de Compensação de Preces do Açúcar - resolução 154s 

de 15/8/48 - constitui um exemplo desse protecionismo: foi criado 
para manter

1 
mesmo que de forma deficitária, cotas das usinas e dos 

fornecedores. O governo recolhia uma sobretaxa cobrada sobre cada 
saca de açúcar produzido, compondo um fundo de recursos que eram 

destinados aos próprios produtores para cobrir o diferencial entre 

o preço de producao e o preoo do mercado. como também para 
financiar a exportação de álcool. 
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H as, quando as medidas protecionistas contrariavam 
interesses das partes envolvidas, elas geravam protestos e reações 

articuladas que, em certas conjunturas. chegaram a resultar na 

revogação de decretos governamentais. Este foi o caso da resoluc~o 

619, de 29/12/51, que assegurava o poder de competitividade dos 

produtores nordestinos, mediante a implantação de uma politica de 

preços diferenciados. Com essa resolução, os preços da produção 

passaram a ser determinados a partir de dois componentes: a) um 

preço fixo de compra, igual para todo o pais e tendo como base de 

fixação os custos de produção da região Nordeste; b) um preço 

variável, formado de acorda com a distância das zonas de produção 

aos principais mercados consumidores do Centro-Sul. (cf. 

Szmrecsányi, 1979:241). 

As oligarquias nordestinas desta feita não conseguiram 

manter essa resolução, dadas as pressões desencadeadas pelas 

usineiros da região sudeste. particularmente de São Paula, cujos 

interesses não estavam contemplados. Os usineiros paulistas 

acionaram a justiça. por discordarem do principio do sobrepreço. e. 

depois de uma intensa batalha judicial, conseguiram a revogação 

desta resolução na justiça (Szmrecsányi, 1979:241) 

Nesse complexo jogo de relações politicas e econômicas. na 

qual disputavam grupos que queriam preservar e ampliar seus 

interesses, é que foram sendo socialmente construidos os parâmetros 

definidores da expansão da agroindústria acucareira no Brasil. Tais 

parâmetros nem sempre estiveram de acordo com a lógica dos 

empresários que de fato investiam na modernização da produção, 

pois, ao mesmo tempo, muitos produtores continuavam operando com 

suas unidades de produção obsoletas. 

politicas protecionistas do governo. 

graças à preservação das 

Tal dinâmica econômica, 

monitorada por uma politica protecionista, não só permitiu a 

convivência e a reprodução de unidades de produção tecnologicamente 

"modernas/atrasadas"~ como foi responsável pela elevação dos 
desniveis de produtividade regional, entre as usinas de São Paulo e 

do Nordeste . 
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O Relatório do Conselho Internacional do Açúcar, elaborado 

no final da década de 50, considerava que a produção acucareira no 

Brasil apresentava ainda um baixo perfil tecnológico: " das 303 

usinas operando no B~asil, 218 (71.9%) tinham uma capacidade de 
moagem de até 

25 usinas 
Hl00 

(8.3%) 
toneladas de 

do total 

cana por 24 horas, 

operavam com uma 
enquanto apenas 

capacidade de 
esmagamento diário superior a 2000 toneladas de cana demonstrando 0 

baixo rendimento deste setor". 

Mesmo comprovada a obsolescência da agroindústria acucareira 

no Brasil. a produç«o das usinas paulistas continuavam em processo 

de expansão. Na década de 50, a produção de açúcar em São Paulo 

passou de 24.8 milh~es de sacas, na safra de 50/51, para 35,4 

milh~es de sacas, na safra de 54/55. Na safra de 58/59, tal 

produção atingiu a cifra de 53.7 milhões de sacas (cf. Szmsecsanyi, 
1979). 

A supremacia econômica, por sua vez, foi ampliando o poder 

de representação política dos usineiros do Sul, particularmente de 

São Paulo, como demonstra a resolucão 1284/57, de 20/12/57, 

modificando os critérios de distribuição das quotas de produção. 
Tal resolução adotou como referência para a ampliação das quotas de 

produção das usinas os seus niveis de produção entre as safras de 

51/52 a 56/57. Este critério permitiu a concentraoio e ampliacão 

das quotas de produção de acúcar na região Centro/Sul, onde já se 

localizavam as maiores e mais modernas usinas do pais, favorecendo 

o deslocamento do eixo econômico do Nordeste para o Centro/Sul. 

Este deslocamento ganhou mais forca com o cancelamento das cotas de 

produção das usinas que, por várias razões, deixaram de moer e com 
o cancelamento das cotas dos engenhos que não produziram nas safras 

de 55/58 e 56/57. Tais medidas fecharam várias usinas e 

desativaram engenhos no Nordeste. 

Ainda assim, essas resoluções não foram suficientes. nem 

para inviabilizar a produção açucareira do Nordeste nem para 
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alterar estruturalmente a dinâmica econômica do setor. o setor 

açucareiro continuou se reproduzindo com características reiionais 
diferenciadas em relação ao perfil tecnológico (ou seja: Nordeste 
"atrasado"; 

Alterações 
determinantes 

Sudeste, particularmente São 

nessa dinâmica não dependiam 

econômicas, mas estavam 

Paulo, "moderno"). 

exclusivamente 

condicionadas 
de 

ao 
reordenamento das relações políticas entre os segmentos da classe 

dominante e destes com o Estado. 

Numberg (1985:213) discutindo esta questão afirma que:" ... o 
esforco para modernizar o setor açucareiro requeria mais do que 

simples racionalização técnica de produção: exigia rupturas dos 

laços clientelistas tradicionais entre o Estado e as oligarquias 

tradicionais do Nordeste. Era preciso também desmantelar a 

estrutura institucional paternalista. criada nos anos 30 por 

Getúlio Vargas para, ao mesmo tempo, regulamentar a indústria e 

mobilizar o apoio politico a seu regime". Ou seja, sem o 

deslocamento dos grupos oligárquicos das instâncias de decisões do 

aparelho do Estado, os programas de aumento de produtividade 
ficavam circunscritos a algumas regi~es e à iniciativa de alguns 
usineiros, sem perspectiva de se alastrar pelo conjunto do setor, 
pois, como já vimos, as oligarquias nordestinas, e mesmo outros 

empresários, compensavam sua baixa produtividade com os incentivos 

e protecionismo governamental. 

Fatores externos, entretanto, interferiram nessa dinâmica. 
As transformações tecnológicas na produção açucareira fora• 
estimuladas no inicio dos anos 60, com o embargo comercial imposto 
pelos Estados Unidos a Cuba, em virtude da revolucão de 1959. Tal 

bloqueio econômico afetou diretamente a exportação de aoúcar cubano 
para o mercado americano, permitindo a distribuição das cotas de 

importação de açúcar do mercado preferencial americano para outros 
paises. O aoúcar brasileiro foi contemplado com estas medidas. Em 

1960, foram comercializados, naquele mercado, apenas 12 mil 
toneladas métricas de açúcar das 717 mil importadas pelos Estados 

Unidos. Em 1963, o Brasil enviou para o mercado preferencial norte 
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americano 417 mil toneladas métricas de açúcar das 527 mil 

importadas pelos Estados Unidos que se tornou o maior mercado 

importador do açúcar brasileiro (cf. Nuremberg, 1985:219). 

A elevação dos preces do acúcar no mercado internacional 
abriu perspectivas de 

aumentar seu poder 
modernização da produção acucareira 

de competitividade no mercado. A 
para 

acão 
governamental se concentrou na administração dos recursos advindos 

da exportação do açúcar, para tal foi criado o Fundo de Recuperação 

da Agroindústria Canavieira, decreto-lei 51.104, de 1/8/1961 (16). 

O Plano de Expansão da Agroindústria Can'avieira se fez 

mediante a ampliação das cotas das usinas e a implantação de novas 

unidades de produção. A regulamentação dessa expansão teve como 

referência dois decretos: a) O decreto-lei 1761, de 12/12/63, 

regulamentou a ampliação das cotas de produção das usinas adotando 

como critério as características das unidades de produção e sua 

localização geográfica, tendo como referência os Estados; b) O 
decreto-lei 1762, de 12/12/63, estabeleceu critérios para a 

implantação de 5~ novas usinas acucareiras. que foram, em maior 

número~ localizadas no Paraná e em São Paulo, tornando-se 

alternativa real de investimentos à politica de erradicação dos 

cafezais~ elaborada pelo Instituto Brasileiro do Café (cf: Revista 

Brasil Açucareiro, 1964: 35/45). Com esse decreto os usineiros 

asseguraram para si parte substancial das cotas de expansão: 60% de 

seu total foram destinados a usinas já instaladas e 40X destinados 

a novas usinas. 

16 Ver decreto-lei 51.114 1 de 118/19ól, que criou o Fundo de Recuperaçio da Agroindústria Canavieira, O decreto-lei 
156

1 
de 17111/61, reguluentou suas operações. Os recursos lli acuaulidos seria• procedentes de nldos financeiros 

di exportação do açúcar para o aercado preferencial norte-uericano e para o tercado livre, de tuas de ncolbitento 
de Cr$ 51,18 por saca de açúcar 1 de outras fontes coto transfer@ncias, dotações e doações privadas !lU oficiais. 
Esses recursos Sl!'riat dl!'stinados a financiar a exportação de açUcar, cobrindo eventuais diferenças de preços, 
progratas de consolidação e fotentos da agroindó:stria canavieira, conrcializaçio da produção e fonaçio de 
técnicos, a tustl!'ar proqraus de assistincia socia.l aos trabalhadores, a proaover prograns de pe-squisas econôticas, 
iqricolas e industríaís. Os recursos acutulildos no Fundo de Recuperaçio da Agroindll.stria Canavíeíra foru 
eaprestados aos usineiros et condições excepcionais, quando cotparados co• as taxas nonais de •ercado (juros de ól 
.u, carinch de 2 anos, prazo de 15 anos para pagatento, etc,.), 
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Contudo~ este não foi um passo unívoco e irreversível em 

direção à modernizaoio. Para tornar mais eficiente a administração 
dos recursos acumulados no setor, foi criado o Fundo Especial de 

Exportação (decreto-lei 4870 de l/12/65), cujos regulamentos para 
destinação dos recursos se tornariam verdadeiros obstáculos à 

modernização da produção açucareira. Os regulamentos determinavam 

que os recursos acumulados podiam ser destinados unicamente ãs 

seguintes atividades: a) 60% para subsidiar a comercialização do 

açúcar no mercado interno; b} 40X para cobrir o diferencial do 

preço do açúcar no mercado externo, quando esse preço fosse 

inferior ao prece pago pelo IAA aos usineiros. 

Ora, para a utilização desses recursos na modernização da 

produção do aoúcar, seria necessário modificar os regulamentos do 

Fundo Especial de Exportação, 

interesses dos 
fato que, naquele contexto, 

pois a 
politica 

contrariava os usineiros nordestinos, 
• modernização da produção poderia propiciar alteracões 

de subsidias. Assim, ao não permitirem alteracões nos 

do Fundo Especial de Exportação, mantiveram os 

na 

regulamentos 

recursos ali 

acumulados como reserva financeira para ser utilizada nas 
conjunturas desfavoráveis do mercado internacional. 

Mas, na realidade, a resistência de certos usineiros em 

modernizar sua produclo aoucareira tornava-se cada vez mais 

dificil, dadas as transformações pelas quais passava a econonia 

brasileira. em decorrência da industrialização e da inevitável 

integração inter-setorial. Os empresários da indústria, 

particularmente os da indústria de base e daquelas voltadas para a 

agricultura. entraram no cenário da agroindústria açucareira, pois 

a modernização da produção aoucareira, articulada ao processo de 

industrialização da agricultura de uma forma geral, ampliava a 

demanda por máquinas, equipamentos e insumos agricolas. Nesse 

contexto, as propostas de modernização da agroindústria do aoúcar e 
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do álcool se diferenciavam das tentativas anteriores, 
particularmente daquelas elaboradas para o Nordeste (17). 

Na segunda metade da década de 60, no entanto, o agravamento 
da crise do setor ev.idenciava-se e11 alguns fatores, tais como: a 

queda do preço do 

dos recursos do 

açúcar 

Fundo 

estruturais da produção, 

no mercado internacional, o esgotamento 

Especial de Exportação, os problemas 

os elevados estoques de acúcar, a 
necessidade de mais recursos subsidiados, para manter em operação 

as usinas, o agravamento da crise financeira do Estado. Nessas 

circunstâncias, o papel, até então desempenhado pelo governo, de 

amortecedor e gerenciador das crises parecia insuficiente para 

enfrentar essa nova realidade. Impunham-se transformações 

estruturais na produção açucareira, em direção à concentração e a 

modernização da produção. 

A modernização da agroindústria do açúcar e do álcool se 

intensificou no inicio dos anos 70, tendo como pressupostos a 
necessidade de eliminação das empresas "arcaicas", de baixo padrão 

tecnológico~ que eram encontradas nas mais diferentes regiões do 
Brasil, mas se concentravam basicamente no Nordeste. em razão de 

condicionantes históricas já apontadas. 

Esse processo de concentração e centralização da produção do 

acúcar e do álcool no 

Racionalização e Apoio 

Brasil teve como suporte os Programas 

da Agroindústria Aoucareira (1971/72), 
de 

do 

17 O &TDM (6rupo de Trabalho para o Desenvolviaento do Mordeste), de onde se originou a SUDEME, jâ evidenciava a 
net!ssidaôe de autentar a produtividade da lavnun. cillaviein pela introduçio ia teuniziÇiO e da irrigaçio, Esta 
proposta objetivava ta1bé1 iaple1entar ilteraçães na estrutura fundiâria da regijo. Propunha~se que os usineiros 
efetuasse• os pagaaentos dos etprésti•os toaados para todernizaçio de suas eapresas, não ea dinheiro, tas ea terras, 
que fic:arba então liberadas pari a realização de assentaaentas de trabalhadores. la lógic:a dos planejadores, essis 
terras. inadequadas para o plantio da cana, constituiria• locus de Refoni Agr~ria. Tal proposta encontrou forte 
resisUncia por parte dos usineiros, que eraa contra a Refona Agrária, contra a descontentraçio da propriedade da 
terra. Posterioraente, H no regiae ailitar, criou-se outro orgia especifico de desenvolviaento para o setor, o 
SERAN (Grupo Executivo de Racionalização da AgroindDstria Açucareira do Nordeste, decreto-lei 59,133, de B/8/19b6. 
Wanderley (1979: 1151 analisando a proposta do &ERAM, afiru que: •este progràta objetivava a reestruturação da 
agroindüstria canavieira, visando i diversificação da econotia da região e A lf!lboria do bea-ntar social dos 
habitantes da zona c:anavieira". 
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PLANALSUCAR e do Programa Nacional do Aloool-PROALCOOL-(1875), 
determinando os eixos básicos que nortearam a expansão do setor nas 
décadas 70/60. 

A dinâmica econômica da agroindústria do açúcar e do álcool 
no Brasil. após a implantação dos programas de modernização e 

expansão no início da década de 70, apresentou duas características 

distintas: A primeira, predominantemente realizada na década de 70 

e nos primeiros anos da década de 80, se define pelos grandes 

investimentos feitos na produção industrial do setorf aumentando 

sua capacidade de processamento mediante a modernização e a 

expansão do parque industrial açucareiro e alcooleiro. A 
modernização da parte agrícola dessa agroindústria não se fez com a 

mesma velocidade que a da parte industrial, o aumento da produção 

da matéria-prima ocorreu, fundamentalmente, em decorrência da 

expansão da área plantada de cana e em detrimento do aumento da 

produtividade. Esse desequilibrio tecnológico entre as partes 

agrícola e industrial refletiu nos índices de produtividade do 

setor: não houve 

processadas na parte 

respostas 

industrial. 

significativas às transformações 

A segunda etapa da modernização da agroindústria do acúcar e 

do álcool se procedeu na década de 80 e apresentou como 

característica básica a modernizacao parcial da agricultura. a 

melhoria da qualidade da matéria-prima, a ampliação do seu 

rendimento industrial e, 

produtividade de todo o setor. 

agricola alteraram a dinâmica 

de empresas modernas, em uma 

conseqüentemente, o aumento da 

As inovações tecnológicas na parte 

da setor, áo viabilizar a implantação 

região reconhecidamente atrasada, 

impondo o uso de novos elementos para caracterizar as dinâmicas 

por um processo de regionais, que passaram parcialmente 

modernizac«o. 

• • 
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2) Anos 71il: Transformações estruturais na produ pio 
açucareira e alcooleira do Brasil. 

Os programas governamentais voltados para a ampliação da 
capacidade produtiva da agroindústria acucareira no Brasil tinham 

das atividades do setort a 

pela difusão tecnológica entre 

como pressupostos: a concentracão 

eliminacão das empresas "arcaicas" 

as unidades de produção e pela 

governamental. 

Os primeiros sinais das 

eliminação do protecionismo 

transformações estruturais da 

produção acucareira foram evidenciados nos programas governamentais 

lançados no inicio da década de 
14/5/71, propunha uma "seleção 

70. o decreto-lei no 5654, de 
natural" das empresas pelos 

seguintes mecanismos: paralisação total das atividades das usinas 
que ficaram desativadas por três safras consecutivas, a partir da 

safra de 1968/69, revisão sistemática das cotas de produção das 

usinas~ adoção de novos critérios para distribuição das cotas de 

produção. tendo como referência duas grandes regiões, o 

Norte/Nordeste e o Centro/Sul. Por outro lado, o decreto-lei no 

1186. de 27/8/71~ ao estimular fusões~ relocalizacões e 

incorporações das empresas certamente impulsionaria a concentração 

e a modernização da produção da agroindústria açucareira e 

alcooleira do Brasil (lB). 

Esses programas substituiram um outro programa de 

modernizaclo da produção da agroindústria canavieira nordestina que 

estimulava a desconcentração da terra. Mas a resistência dos 

usineiros inviabilizou essa proposta e provocou reformulacão na 

politica do GERAN. A resolução 71, de 21/12/70, deixou de se 

referir as questões relacionadas à desconcentração das 

propriedades, se limitava a financiar o conjunto do complexo 

agroindustriais visando a aumentar sua produtividade e a 

18 Sohn~ • legíslaçio que norteara• a expansio d.1 •groindustria do açUcare do Ucool ver Sz1recs~nyi (1979), 
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racionalizar suas atividades agrícolas~ industriais, de transporte 

e formação de recursos humanos. 

Na realidade, as novas medidas modernizantes provocaram 

impacto na estrutura produtiva: foram desativadas 43 usinas, das 

quais 36 estavam na região Norte/Nordeste e 7 na região Centro/Sul, 

que não produziam e não apresentavam condições de voltar a 

produzir. Seus 

de produção. 

proprietários as mantinham, para ter acesso as cotas 

que eram freqüentemente negociadas com outros 

usineiros {cf. Carmo, 1972). Por outro lado, essas medidas 

modernizadoras permitiam a negociaçao das cotas de produção nos 

limites das duas grandes regiões. Norte/Nordeste e Centro/Sul, 

substituindo as antigas normas~ que apenas consentiam em tais 

negociações entre empresas localizadas no mesmo Estado. Tal medida 

estimulou o translado de usinas para fora dos estados de origem, as 

fusões. as incorporações, as realocações e a modernização de grupos 

empresariais. conforme registra o Relatório Anual do Instituto do 

Açúcar e do Alcool, de 1972, ao se referir à região nordestina: 

"A introdução destas novas diretrizes alterou 

significativamente a estrutura de produção da agroindústria do 

açúcar e do álcool no Nordeste, à medida que estimulou o 

desaparecimento de usinas de baixa produtividade e sem capacidade 

de recuperação; provocou o redimensionamento das cotas de produolo 

compatível com a capacidade asricola da região; incentivou o 

deslocamento das usinas das áreas impróprias para a exploração 

canavieira para o aproveitamento de áreas novas e de grande 

potencial asricola; privilegiava o fortalecimento de empresas 

progressistas instaladas em áreas favoráveis para o desenvolvimento 

da lavoura canavieira"(cf. Relatório Anual do IAA, 1972). 

Os recursos para viabilizar a implantação desses programas 

modernizantes foram obtidos no mercado internacional, graças à 

elevação do preco do acúcar, a partir de 1972. 



34 

A perspectiva de estabilizaç«o do preço do açúcar no mercado 
internacional em patamares elevados~ as pressões dos empresários da 
indústria de base para substituição dos equipamentos obsoletos das 

usinas ou mesmo para a implantação de novas usinas, o interesse dos 

usineiros em ter acesso aos recursos governamentais, emprestados em 

condições excepcionais (19). 
modernização atendia plenamente 

diferentes grupos empresariais. 

Contudo, um outro 

demonstravam que a politica de 

as expectativas e os interesses de 

obstáculo devia ser superado. o 
regulamento do Fundo Especial de Exportação não permitia. conforme 

analisamos anteriormente, a aplicação dos recursos na modernização 

da produção acucareira: os recursos podiam ser utilizados somente 
para subsidiar o preço do açúcar no 
subsidiar os prejuízos da_ exportação, 

mercado interno e/ou para 
quando os preços pago aos 

produtores eram superiores aos preços do mercado internacional. 

Mas, diante de uma nova realidade~ os usineiros nordestinos 
tiveram um comportamento distinto daquele de 1965: não colocaram 

obstáculos à alteração do regulamento do Fundo Especial de 
Exportação, contribuíram para a aprovação do decreto lei 1.266. de 

26/3/73, que autorizava a aplicação de parte daqueles recursos na 
modernização da agroindústria sucroalcooleira. atendendo interesses 
diversificados de grupos econômicos em questão. 

Com essas mudanças muitos usineiros se credenciaram para ter 
acesso aos recursos, que chegavam a Cr$ 15 bilhões, em 1972. Os 

usineiros foram com sede ao pote. Em 21/12/1975, o Fundo Especial 

de Exportação 

bilhões foram 
industrial~ Cr$ 

já não possuía mais reservas disponiveis: Cr$ 8 

aplicados 
2 bilhões 

na modernização e 
na construção de 

ampliação 
terminais 

do parque 
maritimos e 

19 O Prograta de- Racionalização da Agroindústria Canavi!ira contava co• 11 linbis de crédito, cuju taxas de juros 
variavilll de I a 121 aa, a carint:ia estendia-se por 3 anos, D resgate da divida atingia até 15 anos. Os juros 
baüos, i ausincia de corn!ÇÍD 10netária 1 o longo periodo de car~ncii e resgate forat fatores de atração ! estitulo 
para os usineiros alteran• sua base tlknica de produçjo. 



35 

Cr$ 5 bilhões para subsidiar o preoo do açücar no mercado interno 
(cf.Jornal O Globo, 27/06/76). 

Esses investimentos contribuíram para alterar o perfil da 

produção da agroindústria acucareira. intensificando o processo de 

concentração da produção: ''No periodo 

de produção 
de 

até 
1972/78, as usinas 

18.000 toneladas de pequenas (com capacidade 

açúcar) tiveram sua importância reduzida de 59,4% para 17,9X,ou 

seja, das 148 pequenas usinas existentes em 1972, ficaram apenas 

37, em 1978. Por outro lado, as grandes usinas (com capacidade de 

produção superior a 60.000 toneladas de açúcar) passaram de 7, em 

1972, para 36, em 1978'' (cf. Pamplona, 1984). 

Moreira 

transformações: 

(1989:52) apresenta outros dados que comprovam estas 

O número de usinas foi reduzido de 17X na safra 

de 74/75, enquanto a produção cresceu na ordem de 31%, evidenciando 

também mudancas tecnológicas na estrutura de producão do setor. Os 

31 projetos encaminhados para fusão e incorporação de usinas 

evidenciavam as transformações provocadas na estrutura produtiva do 

parque industrial sucroalcooleiro". 

O processo de modernizac~o da produção desta agroindústria 

revelou algumas particularidades, dentre as quais, destacamos: o 

desequilíbrio tecnológico entre as parte industrial e agrícola do 

setor; a incapacidade da política modernizante em reduzir o 

protecionismo estatal, em alterar as relações entre as oligarquias 

e o Estado. Uma análise mais detalhada das aplicações desses 

recursos evidenciou que a modernização não conseguiu se difundir 

pelo conjunto das unidades de produção e~ ao menos inicialmente. 

não conseguiu romper com as dinâmicas regionais que caracterizavam 

essa agroindústria. Senão vejamos: 

. -



Aplicação dos Recuraos do Fundo Especial de Exportação 
Aplicação por Atividade até 31/12/77 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DOS RECURSOS: 

AEGIÁO NORTE/NOROESTE REGIÃO CENTRO!SUl 
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TOTAL· BI'!ASIL 

No plano nacional, a desigual distribuição dos recursos 

entre as diferentes atividades nos chama atenção, na medida em que 

parece contrariar as intenções de modernização, favorecendo a 

preservação dos subsidies e o desequilibrio entre a agricultura e 

indústria, com sérias conseqüências para a elevação dos índices de 
produtividade do setor. 

8 marcante, em nível nacional, o desequilíbrio dos recursos 

destinados para a modernização da parte industrial (46,4%) quando 
comparado com os parcos recursos destinados à agricultura (4,3X). A 

preservacio deste desnível, mesmo levando em considerac!o a 
existência de outras fontes de recursos para a produção de matéria-

qualidade e, conseqüentemente, o prima, comprometeu a sua 

rendimento industrial do setor. Não adiantava renovar o equipamento 
a qualidade industrial para aumentar a produtividade do setor, se 

da matéria-prima permanecia precária. Por outro lado, a manutenção 

de elevados recursos para subsidiar a produção dessa agroindústria 

(32,7%} pode indicar uma modernização localizada do setor, sem 
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alterar substancialmente as dinâmicas regionais como evidenciam a 

distribuição desigual dos recursos no interior das regiões. 

Diante dessas constatações, entendemos ser necessário 

explorar mais detalhadamente as indicações fornecidas pela tabela 

anterior. Vejamos inicialmente a relação entre os recursos 

destinados âs atividades industriais e às agricolas no interior de 
cada região. 

Investimentos Indústria I Agricultura 

Unidade Cr$ 'Ih-m< ~ 
Atividades NINE C/S Total 
Indústria 4811 5286 10097 
Agricultura 372 561 933 
Total 5183 5847 11030 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DOS RECURSOS 

REGIÃO CENTRO.$UL TOTAl... - BRASIL 

No confronto entre os recursos aplicados na agricultura e na 

indústria~ a tabela acima 

nas atividades industriais, 
nivel nacional~ 91,5X dos 

reafirma a concentração das aplicações 
em detrimento da parte agrícola. Em 

recursos aplicados nas duas atividades 
foram para a indústria~ apenas 8,5% se destinaram às atividades 

agrícolas. Quando analisamos a distribuição dos recursos entre 

essas atividades em nivel regional, não se registram grandes 

alterações. Na região N/NE, 92.8% foram aplicados na indústria e 
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7,2%, na agricultura. Na região C/5, a proporoão foi de 90,4% para 
9,6%, respectivamente. 

Ainda assim, tal desequilíbrio n!lo significou, 
necessariamente, que a agricultura estivesse estacionada por falta 

de recursos, estes chegaram de outras fontes, da politica agricola 

e dos programas especiais. Mas os recursos aplicados na 
agricultura, provenientes de outras fontes, não conseguiriam 

transformá-la na mesma velocidade com que se transformou a parte 
industrial. O processo de modernizacAo da agricultura foi mais 

lento e mais complexo. Na lavoura canavieira, ele esteve 

condicionado às descobertas de novas variedades de cana-de-açúcar, 

dotadas de maior concentração de sacarose e adaptadas às condições 

ambientais locais, fatores fundamentais para assegurar maiores 

rendimentos no setor. 

Assim, como já se afirmou anteriormente. o aumento da 

capacidade de processamento dessa agroindústria. à 

incorporação de modernos equipamentos na parte industrial, foi 

compensada na agricultura pela expansão da área plantada de cana. 

Evolução da Área de Cana-de-Açúcar 

Safras/Regiões 
Centro/Sul 
Norte/Nordeste 
Brasil 

1972/73 
937.90 
603.10 

1541.00 

1975/76 
1121.90 

810.60 
1932.50 

Unidade: mil ha 

1980/81 1983/84 
1711.60 2533.30 

964.00 1187.00 
2675.60 3720.30 

R interessante observar a evolução da área ocupada pela 

lavoura canavieira entre as safras 1972/73 e 1975/76, periodo que 

se caracteriza pela ampliação da produção de açúcar, em decorrência 

da elevação do seu preco no mercado internacional. Na região 
Centro/Sul, o aumento de área plantada foi de aproximadamente 20%, 

ao passo que, para a regiao Norte/Nordeste, foi de 34,4%. Em nivel 

nacional, tal elevação foi de 25,6%. A expansão da lavoura 

canavieira nas safras posterioresJ em conjunturas de preces 

desfavoráveis para o açúcar no mercado internacional, foi 

conseqüência da politica de diversificação da produção do setor, 
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com o programa do álcool- o PROÁLCOOL-, assunto ao gual voltaremos 
ainda neste capítulo. 

No entanto, em certas regiões ou em certas empresas$ o 

rendimento agrícola cresceu~ graças a investimentos realizados na 

lavoura canavieira, como a mecanização, emprego de adubos e 

defensivos químicos. ou mesmo em decorrência da maior fertilidade 

dos solos. á óbvio, quanto à parte agrícola do setor, o pioneirismo 
dos produtores paulistas no gue diz respeito à incorporação do 

progresso técnico, quando comparado com produtores de outros 

estados. particularmente com os usineiros nordestinos. Esse 

pioneirismo confere aos usineiros paulistas os maiores índices de 

produtividade agrícola e, conseqüentemente, industrial. 

A lavoura canavieira nordestina n«o apresentou o mesmo 

dinamismo da paulista. O aumento da produção de matéria-prima no 

Nordeste se deveu à ocupação de novas áreas. das áreas férteis 

localizadas nas encostas das montanhas e nas várzeas# ambas 

apresentando dificuldades à mecanização, à incorporação do 
progresso técnico. Nessas condições, os índices médios de 

produtividade das lavouras continuavam muito aquém dos auferidos em 

outras regiões do país (20). 

Analisando os dados relacionados à distribuição dos recursos 

no interior da atividade industrial 1 nas duas grandes regiões 

Norte/Nordeste e Centro/Sul~ podemos identificar as semelhanças e 

diferencas das dinâmicas regionais: 

21 Ao testo tetpo, a todernização da parte industrial de certas usinas no Nordeste itpõs a necessidade de uta 
agricultura tais toderna, tais produtiva, este assunto serj objeto do capitulo IIl deste trabalho. 
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Distribuição dos Recursos nas Atividades Industriais 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DOS RECURSOS 
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Esta tabela evidencia a aplicação, em nivel nacional, de 

grande parcela dos recursos na modernização das usinas (66,5%), 

cabendo um percentual de 33~5% para a fusão, relocalização e 

incorporações de patrimônios. Os dados evidenciam uma discrepância 
na aplicação dos recursos aos níveis regionais. 

Na região Centro/Sul parcela expressiva dos recursos foram 

aplicados na modernizac«o das usinas (74,51), cabendo apenas 
{25,5%) para a fusão. relocalizacão e incorporação de empresas, 

evidenciando o aprimoramento tecnológico da produção paulista na 
própria região canavieira. Na região Nordeste, os investimentos 
seguiram caminhos diferentes. Uma substancial parcela dos recursos 
foi também destinada para a modernização das usinas (57,7%). ainda 

que em proporções menores~ 

Centro/Sul. Porém$ um elevado 
quando comparada com 

percentual dos recursos 

destinado a fusões, relocalizaç~es e 

evidenciando uma tendência de mudança 
incorporações 
da geografia 

de 

da 

a região 
(42,3n foi 

empresas, 
produção, 
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reforçando o deslocamento das usinas para as áreas de tabuleiros, 
onde existe potencial de mecanizacAo. 

Outro elemento de destaque na tabela de distribuição dos 

recursos do Fundo Especial de Exportação diz respeito aos subsidias 

que, sem dúvida, inibem iniciativas de incorporação de novas 

tecnologias nas usinas, por neutralizar os ganhos diferenciais. 

advindos da concorrência inter-empresarial. 

As diferentes formas de aplicações dos subsidias nas regiões 
evidenciam dinâmicas diferenciadas em nivel regional. 

Distribuição dos Recursos Subsidiados 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DOS RECURSOS 

TOTAL·BRA~L 

! ~""~"" ---
1 

Os dados acima indicam que a distribuiç~o dos recursos do 

Fundo Especial de Exportação, para subsidiar atividades do setor, 

não foi especificamente direcionada para uma determinada região. Os 
valores acima indicam pequenas diferenças no montante de subsídios 
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entre as duas grandes regiões geográficas que delimitam a dinâmica 

da agroindústria do açúcar e do Álcool I (N/NE e C/5). 

Evidencia-se também, em nivel nacional, que a maior parte 

dos recursos foi aplicada para subsidiar o preço do açúcar no 

mercado interno (67,3X), que, no ano de 1975, correspondia a um 

montante da ordem de 50% do preço do açúcar. No nível das regiões, 
nota-se uma diferença na 

explicado pelo maior peso 

região N/NE. 

aplicação das recursos, fato 

econômico da região C/S, 
que pode ser 

em relacão à 

Os dados disponíveis não permitem relacionar o volume de 

subsidias com a produção regional. No entanto. tal comparação 

também não é tão fundamental para elucidar as questões levantadas 

no âmbito deste trabalho. O fundamental para nossa reflexão é 

destacar o elevado volume de recursos destinados para os subsidies. 

na forma de equalização de preços, que correspondeu a (28,5%) dos 

recursos aplicados nessa atividade. Este valor ganha maior 

importância, por implicar uma seleção dos beneficiários, a partir 

do recorte regional: privilegiou 

N/NB~ atendendo fundamentalmente 

todos os produtores da região 

oligarquias 
subsidio, em 

reivindicações expressas pelas 

do tradicionais, que justificavam a permanência 

função dos baixos niveis da produtividade regional. 

Tal justificativa baseava-se em indicadores médios de 

produtividade da regi~o, não levando em consideracão pequenas, mas 

reais diferenciações entre os indices de produtividade das unidades 

de produção no interior das regiões. Os incentivos para fusões~ 

realocaoões, incorporações e modernização de empresas no Nordeste 

estimularam deslocamentos de grupos empresariais para áreas dotadas 

de melhores condições para racionalização do sistema produtivo. 

Esses deslocamentos possibilitaram ganhos de produtividade na 

agricultura, graças à exploracão de terras férteis, associadas à 

incorporação de tecnologias pelas empresas. 



Essas diferenças 

Nordeste sempre foram 

ameaçar a continuidade 

Artifícios contábeis 

usineiros, para mascarar 
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de produtividade entre as usinas no 
escamoteadas pelos usineiros, para não 

da política de subsídios regionais. 

foram freqüentemente utilizados pelos 

dados reais de produtividade (21). Na 
realidade, 

produ cão 

a elevação do rendimento agricola em 

da região Nordeste não chegou a ameaoar 
certas áreas 

a politica 

de 

de 

subsídios e incentivos do governo. nem pôs fim ao paternalismo 

estatal. 

Mas de qualquer forma, é preciso salientar que as 

disparidades 

Nordeste) 

e peculiaridades regionais (entre 

tornaram ainda mais complexas as 

Sa:o E'aulo 
atividades 

e o 

de 

planejamento e gerenciamento do setor sucro-alcooleiro pelas 

políticas governamentais. Ao preservar privilégios para segmentos 

da classe dominante, que se reproduziam em condições cada vez mais 

diferenciadas. suscitava-se disputas e explicitações de 

divergências acerca das diretrizes de desenvolvimento do setor. 

Isso acontecia, principalmente quando estava em joio a determinação 

dos critérios técnicos prioritários para alocação de recursos 

subsidiados. 

No entanto, é conveniente relembrar, essas transformações. 

realizadas na produção da agroindústria aoucareira nos primeiros 

anos da década de 70. foram estimuladas pelos recursos advindos da 

elevação dos preços do 

linearidade do processo 

açúcar no mercado internacional. Assim, a 
foi bruscamente interrompida con a queda 

dos preços do açúcar no mercado internacional, a partir de 1974) 

contrariando as previsões otimistas, adotadas como referência para 

21 Goaes, e1 reportage• sobre usinas de Pernatbuco, enfatizou que: • No Nordeste{período 721771 1 aes1o co• a 
todernüação do setor industrial, os lndices de conversão de una para açúcar calrat de 91~qlton para 75,2 kq/ton. 
El Pernatbuco, usinas do tesao padrão tecnológico, adquirindo e processando utéria-prila de u1a li!Sia região, 
apresentara. índices de produtividade discrepantes. A usina Olho D' Aqua apresentou na safra de 1977 u1a conversio da 
ordl!l de 9B,lkg. de Açúcar por tonelada de una, enquanto a conversjo da usína São José de Iqarassu foi de 
53,3kqlton .. Esta testa discrep3ntia foi observada e• Alagoas, entre a usina Porto Ríco de Ca•po Alegre e a usina 
Roçadinho, que operara• na safra de 1977 co• índices de conversão de 84,6 tg./ton. e de 54,3 kq/ton. 
respectivannte• {cf. 6o•es, Jornal do Brasil, 15/1/80}. 
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a expansão e modernização da produção do setor. Na realidade, a 

brusca queda do preço do açúcar no mercado internacional e a 

perspectiva de sua estabilização em torno de US$ 30e anunciavam uma 
nova conjuntura de crise. 

Essa nova crise que se anunciava encontrou os usineiros do 

Nordeste e do Centro/Sul mais endividados. Eles argumentavam que os 

recursos do Fundo Especial de Exportação foram insuficientes para 

completar o processo de modernização, por causa da elevação da taxa 

inflacionária e, particularmente. dos preços dos equipamentos e 

máquinas, adquiridos para reaparelhamento das usinas. Alegavam gue 

50% dos recursos do Fundo Especial de Exportação foram transferidos 

para os empresários das indústrias de máquinas, em decorrência do 

aumento da taxa inflacionária que elevou-se de 13% aa, em 1973, 

para 40% aa, em 1974, atingindo 180% aa, no período 75/78. 

Na verdade. o encarecimento dos equipamentos de 

processamento, a especulaçao financeira realizada com recursos 

destinados à modernização das atividades produtivas, a conjuntura 

desfavorável do mercado internacional e a permanência dos baixos 
índices de produtividade do setor agravaram a crise e a situação 

financeira das usinas, porém não necessariamente a dos usineiros. 

O agravamento da situação financeira das unidades de 

produção foi um dos principais argumentos entre aqueles utilizados 

por todos os usineiros junto às autoridades governamentais, para 

justificar a impossibilidade de arcar com seus compromissos 

financeiros junto ao Estado e as agências financeiras 

internacionais. Diante dessa situação e das pressões dos usineiros 

sobre o governo, novas medidas protecionistas foram postas em 

prática. como salvaguarda de seus interesses econômicos. Vejamos 

algumas: 

alteração nos regulamentos 

Exportação~ propondo a extinção gradativa 
do Fundo Especial de 

dos subsidies dos preços 

do açúcar no mercado interno e transferência destes recursos para a 
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produc«o. Os subsidies seriam retirados gradativamente~ passando de 
50%, em 1975, para 33%, em 1976, até sua eliminação total do preço 

do acúcar comercializado no mercado interno, a partir de 2/5/76. A 

partir desta data, esses recursos seriam incorporados ao preço da 

cana e do açúcar pago pelo governo aos produtores; 

prazo 

volume 

- suspensão das cobranças dos juros dos empréstimos de longo 

tomados pelos usineiros, para a safra 75/76 e expansão do 

de crédito agricola em 40%, para a safra de 76/77. (cf: 

Jornal do Brasil 19/ ). 

os 

reescalonados 

pagamentos das dívidas 

e os pagamentos dos 

dos 

juros 
usineiros foram 
foram suspensos 

temporariamente. O reescalonamento previa que 20% da divida fossem 

pagos até fevereiro de 1978; 40% no prazo de 1 ano; 20% 

refinanciados, 

diretores; 

mediante garantias reais das empresas e de 

- Novos recursos foram liberados pelo Conselho Monetário 

Nacional para os usineiros. Para aplicaçao na agroindústria do 

açúcar e do álcool foram liberados Cr$ 3 a 4 bilhões e mais Cr$ 1 a 

2 bilhões para compensar o diferencial de preço do acúcar 1 ocorrido 
com as exportações gravosas de fevereiro de 1977.(cf: Jornal Estado 

de São Paulo:22/2/77); 

- Foram aprovadas novas concessões para novos financiamentos 

ou suplementação de recursos para os usineiros, como forma de 

compensar o aumento dos preços dos equipamentos industriais; 

O Instituto do Açúcar e do Álcool e o Banco do Brasil 

levantaram empréstimos junto às agências internacionais no valor de 

US$ 100 milhões para aplicação no setorJ o Ministério de Indústria 

e Comércio concedeu autorização para os usineiros obterem 

empréstimos diretamente no exterior, avalizados pelo governo. Vale 

salientar que, nesse contexto, concretizou-se um amparo financeiro 

aos produtores de Pernambuco e Alagoas. levando o IAA a contrair 
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empréstimos no exterior da ordem de use 30 milhões, para serem 

empregados como capital de gira nas empresas, a juros subsidiados 
de no máximo 24% aa (cf, Relatório Anual, IAA, 1976). 

Os usineiros 

mantivesse a política de 
de preços, concedida em 

nordestinos pressionavam 

subsidias, principalmente 

função das diferenças 

para que se 

a de equalização 

nos indices de 
produtividade inter-regionais. Essa reivindicaçao foi atendida pelo 

Conselho Monetário Nacional, que autorizou adiantamento de recursos 

do Banco do Brasil para o IAA para que fossem repassados aos 

produtores do Norte/Nordeste, para pagamento dos subsídios 

relacionados a equalização de preces no valor de Cr$ 
360.800.000,00. (cf. Relatório Anual do IAA, 1977). 

3) Repercussões do PR6-ALCOOL: subsídios e produtividade do 

setor~ 

As medidas acima elencadas evidenciam que o processo de 
modernização da agroindústria do açúcar e do álcool não transformou 

radicalmente as relações dos usineiros com o Estado. A socialização 
dos prejuizos dos usineiros. mediante tais concessões, representou 

medidas paliativas, que não abriram perspectivas para o crescimento 
da produção, em uma conjuntura de crise, caracterizada pela 

retração do mercado externo, pelo elevado estoque de açúcar, pela 
iminência da colheita de uma nova safra de cana e pelo agravamento 

da situacao financeira das usinas. Na perspectiva de superação 
dessa situação, agravada pela crise internacional do petróleo, foi 

criado o Programa Nacional do Álcool (PROALCOOL), em 1975. 

O lançamento deste programa, de imediato, cumpriu seus 

objetivos, injetou recursos em condições favoráveis (22) para 

22 Estes recursos torae e1prestados et condições excepcionais: para a itplantaçio de destilarias, os Hnanciaaentos 
fora• da ordet de Bl a 901 do seu valor total dentro das seguintes condições: juros de 2 a bl aa, car~ntía de 3 
anos, prazo de aU 12 anos para o pagatento, correção tonetària incidindo soaente sobre 411 do etpréstito. Os juros 
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expandir a producão e minimizar os efeitos da crise. Os recursos 
aplicados com o PROÁLCOOL passaram de US$ 58 milhões, em 1975, para 
US$ 1,4 bilhões, em 1981 (cf. Pamplona, 1984: 26}. 

A implantação Po PROALCOOL apresentou duas etapas distintas. 

Na primeira (75/80), o eixo de expansão esteve direcionado para a 

implantação de novas destilarias e modernização das existentes, 

para aumentar a produção de álcool anidro, cuja mistura na gasolina 

seria aumentada. A segunda fase do PROALCOOL, iniciou-se nos 

primeiros anos da década de 80 e os investimentos foram destinados 

para a implantação de destilarias autônomas, independentes das 

usinas existentes, visando à ampliação da producão de álcool 

hidratado, para utilização em motores de explosão. A ampliacão da 

produção alcooleira por tipo de álcool (anidro/hidratado} 
apresentou a seguinte evolução: 

variação da Produção de Álcool Anidro e Hidratado 

diferenciava•-se de acordo cot as re-giões: juros de 4l aa. para a região Nordeste e 61 aa. para a região Sudeste. O 
crtdito de custeio aqricola para a lavoura canavieira era financiado ea 1811 !lo valor, a juros de 11 a 151 aa ítf. 
PRO!lCOOL, 1915 I. 
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Nos primeiros anos do PROALCOOL. havia muitas incertezas 

parte dos usineiros quanto à sua consolidação. Temia-se pelo 
por 

seu 
fracasso, quando ocorresse a recuperação do prece do açúcar no 

mercado internacional e mesmo pelas resistências encontradas na 

indústria automobilística. 

Has~ mesmo partilhando destas incertezas, os usineiros 

investiram na producão de álcool. motivados pela disponibilidade de 

recursos subsidiados, oferecidos pelo Estado em um momento de crise 

da produção acucareira. A diversificação da produção era a solução 

encontrada para a 

internacional ( 23). A 

mercados, nos anos 

superação da crise do acúcar no mercado 
recuperação dos preces do açúcar 

79/80, foi suficiente para 

naqueles 

provocar 

instabilidade no 

continuidade(24). 

programa do 

O grande número 

álcool, para 

de destilarias já 

ameaçar sua 

implantadas 

inviabilizava tal retrocesso. Em 198e~ existiam 208 destilarias no 

pais~ das quais, 158 anexas e 50 autônomas.(cf:Relatório Anual 

IAA/IUC, 1980). 

A produção alcooleira se expandiu, graças à manutenção de 

Ullli politica protecionista, evidenciando que a expansão e 

modernização do setor não alteravam as relações dos usineiros com o 

Estado, 

(1982). 

porque não se redefinia o 
em artigo publicado na 

papel do próprio governo. Mello 

Folha de São Paulo, em 21/3/82, 

23 A diversificação da produção posteriortente se estendeu ao aproveitatento do bagaço da tana, pan a produção de 
energia elétrica. "uitas usinas H: produzia• energia para o seu tonsuto interno, co• o bagaço da cana, e1 c01 a 
crise, abriu-se a perspectiva de upliaçâo da produção de energia para tornar o usineiro u1 produtor e fornecedor de 
energia para o Estado e outras e1presas. Ha verdade, a lodernizaçâo dos canaviais taabét liberou terras, 
anttrionente- utilüadas pela lavoura canavieira, para novas ativida~es, tais coto reflorestatento, pecuAria, 
fruticultura, criação de cavalos etc .. Esta diversificação ai ter a o periil do usineiro, coto veretos no caso do 
Nordeste, no capitulo 111 deste trabalho. 

2-4 Esse te•po de incerteza teve curta duração: os preços do açtlcar voltaru a cair, e, 1!1 1982, o terudo 
internacional ficou tais restrito, co• o estabelecitento de quotas de itportaçâo pelos Estados Unidos, provocando a 
redução de bll da exportação ~o açácar brasileiro. Naquele ano, os prejuüos cot a exportação forat de Cr$ 45 
bilhões: o governo pagou aos usineiros Cr$ 1.747,11 por saca de açUcar que, adicionando os custos de 
c.oaertialização, atingiu a CrS 2.178,111 e recebeu pelo produto exportado Cr$ 1.573,11 por saca, itplicando nu1 

subsidio de Cr$ SIS,H a saca. 
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revela o volume de recursos destinados à produção alcooleira, na 

forma de subsídios. Segundo cálculos realizados, o custo médio de 
produção do barril de álcool# nas destilarias da região sudeste, 

era de US$ 8~, e na região nordeste, atingia US$ 100. Com esses 

custos de produção, o prece do álcool nos postos de abastecimento 

deveria ser de Cr$ 67,00 o litro, mas estava sendo vendidos a Cr$ 
84~00~ o que tornava necessário um subsidio da ordem de Cr$ 3,00 

por litro. 

A exportação do álcool, mesmo com grandes prejuizos para a 
sociedade, foi realizada em 1983, dada a crise de superprodução de 

1982. O descompasso entre a produção e o mercado gerou um excedente 
de 5oo milhões de litros, dos quais 250 milhões de litros de álcool 

foram exportados, gerando um prejuízo de Cr$ 7,8 bilhões. O álcool 

foi adquirido junto aos produtores, ao preço de Cr$ 90,00/litro e 

exportado a Cr$ 6~.~~/ litro. 

A solução desse problema veio com a ampliação do mercado 
interno~ para onde convergiam interesses de 
empresariais ligados à agroindústria alcooleira, 

distintos grupos 

ã indústria de 
base. à indústria automobilística e a indústria de máquinas, 

equipamentos e outros 
programa nacional do 

insumos agrícolas. ou seja, a consolidação do 
álcool passou a envolver múltiplos interesses 

para os quais ela era fundamental. 

A ampliação do mercado interno se fez pelo estimulo às 

vendas dos veículos a álcool. mediante a redução do Imposto de 

Produtos Industrializados para caminhões movidos a álcool, redução 
da Taxa Rodoviária Onica para veiculas a álcool. reducão dos juros 

de financiamentos para carro a álcool, aumento do diferencial de 
preço do álcool para gasolina. etc .. (cf. Jornal Folha de São Paulo, 

23/3/8_1). Os reflexos dessas medidas foram imediatos. 
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A decisão da indústria automobilística de produzir veículos 
a álcool ampliou as perspectivas de investimentos na produção 

alcooleira, atraiu investimentos de grandes empresários de outros 

setores, na implantação de destilarias autônomas. para a produção 

de álcool hidratado. Com o impacto do PROÁLCOOL na estrutura 

produtiva do setor, a produção alcooleira não ficou circunscrita às 
tradicionais regiões produtoras de açúcar, 

regiões do pais. 
estendeu-se a outras 

Mas um evento marcante abriria perspectivas de mudanças na 

dinâmica econômica do setor, na medida em que os empresários 

procuravam superar a modernização parcial dessa agroindústria, 

principalmente no que diz respeito aos desequilíbrios tecnológicos 

entre as partes industrial e agrícola do setor. 

As pesquisas sobre variedades de cana, realizadas pelo 

PLANALSUCAR e 

divulgados. A 
produtivas e 

outros Institutos, começaram a ter seus resultados 

descoberta de novas variedades de cana, mais 

adaptadas às condições de clima e solo das regiões 

produtoras~ representava 

obstáculos para aumentar 

fatores responsáveis pelos 

o setor. 

a superacio de um dos principais 

o rendimento da parte aaricola, um dos 

baixos indices de produtividade de todo 

A possibilidade real de aumentar o rendimento agricola com a 

introdução de variedades mais produtivas, ou seja, de minimizar os 

efeitos da modernização parcial do setor. na parte industrial e 

airicola. abriu novas perspectivas de expansão. A melhoria na 

qualidade da matéria-prima se refletiu diretamente no aumento do 
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rendimento industrial e na produtividade da empresa, possibilitou a 

implantação de empresas mais produtivas em 

produtoras do pais, alterando substancialmente 
várias regiões 

sua dinâmica. A 

multiplicação dessas empresas pelas diferentes regiões do Brasil 

ocorreu fundamentalmente na década de 80, configurando a segunda 

etapa de modernização da estrutura produtiva do setor. 

O relatório anual do IAA de 

rendimento agricola: " Na safra 
1980 já sinalizava o aumento do 

de 79/80, foram colhidas 117 

milhões de toneladas de cana em 

hectares. Na safra 80/81, foram 
área plantada de 2,4 milhões de 

colhidas 132 milhões de toneladas 

de cana, numa área plantada de 2,5 milhões de hectares. Comparando 

estes dados, podemos concluir que houve uma evolução da área 

plantada de uma safra para outra, da ordem de 4,16%, enquanto o 

aumento da cana colhida foi de 8,33%, significando incremento da 

produtividade agrícola do setor". 

sistema 

A introdução dessas novas 
de cultivo do canavial. 

variedades implicou mudanças no 
O PLANALSUCAR estimulou o plantio 

de novas variedades e, segundo relatório interno, com o projeto de 

mudas sadias, orientou os produtores na introdução de novas 

práticas agrícolas. Pesquisas são divulgadas e os experimentos são 
citados para comprovar seus resultados. como, por exemplo, o 

plantio de 

A introdução 

produtiva do 

consorciamento da cana com outras lavouras, o 

leguminosas nas renovações dos talhões de cana, etc. 

destas novas práticas possibilitou a utilizacão mais 

solo, o aumento da receita liquida dos produtores, o aumento da 

oferta de gêneros alimentícios. ao compatibilizar as metas do 

aumento da produção de açúcar e álcool com o aumento da produção de 

alimentos. Outro exemplo, a plantação de amendoim, intercalada C OI! 

a de cana no Nordeste. possibilitou. em 1982, um incremento na 

renda dos fornecedores, da ordem de até 30% e UI! incremento na 

oferta de alimentos e na geração de trabalho, no Per iodo de 

entressafra da cana (cf: Relatório Anual do IAA, 1980). 
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A possibilidade de substituiclo das variedades de cana, após 

a descoberta de variedades mais produtivas, nos campos de 

experimentacão do PLANALSUCAR, Instituto Agronômico de Campinas, 

COOPERSUCAR e outros Institutos, constituiu um dos eventos de maior 
importância para a agroindústria do açúcar e do álcool, na medida 

em que 

ampliou 

alterou 

possibilitou o aumento do rendimento de 
os rendimentos agrícola e industrial 

todo o setor, pois 

da matéria-prima, 

setor, estimulando a dinâmica do 

transformaç~es na base 

da parte agrícola 

técnica da lavoura canavieira em diferentes 

regiões do Brasil, permitiu o deslocamento dessa agroindústria para 
novas regiões e a introdução de unidades de produção de alta 

produtividade nas regiões mais atrasadas tecnologicamente. 

A 

introdução 

formas de 
critérios 

Variedades de Cana-de-Açúcar Cultivadas no Brasil - 1985 

Variedades %de Area 
NA 56-79 27.72 
CB 45-3 21.43 
SP70-1143 8.87 
co 331 5.16 
CP 51-22 4.74 
IAC 52-150 3.29 
CB 41-76 2.79 
C0-997 2.02 
CB 47-355 1.79 

incorporação das novas variedades exigiu não só a 

de novas tecnologias na agricultura. mas também novas 

gerenciamento e controle da produç«o. Assim, novos 

foram introduzidos, a partir de 1983, em todo o 

território nacional, para a determinação do preço da cana. O 

critério de pagamento da cana por tonelada foi substítuido pelo de 

rendimento industrial da matéria-prima, ou seja, pelo teor de 

sacarose da cana, estimulando os produtores a alterarem o sistema 

de produç'Ao. 

Essas transformações na lavoura canavieira ocorreram no 

momento da consolidação do programa nacional do álcool, 

contribuindo para a modificação da dinâmica econômica do setor e 
para a alteracão geográfica da producão alcooleira. 



Evolução da Produção de Álcool Hidratado: 
53 Principais Estados 

Observando esta tabela, podemos dizer que seus números 

indicam que o volume de álcool produzido na primeira fase do 

programa (1975/83) foi decorrência da expansão da produção nas 

zonas já tradicionalmente produtoras de açúcar (São Paulo. Alagoas, 

Pernambuco, Rio de Janeiro e Minas Gerais), expansão possibilitada 

basicamente pela incorporação de novas áreas no interior das 

próprias regiões produtoras. 

Has na safra de 1983/84, constata-se uma alteração 

geográfica na produção alcooleira, indicando expansão das 

destilarias e da lavoura canavieira para outras regiões do pais, 

muitas delas sem nenhuma tradicão 

Grosso do Sul e Mato Grosso), 
nessa atividade (Goiás, Mato 

outras já dotadas de uma 
agroindústria açucareira (Paraná, Paraiba, Rio 

Minas Gerais). E. finalmente, os dados da safra 

Grande do Norte e 

de 88/89 registram 

a consolidacao da produção nas regiões tradicionais e a ocupação de 

novos espaços geográficos pela produoão alcooleira. 

Os investimentos realizados pelos mais diversos grupos 

empresariais se pautaram pela incorporação de uma alta tecnologia 
já disponivel para as partes industrial, agricola e mesmo de 
gerenciamento empresarial, com a 
algumas unidades de produção. Esta 

introdução da informática em 
modernização do setor não ficou 

circunscrita a uma determinada região ou estado, mas se espraiou 
por toda a zona canavieira do pais, porém com ritmo diferenciado. 
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Vejamos o impacto desta expans«o na evolução das áreas 
cultivadas com cana-de-acúcar nas diferentes regiões 

Evolução da Produção de Cana por Região 

Unidade- mil ton 

Regiões/Safras 1974/75 1979/80 1983/84 1987/88 
Centro/Sul 48432 79217 142501 157315 
Centro/Oeste 274 621 4054 9526 
Norte 103 591 945 3263 
Nordeste 27698 37566 51771 53630 
Brasil 74507 117995 199271 223734 

Estes dados demonstram um certo deslocamento da produção 

canavieira para a região Centro/Oeste e uma expansão da produção 

canavieira na região Centro/Sul e uma diminuição relativa na 
participação da região Nordeste. Na safra de 1974/75. 

cana da região Centro/Oeste correspondeu a 0,003% 

a produção de 

da produção 

nacional, na safra de 1987/88, atingiu 4,25% da produção nacional. 

A participação da 
62,3% para 70,3%, 

região Centro/Sul na produção de cana evoluiu de 

entre as safras de 1974/75 e 1987/88, enquanto na 

região Nordeste, neste mesmo 

participação de 37,1% para 23,9%. 

periodo houve um decréscimo na 

O reordenamento da produção da agroindústria do acúcar e do 
álcool. intensificada nos primeiros anos da década de 80J após a 

implantação de novas variedades de cana. não se deu de forma 

generalizada, mas foi implementado por um grande número de 

empresas, que incorporaram progresso técnico de formas diferentes e 

em ritmos diversosJ nas várias regiões do pais, inclusive no 

Nordeste onde essa agroindústria secularmente se reconhece em 

"crise". 
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As mudanças tecnológicas na produção alcooleira alteraram a 
dinâmica econômica dessa agroindústria~ até então marcada pelas 

questffes regionais. Disparidades tecnológicas entre unidades de 

produção localizadas no interior de uma mesma região, em tese. põem 

em cheque a preservacão das políticas protecionistas de cunho 
regionalista. 

No entanto, as relações entre Estado e usineiros não se 

explicam apenas pela lógica inerente ao desempenho econômico. 

Questnes como o pagamento das dívidas. os cortes de subsídios, a 

privatização da comercializacão do açúcar, a política de fixação 

dos preços da cana, do açúcar e do álcool ocuparam espaço 

significativo nas propostas para o planejamento econômico. Mas a 

maneira como foram conduzidas as discuss~es e encaminhadas as 

solucaes revelaram o peso dos arranjos e compromissos politícos na 

dinâmica do setor. 

Para concluir este capitulo~ é preciso destacar alguns 

pontos: 

1) Historicamente, a dinâmica da agroindústria do açúcar e 

do álcool no Brasil sempre esteve relacionada às mudanças 

conjunturais do mercado internacional do açúcar. As flutuações dos 

preços do açúcar. em razao dos desequilibrios entre oferta e 

demanda do produto ou mesmo da ação especulativa das empresas 

internacionais que controlam esse mercado~ determinam os limites e 

o alcance da ação dos empresários brasileiros. As regras e o jogo 

de relac~es inter-empresariais~ em 

dinâmica da produc!o e distribuicão 

nivel nacional. configuram a 

dos produtos da cana-de-açúcar. 

Assim sendo~ a intervenção do Estado na agroindústria do 

açúcar e do álcool tem historicamente absorvido e minimizado os 

impactos provocados pelas mudanças conjunturais do mercado sobre a 

producao. Tem subsidiado a exportacão em conjunturas de baixos 

preços do açúcar no mercado internacional, planejando as atividades 

mediante o controle da produção. da comercialização e da elaboração 
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dos programas de 

conseqüentemente, a 
setor pelo Estado 

modernizaçlo, para aumentar a produtividade 

competitividade~ A regulação das atividades 
subordina-se também a um complexo jogo 

e, 

do 
de 

relac~es politicas e contradic~es existentes intra e inter classes. 

2) O Estado protecionista deve ser pensado a partir de 

correlações de forças politicas, em que segmentos sociais que se 

fazem representar no seu interior exercem pressão e influência 

sobre as concepções e práticas de politicas públicas. No que tange 

à agroindústria sucroalcooleira, a incorporac«o do progresso 

técnico às atividades produtivas do setor, por meio dos programas 

governamentais - tais como o Programa de Racionalização e Apoio à 

Modernização da Produção Açucareira, do PLANALSUCAR e do Programa 

Nacional do Álcool, implantados na década de 7B- intensificaram as 
transformações na base técnica da produção do setor e a 

concentração das atividades produtivas. Nesse contexto, 

diversificou-se a producão. O álcool, em 1975, e a possibilidade da 
produção e venda de energia elétrica, utilizando-se do bagaco da 

cana. na década de 80# revitalizaram o setor, aumentando seu 
potencial econômico. 

3) Estas transformac~es se processaram em ritmos variados e 

de formas diferenciadas. Não 

circunscrito a determinados 

foi um processo 
produtores e 

abrangente, ficou 
se submeteu às 

particularidades regionais. A modernizaçao, mesmo que parcial, da 

produção acucareira ampliou 

asroindüstria e complexificou a 
Estado, pois as transformações 

a capacidade de producão desta 
acão reguladora e planejadora do 

econômicas do setor não alteraram 

substancialmente nas relacões políticas. O que obriga os organismos 
e poderes do Estado a atuar simultânea ou alternadamente, por meio 
de critérios técnicos. para impulsionar a modernização 
(produtividade e competitividade) e por meio de critérios politicos 
que obedecem a alianças ou confrontos, não só entre os diferentes 

estratos dos empresários do setor, mas ainda entre regiões. 
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Em muitas circunstâncias# nas instâncias de formulação das 

políticas para o setor, as divergências entre os usineiros emergem 

enquanto quest!o regional, unindo politicamente aqueles que a 

modernização diferenciou economicamente. No capitulo seguinte 

<abordaremos a ação integrada dos usineiros nordestinos no interior 

do aparelho do Estado, em defesa de seus interesses econômicos. 
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Capitulo II 

Os Usineiros Nordestinos: interesses econômicos e desempenho 
politico. 

Como já foi dito, a modernização da agroindústria do açúcar 

e do álcool no Nordeste se processou no bojo de uma estreita 

relação entre a classe dominante e o Estado. A atuacão politica dos 

usineiros nordestinos constituiu fator decisivo 

padrão de desenvolvimento setorial. sustentado 

para moldar um 

pela politica 

protecionista mantida pelos incentivos. subsidies e pelo controle 

estatal sobre os preços e sobre a comercialização dos produtos no 

mercado. 

Contudo, essa relação não 

conjunturas favoráveis aos preços 

internacional, os mesmos usineiros 

apenas uma tem 

do açúcar 

procuravam se 

face. Nas 
no mercado 

libertar do 

controle estatal. Alegavam~ 

enormes ganhos, ao pagar 
por exemplo~ que o governo auferia 

baixos preços pelo açúcar que, 

a preços elevados. Tal situação de posteriormente, seria exportado 

fato chegou a ocorrer. em raras ocasiões, entretanto. E, segundo 

documentos oficiais, os recursos acumulados sempre foru 

integralmente repassados para os usineiros e fornecedores. 

Protecionismo e liberalismo 

virtualidades, ora difundidas, ora 

empresariais do setor. 

aparecem, então, como duas 

rejeitadas, pelos segmentos 

Mesmo sem resgatar todo o debate acerca do caráter e das 
funções do Estado, procuramos evitar tanto a idéia do Estado como 
um "deus ex-machina" que pode intervir nas contradições do 
capitalismo, agir sobre elas, corrigi-las. quanto a idéia de um 
Estado como simples instrumento de grupos ou fraçaes de classe que 
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estão no poder. A idéia de Poulantzas que vê o Estado contemporâneo 
como condensação material da correlação de forças entre classes 

pode se somar com às contribuições daqueles que se reconhecem na 

"teoria da derivac!o". buscando não pensar o Estado apenas 

dedução. Atentando para sua dupla função de acumulação 

legitimação (cf. Mathias e Salamar, 1883), podemos analisar 

por 
e 

as 
situações nas quais os usineiros nordestinos agem, para manter 0 

atendimento de seus interesses) por meio de argumentos que tornam 

socialmente legitimas suas demandas, apoiando-se nos critérios 

técnicos disponíveis ou contrapondo-se a eles. 

1) Usineiros do Mordeste: demandas, argumentações e contra 
argumentacões. 

Desde os anos 20, a ação politica dos usineiros nordestinos 

teve como argumento central a questão regional. Em diferentes 

conjunturas econômicas~ puderam assegurar a preservação das 

politicas protecionistas, pela ação de "lobbies" formados no 

interior do aparelho do Estado, tanto na esfera do executivo quanto 

na do legislativo. 

A intervenc!o politica dos usineiros nordestinos, no 

interior do aparelho de Estado, foi determinante na configuração da 

dinâmica econômica da agroindústria, particularmente no contexto de 

modernização das usinas acucareiras e de implantação do programa 

nacional do álcool. 

Os usineiros nordestinos, logo após a elaboraclo dos 

Programas de Racionalização da Agroindústria Canavieira, foram 

responsáveis pela manutenção de medidas protecionistas de cunho 

regional. A concessão de subsídios de equalizacão de custos para o 
Nordeste, no bojo dos programas de modernização do setor, demonstra 
o poder de pressão e de resistência dos usineiros nordestinos no 
interior da máquina estatal. Tais subsidias estavam programados 
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para vigorar por curto prazo, devendo ser gradualmente extintos. 

Mas, com a pressão política exercida pelos seus "lobbies", 
usineiros nordestinos conseguira11 retirar o caráter 

os 

de 
provisoriedade dessa medida, cujo término estava previsto para maio 
de 1977, com a perspectiva de conclusão do processo de modernização 
das unidades de produção do Nordeste. 

A preservação dos subsidias de equalização de custo foi um 

dos fatores responsáveis pelo delineamento do perfil de crescimento 

do setor pois os usineiros conseguiram prorrogar o prazo de sua 

eliminação até os dias atuais. 

Nos primeiros anos da década de 70. foram os usineiros 

nordestinos que estimularam as alteraçffes das normas de aplicação 

dos recursos disponíveis no Fundo Especial de Exportação (Decreto 

Lei no 1.266, de 26/3/73), para que parcelas dos recursos ali 

acumulados pudessem ser aplicadas na modernização da produção. 

Todos apoiaram as mudanças~ porém nem todos expandiram e 
modernizaram suas usinas, muitos especularam com recursos públicos. 

A grande maioria dos usineiros contraiu enormes dividas junto ao 

Estado e a outras entidades, mas tornaram-se contestadores da 

justeza de suas dividas. 

Na segunda metade da década de 70, os usineiros nordestinos 

tiveram como uma das principais reivindicações~ mudanças nos 

critérios técnicos de formação dos precos da cana, açúcar e álcool. 

Para eles, os preces defasados inviabilizavam o cumprimento de seus 

compromissos financeiros junto às agências internacionais e ao 

governo e eram responsáveis pelo grande número de insolvências das 

usinas. 

Utilizando-se dos dados de custo de produção, da pesquisa 

realizada. sob encomenda, no âmbito do convênio IAA/Fundacão 

Getúlio Vargas, os usineiros questionavam a metodologia e os 

resultados dos levantamentos de custos de producão realizados pelos 

técnicos do Ministério da Fazenda, adotados como referência para a 
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fixação dos preços dos produtos dessa agroindústria. Tais estudos 
tornaram-se 
usineiros 

foco de 
(25), como 

divergências entre técnicos do governo e 

da evidenciou 

Federação dos Plantadores de Cana 
Joio Eudes, 

de Alagoas 
secretário geral 

·· Os resultados dos estudos da Fundação Getúlio Vargas é 

segredo de Estado. Has vamos dizer, algum inconfidente dentro da 

própria Fundação soltou um número no ar que infelizmente ninguém 

pode dizer se é verdadeiro ... Já pedimos o estudo, mas foi negado 

pelo presidente do IAA ... Segredo de Estado ... Aquilo ali já estava 

no Ministério mas não podia ... No próprio senado vozes de senadores 

se levantaram e inclusive solicitaram do Ministério da Indústria e 

Comércio o documento para tomarem conhecimento ,mas também não o 

receberam. O próprio IAA então solicita do Ministério da Indústria 

e Comércio a alocação do preço de 21~6 X. E o governo~ naturalmente 

com base no estudo do próprio Ministério, ainda conseguiu rebaixar 

isto a 17,86 % . Colegas muitas vezes chegam e dizem: e agora, o 

que é que se vai fazer ? Ai eu digo: colher porque tem um prejuizo 

menor .. ( cf: Jornal O Globo, P!l.28, 27/6/76, Rio de Janeiro). 

Mas, as pressões dos usineiros nordestinos para justificar a 

crise e as insolvências das usinas não ficaram circunscritas ao 
questionamento dos parâmetros estritamente técnicos. Freqüentemente 

utilizavam outro argumentos relacionados às condições adversas da 

natureza (chuvas/sêcas prolongadas, ataques de praias, etc.}, e até 

mesmo ameaças de paralisação 

em massa dos trabalhadores. 

da produção, que 
principalmente 

provocaria 
durante as 

desemprego 
Campanhas 

Salariais dos canavieiros, onde geralmente os usineiros conseguiam 

repassar para os preços os aumentos salariais concedidos para a 

categoria. (26) 

25 W!sse contexto, contrapõet'"!.! os critérios dos "técnicos• do Estado e dos "técnicos• contratados pelos usineiros. 

16 Tntaruos especifitatente dessa questiono capitulo Y deste trabalho. 
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Os usineiros nordestinos estavam na realidade defendendo a 

manutenc«o e ampliação do protecionismo iovernamental
1 

para isso 
combinavam velhas e novas reivindicacões de acordo com as mudanças 
conjunturais. 

Os usineiros, diante da queda do preço do açúcar no mercado 

internacional em 1974 e da escassez de recursos no Fundo Especial 

de Exportação, conseguiram do governo a aprovação para a eliminação 

dos subsidies do preco do acúcar ao consumidor do mercado interno 

e o repasse de recursos para a modernização das usinas. como 

demonstra Cid Sampaio~ ele mesma um dos mais expressivos 
representantes dos usineiros pernambucanos. 

"Na safra de 75/76, com o subsídio ao consumo são destruidas 
as poupanças equivalentes a Cr$ 2.903.775.660,00. A eliminação do 

subsidio com sua transferência para o consumidor, corrigindo um 
erro inexplicável~ significaria hoje elevar o preço do quilo de 

açücar de Cr$ 0 1 50. Em uma safra o subsídio ao consumo custa ao 
pais Cr$ 2.903.775.660,00. Se esse valor fosse por exemplo 

investido para a construção de destilarias anexas de álcool.seria 
suficiente para instalar 145 destilarias com capacidade de produzir 

2,610 bilhões de litros, que,vendido mesmo aos baixos preços 
oficiais de hoje, corresponderia a uma elevação do produto interno 

na ordem de Cr$ 5.742.000.000,00 .. " (Cf. Jornal do Brasil, 

27/01/76). 

Nesse ponto, os usineiros conseguiram uma nova vitória: o 

governo, através do Ministro da Fazenda fez aprovar en reunião do 
Conselho Monetário Nacional, de 26/4/76, "ad referendum", medidas 

que eliminariam os subsídios dos preços do açúcar no nivel do 

consumidor, a partir de 3/5/76, passando seu valor a ser 

incorporado aos preços da cana e do açúcar. (cf. Relatório Anual 

IAA, 1976). Na realidade, esta resolução significava a 

transferência de enormes somas de recursos para os usineiros, mesmo 
às custas do encarecimento do produto no mercado interno e da 
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conseqüente restrição do consumo para as camadas mais pobres da 
sociedade. 

Mas as suas reivindicac~es não paravam ai. Os usineiros 

nordestinos~ ainda no bojo da conjuntura internacional desfavorável 

da segunda metade da década de 70, pleitearam que uma substancial 

parcela dos recursos do Fundo Especial de Exportação (40X) fosse 

destinada ao pagamento de suas dívidas, conforme registrou Gileno 

de Carli, presidente da Federação da Agricultura de Pernambuco: 

"Eu sugeriria que 30 % dos recursos do Fundo se destinasse 

ao próprio Instituto para reaplicar no reaparelhamento industrial~ 

naquilo que é necessário fazer; que 30 % se destinasse a 

produtores, usineiros e fornecedores, para melhoria das técnicas 

nas suas 

especifica, 

próprias indústrias... Seria para 

para atender a melhoria tecnológica 
uma destinacão 
da indústria do 

açúcar e da lavoura de cana. E 40 X para pagamento de dividas - e 

quem não tivesse dividas receberia aquilo que lhe diria respeito" 
(cf. Jornal O Globo, 27/6/76: 29). 

Esta reivindicação dava ênfase a uma dramática situação 

financeira das usinas do Nordeste, agravada pela necessidade dos 
usineiros de pagarem suas dividas, contraidas junto a entidades 

financeiras internacionais e ao próprio governo. 

Em Pernambuco, o montante da divida de 34 usinas, contraida 
para a aodernização e ampliação do seu parque industrial 

totalizava, junto ao governo e à rede bancária privada, Cr$ 7B0 
milhões (cf: Jornal do Brasil, 9/4/1976). 

Sampaio (1976) justificava o elevado grau de endividamento e 
de insolvência de 25 usinas de Pernambuco pela deterioração de sua 

capacidade de pagamento~ decorrente da politica de determinação dos 
preces dos produtos do setor, implementada pelo governo: " em 1964, 
a divida dos usineiros correspondia a 453 sacos de açúcar de cada 
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lote de 1.000 sacos produzidos e que em 1975 a divida correspondia 
a L 771 sacos de cada 1.000 produzidos". 

Esse processo evidenciou dois paradoxos: a) as usinas do 

Nordeste, de uma forma geral, estavam contabilmente insolventes. 

mas tal endividamento não implicou a decadência das sólidas 

familias das oligarquias canavieiras nordestinas, conforme vimos em 

exemplos citados no capitulo anterior. b) apesar de todo o subsidio 

governamental que lhes foi destinado, os usineiros nordestinos em 

sua argumentação. atribuíram ao governo a responsabilidade pela 

crise do setor e pela constituicão de suas dividas. O maior 

problema enfatizado por eles estava relacionado ao controle 

governamental sobre os preços da cana, do acücar e do álcool. 

Essas acusações transformavam-se em álibis e abriam espaces 

para novas barganhas 

resultados sempre 

e negociações junto ao governo 
implicavam novas concessões 

militar, cujos 
governamentais, 

conforme demonstram resoluções de 1976: adiamento do pagamento do 
débito remanescente do financiamento da entressafra do ano de 1975 

para os dois anos seguintes; a suspensão pelo IAA da cobrança dos 
juros dos empréstimos a longo prazo e redistribuição de seus 

valores para serem pagos em safras futuras 

para a safra de 1976, da ordem de 40% em 

anterior (of. Jornal do Brasil, 19/6/76). 

; a expansão do crédito 

relação ã safra do ano 

O Conselho Monetário Nacional anistiou dividas_ liberou 

novos recursos para cobrir os "prejuizos" que os usineiros tiveram 

máquinas e equipamentos adquiridos COil a 

para a 

elevac!f.o dos 
modernização 

preços 

das 

das 

usinas, concedeu novos recursos para 

capital de giro das empresas, autorizou os usineiros a captarem 
recursos no mercado internacional, onde o crédito era abundante por 

causa do excesso de liquidez. 

A autorização do governo para que os usineiros recorressem a 
empréstimos internacionais era, naquelas circunstãncias,considerada 

uma operação de alto risco: a) por ser concretizada em dólares, 
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cujas correçO'es estavam sujeitas às f'lutuacl5es cambiais. A 

desvalorização do cruzeiro poderia agravar a situação financeira 

das empresas, caso não houvesse uma recuperação dos preces do 

açúcar no mercado internacional; b) por ter como fiador da dívida o 
próprio Instituto do Acúcar e do Alcool. 

Paralelamente a estas concessões, os usineiros nordestinos, 

naquela conjuntura de crise, como já vimos no Capitulo 1, também 
tiveram acesso a novos recursos subsidiados para a implantação de 

destilarias de álcool. por intermédio do Programa Nacional do 

Alcool e continuaram recebendo recursos, na forma de subsídios dos 

programas de equalização de custos. 

Porém, nessa ocasião, a legitimidade dos argumentos dos 

usineiros, responsabilizando a politica do governo pelo elevado 

endividamento e insolvência das usinas nordestinas~ começou a ser 

questionada. Alguns estudos começaram a contestar publicamente os 

dados que fundamentavam 

usineiros, dentre eles: 
agroindústria do açúcar 

os 

e 

os 

argumentos 
indices 

do álcool 

e 

de 
no 

reivindicações 
produtividade 

Nordeste, após 

dos 
da 

a 

modernização das usinas. Na imprensa, surgiam com maior frequência 

artigos evidenciando algumas manobras contábeis empregadas pelos 
usineiros do Nordeste para reduzir seus fndices de produtividade, 
cuja elevação poderia pôr em risco medidas protecionistas de cunho 

regional. 

Gomes (1978) afirmava que no Nordeste os diferentes indices 

de produtividade entre us·inas que operavam. nas mesmas condições 
tecnológicas e ambientais eram decorrência de um jogo contábil, 
conhecido como "cana papel", cujo mecanismo foi assim apresentado 

pelo autor: 

" Uma explicação para a perda da produtividade já foi 

mencionada: a introdução do subsidio para a cana no Nordeste. Ao 
preço de hoje o produtor da cana recebe do IAA um subsidio de Cr$ 

44$46 por tonelada, que representa 21,5 X do preço oficial de Cr$ 
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206,60. Quando é o fornecedor autônomo que vende a cana, é ele quem 

e as usinas têm fica com o subsidio. E, quando é a 

utilizado cada vez mais cana própria-
usina 

é o usineiro. Assim, basta as 
usinas do Nordeste declararem ao IAA que moeram uma quantidade 

maior de cana própria do que efetivamente moeram para receberem, 
gratuitamente, o subsidio 

segundo admite o próprio 

rendimento das usinas 

15/1/78). 

sobre a matéria-prima. Foi esta prática, 

Instituto, que baixou tão depressa o 

nordestinas." (cf. Jornal do Brasil. 

As medidas protecionistas mantidas Pelo governo, em 

mais beneficio dos usineiros nordestinos, começaram a ser 

divulgadas pela imprensa no final da década de 70. Naquela 

conjuntura de ascensão do movimento sindical e popular a um nivel 

nacional, também as campanhas salariais dos trabalhadores 

canavieiros nordestinos, impulsionadas a partir de Pernambuco em 

1979. passaram a questionar a retórica dos usineiros. o 
antropólogo Leite Lopes (1981), durante a campanha salarial dos 

canavieiros pernambucanos, assim se referiu aos privilégios 

governamentais concedidos aos usineiros daquele estado: 

.. o principal argumento dos produtores de cana de 

Pernambuco, para explicar suas dificuldades, é o de que o Estado 

exerce um controle excessivo sobre suas atividades empresariais, 

através da politica de fixação de preços, os quais, segundo eles, 

estão sempre abaixo de suas necessidades reais. Ocorre, no entanto, 

que a intervenção do Estado não se limita à fixaoão de preoos. O 

mesmo Estado que limita o aumento dos preços da cana fornece um 

volume considerável de crédito aos produtores, além de subsidiar o 

preço da cana. Trabalhando sobre dados do Banco Central, do 

Instituto do Açúcar e do Alcool e da Secretaria da Fazenda de 

Pernambuco, verifica-se que7 só no ano de 1979. os produtores de 

cana de Pernambuco custaram à nação Cr$ 2 bilhões. quantia que 

receberam em subsidio liquido" (cf. Jornal do Brasil, 27/9/81). 
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Nos anos de 1979/80, quando se esboçou uma recuperação dos 

preços do açúcar no mercado internacional, os usineiros nordestinos 
começaram a reivindicar, junto ao governo, melhores preços para 0 

açúcar. Porém, outras resistências se evidenciaram no interior do 

governo. Freire (1980) destacou que, no Ministério da Fazenda, 

aumentavam as resistências às solicitaç~es dos usineiros, na medida 

em que as novas diretrizes procuravam condicionar o atendimento de 
suas reivindicações de melhores preços e liberação de novos 
recursos do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE), à 

reprogramação do pagamento de suas dividas, compromisso que não 

vinha sendo assumido junto ao governo e às agências financeiras 

internacionais (cf. Correio Brasiliense, 4/5/1960: 5). 

Contra essa resistência, os usineiros passaram a considerar 

a privatizacão da comercialização do acúcar para o mercado externo. 

Hipótese descartada rapidamente, por causa da queda do preço do 

açúcar no mercado internacional 

importados impostas pelos Estados 

privatização do comércio externo 

e das taxações aos produtos 

Unidos, em 1982. Assim, a 

do açúcar deixou de ser 

interessante para os usineiros que viram a crise 

em 1983, em decorrência da redução do preço do 

internacional, que 

contexto, a divida 

desestimulou a exportação 

dos usineiros do Nordeste 

do setor agravada 

petróleo no mercado 

do álcool. Nesse 

e os subsidias de 

cunho regional voltaram a ser 

eles e os organismos estatais. 

prioritários nas negociações entre 

No entanto, apesar da flexibilidade e adaptação das 

solicitacões às conjunturas, a manutenção do protecionismo 

governamental, em beneficio dos usineiros nordestinos, foi 

tornando-se cada vez mais dificil, em razão do agravamento da crise 

do mercado internacional do açúcar e do álcool e da pressão 

exercida pelo Fundo Monetário Internacional sobre 

brasileiro, particularmente 

públicos. 

no gue diz respeito 

o governo 

aos gastos 



O agravamento da crise 

ampliou as divergências e as 

Nordeste e do Sul. Os usineiros 

econômica, 

disputas 

de São 
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no inicio dos anos 80, 

entre os usineiros do 

Paulo propunham~ naquele 
contexto, alterações 
Estado, propunham 

substanciais nas 

a. e 1 iminacão 
polfticas protecionistas do 

dos subsidias regionais, 
principalmente no que concernia aos privilégios concedidos aos 
usineiros nordestinos. 

Referindo-se a limitação dos recursos disponiveis no governo 

para atender as reivindicações dos usineiros nordestinos, sempre no 
sentido de manter elevados subsidies ao setor, Delfin Neto (1982) 

afirmava: "Se os usineiros disserem qual o setor da sociedade que 

deve pagar os subsídios a eles, nós estamos prontos para estudar 

com a maior seriedade todos os pedidos ... Eles podem escolher entre 

o reajuste nos preços da gasolina, um corte nas verbas da merenda 

escolar~ a suspensão de uma usina nuclear,ou o aumento nos impostos 
de renda. O certo é que alguém terá que pagar o pato" (cf. Revista 

Veja, 14/7/82: 90). 

Esta declaração sintetiza as dificuldades encontradas pelos 
usineiros nordestinos para manter inalterada a politica 
protecionista, na contracorrente de medidas que levaram à redução 

dos subsidias para a produção agricola, dos recursos destinados ao 

apontamento das usinas e a outros tipos de financiamentos. 

Tal posição do ministro estava em sintonia com as 
reivindicações dos usineiros paulistas, expressas numa "Carta 
Aberta às Autoridades"~ onde questionaram a permanência da politica 
protecionista de cunho regionalista~ voltada basicamente "para 

premiar os produtores menos produtivos", os produtores nordestinos. 
Em contrapartida, propunham que a politica de subsidias fosse 
orientada para os produtores modernos e inovadores, responsáveis 

pelos elevados indices de produtividade (cf. Estado de São Paulo, 

10/S/1982: 3). 
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As denúncias contra o protecionismo, contra os usineiros 

nordestinos vinham também dos trabalhadores canavieiros que, nas 

campanhas salariais, denunciavam as manipulações dos dados 

estatisticos, realizadas pelos usineiros, para caracterizar a crise 

do setor, a partir da gual reivindicavam a permanência e a 

ampliação da politica protecionista. 

A Federação dos Trabalhadores Rurais de Pernambuco, na 
Campanha Salarial de 1983, elaborou Ull documento questionando a 
"propaganda da crise" em Pernambuco. Os patrões relacionavam a 
crise econômica à redu cão da procura, a. o estrangulamento no 
fornecimento 

insuficiência 
de 

de 

matéria-prima, à escassez de capital 

trabalhadores, à redução sistemática 
de giro, à 

do rendimento 

da cultura por hectare plantado. Nesse documento, os trabalhadores 

denunciaram a crise, afirmando ser esta um pretexto, uma falácia 

empregada pelos usineiros, para ampliar seus privilégios junto ao 

governo. Afirmaram que a agroindústria canavieira de Pernambuco 

continuava crescendo com taxas elevadas: no período de 79/80 a 

82/83, a produção de açúcar em Pernambuco cresceu a uma taxa de 

8~8% aa, na safra de 82/83, a produção de açúcar cresceu de 16,8X. 

A produção de álcool em Pernambuco cresceu entre as safras de 78/80 

a 82/83, a uma taxa de 9,1%aa, aumentando em 20%, entre as safra de 

81/82 a 82/83. A quantidade de cana esmagada neste periodo, para a 

produção de açúcar, cresceu 

81/82 a 82/83, o crescimento 

o documento da 

a uma taxa de 3,5%. Entre as safras de 

foi de 13% (cf. FETAPE, 1983: 1/3). 

FETAPE, contradizendo os 

patronais, afirmava o crescimento do setor e as regalias 

argumentos 

concedidas 

pelo governo à classe patronal 1 com a preservação da politica 

protecionista, senão vejamos: 

"a) O volume de crédito para custeio para a cana-de-açúcar 

tem crescido proporcionalmente mais do que a inflação. No periodo 

79/81, segundo dados do Banco do Brasil e Fundação Getúlio Vargas, 

a inflação cresceu 320%, o crédito de custeio para a cana em 

Pernambuco cresceu de 478% (37 1 8% acima da inflação). 
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b)" A cana-de-açúcar drenou para si 1 em termos absolutos e 

relativos, um volume tal de crédito que compromete, dada a escassez 

do mesmo, a assistência creditícia às demais culturas, 

principalmente as alimentares". 

c) ''A cana-de-açúcar obtém cerca de 81% do total de recursos 

disponíveis para o crédito de corretivos, fertilizantes 
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inoculantes em Pernambuco e 60% do crédito total dispanivel 
para defensivos'', 

d) "Os usineiros e senhores de engenho de Pernambuco, 

beneficiados pela politica de crédito rural para o Nordeste, não 

somente pagam as menores taxas de juros do pais como também têm um 

limite de financiamento superior ao estabelecido para seus 

congêneres de outras regiões do pais. Sobre os financiamentos de 

custeio e comercialização para os diferentes tipos de produtores do 

Nordeste, a taxa de juros é de 35X, enquanto os produtores de 

outras regiões do pais pagam juros de 60%, segundo tabela do Banco 

do Brasil". 

e) "Os usineiros e senhores de engenho de Pernambuco recebem 

pelo açúcar, pelo álcool e pela 

demais regiões brasileiras. Na 

preço por tonelada de cana foi em 

cana um preço superior ao das 

safra de 1883, o diferencial de 
45,1% superior ao de São Paulo, 

30,9% superior ao do Rio de Janeiro e 37,9% superior ao de Minas 

Gerais. Em relação ao preco por saco de 50Kg. de acúcar, a variacão 

foi a seguinte: 33,3% superior ao preço recebido pelos usineiros de 

Minas Gerais e Rio de Janeiro e 41,9% superior ao preço recebido 

pelos usineiros paulistas. O preço do álcool pago pelo IAA aos 

usineiros pernambucanos foi 3,6% superior ao do Rio de Janeiro, 

5~5% superior ao de Minas Gerais e 6,1% superior ao de Silo Paulo". 

f) "Os subsidias dados aos usineiros pernambucanos pela cana 

esmagada para a produção de açúcar na safra de 1881/82 foram de Cr$ 

8.609 milhões e na safra de 1882/83 atingiram Cr$ 19.112 milhões. 
Este último valor daria para pagar 112.787 trabalhadores rurais 

durante os 6 meses de safra 1 ao salário mínimo vigente na época 

(Cr$ 28.243,15)". 

g) "Os usineiros 

para o 

de Pernambuco são beneficiados 

açúcar exportado (60% da produção 

pela 

do politica 

Estado), 

de preços 

não sendo afetados pela queda dos preces no mercado 
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internacional, pois o IAA lhes garante sempre o preço vigente no 
mercado interno" (c f. FETAPE, 1983: 6/9). 

Enquanto instância de representaçao dos trabalhadores~ a 

Federação (FETAPE) denunciava freqüentemente os artifícios 

empregados pela classe patronal para conseguir aumentos nos preços 

da cana e "poder" atender as reivindicações dos trabalhadores nas 
campanhas salariais. 

do 
Por outro lado~ a crise política 

regime militar provocou atraso na 
que se desenrolou com o fim 

liberação dos incentivos 
governamentais e agravou a situação financeira dos usineiros, 

obrigando-os a captarem recursos, a juros de mercado, na rede 

bancária para o financiamento de seus estoques (cf. Revista Visão, 
16/7/84: 58/60). 

Os usineiros nordestinos reagiram às medidas econômicas que 

a "Nova República" pretendeu implantar para a agroindústria do 
açúcar e do álcool. Reagiram contra propostas de ministros e contra 
os usineiros do sul, que tencionavam reestruturar a politica de 
incentivos e subsidias governamentais. Mostraram-se indignados com 

o confisco dos recursos que seriam aplicados no setor e com a 

ameaça de extinção dos subsidias de equalizaclo de custos. Baseados 
em pesquisas encomendadas, comprovavam os diferenciais de custos de 

produção entre os usineiros do Nordeste e de outras regiões, 

municiavam a ação parlamentar da "bancada nordestina"(27). 

Naquela 
articuladores 

conjuntura, Cid Sampaio se tornou 
da ''bancada nordestina"~ para 

um dos principais 
sensibilizar e 

pressionar as autoridades sobre .a inoportunidade da retirada dos 

27 Sobre a "bancada nordestina•, ver Castro U989). Após analisar 611 discursos de parla1entares do Mordeste1 desde 
1946 a recente legíslatura, a autora conclui que •o peso do atraso• da regiio se•pre foi posto e• costas alheias. 
"Ori era a seca, ora a depend@ncia da enriquecida regiia Centro/Sul do pais, aas nunca caia sobre a própria elite 
nordestina, que parece conduzir a região para que ela fique onde esu.•. A .autora dü que essa elite se nproduz, 
responsabilízando toda a naçjo pelo estado precãrio do nordestino. Apontando para o real cresci1ento econôlico da 
regijo, onde houve itplantaçjo de indUstria e investínntos aqricolas, a autora afiraa que, para receber dinheiro do 
governo central, a prAtica polítíca da elite continua sendo a tesJa. 
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:subsidias de equelizaçilo de custos para o Nordeste (cf. Correio 
asiliense, 17/6/85). 

que os 

representavam no governo - como o ministro da Indústria e Comércio 
da Nova RepúblicaJ Roberto Gusmão defendiam a extinção do 

Instituto do Açúcar e do Ãlcool. O que constituiria sério problema 

Já os usineiros do sul e certos ministros 

,para os usineiros nordestinos uma vez que o IAA era o principal 

canal de encaminhamento de suas reivindicações a outras instâncias 

:governamentais. Naquele 

apoiaram a extinção do 

contexto~ 

orgão, 
os usineiros nordestinos 

tornaram-se defensores de 
não 
sua 

reestruturação, conforme expressa documento de sindicatos patronais 
do Nordeste~ enviado ao ministro da Indústria e Comércio, Roberto 

Gusmão: 

Ao tempo em que apoiamos a tese de que o IAA deve ser" 
enxugado" e aperfeíçoado 1 queremos afirmar a nossa total 
discordância em relação aos conceitos implicitos na recente 
entrevista de V.Exa., ao arrepio dos compromissos formalmente 

assumidos pelo presidente Sarney para com o Nordeste, V. Exa. 

preconiza,como já preconizou outro ministro igualmente paulista, a 

eliminação de um dos frágeis instrumentos de que o Nordeste 

dispõe, para suportar a 

e pelos homens que detê• 

3). 

concorrência de privilegiados pela natureza 

o poder" (cf. Jornal do Brasil, 13/8/1985: 

Os grifos indicam 

apresentar 

lordeste 

a questão: ao 

fragilizado pela 

a recorrência básica da forma de 

tratar da concorrência, 
latureza, pela aclo de 

exibe-se um 
privilegiados 

usineiros de outras regiões, pelo poder politico de ministros 

paulistas. 

No entanto, as divergências entre usineiros do Sul e do 
Nordeste eram por eles minimizadas quando reivindicavam: liberação 

dos recursos do PROALCOOL, reducio do impostos, melhores precos 

para os produtos do setor, manutenção da politica de incentivos, 
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melhores condições de pagamento e anistia das dividas junto ao 

Estado. Nestas circunstâncias, o engajamento corporativo dos 

usineiros e fornecedores não levava em consideracão a região. 

Como veremos com mais detalhes mais adiante, as divergências 

também desapareciam, quando estava em jogo a cobrança de suas 

dívidas pelo Estado, bancos e agências financeiras internacionais, 

cujos processos estavam na iminência de serem encaminhados do IAA 

para o Ministério da Fazenda e Delegacias da Receita Federal, para 

cobrança em juizo (28). E quando as reivindicações trabalhistas 

tornaram uma ameaça real. usineiros de todo o pais também uniram 

para indicar o despreparo, a baixa produtividade e o alto custo da 

mão-de-obra. 

Ainda assim, as divergências entre os usineiros tornaram-se 

mais intensas, quando se tratou da definição de novos critérios 

para o planejamento das atividades do setor(29). Os usineiros 
nordestinos, entretanto, foram gradativamente superando as 

dificuldades, assegurando e ampliando privilégios, durante toda a 

segunda metade da década de 80 e vencendo as pressões exercidas por 
grupos que propunham reformulações radicais na politica 

governamental, principalmente no que dizia respeito à aplicação 

28 Os privilégios nio cessara•, ne1 testo coa as 1udanças do regi1e, co1 a entrada do governo da •Nova República•. 
logo et 1985, o governo exportou aç~car, a ua preço de USl 118,46 por tonelada e pagou aos usineiros a quantia de 
USl 216,87 por tonelada. No ano de 19871 o IAA arcou novatente cot enoraes despesas na exportação do açõcar. Naquela 
oportunidade, o custo do açácar para o IAA era de US$ 244,51 a tonelada, enquanto o preço no aertado internacional 
era Oe USl 147,~1 a tonelada. 

2~ Ea 1988, houve uaa recuperação Oo preço do açácar no tercado internacional. O lAA pagou pelo açUcar USt 14b,44 a 
tonelada e sua cotação na bolsa de MeM Yort atingiu a cifra de US$ 244,51 a tonelada. Era a oportunidade do IAA 
recuperar as perdas anteriores, ftas, o então presidente Sarney assinou, sob pressão dos usineiros nordestinos, u• 
decreto, u agosto de 1989, autorizando a exportação direta das cotas de produção do a.çúcar nordestino, desde que os 
usineiros não fossel devedores de itpostos para a União. Neste contexto, é que o Sr. Aurino Vieira da Silva, diretor 
da Usina Cururipe de Alagoas declara que o setor jã não pntisava aais do governo para exportu e que já tinha 
condiç~s para arcar co• os riscos do tercado. !las, por outro lado, afiraava ser contra i retirada dos subsídios de 
equalização de custos para i região Mordeste, por sere• esbs cobrados do consuaidor e nlo dos cofres põblicos.A 
priteira experifncia oficial de uportação direta foi acertada co• a Cooperativa de Produtores de AçUcar e Alcool de 
Alagoas. Esta operação foi pertitida para que a cooperativa pudesse levantar recursos para saldar dívidas coa o 
Banto do Estado de Alagoas(PRODUBAN), contriida et 1982 (cf. Folha de Sio Paulo, 2118/1989: c:-6}. 
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produtiva do capital, à cobrança das dividas, à eliminação dos 
subsidias e outros (30). 

Em resumo~ as divergências foram insuficientes para alterar 

a dinâmica econômica da agroindústria do açúcar e do álcool no 

Nordeste, 

continuou 

visto que, nas 

beneficiando-se 
mais diferentes conjunturas, a regilo 

da politica protecionista governamental. 
no bojo dessas tensões politicas que se delineiall as 

transformações na estrutura produtiva da agroindústria canavieira 

nordestina, 

modernização 
cujas características fundamentais se expressam na 

parcial da estrutura produtiva. na reprodução 

simultânea de sistemas modernos e atrasados de produção. na 

preservação dos subsidies regionais. na transformação gradual do 

perfil da classe dominante. 

Contudo~ dar visibilidade a essa diferenciação contraria as 

estratégias utilizadas pelas elites nordestinas, já que, para 

recorrer ao Estado, elas sempre adotaram como pressuposto a questão 

das discrepâncias regionais apresentando o Nordeste como espaço 

homogêneo do atraso e da miséria. O discurso regionalista tem sido 

parte constitutiva da estratégia de classe dos empresários do 

setor, para barganhar e justificar 

governos. 

medidas protecionistas dos 

31 Os usineiros noniestinos conseguira• aanter os subsidias de equalizaçio de custo, no governo Collor, apenas se 
alterou seu noae para taxa de equalizaçio de custo. Os usineiros nordestinos conseguira• elevados subsídios 
governaaentais na u.portaçio do aç~car, nas safras de 1985 e 1987, quando o governo pagou US$216,87 e US$244,51 a 
tonelada de açócar, respectiva1ente e o revendeu, no •ercado internacional, iO preço de US$ 118,46 e US$147,91 a 
tonelada, respectivnente. Conseguira•, aediante drios aecanis1os, renegociar suas dividas e• condições favoriveis, 
tesao provocando falinrias de bancos regionais, co1o 1oi o caso 4o PRODUBAN de Alagoas. Obtivera• do governo Sarney 
a assinatura de u1 decreto(agosto de 1989), autorizando a venda direta do .tçúcar para o exterior, quando o preço do 
açúcar no aercado internacional estava elevado, etc. EJ relaçio às dividn, i situaçio dos usineíros nordestinos era 
a seguinte: na Paraiba, existiaa 197 processos, totalizando u•a divida de CzS 36 bilhões; ea Perna1buco 1 53 
processos, totalizando Cz$ 8,6 bilhõesj ea Alagoas, 32 processos, totalizando Czi 411,ó ailhãesj no Rio Grande do 
Norte 34 processos, totalüando CzS 19,6 bilhões (cf. Santa Mercantil, 717188: 29}. 
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2) A divida e a equalizaç«o de custos: a permanência dos 
interesses regionais. 

A questão da "divida dos usineiros" brasileiros realmente 
ganhou realmente espaço nos meios de comunicação, em 1985. 
Informou-se, então. à opinião pública que os empréstimos concedidos 

por meio dos Programas de Modernização da Agroindústria Acucareira 
e do Programa Nacional do Alcool e os empréstimos externos junto às 

agências internacionais, feitos a partir de 1976, eram importantes 
componentes das dívidas acumuladas pelos usineiros. Em 13/3/85, 

segundo documento oficial, seu montante, totalizava US$ 741,5 

milhões (Cr$ 3.018 trilhões), devidos ao IAA e US$ 587 milhões de 

empréstimos 

bilhões. Do 
internacionais 1 ou 

total de recursos 

seja, um 

externos, US$ 

débito 

346,859 
de US$ l. 328 

milh3es foram 

avalizados pelo IAA, assim distribuídos: Alagoas, US$ 30,100; 

Pernambuco, US$ 127,701; Minas Gerais, US$ 27,977; São Paulo, US$ 

42,463; Rio de Janeiro, US$ 118,618 (cf. Gazeta Mercantil, 14/3/85: 
20). 

Os usineiros não pagavam suas dividas, alegavam insolvência 

de suas empresas como resultado da politica de preços da cana, 

açúcar e álcool, praticada pelo governo. Ou seja, como os usineiros 

do Nordeste atribuíram a responsabilidade de sua insolvência ao 

próprio Estado protecionista, afirmaram que o agravamento da 

situação ocorrera a partir de maio de 1877, quando o então 

presidente Geisel assinou um decreto, concedendo ao ministro da 

Fazenda poderes para homologação dos produtos que teriam preços 

administrados, o açúcar foi incluido entre eles. Os preços 

administrados não acompanharam a evolução dos custos de produção~ 

gerando insolvência do setor. Por outro lado, responsabilizaram 

também a equipe econômica do governo Figueiredo. José Tenório, 

presidente da Cooperativa e do Sindicato da Indústria e do Alcool 

de Alagoas, denunciou a retirada dos subsidios ao crédito e o 

descumprimento por parte do governo do compromisso de compensar 
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esta perda com a elevação dos preoos dos produtos, de acordo com 8 
desvalorização cambial. 

O IAA, como avalista, vinha pagando as dividas contraídas 

pelos usineiros junto às agências financeiras internacionais. porém 

o pagamento das dividas junto a entidades governamentais foi sendo 

postergado. Muitos processos de cobrança das dividas continuavam 
engavetados nas repartições públicas, mesmo que constassem das 
cláusulas contratuais os bens particulares e a própria usina, como 
garantias para os empréstimos. Os usineiros não pagavam suas 
contas~ o governo, como avalista. efetuava o pagamento configurando 
um jogo de faz-de-conta conhecido como "golpe do aval". 

O Fundo Monetário Internacional, como já se assinalou, a 

partir de 1982, pressionava por novas medidas para a cobranca 

dessas dividas. Assim, o governo passou a encaminhar os processos 

para cobrança em juizo. provocando. de imediato, reacões e 

protestos por parte dos usineiros, muitos dos quais nem reconheciam 

as dividas (31). Neste contexto, muitos tiveram suas dividas 

perdoadas através de decretos presidenciais, outros as renegociaram 

em condioões consideradas vantajosas (32). 

31 Ea dezeabro de 1982 o Conselho "onetârio Nacional aprovou uta tedida que transferia para o IAA a 
responsabilidade do risco catbial da divida e dando o direito aos usineiros da COPERFLU e1 pagaret seus débitos cot 
açdu.r, durante 15 anos, arcando co• juro<;; de apenas 31 aa. As nações a estas tedidas surgiril no interior do lAA 
que recusou colocar et prática a decisão do Conselho. Et 1984 articutava~se a elaboração de UI plano para s•nar 
tinanceíruente as usinas do Rio de Janeiro, tas o taior itpasse era que a diretoria da COOPERFLU não queria assutir 
a responsabilidade pelos etpréstitos contraidos no exterior. O seu presidente, Evaldo lnosoja, afirtava que a divida 
et dólar era probleta do IAA, sentia-se respaldado pelas resoluções do Conselho Monetário Nacional de dezetbro de 
1982. Os etpresârios fluainenses estava• ignorindo as cobranças feitas pelos bancos credores. Diante da cobrança de 
dividas atrasadas junto ao banco La Nación Argentina o presidente da CDPERFLU afiraava que: •o probleta não é teu e 
sit do avalisb",{cf: Jornal Folha de Sio Paulo, 19/13/1985,12). 

32 D ainistro Catilo Pena propunha que fosse utilizados o aval dos itportadores de açúcar junto aos bancos credores 
para rolagea das dividas ea troca de forne~itento de açõcar, c01 contratos atraentes de garantia de preços, a longo 
prazo. Para deaonstrar as nntagens para os usineiros deste ti_po de proposta relataretos negociações encuinhadas 
tot usineiros de Alagoas. O IAA negociou cot o Kídiand Bank de Londres u• etpréstito de USf 131 tilhões cot aval da 
etpresa •rate lyle•, uta das taiores itportadoras e exportadgras de açúcar da Europa, que ea troca acertou ua 
contrato de to1pra de açOcar que vigoraria pelo prazo de 8 anos. Os US$ 131 tilhões seria• repassados aos usineiros 
de Alagoas através de bancos particulares. Os juros pagos pelos usineiros seria• cotpativeis tOI as variações óo 
preço do açúcar, taso ocorresse uta defasagn entre os preços do açUcare a taxa de juros o lAA cobríria a diferença 



Com a Nova República, quando a 
i1público, criou-se, em novembro 

--;;interrninisterial para analisar a dívida 

financeiro 

liquidação 

das usinas. 

da divida pelo 

divida dos 

de 1986, 

79 

usineiros veio a 

uma comissão 

e propor mecanismos para o 

As propostas apresentadas 

Banco do Brasil, para que 

,!saneamento 

!sugeriam a 

!ficasse um 

!'admitiam 

iiVarga.s, 

único credor responsável pelo saneamento das usinas e 
os 

como 
estudos de custos 

referência básica 

de 

para 
produção da Fundação Getúlio 

a formação dos preços dos 

!!produtos do setor. Estas medidas foram regulamentadas pelo voto no 

',! 426 do Conselho Monetário Nacional~ reestruturando a forma de 
i 

)pagamento dos débitos dos usineiros ao governo. Entre dezembro e 

!Janeiro de 87/88, as empresas devedoras negociaram os titulas 

!a.valízados pelo Tesouro Nacional com o Banco do Brasil, definindo 
i 

i um fluxo de pagamento de acordo com os rendimentos auferidos pelos 

!! usineiros. Tais condições supunham uma carência de 3 anos~ prazo de 
t'pagamento de 10 anos, correção monetária e juros de 10% aa. O voto 

,) 27 do Conselho Monetário Nacional estendia estas mesmas condições 
) para o bancos comerciais, de desenvolvimento e estaduais (cf. 

I ::::::a:e:::~:il~ a~:~:~:: :j:~~ci:~ré;n~bi:o:t::~:a~:: 
os usineiros 

das dividas, 
; principalmente da dívida fiscal, que já atingia, com as 

correções, a soma de CR$ 69 bilhões, em dezembro de 
devidas 

1867. 

Assim, cobranças judiciais encaminhadas pelo IAA não se 

mostraram eficazes. Em 1969, eram 338 processos em cobrança 

judicial, dos quais, alguns eram antigos (como o da usina Cruauatá 

5/A de Pernambuco, que se arrasta desde 1971) e outros mais 

recentes (como o da usina Bandeirantes, que foi aberto em 

9/1/1969). O procurador geral do IAA, Saul Ferraz, chegou a 

atribuir tais problemas às "forças ocultas que deviam estar atuando 

no Orgão", para concluir com a afirmacão de que muitos processos 

e nfinanciaria aos usineiros a u1a tua de juros de 11 l aa, co• prazo 1édin de paga1ento e1 8 anos e "3 de 
car!ncia. !cf:Jornal Folha de Sio Paulo,14/311984,pag.4~J 
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1''adormecem nas gavetas", antes 

bara execuci!a (of. Falha de São 
i 

de chegar ao 

Paulo, 2/4/89: 

Departamento Jurídico 
B-5). 

De fato, nem mesmo a transferência da responsabilidade da 

~obranca do IAA para a Receita Federal (cf: decreto lei no 96.022, 

--~/5/88) foi suficiente para que os usineiros pagassem suas dividas. 

Ps usineiros mostraram que tinham respaldo no interior do aparelho 
na Executivo 

-~areceres das Comissões 

~sineiros(33). 

'li Segundo dados 
ilnterministerial (setembro 

evidenciam e no Legislativo, como 

formadas para avaliacão das dividas 

os 

dos 

constantes do relatório 

de 1991), o endividamento 

da Comissão 

dos usineiros 

!
1
atingia US$ 2,4 bilhi'Ses, Cr$ 1 trilhão, a preços de setembro de 

.11991. Esta divida se encontra distribuida por diversos estados, das 

_:!diferentes regiries do pais, demonstrando que não se trata de uma 

'[questão regional, conforme se constata nos dados da tabela abaixo. 

Olvidas do Setro Sucro-Alcoolelro 

'i 33 Taabét no governo Collor, foi criada, etl512/91 1 uta Cotissâo lnter-Piinisterial !fartada por representantes da 
Secretaria da Fazenda Nacional, Banco do Brasil, Receita Federal, Deparbtento do Tesouro Nacional), para estudar a 
renegociação da divida dos usineiros e propor u1 plano de re1inanciaaento da divida. Tatbél na ctaara dos Deputados, 
foi fonada, na Cotissâo de Econoaia, uaa sub-totissio, para estudar a divida dO'.i usineiros, cujos trabalhos tona 
toordenados por ninquéa tenos do que o deputado Silson Plachado do PFL-PE, usineiro et Pernaabuco. 



Contudo, 

)Interministerial 

as conclusões do 
não se contrapõem aos 

diagnóstico, o governo 
pelo seu endividamento, 

relatório da 
interesses dos 

aparece como o 

por ni!o 

81 

Comissão 
usineiros, 

principal 

ter agido 
:!convenientemente ante o agravamento dos custos das usinas, ante os 

dos preços dos produtos, ao atraso na liberação 

equalização dos preces do açúcar e do álcool, ante 

absorção pela Petrobrás dos custos de formação dos estoques 

i' (que implicou uma elevação de 20X do preco de produção) e ante a 

--.1 exclusão da cana da lista de produtos amparados pelo crédito 

!'irreais reajustes 

;la não 
!dos recursos de 

lagricola obrigatório e outros. 

Os pareceres dessas Comissões criaram as possibilidades para 

!a renegociação de suas d1vidas, em condições ainda mais vantajosas 

! (34). 

rol&.gem 

A Procuradoria Geral 

para apurar as 

da República, em agosto de 1991, abriu 

bases das negociações relacionadas ã 

das dividas, diante dos privilégios conferidos e das 

concessões feitas pelo governo Collor aos usineiros (35). 

34 As propnstas para a renegociação da divida foraa as seguintes; junto a.o Banco do Brasil, propunha-se ut prazo de 
11 anos, tDI juros anuais de 121 ati•a da inflaçio, tedida pelo tndice Seral de Preços-Disponibilidade Interna( 16P-

• ,.1 DH da fundaçio 6etdlio Vargas. M condiçãK iapostas para renegotiaçio coa o IAA en1 praticatente as aes~as do 
Bancn do Brasil, ttll: nceçi.o do prazo que se utendía por lS anos. Para as dividas tribuUrías contraídas junto à 

,j Receita Fedenl e • Procuradoria Seral da Fazenda, o prazo era de 61 aeses, •as seu escalona~ento dilatava o prazo 
para 111 tese5, Os encargos financeiros serial de 11 ao tis sobre o saldo devedor atualizado. Para a atualizaçio 
aone:tiria utilizar-se-ia o ISP-DI da Fundaçio SebHio Vargas. 

ti 35 Alguaas das principais conquistas dos usineiros no Governo Collor foraa: a) o corte geral dos subsidias 
· ... '.1 anunciado pelo presidente para todernizar o pals, co1 exceçio da Zona Franca de Manaus, não atingiu a agroind~stria 

do açôcar e do Ucool. Os subsídios de 251 para os usineiros do Nordeste e 111 para os usineiros do Rio de Janeiro 
font preservados IUdando-se apenas o no1e pan •tau de equalização de custo•; bl o Ettado pagou u•a parcela de 
suas dividas aos usineiros e1 10edas correntes, desbloqueando va:lores que estavu retidos nos bancos; c) as questões 
relacionadas á. agroindUstria do açUcar e do !lcool fora• transferidas do tlinistlrio da Econ01ia para a Secretaria de 
Desenvolvilento Regional{SDR) - decreto 99.289 1 de 16/19191 - passando a ser direta•ente na alçada do Presidente da 
Re:píibiica. O secretario de Desenvolviaento Regíonal, Egberto Batista, criou dentro da Secretaria o Departaento de 
Assuntos Sutro-Alcooleiros, para planejaaento das atividades deste setor. Estes trabalhos fora• coordenados por 
Pedro Roqtric de l'lelo Nogueira, consultor dos usineiros de Alagoas. d) no ilbito da Secretaria dt Desenvolviaento 
Rs-qional, 'foi eliiborada a proposta de que os subsídios relacionados b, taxas de equalizaçio de tu'.itOli, paoas aoli 
usineiros do Mordeste e Rio de Janeiro, pela cana usada na produção de ~ltool deveria• ser incorporados ao preço do 
coebustivel ao consu1idor, peraitindo que seu r!passe se processasse no 1oaento de faturuento do produto, sn 
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Assim, torna-se necessário reiterar uma afirmação recente. 

No curso dessa história, há uma constante: todos os usineiros têm 

se unido, quando está em jogo a renegociação das dívidas, os 
melhores preços para o açúcar, álcool e cana, as isenções 
tributárias e outras, porém se têm explicitado divergências, 
quando estão em jogo interesses regionais, coma por exemplo, os 
subsidias para os produtores nordestinos. É verdade que, na década 

de 80) alguns subsídios foram eliminados ou mesmo reduzidos, mas 

suas perdas foram compensadas pelos aumentas dos preços dos 
produtos. atendendo velhas reivindicações patronais. 

Retomemos a questão da equalização de custos. 

Os subsidias de equalização de custos foram criados em 1971, 

para proteger temporariamente os produtores nordestinos. Deveria 

ter sido um subsidio transitório, mas nunca mais foi extinto, ainda 

vigorando, mesmo que no governo Collor tenha aparecido travestido 

com o nome de taxa de equalização de custos. Sua manutenção é 

conseqüência das articulações políticas dos usineiros nordestinos, 

no interior do aparelho do Estado, onde conseguiram barrar, em 

várias oportunidades, 

sentido de eliminar o 

ineficientes. )(36). 

iniciativas dos produtores paulistas, (no 

protecionismo favorável aos produtores 

Como veremos detalhadamente, apenas trocaram-se os termos de 

subsidias para taxas. Fernandes (1992) registra o valor percentual 

médio do subsidio de equalização de custo sobre os preços do açúcar 

itrõliCi e} O setor sucro-alcooleiro_ continua sendo protegido pelo governo, na edida et que a itplantaçio de novas 
usinu e destilarias estão condicionadas a autorização da Secretaria de Dese-nvolYitento Regíon.al, itpondo sérias 
barreiras à entrada de novos grupos eapresariais no setor; tl de tarço de 1991 até fevereiro de 1991, quando foi 
detntado o Plano Collor 11, o aueento acutulado dos preços, conseguido pelos usineiros, atingiu 671,41 1 enquanto o 
Bâm.1s do Tesouro ltacionai(BTHJ teve, no testo periodo, uta variação de 242,5l.(c1. Padrão,1991}. 

36 t interessante constatar que esses subsidies foru tatbét introduzidos e• outras regiões, coto Rio de Janeiro, 
Espirito Santo, ~inas Gerais, porét tora• geraltente inferiores aos do Nordeste e chegara• a ser elitinados ea 
estados coto l'!inas Gerais, onde a todernizaçáo das unidades de- produção possibilitou e-levação dos indices de­
produtividade. 
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para exportação no periodo de 1878/86: açúcar demerara ensacado 

(sacas de 50 Kg.) - 27,4% ; demerara a granel (ton.)- 27,BX; 

cristal especial (saca de 5~ Kg,)- 28,3%; cristal refinado (saca 

de 50 Kg.) - 24,1% Mais uma vez, a manutenção dos subsidias 

regionais beneficia duplamente os 

região, pois, além dos ganhos 
usineiros modernizados daquela 

advindos dos diferenciais de 

produtividade, continuam recebendo subsidias governamentais~ 

estarem localizados geograficamente na região Nordeste. 
por 

Na região, continuam 
produtividade, até porque 

existindo empresas operando com baixa 

apoderaram 
produção e 

indevidamente 
os aplicaram 

muitos de 

de 

em 

recursos 
outras 

seus proprietários 

para a 

atividades 
modernização 

produtivas 

se 

da 

ou 
especulativas, enquanto outros encontraram restricões naturais que 

dificultaram a modernizacão da produção. permanecendo dependentes 

da politica protecionista. 

á bem verdade que as particularidades históricas da formação 

e consolidação da agroindústria do açúcar e do álcool em cada 

retião tornaram legitimas as reivindicações regionais~ pois as 
diferenças de produtividade inter-regionais confirmavam o pior 
desempenho econômico do Nordeste, quando comparado com a 

agroindústria acucareira e alcooleira paulista. Do ponto de vista 

dos empresários nordestinos. justificam-se pelo diferencial de 
produtividade a elaboração de políticas regionalizadas para a 

agroindústria 

tecnológicas 

do açúcar e do álcool do Nordeste. Porém~ as mudanças 

nos canaviais nordestinos (mecanização, novas 

tecnologias e variedades) e a introdução de novas técnicas de 

gerenciamento da produção agrícola viabilizaram a implantação de 

unidades de produção mais produtivas na região atrasada. 

Mas é preciso salientar que~ no Nordeste, empresários 
"modernos" e "atrasados", tecnologicamente falando. estão irmanados 

em nome do "regionalismo" para manter: 
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- preços diferenciadas para todos os produtores nordestinos 
de a cana-de-açúcar, álcool e açúcar, {ver anexo I!). 

- a reserva de mercado para as usinas nordestinas, com a 

proibição pelo IAA da comercialização~ naquele mercado~ do açúcar 

produzido em outra região. 

- na distribuição favorecida das cotas de açúcar para a 

exportação ãs elites nordestinas, particularmente às pernambucanas. 

Esta política protecionista provocou enorme ônus financeiro 

ao ampliar a carga de subsídios e incentivos e ao reduzir a 

competitividade da produção brasileira no mercado internacional 

(37}. 

3) Atores e forças sociais em questão. 

Para concluir este capitulo~ é preciso destacar alguns 

pontos. O elenco das politicas governamentais para o setor sucro­

alcooleiro (aqui expressas em decretos 6 emendas, medidas e 

programas) evidencia a necessidade de fugir do economicismo 

tradicional~ gue oculta as lutas travadas no cerne das relações de 

produção e considera o campo econômico como imutável. possuindo 

limites intrinsecos, tracados, de uma vez por todas~ por sua 
pretensa auto-reprodução, mediante 
reprodução. A situação descrita neste 

todos os mecanismos de 
capitulo. com todas as idas e 

vindas conjunturais, nos leva a reafirmar a definição poulantziana 
de Estado enquanto "condensaoão material de uma correlaoi.o de 

forças·· (Poulantzas, 1981: 13/54). 

37 Fernandes {1992} registra o valor percentual aédio do subsidio de equalização de custo sobre os preços do apkar 
para e~portaçio, entre os períodos de 1979/86. AçUcar deteran1 ensacado(51Kq,): 27,4; açUtar deaenra a granel 
(ton.): 27,6; cristal especial (saco 51 Kq.):28,3; cristal refínado (saco 51 Kq.):24,1. 
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Esta perspectiva nos permite captar, ao mesmo tempo, 0 

ângulo estrutural do planejamento e intervenção estatal, no sentido 

de prover de meios materiais a reprodução e a ampliação da produção 

capitalista, na agroindústria acucareira, no Brasil e no Nordeste 
(condensação material), como 

ação, na qual se confrontam 

diferentes. 

também nos permite entender a 

e/ou se aliam usineiros de 

área de 

regiões 

Neste segundo aspecto, o aspecto da ação, revela-se também a 

correlação de forcas a que se refere Poulantzas. Aqui pudemos 

destacar a presença de atores e forcas sociais diferenciadas: 

a) Aqueles que falam enquanto funcionários das agências 

estatais ou enquanto ministros de Estado. Os primeiros 
especialistas, técnicos que devem provar sua competência com 

soluções desenvolvimentistas modernizantes. Aos segundos, cabe 

planejar e constantemente definir o papel do Estado na economia. 

b) Temos ainda os vários segmentos de grandes produtores de 

açúcar e álcool. O protecionismo estatal se respalda também em 

compromissos políticos entre setores dominantes, que passam. ara 

pelo recorte regional, ora pelo corporativismo (do setor 
alcooleiro). ora pelo tipo de unidade de producão {engenho~ usinas. 

destilaria). Seus representantes falam tanto a partir de "orgãos de 

classe" quanto do Legislativo. 

o) Os trabalhadores e seus orgias de representação. Se é 

verdade que, em termos de pressões junto ao Estado para aprovação/ 

desaprovação de medidas protecionistas à economia acucareira, não 

registramos, no decorrer deste capitulo 1 a ação dos trabalhadores~ 

já quando se estruturam as Campanhas Salariais, não apenas a 

presença dos trabalhadores no cenário (não só) pode atrasar ou 

apressar inovações tecnológicas, que entravam ou estimulam a 

modernização do setor (como veremos no Capitulo IV), como também 
seus argumentos sobre as características do setor passam a pesar 

nas barganhas e acordos entre as forças sociais em questão. 
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De fato, o que é importante ressaltar são os efeitos de uma 
dada condensacão material e da correlação de forcas entre as 

classes, efeitos esses que repercutem no nível concreto das formas 
e etapas pelas quais se faz o processo de expansão e modernização 

da economia canavieira no pais e, particularmente, no Nordeste. 

Ao elencar cronologicamente as intenções e ações das 
políticas governamentais para o setor - buscando semelhanças e 

diferenças entre o Nordeste e outras regiões do pais -, pudemos 

perceber a particular relação do Estado com o setor e, sobretudo~ 

dos diferentes regimes políticos e governos com os empresários 

nordestinos. 

á óbvio que nosso interesse não é apenas denunciar o 

protecionismo, co base exclusivamente em acordos ou negociatas 

politicas. Ao contrário, no capitulo III deste trabalho, procurar­

se-á examinar mais detidamente as mudanças econômicas que se dão na 

agroindústria canavieira nordestina. nas décadas de 70/80, com o 

objetivo de qualificá-las em suas etapas e particularidades. 

No próximo capitulo, em vez de buscar entender a questão da 

dimensão econômica na agroindústria sucroalcooleira nordestina, por 
meio de indicadores construidos com base em médias de produção e 

produtividade, ou tendências econômicas irrefutãveis, pretendemos 

pensar essa agroindústria, como produtora de um espaço social 
particular. onde a existência de minoritárias unidades de produção 

modernizadas 
politicamente. 

de ponta interfere no conjunto, econômica e 
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Capitulo III 

Mordeste: Transformações Econômicas na Produção da Cana-de­
Açiicar. 

A agroindústria do acúcar e do álcool no Nordeste, apesar 
frequentes crises e apelos feitos pelos usineiros e 

fornecedores, apresentou elevados indices de crescimento~ nas 
décadas de 70/80. 

Produção da Agroindústria do Açúcar e do Álcool no Nordeste 

Com base nos dados apresentados na tabela acima, podemos 

estabelecer uma periodizacão para o processo de expansão da 

agroindústria canavieira nordestina. A expansão da producão, no 

período de 1970/74. refletiu os estimulas dos preços do açúcar no 

mercado internacional. Naquele período, registrou-se um aumento de 

48,7% no volume de cana processada no Nordeste, um incremento de 

31,4% na produção acucareira~ sem contudo alterar a produoão 

alcooleira. 

No periodo seguinte,1975/83, que corresponde à fase de 

implantação do programa nacional do álcool (PROALCOOL)~ os dados da 

tabela acima continuam evidenciando a expansão da agroindústria 

canavieira nordestina. O volume de cana processado aumentou de 105X 

no periodo de 1974/84J a produção alcooleira cresceu em 1.376%. ao 

passo que a produoão de acúcar sofreu um aumento de 54,7%. 
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O periodo posterior, após 1983, é considerado no âmbito 

deste trabalho, como periodo de consolidação do setor. Entre as 

safras de 1984 a 1990, se constata um pequeno decréscimo do volume 

de cana processada, um decréscimo da produção acucareira na região 

e um incremento na produção alcooleira, de aproximadamente 13%. A 

diminuição no ritmo de 'crescimento da produção alcooleira, a 

redução da quantidade de cana processada e da produção acucareira 

são tanto conseqüência de ajustes das políticas governamentais para 

o setor quanto decorrências do deslocamento de investimentos dos 

empresários nordestinos 

provocaram uma perda 

produção nacional porém, 

esta tendência. 

para outras regiões produtoras. Tais fatos 

relativa da participação nordestina na 

na produção de açúcar, não se registra 

Evolução da Produção de Cana, Açúcar e Álcool por Região Produtora 
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Na realidade~ a expansão da agroindústria alcooleira para a 

regi«o Centro-Oeste - estimulada, inclusive, pelos investimentos de 
grupos econômicos ligados à agroindústria canavieira de Alagoas e 

Pernambuco. que migraram de suas regiões tradicionais em busca de 

íncentivos fiscais e maiores indices de produtividade - tem sido um 

dos principais fatores responsáveis pela perda relativa da posicão 
da produção nordestina no contexto nacional. Por outro lado~ cabe 

destacar que a evolução da produção paulista, a expansão e 

consolidação da agroindústria do álcool em outros estados da região 

Centro/Sul, como no estado do Paraná~ são elementos que explicam a 
perda relativa da posição da produção nordestina no contexto 

nacional. 

Dados do plano de safra de 1991/92 confirmam a importância 

da agroindústria canavieira nordestina no contexto nacional. 

Previa-se para o Nordeste uma produção de açúcar de 2.861~5 mil 

toneladas, correspondendo a 35,7% da safra nacional, de 8.B12,5 mil 

toneladas. Da produção nacional do álcool, estimada em 12.464.5 mil 
m3, 14,6% seriam provenientes das destilarias nordestinas~ ou seja, 

1.830 mil m3. A produção nacional de açúcar estava sendo processada 

em 194 usinas, das quais, 82 localizadas no Nordeste. Eram 

responsáveis pela produção de álcool 346 destilarias, das quais, 

103 operando na região Nordeste. 

Contudo essa perda relativa de posição 

nordestina no 

agroindústria 

contexto nacional não significa 

canavieira nordestina~ mas um 

da produção 

estagnação da 
processo de 

reorganização da estrutura produtiva na região, que vem ocorrendo, 

ainda que. paradoxalmente, não corresponda aos discursos e 

argumentos dos usineiros, que realoam uma situação de crise 

estrutural, para manter e ampliar as politicas protecionistas de 

caráter regional. 

Para caracterizar o perfil expansionista da agroindústria 

canavieira no Nordeste. levando em conta a concentração e 

modernização da sua organização produtiva nos últimos anos, torna-
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se necessário recorrer não apenas aos indicadores de produção, mas 

a um conjunto de determinantes: a) os efeitos econômicos dos 

programas governamentais~ criados no inicio da década de 70, para 

modernizar e racionalizar a economia acucareira; b} as repercussões 

da criação do PROALCOOL (1975) sobre a produção canavieira da 

região; c) a introdução de novas variedades de cana gue completam 

os requisitos indispensáveis para o aumento da produtividade das 

unidades de produção modernizadas da região; d} as articulações 

politicas das usineiros, para reivindicar,segundo seus interesses 

regionaisJ reivindicar a intervenç!o do Estado no setor. 

parte 
Com base 
agrícola 

nesses elementos, foi possivel 

do complexo agroindustrial, 

crescimento e modernização, que se processaram de 
articulada: Tempo 1: a expansão dos canaviais pela 

novas áreas, onde a fertilidade do solo foi um 

caracterizar, 
duas etapas 

na 

de 

forma integrada e 

incorporacão de 

fator fundamental 
para evidenciar diferenciais de rendimento agricola; Tempo 2: a 

expansão da produção canavieira pela incorporacão do progresso 
técnico, pela ampliação dos níveis de produtividade. 

A primeira etapa desse processo (1970/1983) se caracteriza 

pela modernização e expansão da parte industrial da agroindústria 

açucareira nordestina. tanto das usinas de açúcar quanto das 

destilarias de álcool, conforme já mostrou no capitulo anterior. O 

aumento da capacidade de processamento do setor repercutiu 

diretamente na produoão de matéria-prima, exigindo ampliação da 

produção canavieira. O aumento da producão agricola se fez 

basicamente pela expansão da área plantada (38), ainda que certos 
aumentos de rendimento agricola se devessem à incorporação do 

progresso técnico no 
principalmente dos férteis 

campo e à fertilidade 

solos de tabuleiros. 

dos solos, 

38 A expansão da lavoura canavieira no Nordeste, 1ediante a ocupaçio de novas ánas, pode ser coeprovada pelos dados 
dos relatórios do IAA/ PLAHALSUCAR. N.a safra de 19721731 a lnoura canavieira ocupou no Nordf!ste irea de 1541,1 ha; 
na safra de 1975176, foraa ocupados 1936,5 ha; ni safri de 19811181, 2ó75,b ha; na safra de 1983/84, a área ocupada 
foi de 3721,3 ha. Estes dados evidencia• uaa expansão de 141 121 da àrea cultivada de cana no Nordeste, 

- -
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Com base numa classíficacão da equipe de técnicos que 

trabalha atualmente nas unidades de produção mais modernizadas da 

região, pode-se afirmar que~ naquele período, houve uma 

predominância nos canaviais nordestinos de um sistema de produção 

por eles denominado "sistema tradicional", acompanhado do sistema 

"mista de produção", que significava a incorporacão parcial de 
tecnologias na produção canavieira. 

No conjunto da produção canavieira. as técnicas eram 
arcaicas, muitas das quais transmitidas por gerações passadas, 

pouco contribuindo para a ampliação dos índices de produtividade, 

diante das dificuldades para recuperar os solos (desgastados pela 

intensiva utilizacão da monocultura) e para combater, com rapidez e 

eficiência~ ataques de doenças e pragas nos canaviais. O rendimento 

agricola dependia da fertilidade dos solos encontrados nas áreas de 

encostas e várzeas, intensamente explorados em Pernambuco (nas 

microrregiões da Mata úmida e Seca), em Alagoas (no norte do 

estado, nas microrregiffes da Mata Alagoana e Litoral Norte), na 

Paraíba (no Brejo e no Litoral Paraibano). 

Algumas das técnicas tradicionais foram paulatinamente 

sendo substituídas pela irrigação, pela adubacão, pelo emprego de 

defensivos agricolas e pela mecanização, quando a topografia do 

terreno permitia. Mas a utilizacão dessas novas técnicas estava 

circunscrita a determinados usineiros ou a certas circunstâncias. A 

convivência de técnicas 

produção ou em etapas 

antigas e modernas numa 

diferentes permitiu a 

"sistema misto de produção". 

mesma etapa 

configuração 

da 

do 

De qualquer forma, a introdução dessas tecnologias nos 

canaviais ampliou o controle do capital sobre a natureza, permitiu 

que os canaviais se estendessem em direção às terras de baixa 

fertilidade, consolidando a ocupação dos tabuleiros. Esta ocupação 

ampliou a possibilidade de mecanização da lavoura, refletindo-se de 

imediato no aumento do rendimento agricola. 
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A segunda etapa desse processo de modernizac!o da lavoura 

se desenvolveu a partir de 1983 e apresentou uma 
diferenciadora: o aumento do rendi11ento ókracteristica básica e 

~ricola da cana e da qualidade da matéria-prima no processamento 
possibilitou a ampliação da produtividade de todo o 

i 
s'tor. A melhoria da qualidade da matéria-prima foi decorrência da 
i~plantacão de um novo 

nos Pkogresso técnico 
s~stema de 

r~cional". 

produ cão. 

sistema de 

canaviais. 

designado 

produção, da incorporação do 

da configuração de um outro 

pelos técnicos como "sistema 

Neste 

r~alizados de 

sistema, o preparo dos terrenos e o plantio são 

forma mecanizada. A adubação química é utilizada em 

l~rga escala 1 alternando-se com o emprego da vi:1haça e da adubação 
-i 
V~rdes que utiliza leguminosas como a soja, o feijão, amendoim e 

à~tros~ nos momentos de renovação dos talhões de cana. As limpas do 
~~to nos canaviais são freqüentemente realizadas com herbicidas. 

M~itas usinas, principalmente aquelas localizadas no sul de 

A~agoas, têm utilizado com certa frequência aviões para a 

p~lverizacão nos canaviais. O sistema de corte da cana nos 
tkbuleiros se diferencia daqueles nos terrenos de encosta: ali a 

i 
ó~na é cortada e enfileirada, para que a apanhadeira mecânica possa 
' j~ntá-la e efetuar o carregamento dos caminhões que entram nos 

t~lh5es. acompanhando as máquinas. Nos tabuleiros. predomina o 
,'! 

c~rte manual, mas, em algumas usinas no 

~pregado, ainda que de forma reduzida, o 
i 

sul de 

corte 

Alagoas~ se tem 
mecanizado. Essas 

ujsinas funcionam como um "tipo ideal"~ ocupando o topo da 

~ierarquia na classificação dos técnicos. Entretanto. o chamado 
se generalizou, nem mesmo pelos tabuleiros. "!sistema racional" não 

' 
~estes está presente também o "sistema misto"~ 

~ecnologias modernas com as tradicionais. 

alternando 

' A combinação de novas variedades de cana. novas tecnologias 

~ práticas agricolas inovadoras permitiu a modernização 

~arte agrícola da agroindústria sucroalcooleira 

parcial da 
nordestina, 
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coraçl!o da região "atrasada" O objetivo deste capitulo é analisar 
as várias etapas deste processo. 

1) O impacto da modernização na produção canavieira: a 

natureza condicionando a produção. 

A primeira etapa da modernização da agroindústria do açúcar 
e do álcool no Nordeste (197e/83) se caracteriza por dois momentos 

distintos~ relacionados aos estimulas dados pelos programas 

governamentais. O primeiro diz respeito à produç«o acucareira~ ou 

seja, ao conjunto de programas colocado à disposição dos 

empresários, nos primeiros anos da década de 70. O segundo diz 

respeito à produção de álcool, à implantação do PROÁLCOOL, a partir 

de 1975. 

De inicio, é importante fazer notar que, até os primeiros 

anos da década de 70, a concentração das atividades produtivas 

dessa agroindústria se processou sobretudo pela negociaca:o 
(transferências) das cotas de produção de usinas já desativadas e 
pela incorporação de usinas de baixa produtividade. Muitas destas 
usinas insolventes foram adquiridas por outros usineiros. 

Desde a década de 1950, os usineiros pernambucanos vinham 

intensificando seus investimentos na aquisição de usinas para 

produção de aoücar. em outros estados do Nordeste, particularmente 
em Alagoas, onde existiam faixas férteis de solos, localizados em 

terrenos planos, nos tabuleiros alagoanos. 

Neto ( 1984:78) assim registrou esse deslocamento: "até a 

década de 50, era comum a aquisição de usinas em Alagoas por 
usineiros pernambucanos, como foi o caso da usina Sinimbu pelo 
grupo Coutinho, da Canhoeiro de Meirim pelo grupo Inojosa, da usina 
Santo Antonio pelo grupo Maranhão. Os Liras chegaram no estado de 
Alagoas ( ... ) . ·· 
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Agreste Meríd1ona! 

Natal 

' l1tora! 
3 Brejo Pernambuco 
4 Agrop.astoril 
5 Piemont da Borborama 
5 Mata Seca 
7 Recife 

' Mata Úmida 
9 Agreste Setentrional 

10 A{; reste Meridional 
11 litoral Alagoano 
12 Mata Alagoona 
13 Maceió 
14 TSM Campos 

fgj Regiões Marg1nais 

Alagoas 

Fonte: Sudene, 1974 

Naquele contexto, o deslocamento dos usineiros pernambucanos 

regiao produtora do Nordeste) para a Paraiba e para o Rio 
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Grande do Norte foi reduzido, pois as cotas de produc«o designadas 
para as usinas daqueles estados estavam comprometidas com o 
abastecimento do mercado interno, o que impedia sua exportao~. Por 

outro lado~ os tabuleiros daqueles estados possuiam solos de baixa 

fertilidade, dificultando seu aproveitamento para a implantação da 

lavoura canavieira. 

Na realidade~ os deslocamentos de grupos econômicos em busca 

de terras mais férteis para ampliar o rendimento agricola n«o 

propiciaram, nas décadas de 50 e 60~ alterac~es substanciais nos 

índices de produtividade da agroindústria açucareira nordestina. 

Até o inicio da década de 70, a maioria das usinas da região operou 

com baixo rendimento industrial e agrfcola. 

Em seu segmento agricola, os canaviais se estendiam pelas 

áreas das várzeas e das encostas, em busca de solos mais férteis, 

para ampliação do rendimento agrícola. Porém. um conjunto de 

fatores dificultava este processo: a mecanização era incipiente. a 

variedade de cana utilizada já se encontrava em processo de 
degenerescência e apresentava baixo rendimento industrial, o 

novas práticas investimento em pesquisas e a introdução de 

agricolas (irrigação, adubação, mecanização) limitava-se a poucos 

usineiros. 

Os Programas de 

implantados no inicio 

Racionalização 

da década de 

da Agroindústria Canavieira, 
70, alteraram a dinâmica 

expansionista da agroindústria do açúcar e do álcool no Nordeste, 

estimularam a concentração das usinas com incentivos à fusão, 

incorporação, realocação e modernização das unidades de producão 
(39). Conforme constatamos no primeiro capitulo desses trabalho, 

39 Con~or•e j! evidencíatos no capitulo anterior, o SERAN (Grupo Especial para Racionalização da Agroindústria 
Açucareíra do Nordeste) apresentou uta proposta que cotbinava a todernização das unidades de produção tol a 
liberação de terras para o plantio de cana, para o assenta1ento de trabalhadores, para a realização da Refor1a 
Agriria. Este progra1a não contou cot o apoio dos usineiros e foi gestado nu• contexto econôtíco, social e político 
cotpletatente diferente daquele do início da dêcada de 71. A concepção do prograaa de IOdernizaçio do SERAH estava 
centrada na aodernizaçio das oligarquias estaduais, aediante a utilização de novas tecnologias que possibilitaria• 
ganhos de produtividade e liberação de terras. Este prograta, se• o respaldo politito daquele segtento social, 
1nviabilizado pela repressão tilitar, foi extinto pelo decreto n• 69.~~4 1 de 1111/71. Os proqratas de IOdernizaçjo 
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parcelas substanciais destes recursos foram destinados para a 

substituição dos equipamentos e para a implantação de novas usinas, 
enquanto a produção agrícola incorporou parcialmente, ainda que de 

forma restrita, a mecanizacao, adubação, controle fitossanitãrio. 

irrigação e outras técnicas. 

A possibilidade de incorporação de novas tecnologias à 

lavoura canavieira estimulou o deslocamento dos usineiros 
pernambucanos para outras áreas~ pois as condições topográficas 

predominantes na zona canavieira pernambucana restringiam o emprego 

da mecanização e conseqüentemente a ampliação do rendimento 

agricola e da produtividade do trabalho. Aproveitando-se das 

condições excepcionais de captação de recursos oferecidas pelos 

programas de modernização da produção acucareíra, os usineiros 

pernambucanos intensificaram seus investimentos nos tabuleiros 

alagoanos, onde implantaram modernas usinas (40). 

Andrade (1988) afirma que, em 1965, existiam, nos estados de 

Pernambuco, Paraiba, Alagoas e Rio Grande do Norte, 102 usinas 

produzindo açúcar. Após 10 anos, restaram apenas 74 unidades de 

produção. foram desativadas 17 usinas em Pernambuco, 7 em Alagoas, 

2 no Rio Grande do Norte e 2 na Paraiba. Estes dados demonstram a 

intensidade do processo de concentração da produção açucareira. no 

inicio da década de 70, pois no periodo entre 75 e 85, foram 

desativadas apenas 3 usinas de açúcar no estado de Pernambuco. 

Em resumo, a modernizac~o das usinas de fabricaoão de acúcar 

no Nordeste, a concentração das atividades produtivas do setor. o 

do setor, criados no ínitio da dkada de 78, concentrara• e 1odernizara1 a produçio açucareira, set contudo alterar 
a estrutura fundi~ria, estitulando inclusive a taior concentração das terras. 

48 Andrade (1988 1533) aponta para o estabeletitento de tradicionais usineiros pernuhutanos - coto os Coutínho, os 
"aranhâo, os Saapaio, os Bezerra de llelo, os lnojosa, os Dias Lins - nos planos tabuleiros alagoanos, onde 
itplantarat todernas usinas e introduzira• novas técnítas aqricolas na lavoura de cana-de-açócar. Esse deslocatento 
de grupos pernnbucanos para Alagoas, et totentas e situações diversas, tanto intensificou a concorrincia tot os 
tradicionais usineiros alagoanos - coto os Lyra, os Otena, os Toledo, os Vilela, os Leão, os Vanderley, os Tenório, 
os Lessa - quanto favon~ceu a integração de seus capítais atravis dos prograus de fusão e realocaçio das unidades 
de produção. 
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deslocamento dos usineiros para as áreas de tabuleiros, 
principalmente para o sul de Alagoas, a incorporação do progresso 

técnico ã agricultura (principalmente da mecanização e da 

quimificacao) são fatos que evidenciam e caracterizam a primeira 

fase (70/75) da expansão da agroindústria acucareira no Nordeste. 

A outra arrancada expansionista ocorreu com a politica de 

diversificação da produção. em decorrência da conjuntura 
desfavorável dos preços do açúcar no mercado internacional. Em 

1975, foi criado o PROÁLCOOL, que estimulou a implantaclo e 

modernização das destilarias anexas e, posteriormente, das 
destilarias autônomas. 

O impacto do PROÃLCOOL sobre a agroindústria do açúcar e do 

álcool no Nordeste não foi homogêneo. nem as transformações se 
processaram de forma generalizada. Enquanto mudanças tecnológicas 

ficaram circunscritas a algumas microrregiões e a certos 
produtores, muitos usineiros mantiveram suas empresas funcionando 

em precárias condições tecnológicas. 

Embora houvesse~ de fato, restrições naturais à incorporação 

do progresso técnico à lavoura canavieira. vários foram os 
expedientes responsáveis pela reprodução das unidades de produção 

não ~odernizadas, num Nordeste em pleno processo de modernização. 

Entre tais expedientes. figuram: a aplicação indevida, por parte 
dos usineiros. dos recursos destinados à modernização do setor e 

que acabaram sendo desviados para outras atividades; a especulação 

financeira; a manutenção dos subsídios, que asseguram lucro. mesmo 
para as empresas obsoletas e a possibilidade de continuar 
negociando cotas de produção com outros usineiros. Assim. as 

unidades de produção foram diferenciando-se tecnologicamente na 

região~ alterando a dinâmica econômica. à medida que se tornava 
simultânea a reprodução de unidades de produção obsoletas e 

modernizadas 1 mesmo no tocante à parte agrícola do setor. 
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2) Transformações nos canaviais nordestinos (1978/83): 
expansão ea busca da produtividade. 

O Relatório Anual do IAA de 1977 registra que, dos Cr$ 

21.775,00 milhões acumulados no Fundo Especial de Exportacão, Cr$ 

11.221,00 milhões (.51,5%) foram destinados aos usineiros do 

Nordeste por meio dos programas de racionalização do setor, 

implantados no inicio dos anos 70. 

A distribuição desses recursos entre as diferentes 
atividades da agroindústria nordestinas do açúcar e do álcool se 

fez de forma desigual. Foram destinados às atividades industriais 

(modernização, fusão, relocalizacão e incorporação de usinas) a 

quantia de Cr$ 4.811,00 milhões, correspondente a 42,8 % dos 

recursos do Fundo Especial de Exportação, destinados à região 

Nordeste. Outra parcela substancial desses mesmos recursos foi 

aplicada na forma de subsídios de equalização de custos totalizando 

Cr$ 3.983,00 milhões, ou seja, 35,4 % do total aplicado na 

agroindústria acucareira do Nordeste. Uma parte foi aplicada como 

capital de giro, 

totalizando Cr$ 

para as cooperativas de usineiros e fornecedores, 

aplicados 

1977). 

1.571,00 

na agroindústria 

milhões, 14 % do 

nordestina (c f. 

volume de recursos 
Relatório Anual IAA, 

Estes números evidenciam que mais de 90% dos recursos 

destinados aos programas de modernizacao da agroindústria do açúcar 

e do álcool no Nordeste foram destinados, até 1977, à modernização, 

relocalizacão, fus~es de usinas, subsidias ao setor e ampliacão do 

capital de giro das usinas e cooperativas. Os recursos destinados à 

agricultura canavieira nordestina foram 

milhões, correspondendo a apenas 3.3% do total de recursos 

aplicados na agroindústria acucareira nordestina. Ainda que a 

aplicação de recursos na lavoura canavieira seja maior, dada a 

existência de outras fontes financiadoras, obviamente os números 

evidenciam que a incorporação do progresso técnico pelo campo se 

fez mais lentamente, quando comparado com a parte industrial. 
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O atraso tecnológico da agricultura permaneceu sendo uma das 

razões do baixo índice de produtividade da agroindústria canavieira 

nordestina. pois o rendimento industrial da matéria-prima n«o 

depende exclusivamente da qualidade dos equipamentos industriais, 

mas também das qualidades intrínsecas da matéria-prima. A melhoria 

na qualidade da matéria-prima está relacionada a utilizaç~o de 

novas variedades de cana, dotadas de maiores teores de sacarose, 
das novas tecnologias, das novas formas de gerenciamento da 

produc«o e do sistema de transporte no interior do complexo 
agroindustrial, em razlo das rápidas perdas progressivas dos teores 
de sacarose da cana, entre o corte e moagem. 

Assim, o desequilíbrio tecnológico 

industrial e agrícola do setor foi também uma 

entre as partes 

das características 

marcantes da expansão da agroindústria acucareira no Nordeste, nos 

primeiros anos da década de 70 e nos primeiros anos do Programa 

Nacional do Álcool, implantado em 1975. 

O emprego da mecanização, da quimificação, de novas práticas 

agricolas nos canaviais, por si só, n«o se mostrou suficiente para 

uma elevacão substancial dos rendimentos agrícolas da matéria­

prima. Tornava-se necessário a substituicao das variedades usuais 
por variedades mais produtivas. mais resistentes às pragas e 

doencas, mais adaptadas as condições de clima e solo da região. As 

pesquisas com variedades de cana vinham sendo desenvolvidas nos 

centros de pesquisas regionais do PLANALSUCAR, no Instituto 

Agronômico de Campinas e em empresas como a COPERSUCAR. Porém, as 

pesquisas genéticas de variedades são complexas~ condicionadas a 

fatores biológicos. a fatores naturais, custosas e de resultados 

demorados. 

Apesar da lentidão do processo de modernização da 

aMricultura, em função das condicionantes naturais e da descoberta 

de novas variedades de cana, novas práticas agrícolas foram 

incorporadas nos 

possibilidade de 

canaviais 

utilizac!o 

nordestinos 

das fracas 

nessa etapa. 

terras dos 

Assim. a 

tabuleiros 
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alterou substancialmente a geografia econômica da regilo, pois o 
critério de expansão da lavoura canavieira deixou de ser 

exclusivamente a fertilidade do solo, passou a ser também a 

topografia do 

mecanizao! o. 

terreno, o que assegurava condições para a 

o 
primeira 

deslocamento geográfico 

etapa do processo de 

da lavoura 

modernizaçtlo 
canavieira nessa 

da agroindústria 

sucroalcooleira do Nordeste pode ser demonstrado pela evolução na 

área ocupada com lavoura canavieira. entre 1971!/87, 

particularmente entre 1970/83, nas diferentes microrregiões. Tal 

deslocamento 

possibilidade 

geográfico representou sobretudo uma real 

de modernização da agricultura, cujo atraso 

tecnológico não permitia a existência de grandes diferenciais de 

rendimento agricola entre as empresas e as microrregiões. 
Area de Cana: Estado 1 Microrreg1ao 

' · , IBGE, 7MS/83187 

Na safra de 1970, antes da entrada em vigor dos Programas de 

Racionalização da Agroindústria Canavieira e do PROALCOOL, 



constata-se uma maior ooncentrac!o 

Pernambuco (56 1 0%), se comparada 

região Nordeste: Alagoas (34,2%), 

Norte (2,1%). 

1970 

da área Plantada de cana 
a outros estados produtores 

Paraiba (7,0%), Rio Grande 

lllll 

em 
da 

do 

Esta distribuição. quando analisada no interior de cada 

microrregião, permite evidenciar, em cada estado. uma distribuição 
desigual da área plantada entre as microrregiões. Em Alagoas, a 

concentração da lavoura canavieira é observada nas microrregiões do 
Litoral Norte e na Mata Alagoana, que se localizam ao norte do 

estado, nas fronteiras com Pernambuco. A Mata Alagoana concentrava 
58.8% da área de cana cultivada naquele estado, enquanto 15,3% 

cabia à micro região do Litoral Norte. Estes dados evidenciam que 

74 1 1% da área plantada de cana em Alagoas, na safra de 1970, 

estavam concentrados nessas duas microrregiões. Na microrregião de 

Maceió a área ocupada com cana na safra de 1970 correspondia a 

13,9% da área plantada no estado. A microrregião mais inexpressiva~ 

em termos de área plantada naquele estado, era a de São Miguel dos 

Campos, com apenas 12,0% da área ocupada com lavoura de cana-de­

açúcar. 

Em Pernambuco, historicamente considerado o maior produtor 

de açúcar do Nordeste, a lavoura de cana se concentrou, na safra de 

1970, em duas microrregiões. Na Mata Seca e na Mata úmida, a cana 

ocupou áreas que correspondiam a 34~6% e 50,6%, respectivamente, da 
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área de cana cultivada no estado, ou seja 85 1 2% da área de 

cana em Pernambuco, localizavam-se nessas duas microrregiões. À 

microrregião do Recife coube um percentual de 9,8X da área 

cultivada do estado, enquanto para as microrregiões do Agreste 

Meridional e Setentrional. os indices de ocupação foram 

inexpressivos, por causa das adversidades climáticas para o cultivo 
da cana. 

Na Paraíba, a concentração da lavoura canavieira na safra de 

1970 se fez nas microrregi~es do Litoral Paraibano (36,5%) e do 

Brejo Paraibano (32,8%), correspondendo a aproximadamente (70%) da 
área canavieira do estado. 

No Rio Grande do Norte, a zona canavieira concentrava-se 

basicamente na microrregião de Natal. Na safra de 7~, a área 

cultivada de cana, nesta microrregião, correspondia a 85% da área 

cultivada no estado. 

Tais constatacões levantam indagações acerca das razões 

dessa distribuicão e das preferências por certas microrregiões em 
detrimento de outras~ questão que se torna mais intrigante. quando 
se constata que apenas três microrregi~es (Mata Alagoana-AL~ Mata 

Sêca-PE. Mata ümida-PE) concentram aproximadamente 68% da ãrea 
plantada de cana de toda zona canavieira nordestina. Obviamente 
esta distribuicão desigual pode ser explicada por determinantes 
históricos, climáticos e pela fertilidade dos solos da regiao, 

localizados, predominantemente, nas várzeas e nas encostas das 

montanhas. 

Andrade (1988) analisou estas determinacões em Alagoas ao 

relacionar a predominância das áreas canavieiras no norte do estado 
à fertilidade das várzeas de Manguaba. Camaragibe e Santo Antônio, 
localizadas no Litoral Norte e os férteis solos da encosta da serra 

da Borborema, predominantes na Mata Alagoana. Em São Miguel dos 
Campos. a lavoura canavieira ocupou as várzeas férteis, formadas 
pelos rios São Miguel. Jiquiá e Alagados e as áreas de tabuleiros 
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de "mata" de solos férteis. Também na microrregião de Maceió, a 

expansão da lavoura se fez pelos terrenos de várzeasJ encostas e 

tabuleiros de alta fertilidade. 

Em Pernambuco, o autor registrou os mesmos critérios 

expansionistas: Na Mata Seca, a cana estendeu-se pelas várzeas dos 

rios Capiberibe-Mirim, Sirigi, Tracunhaém, pelos encostas e, em 

menor escala, para certas áreas de tabuleiros; na Mata tlmida, a 

rios Ipojuca próximas aos cana ocupou basicamente as várzeas 

Sirinhaém e Una e as encostas da 

microrregiões do Agreste Meridional 

estendeu-se pelos terrenos irregulares 

área (cf. Andrade, 1988). 

serra da Borborema; nas 

e Setentrional. a 
que predominavam 

lavoura 
naquela 

Também na Paraiba, os mesmos critérios determinavam as áreas 

ocupadas pelas lavouras canavieiras. No Litoral. a lavoura 

canavieira acompanhou as férteis várzeas formadas pelos rios 

Paraiba e Mamanguape~ enquanto na microrregião do Brejo Paraibano. 

a cana ocupou preponderantemente as terras férteis das encostas da 

serra da Borborema (cf. Andrade, 1968). 

No Rio Grande do Norte, particularmente na microrregião de 

Natal, não houve 

tabuleiros pobres~ 

Ceará Mirim, Jacú e 

excecão, a lavoura canavieira 

acompanhando as várzeas formadas 

Trairi (cf. Andrade, 1988). 

contornou os 

pelos rios 

Esse mapeamento mostra que, na década de 70, a lavoura 

canavieira esteve concentrada nas microrregiões de maior 

fertilidade de solos. A pequena utilização dos tabuleiros pela 

lavoura canavieira. em decorrência da baixa fertilidade dos solos 

arenosos era uma regra.~ cuja excecão eram os tabuleiros de "mata"~ 

que se beneficiavam do depósito de material orgânico produzido 

pelas florestas e da sua incorporação ao solo. 

Já na safra de 1975, há algumas alterações evidentes nesse 

mapa. A primeira diz respeito ao crescimento da área cultivada com 
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cana naqueles estados nordestinos: 16,4%, em relac«o à safra de 
1970. Mas este crescimento não ocorreu de forma homogênea nos 
estados e nas microrregiões. Entre os estados, pode-se verificar um 

aumento na participacao relativa de Alagoas (participação de 34,2% 

em 1970 e 40,2% em 1975), da Paraiba (7,7% e 10,0%) e do Rio Grande 
do Norte (2,1% e 2,9%). Por outro lado, registra-se um decréscimo 

da área canavieira em Pernambuco, cuja participação relativa na 

produção nordestina passou de 56,0%, na safra de 1970, para 46,8%, 
na safra de 1975. 

1975 

Pernambuco foi o único estado que apresentou uma redução na 

área cultivada de cana-de-acúcar. nas safras de 1970/75, 

contrapondo-se à dinâmica expansionista dos outros estados, onde 

ocorreram aumentos das áreas cultivadas. Enquanto em Pernambuco 

houve uma redução de área de cana-de-açúcar de 6667 ha. em Alagoas. 

a área cultivada. nesse mesmo periodo. teve um acréscimo de 111.652 

ha$ na Paraiba, o crescimento foi de 20.038 ha e no Rio Grande do 

Norte de 7.140 ha. 

Em Pernambuco, a reduçãoJ ou mesmo estabilização da área 

plantada de cana estão condicionadas ao deslocamento dos 
investimentos dos usineiros pernambucanos para outras estados, 
principalmente para Alagoas. em virtude das melhores condições de 

ampliação do rendimento agricola. pela possibilidade de 
mecanização. Em Pernambuco, as dificuldades para incorporação do 
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progresso técnico â lavoura 

encontradas em outros estados. 
canavieira foram maiores que as 

Dantas (1966) revelou que a lavoura canavieira pernambucana 

estende-se por uma área de várzea que não ultrapassa 80.000 ha, ou 

seja, 8% da área canavieira do estado. Por outro lado, a lavoura 

canavíeira também se estendeu por áreas de baixa declividade, com 

inclinação de até 18%, tornando possivel a mecanizacão. Estes 

terrenos, de baixa declividade, dotados de possibilidade de 

mecanizacão, cobrem uma área de 170.000 ha, ou seja, 17% da área 

total da zona canavieira do estado. Dessa forma, considerando as 

áreas de várzeas aptas para a mecanização, teríamos, no estado de 

Pernambuco, apenas 25 % da área total de cana em condições de 

ampliar seus ganhos de produtividade mediante a incorporação do 

progresso técnico e a mecanização agricola. 

Os dados apontam também para uma diminuição relativa na 

participação das microrregiões da Mata Alagoana-AL, da Mata Seca­

PE. da Mata Omida-PE que representaram 67,9% da área canavieira na 

safra de 1970 e que, na safra de 1975, cairam para 59,8%. 

Por outro lado, constata-se uma surpreendente expansio da 

lavoura na microrregião de São Miguel dos Campos em Alagoas. A 

participação desta microrregião em 

canavieira, na safra de 1970. foi de 

relação ã área total da zona 

4~1%. Na safra de 1975 1 esta 

participação relativa elevou-se para 10,9%. demonstrando a expansão 

da cana sobre os terrenos de baixa fertilidade, fato que não 

ocorreu nos tabuleiros do Litoral Paraibano e da microrregião de 

Natal, onde se concentravam grandes áreas de tabuleiros de baixa 

fertilidade de solo. 

A ocupação e a consolidação da lavoura canavieira nos 

tabuleiros alagoanos exigiram a incorporação de novas práticas e 

técnicas agrícolas. Neto(1984) assim analisou a questão! 
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"Como esses solos de tabuleiros eram pobres em humus~ foram 

considerados totalmente impróprios para a cultura extensiva da 

cana-de-açúcar, permanecendo até a década de 50 com uma cobertura 

vegetal nativa pouco densa( ... ) A incorporação dos tabuleiros ao 

processo produtivo, que representou a penetração do grande capital 

nos setores açucareiros alagoanos, foi facilitada pelo emprego de 

variedades mais resistentes CO 333, e pelo uso de adubos em larga 

escala de adubos; apesar das desvantagens em relação à fertilidade 

dos solos, os tabuleiros oferecem uma série de vantagens, se 

comparados com as várzeas e as encostas, já que neles a mecanizacao 

é bastante facilitada e não há necessidade do uso de curvas de 

nivel, nem de drenagem~ além de estarem situados próximo às usinas, 

fato que acarreta um barateamento nos custos de transporte da cana­

de-açócar .... 0 uso dos tabuleiros costeiros permitiu às usinas a 

conquista de novas terras e a expansão da área cultivada não só nos 
municípios tradicionalmente canavieiros, como também, a partir da 

década de 70, naqueles situados mais distantes 

tradicional ... ·· (cf. Neto, 1984: 66/67) 

da área 

E, de fato~ a ocupação dos tabuleiros alagoanos se fez na 

década de 50, incorporando uma nova variedade de cana. a C0-333, 

importada da índia. Esta nova variedade, por um lado, apresentou 

melhorias nos rendimentos agrícolas, mas, por outro, mostrou-se 

restritiva em termos de rendimento industrial. mesmo quando 
processada em usinas modernas, por causa dos seus elevados teores 

de fibras (41). A introdução dessa variedade. na década de 70~ foi 

acompanhada pelo emprego da mecani2ação e quimifícacão da lavoura 

canavíeira. 

A 

adubação 

possibilidade de 

química ampliou 

corrigir a fertilidade do solo 

definitivamente as possibilidades 

pela 

de 

utilizacão dos tabuleiros para a plantação de cana-de-açúcar. Desde 

então, a topografia do terreno se tornou o principal fator 

H A variedade CG-333 é bastante rústica, pouco exigente de qualidade de solo, resistente ~ seca e a ut grande 
ntl1ero de pragas. Logo após sua introdução, espraiou-se rapidatent!! por toda a zona canavieira non!l'stina, ocupando 
d:rzeas E' encostas, dando ut itportante passo para a elevaçio do renditento agrícola, principalaente nos tabuleiros. 
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norteador da expansão da lavoura canavieira~ pois a mecanizacio da 
lavoura podia propiciar a ampliação dos niveis de produtividade, 

ainda que o baixo rendimento industrial das variedades usuais fosse 
una restrição a ser superada. 

Um outro impacto sobre a parte agricola ocorreu a partir de 

1975, quando novas alterações conjunturais no prece do açúcar no 

mercado internacional impuseram a necessidade de diversificac«o da 

producão da agroindústria canavieira, como forma de superacão da 

crise. Como já se assinalou, surgiu o Programa Nacional do Alcool 

(PROÁLCOOL) e com ele os recursos tanto para implantar destilarias 
quanto para impulsionar transformao~es na base técnica da produção 

canavieira, visando à elevação dos indices de produtividade. 

A criação do PROÁLCOOL provocou um novo impacto na dinâmica 

expansionista da agroindústria do açúcar e do álcool no Nordeste, 
ampliando o número de destilarias: existiam no nordeste 26 

destilarias em 1977, das quais 
Alagoas e uma na Paraiba. Em 

21, estavam em Pernambuco, 4 

1981, já existiam na região 
em 
57 

destilarias de álcool, das quais. 27 
7 na Paraiba e 3 no Rio Grande 

em Pernambuco, 
do Norte (cf: 

20 em Alagoas, 
Relatórios de 

Producão, IAA). Essa rápida expansão das destilarias de álcool foi 
conseqüência da oferta de recursos governamentais pelo Programa 

Nacional do Álcool, em condicões excepcionais (42). 

Parte dos recursos do PROALCOOL foi destinada para melhorar 
as condicffes de produção da cana-de-acücar e conseqüentemente o seu 
rendimento industrial, pois o preoo da cana tinha grande incidência 

nos custos de produção do álcool: no Nordeste o preço da cana 

42 Sobre os recursos uprestados aos npresários, incidiria~ uu correção aonetâria, correspondente a 411 da 
varia~ão da ORTH, e ta~as anuais de juros, que apresentavaa as seguintes variações: nas áreas da SUDENE e da SUDAPI, 
os juros era• de 4I aa, para iaplantação de destilarias anexas, 31 aa, para destílarias autõnoaas e 2laa, para 
utéria-prita. Nas outras regiões, os juros para a itplantaçio daqueles projetos era• de 61, 51 e 21, 
respettivatente.(cf: Resolu~ão n" 571 do Banco Central de 28/9f79).Para os projetos de i1plantação de destilarias, o 
prazo de pagaaento era de 12 anos, coa 3 anos de carincia, para projetos de estocagea de âlcool, o prazo de 
pagaaento ua de 5 anos e a ca.rªncia de 1 ano, 
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correspondia a 60X do preço de produolo da álcool (cf. Moreira. 

1985). 

Os recursos do PROÁLCOOL destinados à agricultura previam 

também formacão e renovacão dos canaviais. Estas atividades 
poderiam ser financiadas integralmente para os 
e cooperativas. 90% do valor do projeto para os 

pequenos produtores 

médios produtores e 
80% para os grandes produtores. Os empréstimos, quando localizados 

nas áreas da SUDENE E SUDAM, estavam isentos de correcão monetária. 

Para os pequenos produtores os juros eram de 15%aa, para os médios 

de 21Xaa e para os grandes produtores de 26Xaa. Para as demais 

regiões, incidia no valor do empréstimo uma correção monetária que 

correspondia a 50% do valor da variacão da ORTN. observada 

anualmente. Os prazos de pagamento desses empréstimos eram de 12 

anos para investimentos de capital fixo e 5 anos para capital semi­

fixo. observando os seguintes limites: a) até 3 safras, nos casos 

de fundações ou remoção da lavoura; b) até 5 anos, nos casos de 

adubação, correções e terraceamento; c) até 8 anos, nos casos de 
aquisição de colhedeiras, tratores (cf. PROÁLCOOL/MIC, 198~). 

Esses estimulas intensificaram o processo de transformação 
da base técnica da lavoura canavieira, pois a modernização das 

usinas de açúcar e 1 posteriormente, a implantação de destilarias de 
álcool passaram a exercer forte pressão sobre a parte agricola do 

setor. Mas, apesar dessas transformações. podemos afirmar que o 

aumento da produção canavieira basicamente ainda resultava da 
incorporação de novas áreas. 

Em Pernambuco, a área cultivada com cana-de-açúcar aumentou 

em 48~7%, passando de 267.210 ha para 397.530 ha~ entre as safras 
de 1975/83, enquanto em Alagoas a área canavieira passou de 227.846 

ha para 428.793 ha~ correspondendo a um incremento de 88,19% de 

área, ou seja, quase o dobro do aumento registrado em Pernambuco. 

Ao contrário dos Programas anteriores de Racionalizac&o da 

Agroindústria Acucareira, que tiveram pouca repercussão na Paraiba, 
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o PROÁLCOOL ali provocou uma significativa expansão da área 

canavieira. Naquele estado~ a área canavieira passou de 60.045 ha 

para 143.799ha. nas safras de 75/83~ implicando aumento de área da 

ordem de 139,4X. O PROÁLCOOL também provocou alteracões na dinâmica 

da agroindústria sucroalcooleira do Rio Grande do Norte. A lavoura 

canavieira, que ocupava uma área de 19.097 ha em 1975, passou a 

ocupar uma área de 52.060 ha em 1983, correspondendo a um aumento 

de 172,6 % de área cultivada. 

De fato, a área cultivada com cana-de-açúcar no Nordeste. 

nas safras de 1975/83, passou de 569.678 ha para 1.022.182 ha. Este 

incremento de 79% distribuiu-se de forma desigual entre os estados 

da região. Na safra de 1983, os dados evidenciaram que Pernambuco, 

com 40,4% continuava perdendo posição relativa, sendo superado por 

Alagoas, que passou a representar 40,0% da área cultivada, enquanto 

coube ã Paraiba o percentual de 14,5% e ao Rio Grande do Norte o 

de 5, 11%. 

1983 

Enfim, com o PROALCOOL, a expansão do cultivo da cana 

ocorreu nas mais diversas microrregiões da zona canavieira do 

Nordeste, malgrado fatores restritivos~ ligados à qualidade do solo 

e à topografia do terreno. O crescimento da lavoura se deu nos 

terrenos de encostas, nas várzeas e nas áreas de tabuleiros. Assim 

provocou o deslocamento de outras lavouras, destruiu relacões 

sociais tradicionais. ocupou áreas até então economicamente 

inexploradas. O maior incremento de área foi registrado nas 
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microrregiOes onde se concentram as áreas de tabuleiros~ provocando 

dininuiç!o relativa da posição das microrregiões onde predominam 
áreas de várzeas e encostas (43). A lavoura canavieira 

periodo os tabuleiros arenosos do Rio Grande do Norte 
ocupou nesse 

e da Paraiba 
e consolidou a ocupação dos tabuleiros alagoanos. onde já havia um 
moderno parque açucareiro implantado. 

Egler (1985:12/13) aponta algumas diferenças entre as 

circunstâncias da ocupação dos tabuleiros na Paraíba e em Alagoas: 

" .. ao contrário de Alagoas, onde a modernização do parque fabril 

açucareiro se deu antes da implantação do PROALCOOL, na Paraíba a 

mudança tecnológica veio no bojo da expansKo alcooleira. isto é. 

velhas usinas como a Santa Rita convivem com modernas destilarias 
como a J apungu ... Assim as destilarias. em vez de se oporem às 
usinas. como estas o fizeram aos engenhos no passado, acabam por 
justapor uma estrutura moderna a outra já obsoleta~ sem que haja 
conflito de interesses. Desta maneira, as várzeas permanecem sob 
controle das usinas que procuram criar uma destilaria anexa às 

instalações já existentes: enquanto os tabuleiros constituem área 
preferencial para o estabelecimento dos canaviais energéticos e das 
destilarias autônomas". 

O PROÁLCOOL proporcionou condiç~es para que se tornasse 

compensador o plantio de cana-de-açúcar nos tabuleiros paraibanos. 
Egler (1985,6) afirma que: "Os investimentos necessários para 
vencer barreiras de baixa fertilidade dos solos e atingir a fácil 

mecanizacão dos topos planos foram conseguidos através de linhas 
especiais de crédito, com longo periodo de carência: e desde a 

safra de 1977/78# quando comeoa a operar a destilaria Arthur 

l5 Nas aic.rorreyiões onde predotinat iiS vAneas e as encostas (coto a '!lata Seca e lltida pernatl:!ucana e a '!lata 
Alagoanal, as áreas ocupadas coa a lavoura canavieira apresentara~, ea relação a área total de cana nos estados et 
foco, uu perda relativa de posição, enquanto, nas ticrorregiões onde predotin.at âreas de tabuleiros lS.K.Catpos-AL, 
litoral Puaibano-PB e Natal-RN), houve uta atpliação da área plantada nas diferentes safras. A particípaçáo dessas 
regiões et relação~ área canavieira total foi de lf,ol, na safra de 1971; 27,61, na safra de 1975i 24,71 1 na safra 
de 1983 e 31,11 1 na safra de 19871 enquanto as outras trfs ticrorregiões, onde predotinat ã.rea de várzea e encosta, 
apresentarat, et tertos de área cultivada, o seguinte deslocatento: 67 191, na safra de 1978;, S9,SX, na safra de 
1975; 51,31 1 na safra de 1983 e 45,bl, na safra de 1987. 
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Tavares, no municipio de Cruz do Espírita Santa, a cana-de-acúoar_ 

inicia uma expansão rápida e predatória sobre as últimas reservas 
de mata e sobre os cerrados que recobriam os tabuleiros costeiros 
da Paraiba". 

Como já foi dito, a ocupação dos tabuleiros de mata no sul 
de Alagoas se fez no inicio na década de 50, nas terras ricas em 
matéria orgânica originária 

responsáveis pelos elevados 

partir da segunda metade da 

da decomposição da floresta e por isso 

indices de produtividade agricola. A 
década de 70, a lavoura canavieira se 

expandiu em direção aos tabuleiros arenosos. ocupando terras de 

baixa fertilidade, conhecidas como terras de "Mangaba". De inicio, 

esta ocupação provocou redução do rendimento da cana. Depois. houve 

uma recuperação, principalmente pela utilizacão de novas práticas 

agricolas de correção da estrutura fisica dos solos e pelo emprego 

da adubação. Os mesmos solos arenosos e de baixa fertilidade 
cobriam extensas áreas dos tabuleiros da Paraiba e do Rio Grande do 

Norte~ necessitando de novas tecnologias e práticas inovadoras para 
viabilizar sua ocupação. 

Mas, 

tecnológico, 
novas práticas a&tricolas e este novo 
por si sós foram insuficientes para 

pacote 
aumentar 

significativamente o rendimento industrial da matéria-prima~ a 
variedade da cana continuava 
Como já foi dito antes, 

sendo o principal 

a introdução da 

fator restritivo. 

variedade C0-333 

possibilitou a ocupação dos tabuleiros arenosos e a elevacão do 
rendimento agricola em determinadas regiões e empresas~ mas foi 

incapaz de alterar substancialmente o rendimento industrial do 
setor. Para que isto ocorresse. seria preciso modificar a variedade 
de cana, incorporar novas técnicas de gerenciamento da produç«o, 

implantar novas práticas agricolas, só então surgiriam usinas e 
destilarias produtivamente modernas na regiao. 

A variedade C0-333 - graças à sua adaptação às condiç~es 

climáticas locais~ à sua pouca exigência de solos ricos, à sua 
resistência a certas doencas e pragas - vinha sendo a referência 
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básica para os cruzamentos genéticos realizados nos campos de 

experimentação do PLANALSUCAR. As pesquisas buscavam encontrar uma 

nova variedade que associasse essas características positivas da 

C0-333 com a produtividade de outras variedades, dotadas de 

elevados teores de sacarose, mas intolerantes às condições de solo 
e clima da zona canavieira nordestina. 

Após longos anos de pesquisas, os técnicos do PLANALSUCAR, 

ao cabo de vários cruzamentos genéticos, encontraram uma variedade 

com as caracteristicas procuradas: a variedade CB 45-3 foi 

produzida na Estação Experimental de Campos~ no estado do Rio de 

Janeiro, mediante cruzamentos da variedade CQ-331 (altamente 

resistente) com a variedade C0-290 (altamente produtiva). 

Essa nova variedade (CB 45-3) apresentava elevados índices 

de produtividade agrícola e industrial e ampla facilidade de 

adaptação às mais variadas condições de solo e clima. o que 

favoreceria sua ampla disseminação pelo Brasil. particularmente 

pela região Nordeste. (cf: Guia para Identificaoão das principais 
Variedades de Cana no Brasil, PLANALSUCAR, 1981). 

Na segunda metade da década de 70. a variedade CB 45-3 foi 

disseminada em grande escala pela região Nordeste, substituindo a 

variedade C0-333, por apresentar maiores rendimentos na indústria e 

na agricultura. 

A continuidade das pesquisas com variedades pelo PLANALSUCAR 

e outras instituições propiciou. na década de 70, a descoberta de 

novas variedades ainda mais produtivas e de melhor adaptação às 

condicões de clima e solo da zona canavieira nordestina. No final 

da década de 70, foram lançadas pelo PLANALSUCAR as variedades RB-
70141 e RB 70194 e CO 997, com rendimentos. em termos de teores de 

sacarose, 17% superiores às variedades CB 45-3 e a C0-333, 

cultivadas em larga escala no Nordeste (cf. Rev. Manchete, 1977: 2# 

semestre) 
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Somente nos primeiros anos da década de 80, estas novas 

variedades começaram a ser difundidas em escala comercial, com 

amplas possibilidades de, gradativamente, substituir as variedades 

de cana mais tradicionais, conforme evidencia relatório do 
PLANALSUCAR sobre as novas variedades de cana liberadas para 

Pernambuco: "em 1971/72. predominavam naquele estado as variedades 

C0-331 e CB 45-3, com uma participação em termos de área cultivada 

de 50,99% e 25%, respectivamente. Após a liberação das variedades 

RB e C0-997 no início dos anos 80, se pode constatar uma diminuição 

das variedades tradicionais em Pernambuco na safra de 83/84. As 

novas variedades já ocupavam 10% da área plantada. Estas variedades 

já foram plantadas em 159.750 ha da região Norte e Nordeste'" (cf. 

IAA/PLANALSUCAR, s/d). 

Para sensibilizar os produtores a mudarem suas variedades de 

cana, o IAA estimulou a implantação do projeto de culturas 

consorciadas, intercaladas ou em rotacão com a cana. Este projeto, 

além de inúmeras vantagens, objetivou o aumento da receita liquida 

dos agricultores, o aumento da oferta de gêneros alimentícios. a 

compatibilizacão das metas de aumento da produção de acúcar e 

álcool com a de outros alimentos (cf. Relatório Anual do IAA, 

1981). 

Os primeiros resultados do projeto integrado de produção de 

cana-de-acúcar, alimentos e fibras comecaram a aparecer em 1982~ 

conforme registra o relatório do IAA: "O resultado obtido em 1982 

com o projeto integrado de cana, alimentos e fibras vem 

demonstrando a viabilidade técnica e econômico-social da prática de 

intercalação ou rotacão de cultura alimentar com cana. O plantio 

intercalado de amendoim mostrou acréscimo de renda de até 30%, o 

que representa um adicional da ordem de Cr$ 70.000,00/ha para os 

fornecedores. A importância da difusao desta prática permitira. na 

área social. minimizar o deslocamento de culturas alimentares pela 

cana e a ocupação da mão-de-obra agricola nos 

entressafra. a par de incorporar adubaç&o verde ao 

Relatório Anual. IAA, 1982). 

periodos de 

solo" (cf. 
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A introduc«o de novas variedades de cana exigiu também o 

estabelecimento de novos critérios de controle da producão, de 

novos parâmetros que pudessem aferir com maior precisão a 

conversibilidade do caldo da cana em acúcar e álcool. Na realidade, 
propunha-se um novo critério que substituísse o peso da cana como 

referência básica para a determinação dos preoos da matéria-prima. 

Assim, o oficio do IAA (AGVM-035/78, de 3/2/78) estabeleceu, ainda 

que em fase experimental para os estados do Rio de Janeiro e 

Alagoas, que o pagamento da cana - até entKo efetuado pelo peso da 

cana (tonelada) - fosse realizado pelo seu rendimento industrial, 
ou seja, pelo seu teor de sacarose. 

A utilizacão do teor de sacarose como referência para 

determinação 

modernizarem 

do preço da 

suas lavouras, 

cana induziria os produtores a 
a substituirem variedades, a 

transformarem seu sistema de produção. Mas, a substituição desses 

critérios estava ainda em fase experimental, circunscrita aos 

estados de Alagoas e Rio de Janeiro, nos outros estados continuou 

vigorando o peso da cana como parâmetro para a fixação dos preços. 

O sistema de pagamento da cana pelo teor de sacarose foi 

estendido, a partir de 1983, para todo o Brasil, acelerando, 

conforme previsto, o processo de transformação tecnológica na 

lavoura canavieira, como registrou o relatório do PLANALSUCAR/IAA : 

"Os atuais desafios do PROALCOOL para o aumento 

agroindustrial regional e a nova realidade con 

da produtividade 

a implantação do 

Pagamento de Cana pelo Teor de Sacarose (PCTS)~ nos estados do 

Norte e Nordeste. farão com que a procura de variedades com maior 

potencial seja cada vez maior. O IAA/PLANALSUCAR, participando 
desta conjuntura do setor sucro-alcooleiro. cumpre o seu papel de 

assistir e incrementar a produtividade canavieira, ao liberar, 

através da Coordenadoria Geral Norte~ três novas variedades de 

significativo potencial de produção". (cf. IAA/PLANALSUCAR, s/d) 
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As descobertas de novas variedades, o planejamento e 
intervenção do PLANALSUCAR tiveram um grande impacto sobre 

a 

o 
segmento tradicional da lavoura canavieira. Apresentaram-se como 

uma imposição aos produtores para que substituissem suas variedades 

de cana, para que incorporassem novas tecnologias e novos processos 

de gerenciamento da produção agrícola. Nem todos o fizeram, mas a 

possibilidade de modernização da lavoura canavieira implicava a 

consolidação de um segmento de unidades modernizadas em regiões 

onde predominavam unidades com produção e indices de produtividade 

limitados, como foi o caso do Nordeste. 

3) Retração e Expansão 

sistemas produtivos. 

qualificada: diferenciação nos 

Não foi só nas plantas das fábricas sucroalcooleiras e nos 

canaviais que o planejamento e a ac~o de agências governamentais 

tiveram repercussões no Nordeste. 

intensificou uma política de 

No inicio da década de 80, o IAA 
treinamento, para aprimorar o 

conhecimento dos empresários sobre novos sistemas de gerenciamento 

da producão, considerado um dos principais fatores responsáveis 
pela baixa produtividade no setor. O aprendizado dessas novas 

técnicas estendeu-se â equipe técnica da empresa: gerentes 

agricolas, gerentes industriais, gerentes administrativos e outros 

profissionais vinculados direta ou indiretamente â agroindústria do 

açúcar e do ãlcool {cf. Relatório Anual do IAA, 1981). Os 

"técnicos", 

engenheiros. 

como silo correntemente designados 

economistas, administradores 

isto é, 

tornaram-se 

imprescindíveis ao processo e podem ser vistos como agentes de 

modernização, mediadores sociais. 

Muitos produtores, a despeito das possibilidades concretas 
de modernizar a lavoura canavieira no Nordeste. resistiram à 

incorporação de novas tecnologias. ãs mudancas nas formas 
tradicionais e patriarcais de gerenciamento da produç&o industrial 



e agricola. 

produç!o pela 

baixo padrão 

Parte desses 

ocupação de 
tecnológico 
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produtores continuou aumentando sua 

áreas férteis, preservando lavouras com 
e pequenos indices de produtividade. 

Muitos, por várias raz~es, incorporaram parcialmente as novas 

tecnologias. São frequentes os casos de produtores que utilizaram 

novas variedades de cana, mas mantiveram as técnicas agricolas 

tradicionais. Também são frequentes as situações de utilização de 

tecnologias modernas, combinadas com tecnologias tradicionais em 

etapas diferentes ou numa mesma etapa do processo de produção (44). 

Por outro lado, talhões de cana implantados sem a destaca do 

terreno(45) tornaram-se obstáculos às inovações tecnológicas. Assim 

as transformaccres eram adiadas para o momento de renovacão dos 

talhffes de cana, ou seja, o que postergava a utilizacão da 

mecanização por 4 ou 5 anos. A rigor~ nas áreas de encostas~ onde a 
declividade impede a mecanização da agricultura, predominam o 
"sistema misto" e o "sistema atrasado", nos 
lavoura canavieira. 

Porém, um expressivo número de 

tratos culturais da 

grandes produtores 
nordestinos (usineiros e grandes fornecedores), estabelecidos nas 

44 O "sisteu tistc de l)roduçio", quando loca.lüado et áreas de en:osta. ou de várzea, de difícil tetanízação, 
apresenta as operações de preparo do selo e do plantio da cana realizadas pelos trabalhadores cot a enxada ou co• 
uso de tração anital. !J corte taahé1 é tanual. !\as, tradícionahente, a cana cortada era aurr.ada e1 feixes e 
transportada nos lo1hos dos ani•ais até o ponto de e1harque no catinhão. Co1 a introdução das apanhadeiras 
aet:ânicas, para operar nos aceros construidos nas encostas, a cana cortada não precisa tais ser narrada para ser 
transportada. Assia, nas encostas foi introduzida uta outra todalidade de trabalho conhecida coto •corte de cana 
solta". Has se o carregaaento do caainhào pode ser realizado por carregadeiras tecânic.as, ainda há Areas da zona 
r.aoavieira nordestina e• que se faz o r.arregatento unual dos ca1inhões. Essas técnicas tais tradicionais, 
utilizadas freqUenteeente nos terrenos de encostas e várzeas litpr6prios para a tecanizaç;iol, pode• co1binar-se cot 
técnicas sofisticadas co11o a litpa do aato por 1eio de herbicidas, a da adubação quitica na fundação, no plantio e 
na unutençã,o. 

4-5 Para exetplifitar, touretos co1o refer~ncia a não ruliaçâo da operação de destoca dos terrenos. Os produtores 
alegaviil vários tipos de proble1as: a} hnanceiros, na tedida que a destaca itplicava et custos elevados; hl a 
lentidão dessa operação, que poderia retardar o plantio da cana e co1proteter os rendi1entos da lavoura durante os 
quatro/cinco anos seguintes, nas colheitas das socas. Foi freqüente a colocação de talhões de cana nos tabuleiros, 
entre tocos de Arvores que perunecerat no catpo após a quei•ada, dificultando ou testo ínviabilizando o uprego da 
tetaniuçáo agricola. Nesse sentido, as práticas adotadas na preparação do terreno detertinaa a tecnologia etpregada 
ea outras etapas do processo de produção. Seta destoca do terreno, o plantio da cana, a adubação, os tratos 
culturais são realizados tanuallente, sea o upngo da •ecanizaçio e o corte da cana constitui-se cotplua operação, 
por uigir o carreguento da cana cortada para fora do talhão, tuitas vezes no lottlo dos aniliis e nas costas dos 
próprios trabalhadores. 
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áreas planas de tabuleiros, incorporaram aos seus canaviais todas 

as orientacões técnicas oferecidas pelo PLANALSUCAR. Credenciaram­

se à utilizac!o intensiva da meoanizacão e outras técnicas 
modernas, em todas as etapas do processo produtivo. 

A implantação do "sistema racional" no interior da produção 

agricola da agroindústria sucroalcooleira nordestina transforma sua 

dinâmica econômica, intensifica a diferenciação das unidades de 

produção, amplia os indices de produtividade de algumas delas 
equiparando-os aos das usinas do sul do pais, conforme 

comprovaremos ainda neste capitulo. 

Enfim, alternando o sistema ''misto'' com o ''racional'', no 

interior de uma mesma propriedade ou em diferentes propriedades, os 

produtores ocuparam, na segunda metade da década de 70, amplas 

faixas dos tabuleiros arenosos do Rio Grande do Norte e da Paraíba 

e consolidaram a ocupação dos tabuleiros alagoanos. 

A possibilidade concreta de implantar o "sistema racional" 
em certas propriedades e áreas da zona canavieira nordestina 
demarcou um novo periodo no processo de expansão e modernização da 
agroindústria sucroalcooleira daquela região, iniciado nos 
primeiros anos da década de 7~ e consolidado após 1983. O periodo 
caracteriza-se pela incorporação do progresso técnico à parte 

agricola do setor, processo esse circunscrito a certas áreas de 

produção e a certos tipos de empresários, isto é, sem inviabilizar 

a reproducão simultânea de sistemas tradicionais e mistos. A 
coexistência destes sistemas na lavoura canavieira nordestina 
resulta, na análise econômica, nos diferenciais de produtividade 

entre as unidades de produção. Ou seja, a Progressiva incorporação 
e difusão do progresso técnico nos canaviais nordestinos, mesmo que 

inicialmente circunscrito a certos produtores e certas 

microrregiões, representou acentuacão irreversível da diferenciação 

entre as unidades de produção no interior da dita "região 
atrasada". Pela primeira vez, certas unidades nordestinas puderam 
assegurar elevados índices de produtividade, evidenciando a 
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capacidade de reciclagem de setores das oligarquias tradicionais, 
que assimilaram práticas de empresários inovadores. 

Os dados disponíveis indicam que a expansa:o da lavoura 
canavieira ocorreu com maior intensidade nas áreas de tabuleiros, 
ande houve maiores alteraç'Oes nos padrões tecnológicos de produção. 
Nesse sentido, a difusão das novas tecnologias no campo, 
acelerada, no inicio dos anos 80, pela difusão de novas variedades 

de cana e pela alteração do critério de pagamento da cana (teor de 

sacarose)> se não propiciou, de imediato, significativos aumentos 

da produtividade média do complexo agroindustrial, criou as 

condic'Oes para que isto ocorresse em várias unidades de produção, 

localizadas em diferentes regiões do pais, inclusive no Nordeste. 

No periodo de 83 a 87, época de consolidação do Programa do 

Álcool~ a lavoura canavieira entrou numa nova etapa expansionista e 

o aumento da produção de cana. realizado até então pela ampliação 
da área cultivada, passou a ser conseguido, em determinadas 
unidades de producão, 

aumento substancial 

pela incorporação 

da produtividade 
do progresso técnico, pelo 

do trabalho e maiores 
rendimentos da terra (46). 

No conjunto do Nordeste, nas microrregiões onde a topografia 

do terreno constituia fator impeditivo da mecanizacao. a lavoura 

canavieira já não cresceu com a mesma velocidade, em muitas delas a 
cana estagnou, chegando mesmo a ter sua área reduzida, sendo 

substituida por outras atividades (47). 

4b Carac.teriza1os tOlO segunda !!tapa do prccesso este 101ento1 após 83 1 a partir do qual o au1ento da produtividade 
aqricola passou a ser a preocupação tunda1eotal dos grandes produtores da agroindústria unavieira do Nordeste. O 
auaento dos custos de produção, ocasionados pela elevação dot preçOli dos ínsutos, pelos cortes de alguns 
subsidios(princ:ipal•ente do crédito rural), pelo rigoroso controle dos preços do açócar e do ilcool, realizado pelo 
governo, pode• ser eleaentos explicativos para essa etapa. Ou seja, à diaensio técnica presente no tipo ideal 
(siste.a racional), é necessário adicionar outros deterainantes conjunturais relacionados co• o •ercildo e coa o 
Estado. 

47 Dados do IBSE co•provat esta afiraaçio. Mo Brejo Paraibano, a Area cultivada coa cana, nas safras de 1983/87, 
passou de 18.738 ha para 1b.B51 ha, respectivuente. Por outro lado, a área de feijão passou de 5.641 ha para 12.998 
ha, a de •ilho, de 3.455 ha para 7.558 ha 1 a de 1andioca, de 4b!8 ha para b.l01 haj a de banana, de 4.153 ha para 
B.1S8 ha. 
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O recente reordenamento geográfico da área canavieira do 

Nordeste é, pois, conseqüência da implantação do "sistema racional 

de produção", Vejamos o comportamento da área ocupada com cana nos 
estados e nas microrregiões. 

Na safra de 1987, consolidou-se 

cultivada de cana carrespondeu a 48,2X 

foco, Pernambuco teve uma participação 

Rio Grande do Norte 4,6%. 

1987 

o domínio de Alagoas: a área 

da área total dos estados em 

de 34,4%, a Paraiba, 12,9% e 

Com tais caracteristicas, não causa estranheza 

evolução da área cultivada com cana-de-aoúcar 

que dados de 

no Nordeste 
evidenciem paradoxalmente uma diminuiç«o no ritmo expansionista, da 

safra de 1983 para a de 1987. Enquanto nas safras do período 

1975/83 se constatou um incremento de área de 79%, quase dobrando a 

área cultivada de cana, nos anos 1983/87, o aumento da área 

correspondeu apenas a 22,6%, ocorrendo basicamente nas regiões de 

tabuleiros. 

A lavoura canavieira ficou praticamente estagnada nas 

regiões impróprias para mecanização, inadequadas para ampliação da 

produtividade do trabalho e melhorias no rendimento agricola. 
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Assim, em Pernambuco, onde predomina o cultivo da cana em 

áreas de encostas e várzeas, a expansão da cana no periodo 1983/87 
foi reduzida (passando de 397.530 ha para 431.282 ha de 1983 a 

1987), significando incorporação de apenas 33.752 ha e 

correspondendo a uma evolucão de 8,4%. 

1970 1975 

AI. (20.5%) 

(7'-·TS'I """P" {10.9%) Í 

l_ __ M=~~,--~ ________ j 
·~---·--··--·-----------------,,-------------------------, 

1983 1987 

AL (17.5%) 
M_ Úmida '{lô.S%) 

-~ 
(4.9%) 

i (tU.I%) 

M.Seca 
Campos (11.1%) 

(16.9%) 
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Em Alagoas~ a área plantada de cana passou~ nos mesmos anos, 

de 428.793 ha para 600.340 ha, representando um incremento de 40%, 

(171.547 ha). Esta expans~o se deveu à existência de grandes 

extens~es de tabuleiros no sul do estado. Os dados relacionados â 

expans!o da área canavieira nos tabuleiros de São Miguel dos Campos 

conprovam essas afirmacões. Lá, a área cultivada de cana passou de 

107.704 ha, em 1983 para 210.371 ha, na safra de 1987, 
representando um acréscimo de 102.667 ha, ou seja, de 60 % da área 

cultivada. 

Nos outros estados, a evolução da área canavieira também se 

fez nas microrregiões onde predominam os tabuleiros. Na Paraiba, a 

área cultivada de cana, entre as safras de 83 e 87, evoluiu de 

141.648 ha para 160.032 ha, representando incremento de 18.386 ha, 

ou seja, de 13% da área ocupada pela lavoura canavieira. O maior 

crescimento da lavoura se deu na microrregião do Litoral Paraibano, 

onde se concentram as áreas de tabuleiros. Nesta microrregião, a 

área canavieira cresceu em 23.871 ha, fato que demonstra ter 

ocorrido no estado uma redução da área de cana nas microrregiões 

de dificil mecanização, como é o caso do Brejo Paraibano e Agro­

Pastoril do Baixo Paraiba. 

No Rio Grande do Norte, os dados apontam um crescimento da 

cana nas áreas de tabuleiros localizadas na microrregi«o de Natal, 

a área tendo passado de 52.060 ha para 60.308 ha no periodo 

analisado, o que representa uma expansão de 8.248 ha. 

A 
tabuleiros 

implantação do chamado sistema 

também alterou imensamente os 

racional nas áreas de 

dados referentes â 

quantidade de cana produzida por microrregião. Na tabela abaixo, 

podemos observar as modificações do volume 

estados e nas microrregittes, em safras 

de cana produzido nos 

do periodo 1970/87. 

Retomando aqui a primeira e segunda etapa da modernização, 

evidenciaremos as diferenças entre elas. 
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Analisando-se estes dados, constata-se a queda relativa da 

participação de Pernambuco na quantidade cana produzida, Na safra 

de 1970, a participação relativa de Pernambuco caiu de 55~2%, a 

48,2% em 1975, depois a 40,0% na safra de 1983 e. finalmente, a 

36,3% na safra de 1987. Os mesmos indicadores patenteiam o 

crescimento da produção canavieira de Alagoas nesse periodo: em 
1970~ o estado participava com 36,3% da produção regional, em 1975, 

a participação subiu para 39,2%, na safra de 1983, para 40,7% e, 
finalmente, na safra de 1987, para 46,2%. 

Pernambuco e Alagoas contrastam-se nos pontos de retração e 
expansão relativas. A Paraiba se particulariza pelos dois 
movimentos$ em áreas diferentes do seu território. Pode-se 
constatar primeiramente uma evolução da quantidade de cana 
produzida e uma maior participação do estado na produção regional. 

Na safra de 1970, a participação da Paraiba foi de 6,9% da produção 
regional. Nas safras seguintes, fica evidenciada uma crescente 

participação: na safra de 1975, a participação do estado foi para 
8,8%, em 1983, atingiu 14,5% e, em 1987, houve certa estabilização, 
com 14,5%. No Rio Grande do Norte, o maior crescimento ocorreu 

entre 70/75, passando-se de 1,7X para 3,9%. Posteriormente, a 

posição relativa desse estado, em termos da produção regional de 
cana, ficou mais estabilizada. Foi de 4,8%, na safra de 1983 e de 
4,4%, na safra de 1987. O Rio Grande do Norte participa de maneira 

restrita da expansão verticalizada, própria do chamado "sistema 

racional''. 

Enfim, parece claro que há uma diminuição da produção 

relativa de cana nas áreas tradicionais, como a Mata úmida e Seca 
de Pernambuco e a Mata Alagoana. A queda relativa da produção 

canavieira nestas 

evidente (73%, na 

na safra de 1983 

microrregiões, em termos de produção regional, é 

safra de 1970 e 59,5%, na safra de 1975, 52,1%, 
e 44,25 na safra de 1987). Por outro lado, se 

constata um crescimento relativo da produçao nas microrregi~es de 

tabuleiros de S.M.Campos, do Litoral Paraibano e de Natal: de 11,2% 
na safra de 1970 para 19,9% na safra de 1975; de 26,0% na safra de 
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Analisando-se estes dados, constata-se a queda relativa da 

participaçao de Pernambuco na Quantidade cana produzida. Na safra 

de 1970, a participação relativa de Pernambuco caiu de 55,2%, a 

48,2% em 1975, depois a 40,0% na safra de 1983 e, finalmente, a 

36,3% na safra de ·1987. Os mesmos indicadores patenteiam o 

crescimento da produc~o canavieira de Alagoas nesse periodo: em 
1970, o estado participava com 36,3% da produção regional, em 1975, 

a participação subiu para 39,2%, na safra de 1983, para 40,7% e, 
finalmente, na safra de 1987, para 46,2%. 

Pernambuco e Alagoas contrastam-se nos pontos de retração e 

expansão relativas. A Paraiba se particulariza pelos dois 
novimentos, en áreas diferentes do seu território. Pode-se 

constatar primeiramente uma evolução da quantidade de cana 

produzida e uma naior participaoão do estado na 

Na safra de 1970, a participacKo da Paraiba foi 

produção regional. 

de 6,9% da produção 
regional. Nas safras seguintes, fica evidenciada uma crescente 

participação; na safra de 1975. a participação do estado foi para 

8~8t. em 1983, atingiu 14,5% e, em 1987, houve certa estabilização, 

com 14.5%. No Rio Grande do Norte, o maior crescimento ocorreu 

entre 70/75. passando-se de 1,7% para 3,9%. Posteriormente. a 

posiçao relativa desse estado, em termos da produção regional de 
cana. ficou mais estabilizada. Foi de 4,8%. na safra de 1983 e de 

4~4%. na safra de 1987. O Rio Grande do Norte participa de maneira 

restrita da expansão verticalizada. própria do chamado "sistema 

racional"'. 

Enfim, parece claro que hã uma diminuição da producão 

relativa de cana nas áreas tradicionais. como a Mata Umida e Seca 

de Pernambuco e a Mata Alagoana. A queda relativa da produção 

canavieira nestas microrregiões§ em termos de produção regional, é 

evidente 
na safra 

(73%, na 
de 1983 

safra de 1970 e 59,5%, na safra 

e 44,25 na safra de 1987). Por 

de 1975, 52,1%, 

outro lado, se 

constata um crescimento relativo da produção nas microrregiões de 
de Natal: de 11,2% tabuleiros de S.K.Campos, do 

na safra de 1970 para 19,9% 

Litoral Paraibano e 
na safra de 1875; de 26,0% na safra de 
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1983 para 33,4X na safra de 1987. Enfim, o confronto dos 

dados de área e das quantidades de cana produzida nas microrregi~es 

mais tradicionais, com os mesmos dados e quantidades produzidas nas 

microrregiões onde predominam áreas de tabuleiros, comprova os 

diferenciais de produtividade entre as microrregiões e a 
superioridade das áreas de tabuleiros. 

Como já dissemos, nas tabuleiros, a mecanização e a 

incorporação de novas Práticas agricolas (como a adubação verde com 
leguminosas para 

vinhaca/torta e 

melhorar a qualidade 

da compostagem para 
do solo, o emprego de 

adubação, a aplicação de 
herbicidas nos tratos culturais, a pulverização aérea, o corte 

mecanizado da cana) e também as novas técnicas de planejamento para 

alcançar nova racionalidade administrativa, adotadas gradativamente 

pelos grandes produtores, têm contribuido para elevar a 

produtividade do trabalho e para ampliar o rendimento da terra, 
superando a média regional. 

B bem verdade que o fato de nos tabuleiros coexistirem 
sistemas de producao ''racionais e mistos'' 

explicar diferenças de produtividade, que 

considerarmos os índices da lavoura 

já é suficiente para 

são ainda maiores se 

praticada nas áreas 
tradicionais, onde predominam técnicas mais rudimentares. Mas, os 

indices de produtividade geralmente divulgados refletem a média, 
seja das 

mascarado 
produção. 

microrregiões, dos estados, ou da região, o que tem 
os diferenciais de produtividade entre as unidades de 

Para perceber mudanças socio-econ6micas no 

alcooleiro, com base na produtividade, enfrentamos 

O primeiro diz respeito aos critérios de coleta 

Nordeste sucre­
dois problemas. 

dos dados pelos 

org&os oficiais, critérios esses que dificultam comparacões entre 

as unidades de produção. O segundo relaciona-se às possibilidades 
de manipulac!o dos dados pelos produtores da região, para os quais 
a comparação do baixo rendimento agricola continua sendo o 
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principal argumento em defesa 

recorte regionalista. 
de politicas protecionistas de 

Porém, mesmo diante destas dificuldades~ podem ser apontados 

alguns elementos que 'evidenciam a existência de maiores índices de 

produtividade nas áreas de tabuleiros, por meio da análise da 

evolução dos rendimentos agricolas nas usinas de Alagoas e 
Pernambuco. Os fornecedores nlo foram incluidos nesta análise, por 

apresentarem indices de produtividade inferiores, ainda que grandes 

fornecedores possam apresentar indices de produtividade similares 

aos encontrados nas terras de usinas e destilarias. 

Rendimento Agrícola 

UiddT/ha n a e: 00 

Safra/Oriaem 79 83 88 
Pernambuco 
Usineiros 52.80 54.16 54.44 
Fornecedores 44.52 46.45 48.49 
Alaqoas 
Usineiros 50.35 52.75 65.75 
Fornecedores 47.66 44.40 46.94 . 

Fonftl: Canvemc FGV/IAA, 1989 

Estes dados demonstram um certo equilíbrio entre a 

produtividade dos dois estados até o ano de 1983. Este equilíbrio 

reflete a homogeneidade das formas de produção nas regiões e também 

a importância e a concentração da producão nas regiões 

tradicionais, existentes naqueles estados. A partir de 1983, a 

diferenciação da produtividade entre os estados torna-se mais 
nítida~ pois o rendimento se estabiliza em Pernambuco e cresce em 

Alagoas. O crescimento da produtividade média de Alagoas está 

relacionado a dois fatores: a expansao da cana pelos tabuleiros e a 

difusão tecnológica, impulsionada pela expansão dos sistemas de 
producs:o "misto e racional" em nivel nacional, estimulados pela 

introdução do teor de sacarose como referência para a fixacão do 

preço da cana, 
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Podemos também evidenciar a superioridade de rendimento 

agricola da cana nas áreas de tabuleiros, recorrendo aos dados por 
microrregião do FIBGE. Calculando o rendimento médio das 
microrregiões tradicionalmente 

áreas de várzeas e encostas 

Alagoana), nas safras de 

produtoras de cana, onde predominam 

(Mata Sêca-Pe, Mata úmida-Pe e Mata 

1983 e 1987, evidenciou-se uma 

estabilidade nos rendimentos agricolas, cuja variação foi apenas de 

50,7 ton./ha a 50,9 ton./ha. Por outro lado, a variação do 
rendimento asricola foi expressiva 

predominam os tabuleiros (S~o Miguel 
Paraibano-Pb, Natal-RN), passou de 51,8 

nas safras de 1983/87, respectivamente. 

nas 

dos 

ton./ha 

microrregiões onde 

Campos-AL, Litoral 

para 56,6 ton./ha, 

Esse aumento significativo do rendimento agricola nessas 

áreas se explica pela existência de usinas e destilarias que podem 

ser classificadas como atualizadoras tanto do sistema misto quanto 

do sistema racional, como também pela passagem dos sistemas mistos 

para o sistema racional, nos momentos de renovação dos talh~es de 

cana. 

Recorremos ainda a um terceiro indicador para evidenciar a 

superioridade das áreas de tabuleiros e. conseqüentemente, a 

crescente diferenciação interna da produção nordestina: o 

rendimento agricola médio das usinas acucareiras da região. Na 

safra de 1985 (48), dois anos após a implantacão do critério de 

fixação do prece pelo teor de sacarose(1B83), constatou-se que as 
usinas de maiores rendimentos agricolas estavam assim distribuidas 

pelas microrregiões (49). 

4B A safra de 1995 foi escolllida colo re-tertncia pela falta de lança1ento dos dados de rendi11mto agrícola por 
unidade de produção, nos relatórios do 1'\IC!IAA, partic.ulanente no que concerne li região Nordeste, das sairas 
posteriores. 

49 Mota.os colo critério para selecionar as usinas tais produtivas u• rendilento agrícola ddio de ótl toneladas, 
indíce bastante elevado, quando consideruos que u• grande nú•ero de usinas nordestinas possue• seus canaviais ea 
áreas de diHdl acesso A •ecanizaçio. A obtenção deste rendiaento e1 condições adversas iaplica que investiaentos 
htbéa toraa realizados nessas lavouras, substituindo-se sistetas •tradícionaís" de produção por sistetas "listas•, 
níiS áreas de várzeas e- encostas. 
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Usinas Mais Produtivas do Nordeste· Safra 1985 

Unidade: Torvha 
Usinas Microrregião Rendimento Aarícola 

Jooiuca-Pe Mata Umida 60.20 
Central Olho dágua·Pe Mata Seca 61.00 
Santo André-Pe MataUmida 61.00 
Caeté-AI São Miauel dos Camnos 71.00 
Cansancáo Sinimbu-AI São Miauel dos Camoos 65.00 
Porto Rico-AI São Miguel dos Campos 74.00 
Triunfo· AI Mata Alaooana 89.00 
Ouricuri-AI Mata Alagoana 67.00 
R0c8.dinho-AI São Miauel dos Camoos 65.40 
Sumauma-AI Maceió 67.00 
Terra Nova-AI Maceió 61.00 
Estívas-RN Natal 64.20 
São Francísco-AN Natal 60.00 . 

Fonte: Mlc;tiAA, Produçao, 1987 

Destas 13 usinas, pode-se constatar que 7 apresentam indices 

de rendimento variando entre ae;s5 toneladas de cana por hectare e 
que 6 apresentam uma produtividade entre 65/70 ton./ha. Todas as 
usinas mais produtivas se localizam no estado de Alagoas, estando 4 

na microrregião dos Tabuleiros de São Miguel. uma em Maceió e outra 
na Mata Alagoana, portanto, nas microrregiões de tabuleiros, onde o 

rendimento agricola médio de certos talh~es de cana chega a 

registrar indices superiores a 80 ton/ha~ equiparando-se aos 

índices de muitas usinas localizadas nas regiões mais desenvolvidas 
do pais, que se encontram à margem de certos protecionismos 

governamentais de cunho regionalista (50). 

Analisando comparativamente os dados de rendimento agrícola 

das usinas de São Paulo. Pernambuco. Alagoas, Paraiba e Rio Grande 

58 E• entrevista de tatpo realizadi por Padráo{1989} junto aos técnil:os e ad1inistradores de várias usinas 
localizadas et áreas de tabuleiros e1 Alagoas, sobre qul!stiies relacionadas à produtividade e tecnología da lavoura 
ranavieira, constatou-se que o renditento t~dio de 80 ton./ha é conseguido nortalaente nos ditos sistetas 
"racionais" de produção. 
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do Norte~ constata-se uma expressiva diferença nas médias dos 
rendimentos agricolas entre as regiões. 

Rendimento Agrfcola Médio Por Estado 

Uidd T lha nae;on 

EstadoS/Safras 79/80 83/84 85/86 
São Paulo 73.70 78.50 76.70 
Pernambuco 50.20 54.00 50.90 
Alaaoas 52.00 51.30 55.30 
Paraíba 46.40 47.40 49.90 
Rio Grande do Norte 51.50 57.60 62.10 . 

FontrJ: /AAIFGV, Proudçao, 1981 

Mas. os dados médios de rendimento, mesmo que por hipótese 
refletissem a situaçâo real dos estados, ou seja, que não 

estivessem sujeitos a manipulaccres, 

diferenciais de produtividade entre as 
não permitiriam detectar 

unidades de produc!o. A não 

comprovação destes diferenciais de produtividade na região atrasada 

é que vem justificando a manutenção da acão protecionista do 

Estado. com caracteristicas regionais. 

Para comprovar esse diferencial de produtividade na região 

Nordeste entre as unidades de produç«o. situamos as usinas em 
faixas de rendimentos agricolas. Foram selecionadas aquelas que 
apresentam. em média. um rendimento agricola variando entre 60 a 75 

toneladas/ha, no Nordeste e em São Paulo. 

Número de Usinas por Faixas de Rendimento Agrícola 

Regiões/Rendimentos São Paulo Nordeste 

60/65 ton/ha) 5 5 

65/70 ton/ha 12 4 

70/75 ton/ha 7 2 
Total Parcial 24133 3%) 11 19% 
Total das Usinas 72 1100% 58(100%) 

Fonte. M ICAAA 1sn 



134 

Estes dados evidenciam que o crescimento da produtividade 

das usinas nordestinas, particularmente daquelas localizadas nos 

tabuleiros, permitiu sua equiparação, em termos de rendimento 

agricola, a um expressivo número de usinas paulistas, o que impõe a 

necessidade de construção de outros parâmetros para o entendimento 

da questão regional. que levem em conta a heterogeneidade das 

unidades de produção de uma mesma região. A incorporação de novos 

padrões tecnológicos à região Nordeste, onde parece óbvio o atraso. 

levou à diferenciação interna da produção acucareira e à 

equiparação tecnológica de certas unidades de produção àquelas 

localizadas na reSião mais desenvolvida da pais. 

As transformações tecnológicas na lavoura canavieira e a 

íntroducão de novas técnicas de gerenciamento da produção, 

implementadas principalmente nos tabuleiros nordestinos, tornaram o 

aumento da produção 

produtividade, tornando 

canavieira dependente da 

fundamental uma selecão mais 
elevação da 

rigorosa das 
áreas a serem exploradas com cana. Esta seleção mais rigorosa dos 

solos implica na liberação de áreas inadequadas para a exploracão 

canavieira, abrindo perspectivas para outros investimentos no 

campo, para a diversificacào da produção nos territórios das usinas 

e destilarias. Noutras palavras, o aumento da produc!o de cana, 

mediante o aumento 

de áreas impróprias 

tecnológico), mas 

da produtividade agricola, permitiu a liberação 

para o cultivo da cana (dentro do novo patamar 

propicias para a pecuária, o reflorestamento, a 

fruticultura, a criação de cavalos de raca, etc. Assim~ nesta 

perspectiva de diversificação da producão em busca de bons 

neg6cios 1 os "modernos" empresários da agroindústria do açúcar e do 

álcool desenvolvem~ no território das usinas e destilarias~ 

investimentos na área da pesca, da criaçao de camarões para a 

exportacl!o (51). 

51 11uitos eapresârios justifica• esta diversificação nos ínvesti•emtos, apontando para a di1inuíção da taxa de lucro 
da agroindústria do açúc.a.r e do álcool, e1 virtude do rigoroso controle nos preços da cana, do açúcar e do âlcool 
zantido pelo go~erno. Não nos cabe entrar no •~rito da questão, 11!510 porquf:' estuos procurando duonstrar que llá 
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A mudança na base técnica da producao canavieira no Nordeste 
alterou substancialmente as relac~es entre usineiros e 

ou médios fornecedores. Os fornecedores foram perdendo 
os pequenos 

suas terras 
e com o passar do tempo foram diminuindo sua participação no 

fornecimento de cana. Na safra de 1975, os fornecedores produziam 

62% da cana esmagada nos estados em questão, cabendo aos próprios 

usineiros a produção de 38%. Nas safras de 1983 e 1987, coube aos 
fornecedores uma participação de 

usineiros obviamente produziram 
55,4% e 

44,6% e 

naquelas safras. (c f. IAA/FGV, 1989) 

46,5%, respectivamente. Os 

53,5% da cana esmagada 

A perda relativa da posição dos fornecedores, em termos de 

volume de cana produzida, se acentua com a modernização dos 

canaviais. com a introdução do teor de sacarose como referência 

para determinação dos preços. Os fornecedores médios e pequenos 

tiveram grandes dificuldades em modernizar seus canaviais e a sua 

permanência no setor, sem melhoria da produtividade, foi sendo 

inviabilizada. Em Pernambuco e Alagoas, o rendimento agricola da 

cana para usineiros e fornecedores apresentou a seguinte variação: 

Rendimento Agrícola 

Safras/Estados 1979 1983 1988 
Pernambuco 52.80 54.16 54.44 
Alaooas 50.35 52.75 65.75 

Os pequenos e médios fornecedores, sem nenhuma condição de 

competitividade com os grandes produtores de cana, quando não 

perderam suas terras (sua condição de fornecedor) foram obrigados a 

melhorar o padrão tecnológico de sua lavoura, ou arrendar suas 

diversos padrões de produção hoje na região, e que o preço da cana pode ser co•11ensador et ut sisteu e não et 
outro. 
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terras para os usineiros> ou mesmo a 

Producão das canaviais, a que 
ceder a direito de gerenciar a 

envolvia assistência técnica, 
até a realização da fornecimento de máquinas 

colheita da cana. 

e equipamentos, e 

De fato, ao 

açúcar e do álcool 
ocorrerem as transformações da agroindústria do 

na região Nordeste~ ocorreram também mudanças 

nas relações entre os agentes sociais que a compõem. Na hierarquia 

interna das empresas, passam a ter um papel importante os 

profissionais de diferentes especialidades (técnicos agrícolas, 

agrônomos, engenheiros quimicos, administradores de empresas, 

economistas), designados genericamente como "técnicos". 

Estes agentes de 

disponiveis e adaptam-nas 

técnicos também ultrapassam 

trabalham, para orientar 

modernizaçao trazem as inovacões 

ao nivel das empresas da região. Os 

os limites das propriedades em que 

os fornecedores que ainda logram 

reproduzir-se como tais. Entre tais técnicos, como veremos no 

Capitulo IV, existem também aqueles que se especializam em obter a 

melhor gestão da mão-de-obra, dimensão fundamental para a plena 

inserção de uma empresa no "sistema racional". 

Resumindo podemos afirmar que a escassez da matéria prima, 

dada a desproporcionalidade existente entre o tempo de implantao~ 

de uma destilaria e a ampliação da oferta de cana. foi 

primeiramente compensada pela incorporação de novas áreas e, 

posteriormente. pela ampliação do rendimento agricola. A expansão 

horizontal dos canaviais, na primeira fase do PROÁLCOOL, provocou 

forte impacto em 

concentração da 

toda a zona canavieira do 

terra, a substituicão 

Nordeste, favorecendo a 

de outras atividades 

econômicas» a 

nas relacO'es 

ocupação de terras de 

de trabalho e de 

matas e capoeiras, a alteração 

producão. Simultaneamente às 

transformacCS'es "verticais"', foi 

disponivel às novas exigências 

necessário adequar a mão-de-obra 

da producão, tanto da sua face 

arcaica quanto de sua face moderna. 
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Graziano da Silva (1980:31) assim descreve a questão da 

relação progresso técnico/forca de trabalho: "a) todo progresso 

técnico está relacionado ao aumento da produtividade do trabalho; 

b) a questão da técnica e de seu desenvolvimento não pode ser 

dissociada das condições de seu emprego; c) tanto como propiciar 

uma maior eficiência da forca produtiva de trabalho, o objetivo do 
progresso técnico no capitalismo é a submissão do trabalho ao 

capital". 

Levando em conta estas premissas. resta saber quais são os 

efeitos do desempenho político, via de regra unitário, dos 

usineiros do Nordeste e quais os efeitos do seu desempenho 

econômico desigual resultante da incorporacao do progresso 

técnico - sobre as formas de recrutamento, controle, segmentação e 

exploracão da forca de trabalho. Ou seja, é preciso analisar as 

repercussões das transformações horizontais e verticais, ocorridas 
na agroindústria sucroalcooleira do Nordest-e. na perspectiva do 

Trabalho. Este é o objetivo do IV capítulo. 
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Capitulo IV 

Mudanças nos Canaviais: AlteraçOes nas Relacões Sociais de 

Produção. 

No Nordeste, é bastante conhecida a complementariedade entre 

o calendário agrícola das zonas agrestinas e sertanejas e o da zona 

da Mata açucare ira. De marco a agosto é ·• inverno", ou melhor é o 

período das chuvas, do plantio das lavouras de ciclos longos, da 

producao das lavouras 

canaviais. 

de ciclos curtos. da entressafra nos 

Nessa época do ano, a oferta de emprego na lavoura 
canavieira é bastante limitada, principalmente se comparada à da 

época da safra. A mão-de-obra para o trabalho no canavial é 

recrutada geralmente no interior das propriedades, entre os 

moradores (1) e na periferia das cidades localizadas na própria 

zona canavieira. Durante o inverno, praticamente não são recrutados 

trabalhadores do agreste e do sertão, por estarem envolvidos com o 
trabalho agricola na própria região onde vivem. ou por se 

encontrarem trabalhando em outros setores, em outras regiões, 

nuitos dos quais nas safras de cana na região Centro/Sul e 

Centro/Oeste. 

O emprego mais intensivo da mecanização agricola e das novas 

técnicas nos canaviais nordestinos~ nos ültimos anos, contribuiu 

para reduzir ainda mais a demanda por trabalho na época da 

entressafra (2). O preparo dos terrenos planos ou mesmo daqueles de 

1 Mo preparo do terreno e na litpa do canavial et geral, etpregat-se tais toradores que forat treinados e são tais 
!!!>peüalizados no unuse1o dos produtos quiticos e nas atividades relacionadas i\ tecanização. 

2 Mo conjunto da agroíndUstria sucroakooleira do Nordeste, o plantio da cana cotpreende vArias operações total ou 
parcialtente tecanizadas. Os t!!rre-nos preparados para o plantio da cana são arados, gradeados, os sulcos são 
abertos, a adubação podE! ser realizada dentro dos sulcos. Toda esta seqUincia de operações pode ser tecanizada, O 
plllntio propriatente dito itplica o transporte das tudas de -cana para o catpo e a sua colocação nos sulcos. ESSE! 
plantio htb~• pode ser tecânico, e neste caso, as tudas s,io- picotadas fora dos sulcos. Et outros casos, a cana é 
colocada inteira no sulco. As t:arretas quE! transporta• as tu-das entraa no cupo, !! os trabalhadores vão jogando a 
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forma mecanizada, porém nos terrenos de várzeas e encostas. onde a 
mecanizaça:o é dificultada pelo excesso de umidade e pela 
declividade, o preparo do solo é realizado com equipamentos mais 
rústicos, geralmente impulsionados por tração animal. 

Os terrenos são preparados para o plantio da cana nos 
primeiros meses do ano, logo após o término da safra do ano 

anterior. Porém, a cana não é plantada imediatamente, no periodo 

que antecede o plantio, os terrenos preparados são ocupados de 

diferentes maneiras, segundo a estratégia e os interesses de cada 

proprietário; ou ficam em pousio até o momento do plantio, ou são 

entregues aos moradores para a plantação de lavouras de ciclo curto 
(preferencialmente feijão), ou são utilizados pelas próprias 
empresas para o plantio de leguminosas como a soja, cuja massa 

verde passa a ser incorporada ao solo como adubo. 

A limpa do canavial é outra atividade realizada no inverno. 
Ela pode ser realizada de várias formas~ dependendo das condições 

financeiras das empresas e da situacão do próprio canavial: pode 

ser feita com a aplicacão de herbicidas, por meio de pulverizadores 
ou da aviação agricola, ou com o uso de arado especial. acionado 

por tracão animal, ou, manualmente, 
esquema de limpa utilizado nos "bons" 

com o uso 
canaviais da 

da enxada. Um 
regia:o implica 

três etapas: aplicação de herbicida~ 60 a 90 dias antes do plantio, 
capina do mato em janeiro e uma nova capina. nos meses de março e 
abril. Também no inverno, faz-se, manual ou mecanicamente, também 

a adubação do canavial: a adubação de fundação durante o plantio e 

a adubação de cobertura na soca da cana. 

c;ma no sulco, ou quando este acesso é itpossihilitado pelo excesso de chuvas, as cani!s sio depositadas nos extretos 
do sulco, nos litites dos talhões, e transportadas para os sulcos pelos trabalhadores. Após a colocação da cana nos 
sulcos, UI outro grupo de trabalhadores vai picotando a cana no sulco, e, na seqlí~ncia UI segundo vai fechando o 
sulco, e UI t~n·-ce1ro, finaltente, vai adubando, Nos terrenos onde o plantio não pode ser aecaniado, as operações 
são basica~ente as testas, porét realizadas de forta tais precária e co• tais tio-de-obra. 
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A safra da cana no Nordeste coincide com a época da seca e 
se estende de agosto a janeiro. O corte da cana quase sempre é 
realizado manualmente~ apesar de já existirem iniciativas e 
intensões de empresários de utilizar, em larga escala, o corte 
mecanizado~ empregado até então de forma marginal. Na época da 

safra da cana, hã um substancial aumento da demanda pela mão-de­

obra. intensificando-se o fluxo migratório de trabalhadores do 
agreste e do sertão Para os canaviais do litoral. 

á importante salientar que as diferentes alternativas 

encontradas para a realização das operações agricolas na lavoura 

canavieira provocam alterações na quantidade de mão-de-obra, maior 
segmentação e especialização dos trabalhadores. acarretando 
modificações estruturais na configuração e no funcionamento do 
mercado de trabalho (3). 

Em primeiro lugar, lembramos que a expansão e a modernização 

da lavoura canavieira no Nordeste tiveram fortes repercussões na 

reestruturação do mercado de trabalho agricola da região, Pois 

reordenaram as relacões dos trabalhadores com a terra, quase sempre 
ocasionando a ruptura das mesmas. Trabalhadores sem terra, morando 
na periferia das cidades, nas favelas dos grandes centros urbanos, 
nos arruados e distritos, bem como trabalhadores com terra 
insuficiente para garantir a sobrevivência de sua familia passaram 
a compor o mercado de trabalho agricola. 

De fato, apesar do processo de expropriação e proletarizacão 

estar instituido há muito e fazer parte de diversas movimentos de 

expansão da cana-de-açúcar, as transformações na base técnica e nas 

3 Hos terrenos de floresta, etpregat a queiuda.. As tirvores podei ser retiradas ou derrubadas. Dependendo das 
condições da e~presa, pode-se realizar a destaca dos terrenos. Aquelas que a realiza., pode1 utilizar a •ecanüaçâo 
na lavoura, as que nio a realiH.t dependea de taior nbero de trabalhadores nos tratos culturais. Nos terrenos de 
vegetação arbustiva, a dquina destrói a vegetação, faz o enleiratento para posterior queiu. Nos terrenos de 
renovação do canavial, a 1áquina retira as cepas de cana, deixando-os aptos para o plantio. No preparo cot tração 
anital! há necessidade de uior contingente de trabalhadores, po1s o enleira1ento dos arbustos para a queita é 
tanual, 
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relações de trabalho na lavoura canavieíra nordestina. a partir da 
década de 70, não tiveram similares na história. 

Como afirma Cabral (1983: 47/51), a Partir da década de 40, 

a expansão da lavoura canavieira em Pernambuco foi acompanhada pela 

incorporação de novas práticas agricolas, principalmente ao plantio 
da cana. 

anteriores. 

inovações 

produtores, 

Tais inovações tornaram inadequadas 

Assim, a expans&o da área canavieira com 
deu inicio ao processo de proletarizacão 

intensificando a desorganização do 

as práticas 

essas pequenas 

dos pequenos 

sistema de 
morada(4). Diz o autor: "A tendência ao aumento da composição 

orgânica do capital, por sua vez, não deixaria de ocorrer, a 
despeito da existência das relações de morada. É que, externamente 

à lavoura canavieira, o capitalismo avançava no pais como um todo, 

criando pressões que levariam aquela tendência a se verificar. O 

desenvolvimento do crédito, rompendo com a dominação do capital 

comercial; o crescimento da demanda do açúcar oriundo do processo 

de crescimento industrial e urbano; o fortalecimento do Estado como 

instrumento de potencializacão da acumulacão; o progresso nos 
transportes; o avance na produção de bens industriais para a 

agroindústria acucareira e para a lavoura canavieíra; todos estes 
fatores iriam representar forcas articuladas e mutuamente 
influenciáveis que iriam, pouco a pouco, fazer crescer a composic~o 

orgânica do capital na lavoura canavieira ou na agroindústria 
açucareira, criando assim as condições de destruicão da relação de 

morada". 

4 Cabral(l9B3J se reporta, et seu trabalho, a ut trecho de l\e1o,H.L.H97~), que atirta: "Cota adoção de ut siste•a 
agricola de caráter contínuo, a e~pansão da produção canavieira coteçou a se fazer tediante a supressão das áreas de 
pousio e o uso pratica1ente niio interrotpida da espaço cultivável. Tathél SE: fez e1 detritento das reservas de tata. 
E, tinaltente, foi sendo realizada oi custa da di1ínuição e da supressão das áreas privativas 1 onde os nuterosos 
aoradores e Sltiantes untinhat pequenas lavouras e pequenas criações, e1 ior1a de poiicultura de subsisUncia'. 
Tatb!l aiiraa Furtado (1904) 1 para de1onstrar que a expansão da lavoura tanavieira desestruturou a relação de 
t~orada:•f.,)a pressão para e~pandir os canaviais levou .i progressiva elilinação das .1reas anteriortente dedicadas .1 
produção de ~li1entos( .. l o torador, ea periodo relativuente curto, foi transforudo de pequeno sitiante, 
respons,hel pel.i produção de parte daquilo que cotia: cot sua iatilia, e1 111 tero trabalhador assalariado". Ver ainda 
Palteira(l976) para uta caracterüaçâo do "sisteta de •orada" na produção canavieira nordestina. 



Outras formulações não vinculam tão 

processo às transformac~es da base técnica da 

(1979) afirma que em Pernambuco, a desorganização 

da década de 70, não esteve relacionada somente 
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diretamente esse 

produção. Sigaud 

da morada~ antes 

âs transformações 

na base técnica de· produção~ que, a seu ver, foram circunscritas a 

pequenas alterações nas práticas agricolas. Para a autora, a 

desintegração da morada foi antes conseqüência de lutas politicas 

impulsionadas pelos Sindicatos e Ligas Camponesas, em defesa dos 

direitos dos trabalhadores. O golpe militar de 64 e a posterior 

expulsão das propriedades de grande contingentes de trabalhadores 

seriam assim elementos explicativos fundamentais no processo. 

Na realidade, as lutas políticas e as pequenas inovac~es 

tecnológicas nos canaviais contribuíram para o inicio do processo 

de desintegração das relações de morada nos canaviais 

pernambucanos, nas décadas de 50/60. Contudo, a desagregação dessas 

relações ocorreu mais intensamente, nas décadas de 70/80, com as 

transformações na base técnica da produção, mesmo levando-se em 

consideração algumas limitacões naturais existentes naquele estado, 

que dificultaram a incorporac~o da mecanização~ pela predominância 

das áreas de encostas e várzeas. 

Fatores de ordem politica, como a luta pelo cumprimento dos 

direitos trabalhistas e as campanhas salariais dos trabalhadores 

canavieiros 1 articulados com as transformações na base técnica da 

produção, contribuíram para a desestruturacão das relações sociais 

estabelecidas nos canaviais pernambucanos. Nestes, eliminou-se 

parcela substancial da pequena produção feita à margem da área 

canavieira, alteraram-se as relações de trabalho no interior das 

unidades de producão canavieira. e desestruturou-se o sistema de 

morada. 

Na Paraíba e no Rio Grande do Norte, os marcos temporais e 

as condiç~es de expansão da lavoura canavieira foram completamente 

distintos dos de Pernambuco. Naqueles estados, como já foi 

demonstrado no capitulo anterior, a expansão da cana ocorreu com os 
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incentivos do Programa Nacional do Álcool (1975), ocupando áreas de 
tabuleiros, onde existiam espaços vazios, dada a baixa fertilidade 
dos seus solos arenosos. Nesses tabuleiros, onde se concentram as 

destilarias autônomas, a lavoura canavieira já foi, desde o início, 

implantada com o emprego da mecanização e elevado padrão 

tecnológico, com relações de trabalho já adaptadas às novas 

realidades dos canaviais. Nas dois estados, portanto, as relações 

de morada estiveram circunscritas às terras d'as poucas usinas 

açucareiras e de seus fornecedores, cujos canaviais se estendiam 

pelas férteis várzeas dos rios Mamanguape e Paraíba (PB), Ceará­

Mirim e Jacu (RN) e pelos terrenos de encosta da região brejeira da 

Paraiba. 

A expansão e a modernização da lavoura canavieira nesses 

estados também desestruturaram parte da pequena produc&o localizada 

nas encostas, nas várzeas e nas pequenas manchas de solos férteis 
dos tabuleiros (5). Paralelamente~ tradicionais usinas acucareiras, 
ao implantarem destilarias anexas, foram induzidas a ampliarem e 

modernizarem seus canaviais 1 a reorganizarem o trabalho na 
produção, o que intensificou a desestruturação das relac~es de 
morada somente na década de 70. 

Já nas áreas de tabuleiros do sul de Alagoas. onde a 

expansao da lavoura canavieira se fez na década de 50, as usinas 
acucareiras foram implantadas, empregando-se a mecanização na parte 

agricola, pois as condições topográficas dos terrenos de tabuleiros 

o favoreciam. A expansão da cana-de-acúcar pelas terras férteis dos 
tabuleiros de mata deslocou os pequenos produtores (6). porém 
quando ocupou os tabuleiros arenosos de baixa fertilidade encontrou 

enormes espaços vazios. A incorporacao de tecnologias na producão 

5 Na Paraíba, a desestruturação da pequena produção foi aco1panhada de 1uita resistência e hmsáo 1 ea virtude da 
organização dos trabalhadores e do apoio dado pela Igreja Católica e pelo 1ovi1ento sindical ás lutas de 
resistfnda. Sobre a organização dos trabalhadores na Paralba e a participação da igreja e dos sindicatos, ver 
Movaes 1R. (1987), Sobre as lutas de resist~ncia, ver Cantalice {1980). Sobre a e~pansão da agroindústria do açúcar e 
do álcool, ver Egler !198~). 

b Sobre o d!.'slocaaento da pequena produção nos tabuleiroSo alagoanos, ver Heredia H98ó), 
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canavieira alterou substancialmente as rela?ões de trabalho nesses 

tabuleiros. como veremos posteriormente. 

A alteração das relações de trabalho. em toda a zona 

canavieira nordestina, provocou a segmentacao da forca de trabalho, 

particularmente na lavoura canavieira e consolidou o mercado de 

trabalho agricola na região (7). 

Com todas as adaptacões necessárias. as atuais teorias da 

segmentação do mercado de trabalho (Casassus, 198~) tornaram-se 

fonte de referência importante para o nosso trabalho. Esses 

pesquisadores questionam a tendência ao equilíbrio do mercado de 

trabalho. mediantes os ajustes entre a oferta de trabalho com a 

demanda de mão-de-obra. e chamam a atenção para os seguintes 

aspectos: 

a) existem vários mercados ou mercados divididos em setores 

que oferecem condic~es de empregos diferentes; 

b} as formas de ~estEo da forca de trabalho influem nas 

formas de estruturacão do mercado de trabalho: 

c) as variáveis sociais. como o processo de socialização e 

os costumes sedimentados, intervêm nas determinaç~es de emprego e 

salário; 

d) a análise da constituiç~o e da dinâmica do mercado de 

trabalho deve levar em conta as relac~es entre 
produção e de reprodução (local de moradia, mi~raoões. 

condições 
etc .. ) ; 

de 

7 Sobre questões relacionadas à descontinuidade da absorção da tecnologia pela agricultura, tetpo de trabalho e não­
trabal~o ver l'larx(1981). Sraziano da Silva (1981! trabal~ou estas Questões para analisar a agricultura brasileira. 
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e) a diferenciacao entre os trabalhadores não se baseia 

nas formas de apenas no lugar na producão. mas 

arregimentação e gestão da mão-de-obra; 
também 

f) a estruturação dos mercados de trabalho, enquanto espaços 
socio-econômicos, deve levar em conta o comportamento politico dos 
atores, as práticas institucionais, os determinantes históricos. 

Nessa perspectiva, constitui o objetivo deste capítulo a 

análise dos diversos tipos de contrato de trabalho, dos mecanismos 

de arregimentação, gestão e controle de trabalhadores para a 

produção canavieira, das formas de organização do trabalho na 

produção, condicionadas às formas de incorporaoão das novas 

tecnologias. 

1) Trabalho e Tecnologia: diferenças no tempo e no espaço. 

Conforme já tratamos em capítulo anterior, existe um 

desnível tecnológico entre lavouras canavieiras de uma mesma 

empresa ou mesmo entre diferentes empresas que permite a 

configuração e a classificação técnica de diferentes "sistemas de 

producão". O sistema "racional" incorpora, nas diferentes etapas da 
produc!o, tecnologia e práticas modernas, o misto mescla novas e 
antigas tecnologias e o sistema atrasado nao as incorpora. 

A resistência às inovacOes tecnológicas na produção 

canavieira pode ser atribuida a um conjunto de fatores, tais como o 
protecionismo governamental, o tradicionalismo, a forma de 

orsanizacão patriarcal das empresas. a preferência do empresário 
por especular 

financeiras das 

com recursos 
empresas e 

públicos. Também 

a inflexibilidade 

as 

do 

dificuldades 
periodo de 

desembolso financeiro, diante da rigidez cronológica da produça 0 

agricola, sujeita às condicões naturais, inviabilizaram, em muitas 
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circunstâncias. a implantacão imediata da lavoura canavieira nos 
modernos padrcres tecnológicos. 

Assim, as barreiras à incorporaoão do progresso técnico na 

lavoura canavieira do Nordeste não se relacionam apenas às formas 

de reproducão social dos empresários! tradicionalismo, especulac~o. 

insuficiência ou incompetência econômica. Uma das grandes barreiras 

ã incorporação do progresso técnico tem sido a própria natureza que 

provoca descontinuidades entre as etapas e mesmo no interior das 
etapas do processo de produção. 

Como vimos no capitulo anterior, a topografia restringiu a 
incorporação da mecanização agricola. nas lavouras canavieiras 
localizadas nas várzeas e nas encostas montanhosas. porém favoreceu 

a mecanizacao nos terrenos planos dos tabuleiros. Por outro lado, a 

dificuldade encontrada pelo capital para controlar a produç~o 

agricola relaciona-se aos processos biológicos que comandam o 
crescimento e maturação das plantas. 

O capital nao conseguiu ainda subordinar completamente a 
natureza, mesmo que as pesquisas ~enéticas tenham hoje provocado 

substancial redu cão do tempo de produção. com a rlP.!'H'!ohP.l"t.R. de 

variedades precoces. A incapacidade do capital de subordinar a 
natureza demarca temnflF! riP t1"'1'1h"'lht"> ç;, ,..iç;, nil:o-t.l"RhRlho 

agrícola, configurando a não-correspondência entre 

trabalho e de producão (8). 

nR pl"oduc'ào 

o tempo de 

Assim sendo, os niveis diferenciados de incorporação 

tecnológica encontrados nas lavouras de cana-de-aoúcar na região 
nordestina resultam em demanda diferenciada de mao-de-obra de um 

sistema para outro, também no interior de um mesmo sistema e entre 
as diferentes etapas do processo de produoao. 

S Sohre o assunto, ver Sraüano da Silva 0981). 
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A modernizacão parcial dos canaviais nordestinos ampliou as 

diferenciações entre os sistemas produtivos no campo e criou maior 

estabilidade para a produção agricola. principalmente porque a 

elevação dos indices de produção de matéria-prima. via aumento de 
produtividades dificulta os clássicos movimentos de 

expansão/retração da área ocupada com cana-de-acúcar (8), por causa 
do elevado 

obedeciam 

custo de implantação 

a determinados padrões 
dos talhões, que necessariamente 

tecnológicos recomendados, para 
que se pudessem auferir ganhos de produtividade (10). 

A partir da década de 70, as transformac~es na producão 

canavieira no Nordeste foram estimuladas pelo processo de 

industrialização da agricultura. Impulsionando a mecanizacão 
agricola (11) e a incorporação de novas tecnologias no campo, esses 
tais fatores alteraram os pesos relativos dos "sistemas" de 
produção da lavoura canavieira do Nordeste. Os sistemas 
tradicionais, embora n~o eliminados. foram perdendo sua importância 
relativa em termos de volume de produc«o~ suplantados pelos 

sistemas racionais" e "mistos" nas usinas e destilarias da região. 

Tal convivência e 

atrasados, inclusive a 

contemporaneidade de aspectos modernos e 

possibilidade de superação gradativa do 

atraso pelo moderno, têm provocado alterações nas condições de 
trabalho e no perfil da mão-de-obra requisitada para o trabalho nos 
canaviais, visando à ampliação do rendimento agricola e industrial 

'1 Coto H se tratou anteriortente, a lavoura c.anavieira se expandia para novas Areas 1!1 situações de preços 
i;;vorâveis do açúcar no terc.ado internacional. Nestas tirc.unsUncias, os canaviais se estendu• pelas lavouras 
aliaentares, que era• destruldas, e os acordos ou contratos de arrendatentos era• rotpidos, Nas conjunturas de 
preços desfavoroiveis do açUc.ar no aerc.ado internacional, essas terras era.• reocupadas pelos peQuenos produtores, que 
su~stituiat as lavouras de cana pela produção de alitentos, ou erat destinadas para outras atividades de grande 
valor coaercial. O auaento da produção de cana no Mordeste se iez historicatente pela incorporação de novas Areas 1 a 
produtividade dependia fundatenta!Jente da fertilidade dos solos de várzeas e encostas. 

11 Sobre as trans'fonações na estrutura produtiva da agroindústria do açúcar e do Hcool et Alagoas, ver Andrade 
!1988), Neto {1984). Sobre a din~•ica dessa agroind~stria nos tabuleiros e desintegração da pequena produção ver 
Heredial19B6l, 

11 Neste sentido, a agromdtl.stria nordestina não ücou excluida do processo de "industrialização da aqricultura•, 
bea caracternado por Sraüano da Silva !19811, ainda que guarde especificidade e• relação ao Centro sul. 
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da matéria-prima e. ao aumento da produtividade do trabalho no 

campo. Na realidade, a transformacao parcial da base técnica da 

produção ca.navieira no Nordeste 
substanciais no mercado de trabalho. 

impulsionou 

Mas apesar da 

transf'ormacões 
necessidade de 

uma mão-de-obra mais qualificada, mais especializada e adaptada às 
novas condicôes da agricultura moderna, não se eliminou a 
necessidade de trabalho nos velhos moldes. 

As transformaç~es na parte agricola dessa agroindústria, com 

o fim de aumentar os indices de produtividade do setor, exigiram 

também modificações na estrutura administrativa das empresas. Ou 

seja. a automacao das usinas e destilarias e a mecanizaoão da 

lavoura canavieira na agroindústria do açúcar e do álcool impuseram 

a necessidade de implantação de novos métodos de gerenciamento e 

controle da produção. Assim, um grande número de técnicos 

especializados, tais como engenheiros agrônomos, quimicos, 

engenheiro de tráfego, técnicos agricolas, analistas de sistemas, 

contadores. mecânicos. operadores de máquinas, foram incorporados 

ao quadro de funcionários das usinas e destilarias. estabelecendo 
uma nova hierarquia funcional nas unidades de produo!o. 

Também novos critérios e novos cenários de decisões 

empresariais foram sendo desenvolvidos por uma nova geração de 

usineiros. Filhos e netos. após completarem seus estudos 

universitários, regressaram para a região para 

assumirem. com outra mentalidade, a administração das empresas com 

inovadora. Outras vezes, capacidade 
poder de decisões do âmbito pessoal 

deliberativo da empresa, assessorada 

altamente especializada. 

nota-se o deslocamento do 

e familiar para o corpo 
por uma equipe técnica 

Essa administraçao inovadora também repercute no âmbito do 
trabalho agricola, onde as relacões pessoalizadas (de imobilizacAo 

e contratação da mão-de-obra) foram sendo substituídas por outras 

relações. Substituem-se as antigas práticas coronelistas por uma 
politica de um setor especifico relacionado à Gerência de Recursos 
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Humanos, cuja ac«o se volta para a gestão de políticas de 
recrutamento, selecão, treinamento e administração de pessoal; e 

aoões no campo da saúde, educação, segurança patrimonial, 

recreaç!o/lazer e administração dos conjuntos residenciais. 

Certamente. as 
trabalho nos canaviais 

novas formas de controle e 
não foram implantadas de 

fiscalização do 

modo homogêneo 
pelas unidades de produção que comp~em o complexo agroindustrial 

sucroalcooleiro nordestino. Contudo, a existência nas grandes 

empresas de uma politica de "humanização do trabalho", voltada para 

a diminuição da rotatividade da mão-de-obra mais qualificada 
ligada diretamente à parte agricola deste setor - tem provocado 

alteracões estruturais no conjunto do mercado de trabalho agricola. 

Para o entendimento dessa questão, faz-se necessário pesquisar as 

principais alteracões implementadas no interior da produ cão 

canavieira, no que diz respeito essencialmente às transformacnes 

nas relacões de trabalho. 

2) As novas regras da organização do trabalho: em busca da 

eficiência. 

Como tem sido dito por vários pesquisadores a partir da 

década de 70, despejos de trabalhadores por razões politicas, assim 

como as transformações na base técnica da producão agricola 

geraram, por toda a região, um grande contingente de trabalhadores 

despossuidos. 
propriedades 

morando na periferia 
e necessitando de 

das cidades ou nas pequenas 
emprego para garantir sua 

sobrevivência. A lavoura canavieira tem constituído uma das 

principais fontes de emprego para esse expressivo contingente de 

trabalhadores (12). 

12 Na ca1panha !alaria! dos trabalhadores canavie-iros de 19Sb, a COlHAS esti1ou que havia 1 1ilháo de trabalhadores 
vinculados ao setor, na ~poca da safra da cana no Nordes-te. 
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Mas. a demanda de trabalho na cana. no entanto, n!o é 

continua, varia de acordo com as diferentes etapas do processo de 

produc!o (13). A sazonalidade da demanda de trabalho nos diferentes 
momentos do ciclo produtivo originou. ao longo da história da 

produção canavieira no Nordeste, diferentes combinac~es entre 

trabalho permanente e trabalho temporário. em proporções 

especificas às unidades de produção, que foram sendo modificadas 

progressivamente pelas ínovacões tecnológicas incorporadas. 

Nos chamados sistemas "racionais" e "mistos", as atividades 

relacionadas ao preparo do terreno, plantio e tratos culturais, 

para a implantação da lavoura de cana têm sido realizadas hoje por 

um pequeno e especializado número de trabalhadores que moram no 

interior das propriedades ou nas proximidades das plantações. A 

maior utilizacão das máquinas agricolas e dos herbicidas reduziu 

sensivelmente a demanda de trabalho nessas épocas do ano. 

É importante registrar que, no passado, essas atividades 

eram realizadas sem a utilização dos adubos qufmicos e defensivos 

agricolas, exigindo para sua realizacao grande contingente de 

trabalhadores. O emprego de um grande número de trabalhadores em 

todas as atividades do ciclo produtivo da lavoura canavieira 

impunha a necessidade de se manter no interior das propriedades um 

grande número de moradores. Na época da safra, quando crescia a 

demanda por trabalho, eram contratados trabalhadores de fora, 

dentre os quais se destacavam pequenos produtores estabelecidos nos 

limites da lavoura canavieira e trabalhadores migrantes do agreste 

e do sertao nordestino (14). Em sintese. podemos afirmar que essa 

13 Mo Mordeste, tolo se atinou no ínicio deste cap.itulo 1 o período de satra da cana ocorre entre os teses de 
aqosto/sete1bro e janeiro/fevereiro, coincidindo co1 a estação da seca, onde é redu-zida a ativídade na agricultura e 
upla a oferta de trabalho na região. No inverno, que lã é a estação das chuvas, as atividades na agricultura são 
intensas e provoca• redução na oferta de trabalhado-res. Os trabalhadores Que nio tu acesso à terra para plantar 
tigrat para outras regiões onde hâ. perspectiva de trabalho. A lavoura canavieira, da região Sudeste constitui uta 
alternativa concreta de eaprego, pois a safra da cana se desenvolve entre os períodos de abril/taio e 
seteabro/outubro. l'till!ans de nordestinos se etbrenhil nos canaviais de São Paulo, l'Hnas Gerais, Goiás, l'lato Grosso, 
1!1 busca da sobreviv~ncia. 

14 Sobre o assunto ver Siqaud (1979), Salles (1982). 
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forma de imobilizac!o da mão-de-obra é compativel com o baixo nivel 

de absorção do progresso técnico das unidades de produção 

canavieira e que o emprego limitado da tecnologia cerceou 

transformações mais radicais na organização do trabalho na 

produção. 

Nas tradicionais unidades de produção, a organização do 

trabalho na produção não se modificou com a incorporação de novas 

áreas de cana, preservou-se a divisão da grande plantacão em áreas 
menores, que passavam a ser referências administrativas. Assim, uma 

grande área de cana é administrada a partir das sub-áreas, 

denominadas fazendas ou engenhos (em referência a situacao anterior 

da propriedade agricola). 

Cada fazenda ou engenho tem uma pessoa responsável pelas 

atividades desenvolvidas no canavial: o administrador. Os moradores 

dessas fazendas ou engenhos estao subordinados ao administrador. 

Geralmente, há nelas um tipo de comércio que fornece alimentos para 
os moradores e também serve de Ponto para que o usineiro efetue o 
pagamento dos seus trabalhadores. O comércio era o ponto do acerto 
de "conta" e era chamado, regionalmente, de barracão. 

Os moradores se organizam em turmas de acordo com as etapas 

de produção da lavoura canavieira. Nas turmas formadas com base no 

local de morada nas fazendas. cristalizam-se relaccres pessoalizadas 

entre os trabalhadores e destes com os administradores. Os mesmos 
trabalhadores, aglutinados nas mesmas turmas, realizam várias 
atividades (plantio, tratos culturais, co lhe i ta), sempre sob o 

comando do mesmo administrador. 

A fiscalização, o controle e as medições dos trabalhos das 
turmas são realizadas pelo cabo de turma também subordinado aos 
administradores das fazendas. 



152 

Nas usinas maiores (15), os administradores das fazendas 

ficam subordinados a um chefe de campo, responsável pela 

coordenace.:o das atividades agricolas. Conhecido como "capitão", ele 

era o mediador entre administradores e trabalhadores, de um lado e 

diretores e técnicos da empresa, de outro. 

As atividades no canavial se desenvolviam simultaneamente 

nas fazendas, com turmas de trabalhadores formadas pelos próprios 

moradores. No periodo da safra, esta mão-de-obra era insuficiente, 

exigindo a contratação de outros trabalhadores. Estes trabalhadores 
agregados eram contratados por empreiteiros, que formavam suas 

"turmas" para dar conta de uma tarefa previamente acordada com a 

direção da usina e realizada nas 

quando provenientes de regiões 

fazendas. Esses trabalhadores, 

distantes, instalavam-se nos 
precários alojamentos das usinas; quando residentes nas 

proximidades, deslocavam-se diariamente para o trabalho. 

Nas áreas de cana localizadas nas encostas montanhosas, é 

necessário um maior contingente de trabalhadores. A colheita da 

cana em terreno de encosta consiste numa operac«o complexa: depois 

de cortada, a cana tem de ser amontoada, amarrada em feixes. 

transportada até os pontos dos caminh~es, nos lombos dos animais ou 

nos ombros do próprio homem, para em seguida ser posta no caminhao. 

Esta descricao retrata o que era predominante na regiào. 

Confrontada a esse passado recente~ mais homogêneo, a diversidade 

atual entre as unidades de produção é flagrante. E é nesse esquema 

básico descrito acima que são feitas as adaptacões, num continuo de 

matizes. Num dos extremos deste continuo. generaliza-se a 

utilizacao do trabalho especializado e a adocão de novas técnicas 

de gestão da mão-de-obra, dadas as mudancas de variedade de cana, 

as inovacaes nas práticas agrícolas de adubacão e nos tratos 

15 A uswa Porto Alegre, localizada no norte do estado de Alagoas, onde predotinava a lavoura canavieira et área de 
encosta, chegou a possu1r et seu canavial 2b fazendas, onde cada adtioistrador controlava de "2 a 5" cabos por 
fa2enda e o nútero de tora.dores variava entre 31 a 1b8. 
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culturais, configurando o sistema "racional". Em Pontos 
intermediários. obviamente, estao os sistemas "mistos"de producão. 

Para ilustrar as repercussões das inovações tecnológicas e 

da consolidação dos sistemas "racionais" e "mistos", sobre a 

organização do trabalho existente na produção canavieira. tomemos 
como referência o trabalho no corte de cana. 

Uma inovação tecnológica exPressiva foi 
canaviais pernambucanos, ainda na década de 50. As 

introduzida nos 
apanhadeiras de 

cana substituiram, ainda que de forma limitada, a transferência 
manual da cana para os 

encontram-se difundidas por 
caminhoes. Atualmente, tais máquinas 

toda a regiao canavieira nordestina, 
operando inclusive em terrenos de encostas, graças 

no seu protótipo. As carregadeiras montanheiras 

bitolas diferentes. o que Permite sua oPeracão 

grande declividade. 

O emprego das apanhadeiras mecânicas 

às modificac~es 

têm pneus com 

em terrenos com 

nestes terrenos 
alterou o sistema de corte, tornando desnecessária a amarração da 
cana em feixes, para ser transportada até o ponto do caminhão, que 
ficava distante do local do corte. O emprego das apanhadeiras 
mecânicas, nessas condições, exigiu a construção de estradas nas 

encostas para que os caminhões pudessem ter acesso à área do corte, 

eliminando a necessidade do transporte da cana morro abaixo. 

Com as apanhadeiras montanheiras. a cana passou a ser 

cortada, amontoada na própria área de corte, onde as apanhadeiras 
operam para o enchimento dos caminh~es. Por outro 

tecnológicas tem sido implementadas na parte 

lado. inovações 
industrial da 

agroindústria sucroalcooleira para compensar algumas desvantagens 
propiciadas pelo emprego de tais máquinas, como é o caso da grande 
quantidade de terra que se mistura com a cana. Para superação deste 

problema as usinas estao implantando equipamentos que possibilitam 
a lavagem da cana antes de seu processamento. 
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Muitas vezes, as precárias condiçOes dos terrenos 
impossibilitam a construcao de acessos seguros para a circulacào 

dos caminhões, obrigando as apanhadeiras a operarem longe das áreas 

de corte. Nem por isso foi preciso amarrar e enfeixar a cana. Ela 

continuou a ser cortada e amontoada, pois os proprietário~ P<.t:.;::..iiJ..c<.uu 

,;, nt.i li.":".~~· 

cana até o ponto dF! 1"\F~l"'I"'P.C,:~m~=onrn !lm f'lnt ... n "'i<::!t~=om,::. DRl"!i Rnoerar os 

baixos rendimentos dos cortes de cana amarrada consistiu na 

construção de canaletas pela encosta da montanha, para receber a 
cana cortada, que escorrega ladeira abaixo até o ponto de 

carregamento. Apesar de tais inovações. ainda é freqüente a 

utilização do próprio trabalhador para efetuar, nas costas, o 

transporte da cana à curta distância. Estes, em algumas áreas são 

chamados de "burros sem rabo". 

As apanhadeíras, tratores de esteira e a canaleta 
viabílizaram o corte de "cana solta" nas áreas de encostas, o que 
aumentou a produtividade do trabalho. No norte de Alagoas, a média 

do corte de "cana amarrada" por homem/dia é de 1.200 Kg, enquanto 
com a "cana solta" o rendimento médio passa para 3.000 Kg de cana 
por dia ( 16). 

As inovacoes tecnológicas, mesmo que circunscritas a certas 

práticas agricolas, alteravam a lógica da expansão da producão dada 

pela incorporação de novas áreas. A maior produtividade do trabalho 
e o maior rendimento da matéria-prima começaram a impulsionar uma 
nova racionalidade nos canaviais nordestinos. A nova racionalidade 

entrava em contradicao com as formas clássicas de organização do 
trabalho na produoão, com a imobilização de grande contingente de 

trabalhadores no interior das unidades de producao. 

16 Na us1na Porto Alegre a cana cortada e uarraàa representava 'lll enquanto llt vinha• do corte de 'cana solta'. 
Eot as 1novaçêes aue a us1na v1nha realizando prevu-se, a partir de 1989 1 o corte de biU de •cana solta' e 411 de 
•cana aMarrada'. Apesar da diferença de produtividade, tt.litos trabalhadores resiste~ a cortar •cana solta". Aleçu 
ser tus Uc.il o controle da produção da •cana atarrada', j,i que ele é ieitn pelo nútero de feixes transportados e 
cada 1eüe te1 u1 peso que varia de 11 a 15 ~g. lles1o tol esta varação o controle é tills efinente que o da "cana 
solta•, tuJil telhçâo é te1ta pelo 'cabo de turta" adotanoo coto referênna a braça. !d: entreVlsta co• técnicc de 
USlfli), 
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No entanto, apesar 

cultivados em terrenos 

dessas pequenas inovações nos canaviais 

de encostas. as dificuldades para a 

mecanização desestimularam a expansão da lavoura canavieira nestas 
áreas, conforme ·já evidenciamos neste trabalho. Em tais 

circunstâncias, certas microrregi~es apresentaram o refluxo ou 

mesmo uma estagnação da área canavieira, que passou a se 

desenvolver somente nas melhores terras. As terras de piores 

condições ou foram liberadas e passaram a ser utilizadas para novos 

empreendimentos, diversificando-se a producao com atividades de 

pecuária, reflorestamento, fruticultura, criacào de cavalos, ou 

foram arrendadas. 

As inovações tecnológicas das lavouras canavieiras 
cultivadas em âreas inadequadas para mecanização e 

dos sistemas "racionais" e "mistos" nas áreas 
a predominância 
de tabuleiros 

alteraram as formas de organização do trabalho, além de contribuir 

para a diminuicao do contingente de trabalhadores no interior das 
propriedades. Os trabalhadores passaram a ser preponderantemente 
arregimentados, nas "pontas de ruas", pelos aliciadores de m'ào-de­

obra ou mesmo pela própria usina; o que faz diminuir a importância 
dos administradores das fazendas e aumentar o peso relativo, no 
quadro funcional das empresas, dos técnicos especializados 
(agrônomos, engenheiros da parte industrial, técnicos agrícolas, 

administradores de empresa, etc.). 

A competência adquirida nos bancos escolares 

diante dos empregados antigos que ocupavam cargos pela 

lealdade e confiança que se estabelecia com o 

os legitimam 

relaçs:o de 

patrão. Os 

administradores e os "capitães" tratavam diretamente com o dono da 
usina questões relacionadas ao seu trabalho. Hoje, novas 
hierarquias os subordinam a esses profissionais qualificados. 

Assim. a implantação da nova racionalidade evidencia uma tensào 

entre a orsanizacão antiga, que funcionava na base do entendimento 
direto e pessoal, e a nova, impessoal. voltada para a eficiência e 
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baseada na competência técnica. Recorremos a alguns exemplos para 

ilustrar o confronto entre estas duas lógicas (17). 

Na usina Santa Helena, localizada na Paraiba, o confronto 

dessas duas lógicas se expressa claramente na resistência dos 

funcionários antigos a incorporarem a nova racionalidade da 

produção e da administração da empresa. A equipe técnica contratada 

para implementar as inovações tecnológicas 

aumentar os niveis de produtividade asricola 

matéria-prima na empresa de imediato constatou 

necessárias para 

e industrial da 

um despreparo dos 

administradores e dos empregados no manuseio das novas tecnologias. 

Enfatizava-se a necessidade de implantação de uma 
administração mais "racional", iniciada com o enquadramento de todo 

o pessoal numa nova estrutura organizativa, voltada para o aumento 

da eficiência e da produtividade no trabalho, e para a redução dos 

custos de produção. 

Nessa perspectiva, procuraram alterar certos comportamentos, 

tidos como irracionais numa empresa moderna. Era freqüente, por 

parte dos administradores das fazendas, a utilizacao do trator 

para seu deslocamento pessoal na propriedade. Administradores e 

capitães de usinas freqüentemente usavam dos tratores, motocicletas 

e carros para esse fim, com o consentimento do próprio dono. Os 

cálculos dos custos e das perdas econõnicas advindas deste tipo de 

utilizacao dos equipamentos passaram a ser feitos pelos técnicos. 

Nao concordando com tais cãlculos, os antigos funcionários e 

administradores das usinas também fazem suas criticas e, do seu 

ponto de vista, denunciam privilégios dos técnicos, apresentando 

uma outra versão para a utilizacão indevida dos veicules da 

empresa. Fazem referência aos técnicos agricolas que se deslocam 

17 Uhlizaretos a SIHJUlr alguns casos que tiv!!los a oportunidade de ounr, durante a pesqu1sa de caapo. Relatá-los 
e• ut trabal~o acadhico, enquanto evid~nci-as etpi.ricas, torna-se legitito, na tedida ea que buscatos perceber 
transfortações e• relações sotlill5 que não são necessar1a•ente captadas por levantatentos estatísticos. 
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sem necessidade" em motocicletas para fiscalizar o trabalho no 

campo. Os administradores contestam tal fiscalizacao a medida em 

que os fiscais passam rapidamente pelas turmas de corte e criticam 

também a utilização indevida das motos pelos técnicos da usina, 

fora do expediente de trabalho. 

O conflito entre duas lógicas não fica circunscrito às 

denúncias de irregularidades no uso de veiculas. mas chega à 

produção, como se pode constatar no seguinte exemplo: um engenheiro 

agrônomo contratado pretendia introduzir novas técnicas e novas 

variedades de cana, nos talhnes renovados em determinada usina. 

Pretendia fazer um sulcamento mais profundo da terra, para retardar 
o crescimento da cana e reduzir o número de limpas, de aplicac~es 

de herbicidas e, conseqüentemente~ diminuir os custos de producão. 

Os administradores, agora subordinados a esses técnicos, eram ainda 

os responsáveis pelo preparo de solo e não obedeceram às 

especificacOes técnicas determinadas. Quando a equipe técnica tomou 

conhecimento desta ocorrência, já era tarde, pois desfazer o 

trabalho já realizado implicaria novos investimentos e 

ultrapassaria o prazo limitado para o plantio, em funcao das 

condições climáticas. Segundo o técnico entrevistado, o prejuizo 

foi enorme. 

As tensões não se manifestavam somente no confronto de 

racionalidades diferenciadas, mas se evidenciavam também nas 

relacnes entre os administradores e moradores, personagens da 

clássica organizacao da produção canavieira. De fato, estas 

relações sempre foram complexas, pois os moradores percebiam a 

intensidade da exploracão no trabalho e as irregularidades na 

contabilidade de sua produc~o efetuada diretamente pelos 

administradores, ou 

das medições da 

por intermédio do cabo de turma, nos momentos 

produção. Mas, por outro lado, eram os 

administradores que os socorriam nos momentos de dificuldades, que 

lhes faziam pequenos favores (18). Nas novas situações, estas 
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relacoes personalizadas 

impessoais, pois, dentro 
foram 
das 

substituídas por relacões mais 
usinas modernizadas, a assistência 

social é feita por Departamentos especializados, nela nào intervêm 

relacões baseadas em lealdade. confiança e até compadrio. 

Nessas unidades de produção, a orsanizacão clássica - que 

implicava a manutenção de um grande contingente de trabalhadores em 

seu interior, um trabalho organizado nos moldes das fazendas e dos 
engenhos, com uma hierarquia administrativa de controle e 

físcalizaca:o "homem: a homem", construida com base em relacões 

patriarcais - foi. em ritmos e tempos diferentes, sendo substitufda 
por outras formas organizativas. 

A usina Porto Alegre, por exemplo, localizada no norte de 

Alagoas, implementou transformacaes no campo com a criacào das 

"zonas agricolas"~ que passaram a aglutinar entre 6 a 8 fazendas, 

sem contudo alterar as atribuic~es dos administradores. Entretanto, 
os trabalhos ali realizados passaram a ser fiscalizados pelos 
técnicos agricolas e os administradores ficaram subordinados a um 
"chefe de zona", perdendo assim seu acesso direto à diretoria da 
empresa. Este novo modelo organizativo, com suas pequenas 

variacaes, foi adotado por várias unidades de producão da região, 
particularmente daquelas localizadas em áreas de encosta e várzeas 
que necessitam imobilizar. por 
trabalhadores. Ou seja, as 

impedimentos reais para o 

meio da morada, maior contingente de 
unidades de produção que tinham 
emprego da mecanizacao reduziram 

sensivelmente o número de moradores e intensificaram a 

arregimentação de trabalhadores na periferia das cidades. 

Nas usinas e destilarias, com áreas de cana em tabuleiros de 

possivel mecanização, as transformac~es nas relacões de trabalho 

foram mais intensas. A possibilidade do emprego da mecanizaçao nas 

planas áreas de tabuleiro ampliou o diferencial tecnológico entre 

as etapas da produção, provocando entre elas ainda maior oscilacao 

Hl De certa 1orla 1 os adtinistradores nas us1nas substituíra~ os senhores e senhoras de engenhos, na ass1sttnoa aos 
toradores. 
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na demanda por mão-de-obra. Além desta maior oscilação de mão-de­

obra nos canaviais, o maior emprego de tecnologia implicou a 
necessidade de utilização de mão-de-obra mais qualificada, 
preparada para manusear novos 

produtos. 
instrumentos agricolas e novos 

Mas as práticas agricolas empregadas nos canaviais dos 

tabuleiros nao são homogêneas, em muitas circunstâncias, mesclam-se 
com práticas tradicionais. configurando o sistema misto de 

produçao. Esta configuração imPlica manter também um número de 
trabalhadores menos qualificados, disponiveis para o trabalho mais 

rudimentar, realizado nas diferentes etapas da producào. 

Nos tabuleiros alagoanos, as usinas Seresta, Caete, Porto 

Rico e Triunfo são tidas como modelos de modernidade, tanto pela 

incorporação do progresso técnico nos canaviais e nas unidades de 

processamento quanto pela reformulacão administrativa e gerencial 
da empresa, principalmente no tocante à gestao da mão-de-obra. Já a 

vizinha usina Sinimbu, para modernizar a sua lavoura canavieira, 
teve de solucionar alguns Problemas que nao estavam ligados â 

incorporação de novas tecnologias~ mas á superação das formas 

tradicionais de organizacão do trabalho agricola (19): o grande 
contingente de trabalhadores em seu interior~ as sólidas relações 
dos administradores e empreiteiros com o dono da usina, o tempo de 
serviço e de morada e os direitos adquiridos tornaram-se uma 

freqüente ameaca à lógica do "sistema racional", exigindo dos 

patrões muita habilidade nas negociacões com os trabalhadores. para 
evitar o pagamento de elevadas indenizacOes trabalhistas. 

Enquanto nas outras usinas os proprietários conseguiram 
rapidamente resolver os problemas trabalhistas. mesmo que para tal 
tivessem de desrespeitar os direitos assegurados por lei e 

19 Os dados a sere• apresentados torat coletados e• entrevista tOJ técnicos da retenda usina, realizada por 
Lunano Padrão t!9Bbl, et pesquisa por 1i1 coorllenada. 
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desalojar trabalhadores pela violência, na Sinimbu esse processo 
foi mais lento. 

Existiam na Sinimbu mais de 23 empreiteiros de mão-de-obra 

coordenando o trabalho nos canaviais de propriedade da usina. A 
maioria desses empreiteiros era fichada na usina (20) e responsável 

pela arregimentacao, pelo controle e pela fiscalizacão dos 

trabalhadores nos canaviais. Mas esses empreiteiros aliciavam 

trabalhadores também fichados na usina. recebendo comissões de 10%. 

Estes últimos, duplamente contratados, em certas circunstâncias, 

trabalhavam no eito da cana, em outras tornavam-se cabos de turmas, 

responsáveis pela fiscalizacao e medições da produção de outros 

trabalhadores. 

Assim, o grande contingente de trabalhadores aliciados pelos 

empreiteiros era de moradores das terras de usina, porém mais de 

60% deles não eram fichados na empresa. Estes moradores se 
concentravam basicamente em 13 pequenos lugarejos existentes no 
interior da propriedade, onde funcionava um pequeno comércio, o 

barracao, que também era utilizado pela usina para fazer o 
pagamento, fazer "o acerto de conta" com os trabalhadores. 

Assim, esse imbricado jogo de relac~es entre os 

trabalhadores e os empreiteiros impossibilitava qualquer tipo de 
controle por parte dos diretores da usinas sobre os seus próprios 

trabalhadores. 

Essa estrutura irracional representava um grande obstáculo 

para a modernizacao 

Sinimbu, isto é, 

da producão agrícola. na visão dos técnicos da 
daqueles que tinham a responsabilidade de 

transformar essas relac'ões. para implantar o "sistema racional" nos 

canaviais da usina. 

28 Na reç1âo, ser "fichado" Sll}nl1ica ter contrato de trabalho ou se;a •carteHa a<ssínada". 



161 

As primeiras modificacões r~A1i?.Rdas envolveram os 
empreiteiros. Muitos foram demitidos, aceitando fazer com a empresa 

um acordo em que recebiam parte da indenização a que tinham 

direito. Alguns recorreram à Justiça do Trabalho, exigindo o 

pagamento integral dos seus direitos, outros preferiram sair, 

segundo afirmavam, de "gosto e vontade". E havia aqueles que 

optaram por continuar como empreiteiros da Sinimbu, autorizados a 

contratar somente trabalhadores de fora e nao mais moradores da 

própria empresa. Outra providência dos técnicos foi o fichamento 

dos moradores da propriedade. 

Esta regulamentacao permitiu que os diretores da empresa 

resgatassem o controle sobre os trabalhadores, condicão fundamental 
para o planejamento das atividades de campo e para que se pudessem 

organizar, com maior eficiência, as planilhas de custo de producao. 

Iniciava-se assim o processo de "racionalização" da organízacào do 

trabalho nos canaviais da usina, em busca do maior rendimento da 

matéria-prima e ampliação da produtividade do trabalho. 

Um outro ponto importante a ser superado era a dependência 

13 barracões espalhados pelas dos moradores em relação aos 
fazendas. A usina reduziu, de imediato, os pontos de pagamento para 

3, quebrando os mecanismos de reprodução dos barracões, que 
financiavam durante o mês, para descontar no pagamento. A intenção 
era manter apenas um ponto de pagamento, na sede da usina, onde 

pagariam semanalmente aos trabalhadores. 

Na situacs:o anterior. o "barracão" foi fundamental para a 
imobilizacão da mão-de-obra e para reduzir os custos da mão-de-obra 

a medida em 
sistema de 
"imobilizar" 

trabalho. 

que o pagamento dos trabalhadores eram realizados pelo 

vale, hoje eles são tidos como obstáculos, pois podem 
trabalhadores não-aptnR às novas condic'ões de 

Mas não eram só essas as necessidadf!~ ri,.. t_.,.1'1n~fnl"macões das 
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trabalhadores fichados das usinas que continuavam morando em 

diversos pontos do canavial. As grandes distâncias do local de 

morada ao local de trabalho dificultavam o controle sobre as 

atividades e os deslocamentos desses moradores. A soluçao estava na 

centralizacão dos locais de moradia, na construcão das agrovilas. 

Na usina Sinimbu, os moradores foram aglutinados em três agrovilas, 

dotadas de uma infra-estrutura minima como água, luz, escola, 

assistência social e médica, lazer. 

Muitas usinas na região Nordeste que investiram na 
modernizacão dos canaviais concentraram seus trabalhadores em 
agrovilas ou em núcleos 

cidades, aumentando a 

residenciais construidos na periferia das 

convivência dos trabalhadores mais 

especializados do campo com os de outros setores da empresa, 

facilitando o trabalho dos técnicos da área de recursos humanos da 

empresa. Os trabalhadores nas agrovilas, mediante a interiorizaçao 

de normas de convivência são treinados, disciplinados e enquadrados 

nas exigências da producao. Muitos não se adaptam a essa nova 

estrutura, são demitidos ou se demitem, são rejeitados pela 

"sociedade", como afirmou um técnico em entrevista. 

O translado da moradia das fazendas para as agrovilas 

modificou também a lógica de trabalho. Nas fazendas, quando o 

administrador comandava as turmas de trabalho formadas pelos 

moradores, eram incentivadas relacOes de trocas de pequenos favores 

entre os trabalhadores e entre estes e os administradores. e não 

era favorecida a especialização, pois a mesma turma de trabalho 

executava diferentes tarefas no canavial da mesma fazenda. 

Do ponto de vista dos técnicos, este tipo de estrutura 

inviabilizava também o planejamento da safra da cana, porque os 

administradores, e os próprios moradores, resistiam às ordens para 

se deslocarem de suas fazendas para o trabalho em outras áreas do 

canavial. 
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Os moradores, dependentes do horário do caminhao. dizem que 

o translado faz diminuir o rendimento na producao, sem que haja 

ganho no tempo de percurso. Também preferem o trabalho próximo ao 

local de morada, em virtude da maior facilidade de incorporaça0 da 

mulher e da criança ao trabalho e maior controle do trabalhador 

sobre o seu próprio tempo, pois pode cumprir a tarefa diária, 

continuar ou se recusar a continuar trabalhando, optando pelo 

trabalho na sua própria roça ou mesmo por ir para casa. Sabe-se que 

noradores têm empregado várias formas de pressão para permanecer 

trabalhando na fazenda onde moram, mesmo que para isso tivessem 

que provocar incêndios nos canaviais. tornando necessário o corte 

râpido daquela cana. 

Mas, ainda assim, a introdução da frente de trabalho tem 

transformado progressivamente a organização dos trabalhadores. Os 

trabalhadores são arregimentados nas agrovilas para as frentes de 

trabalho, onde desempenham tarefas especificas como a limpa. a 

adubação, o plantio, a colheita, etc. Estas operações passaram a 

ser realizadas em blocos, facilitando a físcalizacão e o controle 

do trabalhador. 

Os trabalhadores que compõem as frentes de trabalho são 

também arregimentados fora dos territórios das empresas, nas pontas 

de ruas pelos empreiteiros. São geralmente trabalhadores safristas, 

submetidos ao controle do empreiteiro contratante, dos cabos e 

fiscais das usinas e destilarias. 

2.1) Da lealdade tradicional à especializacão racional. 

Como já se assinalou, no sistema anterior os administradores 

acompanhavam a mesma turma de trabalhadores, nas mais diversas 

atividades executadas no canavial. Hoje, nas unidades de producao 

que apresentam os requisitos para enquadrar-se no patamar definido 

como sistema "'racional" a fiscalizaçao por turma foi substituída 
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etc. A fiscalização 

fiscais, de acordo 

atividades~ como 

por atividades 

com o trabalho 

canaviais. Essa mudança dificulta 
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plantio, colheita~ limpa, 

exercida por diferentes 

que a turma realiza nos 

a proximidade entre 
administradores e trabalhadores, dificulta os "acertos", "arranjos" 

e compromissos pessoais sem o conhecimento da administracao da 

empresa ( 21). 

Os trabalhadores nas turmas também passaram a ser 
controlados permanentemente pelos encarregados de servicos, que 

saem junto com eles para a trabalho e permanecem o dia todo nas 

frentes de trabalho, fiscalizando e controlando as atividades e a 

produtividade individual dos trabalhadores. Esses "encarregados de 

serVlCOS subordinados aos fiscais. seus superiores na 

hierarquia da empresa. A avaliacão do rendimento dos trabalhadores 

nas turmas é feita pelos relatórios dos diferentes fiscais. 

o controle individualizado da produtividade dos 
trabalhadores tem possibilitado o aperfeiçoamento da seleção, por 

parte da empresa. Ao que se Pôde apreender, os trabalhadores mais 

qualificados das usinas têm surgido das familias de antigos 

moradores e administradores. Sao aqueles que aprenderam a manusear 

os produtos quimicos e o pulverizador, aprenderam uma ··arte" na 

oficina da usina. tornaram-se mecânicos, motoristas de caminhOes, 

operadores de máquinas asricolas, etc. A mecanização agricola os 

especializou, e o controle é feito por meio de setores especificos, 

tais como os setores de irrigação, de defensivos agricolas, de 

plantio e de colheita. Os responsáveis pelos setores estao, na 

hierarquia da empresa~ subordinados a um gerente agricola, 

responsável pelo controle de todas as atividades de campo. 

21 tt ób~1o que hav1a contradições entre •oradores e adtinistradores. Sobre os últitos recaiat os e~pedientes 

utili2ados para intensificar a exploração da torça de trabalho, tais coto alterar o peso ou a tediçâo do quantu• de 
trabalho, tas, a.inda assilt o lugar que ocupavaa na hierarquia das usinas pertitia-lhes garanhr sua própna 
legititidade sobre os tnbalhadores e, coto JA se assinalou, até testo utilizar expedientes de troca de favores, 
s11ilares aos utilizados pelos senhores de engenho, baseados na lealdade e na proteção. Cabe salientar que essa 
atbiguidarle inerente ti figura do adtinistrador é bastante discutida, no 3tbito do llovitento S1ndical do~ 

Trabalhadores Rurais. 
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Assim, os métodos "racionais" atingiram todos os setores da 

empresa. Para valorizarem-se enquanto agentes de modernizacão, os 

técnicos insistem na imagem de um passado irracional e anárquico, 

atribuindo-se a tarefa de instaurar um conjunto de relaç'l5es 
"modernas". Tal adequacão se expressa em várias dimensões. para 
exemplificá-la, vejamos a questão do trabalho do menor, nos 
canaviais nordestinos. 

O trabalho de crianças nao é nenhuma novidade nos canaviais. 

Geralmente são empregadas em distintas atividades: distribuicào 

manual de adubo, recolhimento e empacotamento dos sacos vazios de 
adubo, no rebolamento da cana (picoteamento da cana no sulco), no 

corte e na limpa da cana. Recebem salários reduzidos ou realizam 

trabalho gratuito. considerado uma "ajuda"' ao trabalhador da 

familia que n«o consegue fazer na produção o correspondente ao 

salário(22). 

Uma novidade, no entanto, foi notada entre as crianças que 

frequentam regularmente algumas escolas das usinas mais 
modernizadas. Na usina São João, localizada na Paraíba, uma 
"proposta pedagógica·· articula o aprendizado em sala de aula, 
durante um período do dia, com uma atividade de campo, no outro 
periodo. A atividade de campo é inclusive remunerada, passando para 

a crianca a noção de responsabilidade com o orçamento da familia. 

22 Noticus co1o estas chega• aos jornais de grande circulação nacional:"Criaoças trabalha. ilegaliEmte nos 
canavius u Alagoas•, A reportage1 assíl descreveu o aconteci1ento: 'Cerca de 51 1il crianças e adolescentes entre 
b a 13 anos estão 'ajudindo' seus pais no corte de cana e• Alagoas. El sua 1aíoria são analfabetos e trabalha• 
descalços, se• qualquer equipaaento de segnrança. Seu trabalho ~ clandestino aos olhos da legislação, não possuindo 
nenhuaa garantia trabalhísta. A den~ncia é da Federaçã-o dos Trabalhadores na Agncultura de Alagoas !FETAS-AL), 
segundo a qual, a clandestinidade e gerada porque os usineiros contrata• S!!US trabalhadores no reqi•e de produção, 
no qual o valor do salãrio é dado pelo voluae de cana cortada, e onde o trabalho da cnança é fundaaental para 
elevação da renda faailiar. No dia 18 de outubro, o Sindicato dos Usineiros de Alagoas e os 53 sindicatos de 
trabalhadores rurais da zona canavieira do estado fecharaa novo acordo coletivo que, co•o os anteriores 1 proibe o 
trabalho da criança. O Estatuto da Criança e do Adolescente, recenteaente aprovado, estabelece que crianças até H 
anos estão proibidas de trabalhar•. (d. Folha de São Paulo,231111/1991l 
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Uma das atividades realizadas pelas criancas que frequentam 

a escola da usina consiste na caca às lagartas que se alojam na 

soca da cana (na raiz da cana), que fica encravada na terra. 

Munidas de um pedaco de arame as crianças sao deslocadas para os 

talhões de cana já cortada e ali iniciam a caçada. As lagartas 

capturadas são depositadas em um vidro que é carregado por cada 

criança e, no final da jornada, são contadas, como referência para 

a remuneração. 

Este procedimento evita perdas na produtividade do canavial 

e reduz despesas em virtude dos seus baixos custos se comparados 

aos de outras formas de combate àquela pra~a. R evidente que tal 

prática não se realiza em toda a área do canavial, o nivel de 

infestação calculado por amostragem estatistíca permite aos 
técnicos indicarem onde ela seria recomendada. As crianças são 

também empregadas na lavoura canavieira, para combater as formigas, 

para a distribuição de iscas (formicida granulado), nas trilhas das 

formigas. As crianças percorrem o canavial, localizando os 

formigueiros, onde despejam o veneno (23). 

Alvim (1985: 396/400), em seu estudo sobre a constituição da 

familia e o trabalho industrial em Paulista (PE), chama a atencao 

para o fato de o trabalho infantil no século XVIII, além de 

representar uma alternativa para suprir a falta de braços na 

indústria, ter sido utilizado também como forma de internalizaçao 

das novas normas de trabalho: a disciplina, a continuidade e a 

subordinação ao movimento do maquinismo. 

23 Quando este trabalho H estava rediqido chatou unha atencão uta reportaqet publicada na Folha de São 
Paulo!l4/18/92l intitulada: CRIANÇAS t!ATAtl FORI"'16AS PARA VIVER. Falava-se ali de 'aeninos torticidaS 5

, entre 13 e !B 
anos, que trabalha• para e1presas de re'floresta•ento e• !Unas Gerais e ganhai a vida, aplicando inseticidas !'ias 
áreas de eucaliptos. Na reportaget, UI funcion~rio entrevistado declarou o seguinte: ' A gente prefere as tulheres 
e teninas porque elas te1 tais paciênna para procurar tortigas•. Patitnda para procurar lagartas e tortigas pode 
ser ut dos atributos que caracterizai o uso do trabalho infantil. e• áreas que passa• por processo de todernilação. 
Paciência pode ser pensada coto co1ponente do jogo/brincadeira de procurar lagartas e tortigas, e1 oposição á 
tonotonia de outras tarefas produtivas. Contudo, o fato de se ganhar "por produção" faz desse jogo uta pntura 
1nserção no tercado de trabalho e, sei dúvida, u1 co1pletento da renda fati!iar. 
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A mesma autora nos remete aos historiadores ingleses, 

Thompson (1968) e Hammond (1967), para os quais o trabalho infantil 

constituiu uma forma especifica de formacao profissional, e conclui 

que ele pode ser visto como fator importante no processo econômico 

e cultural de formação· de um proletariado industrial, em diferentes 

situacões históricas. Nesse sentido, mutatis mutandis, podemos 

pensar a associacão 

internalizacão dos 
r ao i anal" , separando 

escola/trabalho no canavial como uma forma de 

requisitos de funcionamento do "sistema 

o futuro trabalhador do ganho da família (24). 

Em síntese, nas unidades de producão que se pretendem 

implantar formas de recrutamento e gesta:o da mão-de-obra 

condizentes com os requisitos do sistema racional, torna-se 

importante romper com as relações costumeiras que existiam no 

interior das propriedades. Tratando-se de uma produção sazonal, 

onde o pico de trabalho é na safra, três aspectos se impOem ao 

planejamento: 
a) distribuição de turmas de trabalho para "otimizar" o 

corte; 
b) a implantacao de novo tipo de fiscalização; 
c) a qualificacão de um segmento de trabalhadores para lidar 

com as novas tecnologias e maquinárias. principalmente no plantio e 

na manutenção do canavial. 

24 Quando d1scuti esta questão co• a prof. Rosilene Alvi1, ela 1e fez chegar às lãos UI texto de "ant, intitulado 
"lnstructlons pour les délegués du conseil central provisoire!de la Prl!li!re Intl!rnacionale), no qual o autor 
defe-nde esta pedagogia, dizendo: "Nous consider6ns la tlmdence de l'educatíon 1oderne à hire participer les enfants 
et les adolescents des deu~ sexes à la grande oeuvre de la production co11e une tendance progressiste, saine e 
légitile

1 
ahe si la taçon dont est réalisée tette tendance, sous la doaination capitaliste, est préjudiciable aux 

intéressés. Si la societé était rationnelle, tout entant, à partir de 9 ans devrait devenir un travaille!!r 
productif". Et seguida, Man divide os grupos de idade, para depois explicar o seu tríplice conceito de educação: a) 
L"éducation lntellectuelle, b) L'éducation pllysique, c) La foraahon polybchnique qui transtet au~ int!ressés les 
príncipes générau~ de tous les proces de production et en 1hti' teaps initie l'en1ant et le jeune à l'usage pratique 
et au aanie~ent des instrutents élétentaires de toutes les branches de travail•. O que é i1portante reter aqui 
é 1enos a óbvia exploração do trabalho iniantll e tais a possibilidade de educação para o trabalho, fora da unidade 
fatiliar 1 o que, paradoxal1ente 1 pode ser defendido pelos agentes do Capital do Trabalho, e1 101entos de 
transfor1ações das relações sociais de produção. 
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Por outro lado. nesse processo, não apenas se abandonam 

práticas anteriores, mas também se retomam antigos expedientes~ 

para inseri-los em um novo contexto. Vejamos a seguir um exemplo. 

Como já enfatizaram vários autores (Sigaud, Palmeira, 

Garcia), a perda do lote de subsistência, com o qual eram 

agraciados os antigos e leais moradores, foi um elemento importante 

na ruptura ou dissolucao das relacões sociais personalizadas. nos 

engenhos e usinas. Porém, não deixa de ser curioso que se tornem a 
acionar, com a incorporação do progresso técnico, mecanismos 

similares às formas de parceria, arrendamento e até cessão gratuita 

da terra para a producao das chamadas le~uminosas. Ou seja, no 

interior das usinas mais modernas, a necessidade da ''massa verde'' 

cria uma possibilidade de trabalho a~ricola familiar, fora do eito 

da cana, para trabalhadores já expropriados. 

Isto é, na modernizacão da lavoura canavieíra, em 
determinadas circunstâncias. os trabalhadores passaram a ter acesso 

às terras onde seriam renovados os talhões de cana. Esta renovacão 

ocorre entre o quarto ou quinto corte da cana, período a partir do 

qual o rendimento de sacarose decresce, tornando necessária a 

renovação do canavial. As máouinas adentram os canaviais já 

improdutivos, arrancam a cana e preparam o terreno para o próximo 

plantio. Geralmente, entre o preparo do terreno e o plantio da 

cana, têm-se utilizado esses terrenos para o plantio de leguminosa. 

cuja massa verde" é posteriormente incorporada ao solo, para 

melhorar sua propriedades. 

As formas de exploracão de tais terrenos são variadas e 

dependem da situaoão Particular de cada unidade de producão. Na 

usina São João-PB. é plantada uma leguminosa. a mucuna. para 

fixacão do nitrogênio no solo. e é plantado o feijão. As máquinas 

da usina preparam o terreno para os moradores plantarem, com o 

direito de ficar com toda a producão ou parte substancial dela. 



169 

As visões e os interesses divergentes dos técnicos das 

empresas e dos moradores~ no tocante ao produto dessa lavoura têm 

gerado tensões e alguns conflitos. Os trabalhadores plantam para 

obter a produção, ao passo que, na lógica dos técnicos, a plantação 

esta destinada a melhorar as propriedades do sola, a aumentar o 
rendimento da cana que ali será introduzida. Quando ocorre atraso 
na colheita desses produtos, os técnicos, para não prejudicar o 

plantio da cana. requisitam as terras e nelas colocam os tratores, 

para fazer a incorporação da leguminosa. mesmo que a colheita do 

produto não tivesse sido feita. 

Mas existem na regHio outras formas de exploracão dessas 

terras. Talvez para evitar conflitos e questões trabalhistas ou 

fundiárias, na usina Utin~a Leão- AL. os técnicos recomendam que a 

rotação com leguminosas (feijão, amendoim ) e mesmo com milho seja 

realizada sob responsabilidade da própria empresa. Caso haja 

produção, esta poderá ser vendida para aos moradores a preces de 
custo ou mesmo comercializada 

,Japungu na Paraiba, utilizam 
na própria regiao. Na destilaria 
a soja como adubacão verde e a 

produção é comercializada ou aproveitada nas vacas mecânicas··, 
para a produção de leite de soja, que, modernamente, passou a ser 
distribuído de graça aos trabalhadores, durante o período de 

trabalho. Mas há situaç~es em que a producão de leguminosa não tem 
nenhum destino comercial, o único interesse da empresa consistindo 

na incorporação da massa verde aos solos. 

De qualquer forma. 

ampliou a diferenciação entre 

de moradia no interior das 

é importante notar que esse processo 

os trabalhadores no tocante às formas 
grandes propriedades canavieiras. A 

articulacão moradia/trabalho no interior das grandes propriedades 

não se desintegrou mas se adaptou à nova realidade do canavial. Os 
moradores. trabalhadores permanentes, passaram a morar nas 
agrovilas, nas casas ainda espalhadas pelo canavial, nas vilas 

localizadas nas periferias das cidades. É entre esses diversos 

moradores que, via de regra, são selecionados aqueles que terão 
acesso ao ··rnnRrln'" 011~, Pm mnitR~ nircunstâncias. pode funcionar 
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também como fator estabilizador da mão-rlP.-OhY'A QIH!:líficada, 

tanto pela 

modernizacão 

minimi7.Anrlo nR 

desestruturacão 

parcial. que 

sucroalcooleira. 

P.fP.it.OR riR 

do sistema 

acentua a 

rntR.tividade causada 

de morariA q11Rntn Pela 

sazonalidade na agroindústria 

3) Trabalho Temporário: da clandestinidade à sazonalidade 
oficializada~ 

Sigaud (1979: 111), ao tratar do trabalho temporário nos 

anos 70, introduz na literatura especializada a denominação local 

"clandestino" Ao analisar o retorno do trabalhador da "ponta de 

rua para o trabalho nos engenhos de Pernambuco, a autora observa 

que: "Como a saida dos trabalhadores não se seguiu as inovações 

tecnológicas poupadoras de forca de trabalho, mas consagrou uma 

relações sociais entre proprietários modificação nas 

trabalhadores que se expressa na liquidacão da morada, 
e 

os 
trabalhadores que deixam os engenhos continuam sendo tão 
necessários quanto antes para os serviços de Plantio~ limpa e corte 
da cana. O trabalho, por força deste processo de mudanca. se 

dissocia então da morada. com a qual formava uma unidade. mas 

continua a ser executado pelos mesmos trabalhadores e a consistir 
no mesmo conjunto de tarefas 

não o trabalho propriamente 

encadeadas. Mudaram as 

dito. E é justamente a 

relactses. mas 
manutenção da 

demanda de forca de trabalho no mesmo nivel e para o mesmo tipo de 
tarefa e a ausência de outras alternativas produtivas que vAo dar 

cor.ta de permanência da maioria dos trabalhadores na região e da 
continuidade com o trabalho na cana". 

A mesma autora registra que. na época do corte da cana, 

basicamente de setembro a fevereiro, sempre houve maior necessidade 

de mao-de-obra nos canaviais. Nessa época então, sendo o número de 
moradores insuficiente para o trabalho, "empreiteiros"', muitos 
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deles "fichados" nas usinas, arregimentam trabalhadores 
exclusivamente para o corte da cana nos seus canaviais. 

Segundo Sigaud (1979), em conseqüência da desestruturacao da 

morada, passaram. a caber aos empreiteiros de mão-de-obra funções 

básicas, relacionadas à contratação, transporte. distribuição de 
serviço, supervisão, medição da produ cão e pagamento dos 
trabalhadores. A autora explicitou alguns critérios empregados 

pelos trabalhadores na escolha dos empreiteiros (preço, honestidade 

quanto ao pagamento e medições, tipo de tarefa, distância do local 

de trabalho, qualidade do serviço e outros) e enfatizou a maior 

estabilidade nas 

antecipadamente 

pagamento. 

relações entre os 
acertam as formas 

patrões e os empreiteiros, que 
de trabalho. transporte e 

Geralmente, o acerto entre os empreiteiros e os 

trabalhadores não segue a mesma lógica que determina a sua relacão 
com os proprietários dos canaviais~ das usinas e destilarias. Os 
empreiteiros acertam com os trabalhadores de diferentes formas: 
adiantam parte do pagamento em dinheiro, autorizam a entrega de 
certas quantidades de alimentos para as famílias no comércio local 
ou em seus próprios armazéns 1 utilizando o sistema de cadernetas e 

efetuam o pagamento semanal. 

Muitos trabalhadores ficam endividados. nl.o encontrai 

facilidades para mudar de empreiteiro. Porém. outros chegam a fazer 

acordos e assumir compromissos de trabalho, na tarefa. por guinzen2 

ou por semana. Nesse caso, terminada a tarefa, novos acordos pode1 
ser realizados com o mesmo ou com outro empreiteiro (25). 

Conforme já afirmamos anteriormente. assim como existem o~ 

empreiteiros de mão-de-obra que pertencem ao quadro de funcionário~ 

25 Alét da utilização dos trabalhadores do agreste e do sertio, ta1bé1 é 1reqiiente a utilização de trabalhador! 
teapor4rios que reside• nos •unitipios localizados na própria zona canavieira ou nas suas proKitidades. Esst 
trabalhadores deslocu-se diariuente para o trabalho no canavial e, nos pontos de e1barque para o trabalho, troca 
infortações sobre as ~ondições oferecidas pelos etpreiteiros. 
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da empresa e outros que são independentes, os trabalhadores por 

eles aliciados podem ou não ter a carteira de contrato formal de 

trabalho. Os vínculos trabalhistas podem ser com os empreiteiros e 
não com as empresas. 

Estes elementos, além daqueles apontados por Sigaud para 

Pernambuco. caracterizam de forma geral a situação de toda a zona 

canavieira nordestina. Contudo, essas relac~es também foram 

modificadas com as transformações parciais na base técnica da 

lavoura canavieira nordestina. Os técnicos das empresas, ao 

executarem o planejamento das atividades nos canaviais. também 

colocam a necessidade de exercer um controle mais rigoroso sobre os 

empreiteiros e sobre os próprios trabalhadores temporários, em 

razão das desvantagens da grande rotatividade da mão-de-obra. 

De fato, como se tem constatado, no interior da zona 
canavieira do litoral nordestino cresce significativamente a 

rotatividade de mão-de-obra, os trabalhadores ampliam seu raio de 

deslocamento, buscando as empresas em que sejam oferecidas melhores 

remunerações e condições de trabalho, ultrapassando fronteiras 
estaduais. 

Entre os estados, há uma diferença na remuneracão da mão-de­

obra que pode ser em parte explicada pelas diferenças no nivel de 

organização dos trabalhadores e na luta sindical nas Campanhas 
Salariais, nos cumprimento dos Acordos ou Dissídios Coletivos da 
categoria. Ainda que os patrões dificilmente cumpram a maioria das 

cláusulas acertadas nas Campanhas Salariais, é nitida a diferença 

de salários e de condições de trabalho entre estados com sindicatos 

mais atuantes e em outros estados. 

Mas, as diferenças salariais se evidenciam também entre as 
unidades de producão localizadas num mesmo estado~ inclusive se 

manifestam entre empresas localizadas na mesma região ou 

microrregiões. Na Paraiba, por exemplo, os trabalhadores que moram 
nas cidades localizadas no Brejo Paraibano preferem deslocar-se 
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maior e a 
trabalho. No 

litoral, a cana é plantada nos tabuleiros planos, enquanto no Brejo 

Paraibano predomina o plantio nas encostas, dificultando a colheita 

da cana e conseqüentemente a produtividade do trabalho. 

As múltiplas formas de remuneração e a diversidade das 

condiccres de trabalho entre as empresas têm refletido negativamente 

também na relacão dos empreiteiros com os trabalhadores~ fazendo 

com que aumente a rotatividade dos trabalhadores em busca dos 

empreiteiros que oferecem melhores condições de trabalho. 

Assim. a rotatividade da mão-de-obra não se deve apenas ãs 

diferenças entre situaccres em que hajam ou não conquistas e 

cumprimento de conquistas trabalhistas, ou às diferenças 

topográficas que facilitam ou dificultam o trabalho, mas pode ser 

ainda pensada enquanto produto do acirramento da competição entre 

os empreiteiros e entre as empresas Pela contratação da mão-de-obra 

mais qualificada e mais jovem. A rotatividade da mão-de-obra 

dificulta o planejamento da colheita, podendo causar sérios 

prejuízos para a empresa. 

Na destilaria Tabu, localizada na fronteira entre Paraiba e 

Pernambuco, o corte de cana era realizado basicamente com 

trabalhadores que moravam nos municípios e distritos próximos aos 

canaviais da destilaria. Estes trabalhadores eram aliciados por 

empreiteiros que trabalhavam para a empresa e, portanto. eram 

antecipadamente informados pelos técnicos sobre o planejamento da 

safra, para que estimassem a necessidade da mão-de-obra para a 

realização daquela atividade. 

obra. 

Após esse acerto, os empreiteiros saiam em busca da mão-de­

enquanto os técnicos da destilaria finalizavam os 

preparativos para o corte da cana nos talhões previamente 

selecionados. Na véspera do corte~ providenciava-se a queima do 

canavial nos talhões de cana que seriam cortados no dia seguinte. 
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Mas, em várias ocasiões o empreiteiro não conseguia arregimentar 
trabalhadores suficientes para cortar a cana já queimada. 
provocando 

trabalhadores 

prejuizos para 

contactados 
a 

pelo 
destilaria. 

empreiteiro 
Isso 

teriam 

porque os 
recebido 

informações de que as usinas de Pernambuco estavam oferecendo 

melhores condições de trabalho e de remuneração que os empreiteiros 
locais. Deslocaram-se para Pernambuco (26). 

Trabalhadores recrutados para o trabalho semanal fazem, 

também mudanças de rota. quando o empreiteiro contratante está 

"apertando no serviço". Isto é, quando o empreiteiro está 
descumprindo acordos prévios, principalmente no que concerne às 

condições do canavial onde deve ser executado o trabalho. O estado 
do canavial constitui elemento determinante no rendimento do 

trabalho, o seu principal parâmetro de aferição é a producão 

conseguida. Um canavial limpo, uma cana não caida, não embolada 

permitem maior agilidade no corte~ maior produtividade e, portanto, 

maiores ganhos. No momento da cc--ltrataoão dos trabalhadores. os 
empreiteiros com frequência procuram enaltecer as boas condições do 

corte. Quando a realidade é outra, os trabalhadores encontram um 

motivo para, na semana seguinte. trabalhar com outro empreiteiro. 

Um outro elemento que estimula os trabalhadores a trocarem 
de empreiteiros é a maior Ou menor precisão nas medições da 

produção. A remuneração do trabalhador é feita por Producão, pela 

quantidade de cana cortada. A medioão da cana cortada é feita em 
metro linear, depois é feita uma conversão dessa medida, por 

amostragem. para peso de 

estabelecida a remuneração 

cana. E, conforme esse resultado é 

dos trabalhadores. As medicões no campo 

são realizadas pelos "cabos de turma" e controladas pelos fiscais 
das empresas, para o "acerto de conta''. Nesse complexo jogo de 

contas, os trabalhadores percebem que sua Produçao é, via de regra. 

26 Durante a pesquisa, ouvitos drios relatos de que rapidatente os trabalhadores se desloca• para outras etpre-sas. 
Porét t evidente que net todos os trabalhadores til as testas possibilidades, tuitos estão narrados á tediaçio do 
etpreiteiro, seja pelos adiantatentos et dinheiro, seja pelas despesas H feitas nos arta:zéns e que terão de ser 
pagas e1 trabalho. 
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a quantidade de cana cortada geralmente não 

remuneraç!o recebida. há uma grande diferença entre 

trabalho concretizado. A dimensão dessas distorções 

varia de situacão para situacão, de empreiteiro para empreiteiro e 
estimula a troca destes por parte dos trabalhadores. 

Por outro lado, a rotatividade da mão-de-obra, também está 

relacionada com o maior controle da qualidade do trabalho por parte 
dos técnicos das usinas 

respeito. Quando têm suas 

e com a~ novR~ P.xí~~noiRs feitas a esse 

turmas trabalhando nos talh~es de cana 

padrão tecnoló~ico. os empreiteiros s!o 

exigidos pelos técnicos das empresas, 

onde 

mais 

se empresa elevado 

pressionados e 

na fiscalização do conseqüentemente tornam-se mais 

trabalho, chegando a estabelecer 

rigorosos 

punicões (descontos) contra os 

padrões determinados 
Nesse sentido. a modernização do 

trabalhadores que não 

pelos técnicos das 

realizam o trabalho nos 
empresas. 

canavial tem provocado mudanças no sistema de corte. tem 
impulsionado a especialização dos trabalhadores. 

Os usineiros, que antes da chegada dos técnicos nas empresas 
não tinham pesquisas sobre as perdas econômicas ocasionadas por um 
corte de cana mal executado. passaram a dominar essas informaç~es e 

a racionalizar o corte da cana. Do ponto de vista dos 
trabalhadores, essa nova racionalidade em busca da maximizacAo do 

rendimento da matéria prima no seu processamento industrial e da 
maior produtividade do trabalho agravou as condic~es de trabalho no 

campo. Os trabalhadores agora recebem punioões (descontos e 

humilhações públicas) se não cortarem a cana rente ao solo, 
operação esta que diminui o rendimento do trabalho, em decorrência 
do maior esforco fisico. sem haver. no entanto, compensações 

salariais. 

Antes era permitido o corte mais alto, ficando no campo uma 

ponteira de cana de 10 em de altura. Cálculos dessas perdas foram 
realizados e. com base em dados de pesquisas, concluiu-se que, 

naqueles 10 em de cana deixados no solo. estao concentrados 
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elevados teores de sacarose. Multiplicando as perdas em cada pé de 
cana pelo número total de pés existentes em uma plantacão, podem-se 

avaliar os prejuizos 
ao empresário. Após 

financeiros gue 
os elevados 

essa forma de corte ocasiona 
investimentos realizados para 

aumentar o rendimento agrícola, perdas provocadas pela 
desqualificação da mão-de-abra são inadmissíveis. 

Enfim, os problemas relacionados com o aliciamento do 

trabalho feito pelos empreiteiros e o comportamento da mão-de-obra 

propriamente dita nem sempre se coadunam com a lógica da 

racionalidade empresarial. Os técnicos das empresas têm então 

diagnosticado que. após a implantação das novas tecnologias nos 

canaviais, a questão central da eficiência está relacionada à 

disciplina e ao controle do trabalho na produção. 

R interessante notar certo paradoxo. Enquanto as mudancas 
econômicas e políticas após o golpe de 64 levaram os usineiros a 

intensificar o processo de expulsão dos moradores e a utilizar uma 
mão-de-obra sem vínculos permanentes com as unidades de produção. 
hoje~ as empresas "racionais" têm procurado minimizar os efeitos da 
rotatividade da mão-de-obra, tomando algumas medidas que visam a 

colocá-las diretamente no controle e na administracao da mão-de­

obra. 

Os empresários, para exercer maior controle sobre a mAo-de­

obra, têm procurado fixar os trabalhadores mediante uma maior 

proporção de contratos formais de trabalho temporário. O registro 
dos trabalhadores durante o período da safra tornou-se uma maneira 

de reduzir os problemas causados pela rotatividade da mão-de-obra. 

Tendo como base a safra, os contratos estabilizam o mercado de 
trabalho, permitem aos técnicos maior eficiência no planejamento 

das atividades do canavial e, 
questões trabalhistas, pois 

homologacão sindical. 

ao mesmo tempoJ livram-nos de futuras 

tais contratos são passíveis de 
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Os contratos dos safristas s«o realizados diretamente com as 

empresas, gue assinam a carteira de trabalho e assumem as 

responsabilidades trabalhistas, ou com os empreiteiros, mesmo 

aqueles que mantêm os trabalhadores clandestinos. 

Como um contraponto à rotatividade da mão-de-obra, o 

contrato por safra vem senda praticado por um grande número de 

usinas e destilarias e tem provocado a redução do número de 

empreiteiros, principalmente daqueles que aliciam diária ou 

semanalmente trabalhadores. Porém, o contrato por safra nao tem a 

adesão de muitos trabalhadores, particularmente aqueles que moram 
próximo a 

"clandestinos". 

zona 

Para 

canavieira. Muitos 
eles, tal contrato 

preferem 

significa 
continuar 

uma volta à 

"sujeícão", pois nessa condicão são obrigados a aceitar as 

determinacões e as imposicões dos técnicos, que ~eralmente destinam 

aos trabalhadores contratados as piores áreas de corte 1 onde o 

rendimento do trabalho é baixo. Isto é, procuram escapar dos mesmos 

expedientes anteriormente empre~ados pelos patraes junto aos 

"moradores" que não alcancavam os trabalhadores "clandestinos" 

(cf.Sigaud,1979). A rF>~i~t/inr-iA rlP. mnit.o~ t.rAhR1hA.rlores em assinar 

a carteira de trabalho advém dP. snA P--xpe"'r'iêncía social da su~ieic!.o. 

Por outro lado, a seu modo, os técnicos de campo das 

seu contrato de trabalho a "fatores culturais"J a questões ligadas 

à educacão. É muito usual na linguagem dos técnicos e dos próprios 

empresários a formulacão de que é preciso "conscientizar o 

trabalhador". Não compreendem a lógica que move os trabalhadores na 

sua opcão por percorrer uma distância de quase 100 Km, todos os 

dias, para se deslocarem das suas casas ao locais de trabalho em 

vez de se hospedarem nos alojamentos das usinas e destilarias, onde 

têm assegurado o acesso a assistência médica~ diversão~ alojamento, 

etc. Não entendem o que leva um trabalhador ou uma turma de 

trabalhadores em situação econômica de pobreza a recusar cortar 

cana. a interromper o trabalho na frente de corte. por achar que o 

preço pago é baixo ou mesmo que a cana é dificil de ser cortada. 
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O que os técnicos chamam de "fatores culturais" ou de 

"ausência de educação" poder-iamos chamar de experiência sacia: 

culturalmente acumulada ou estratégias de sobrevivência em umf 

situação de desvalorização e super-exploração da forca de trabalho, 

De qualquer forma , para contornar esses problemas, os contratos de 

safra estão sendo firmados mais freqüentemente com trabalhadoref 

que moram em cidades mais afastadas da zona canavieira e que nã( 

têm tanta mobilidade para deslocar-se entre as empresas ou entre os 

estados canavieiros. 

Esses trabalhadores são arregimentados por empreiteiros ot 

diretamente pela 

de trabalho, e 

própria empresa. São transportados para os locai~ 

no interior das propriedades, hospedam-se e! 

alojamentos. Diferentemente daqueles que moram nas cidades próxima~ 

ou na própria zona canavieira, passam longos períodos no trabalho, 

sem visitar a familia. Esses trabalhadores, quase semprE 

sertanejos, estando mais isolados no interior das propriedades, 

ficam mais sujeitos ao controle da empresa, âs ordens patronais E 

se enquadram mais facilmente nas novas normas e regulamentos dE 

empresa. Os trabalhadores que se sujeitam a essas situacões são os 

preferidos pelos técnicos para trabalhar na safra da cana, poi~ 

além de apresentarem absoluta disponibilidade para o trabalh( 

(trabalham o tempo todo, em muitos casos, até domingo, feriados E 

dias santos), neutralizam, em certa medida, a rotatividade da mão· 

de-obra, equacionando o jogo da oferta e demanda do mercado de 

trabalho ( 27). 

O controle sobre os trabalhadores que moram nas proximidadeJ 

do canavial é mais dificil. como se pode constatar em entrevista! 

com técnicos: ''Semanalmente. eles deixam os alojamentos par: 

visitar familiares e são vistos como aqueles que apresentam menore: 

27 Pari o •elbnr ente-nditento da itporUntía desse típo de trabalhador para as etpresas da regíio, transcreveret• 
parte de uta entrevista realizada co• u1 técnico da destilaria 6ICA" da Paraíba, que reprenntil o pensa1ento 1 

grande tuoria dos técnicos da zona canavieira nordestina, co•o pudetos constatar e1 outras entrevistas: 
.. sertanejo trabalha tais, o serviço dele é de telhor qualídade. O sertanejo, quando ve1, pretende ganhar dinheiro 
co1o o ganho é por produção, eles trabalhat durante todo o dia, de sol a sol. 
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indices de produtividade em comparaclo aos sertanejos. Na visão dos 

técnicos, o freqüente deslocamento do trabalho para casa se reflete 

na produtividade do trabalho: "a manhã de segunda-feira é 

praticamente perdida. pois os trabalhadores retornam de suas casas 

para o trabalho; a tarde de sexta-feira também é perdida por ser 

realizado o pagamento. o acerto de contas para que o trabalhador 

possa regressar a sua casa e fazer a feira no sábado." Na 

contabilidade dos técnicos, esses trabalhadores trabalham somente 4 

dias por semana, estão, portanto, fora dos padrões requeridos pela 
agricultura moderna. 

Nesse contexto, dada a mudanca no perfil da m~o-de-obra 

requerida pela agroindústria do açúcar e do álcool, com a 

modernização da lavoura canavieira, certas empresas têm procurado 

fixar trabalhadores durante a safra, não só oferecendo contratos 
por safra e alojamentos, mas também investindo na melhoria dos 
próprios alojamentos. Com esses atrativos, eles esperam reter, por 

maior tempo, a mão-de-obra no interior das propriedades. 

A distribuição dos trabalhadores nos alojamentos é realizada 
seguindo o 
Eid(1886: 104) 

tipo de 

enumera 
vinculo empregaticio com a 

três tipos de alojamento. Um, 
empresa. 

dotado de 

melhores condicões é reservado aos turmeiros, aos empreiteiros d! 

empresa; outro, destinado aos trabalhadores permanentes que ainda 
não conseguiram casa nas agro-vilas; e um terceiro, destinado ac 

alojamento dos trabalhadores safristas contratados pela empresa o~ 

mesmo pelos empreiteiros. 

Gomes (1985: 4), com base em pesQuisa de campo, retrata 2 

situação dos alojamentos encontrados em certas usinas 
destilarias~ mesmo entre aquelas que se autodefinem modernas: "Nãi 

possuem nenhuma divisão interna, são escuros e neles cada um arm1 
sua rede para dormir. São 7 galpões e cada um deles abriga em médi! 
60/70 pessoas# em alguns deles a densidade é tal que existeJ 
dois"andares" de redes armadas. Não existe nenhum espaço para 
guarda dos objetos de uso pessoal dos trabalhadores, cujos pouco! 
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pertences se amontoam pelo chão ao longo das paredes ... Segundo 

informaram existem aproximadamente 300 trabalhadores nestas 
condições e muitos deles visitam semanalmente a familia .. " 

Melhorar as condicões dos alojamentos tornou-se agora um 

expediente para ajudar a reter, por maior periodo. a mão-de-obra no 

interior das propriedades. Em muitas usinas, novos alojamentos 

foram construídos ou os jã existentes foram reformados. São agora 

construções de alvenaria. com espaces mais 

luz. água encanada, sanitários. lavanderia e 
individualizados> com 

até cozinha. Em muitos 
alojamentos se contratam cozinheiras e a comida é feita e servida 

no próprio alojamento. 

Aqui importa destacar que há preocupacão em anunciar as 

"melhorias" através de técnicos ligados ao Departamento de Relacões 

Humanas das empresas, pois suas pesquisas constataram serem as 

condições precárias dos alojamentos um dos problemas que 

dificultavam o fíchamento por safra(28). 

Um outro mecanismo, posto em prática recentemente por muitas 

empresas do setor, para atrair mão-de-obra mais especiali2ada e 

produtiva, consiste em fornecer comida. De inicio eram gratuitas, 

mais tarde, com o aprimoramento do esquema. passaram a cobrar um 

preço, sempre inferior, contudo, ao cobrado nos comércios locais. 

Muitas usinas e destilarias no Nordeste já estão distribuindo leite 

28 Sobre a ação do Departa•ento de Recursos Huaanos da Destilaria 61ASA-Pb junto aos trabalhadores da planta 
industrial, Eidl198bl afir1a: • E1 1984, foi iaplanbda na SIASA u1a política agnssiva de assisUntia aos 
trabalhadores da parte industrial. Estes passara• a ter direito a assisUncia aédita, fanaciutica, odontológica, 
ortopfdica, oftal1ol6gica, exa1es de laboratório, auxilio funeral. Os trabalhadores ta•bt• passara• a ter acesso a 
certos tipos de la2er e facilidades no interior da própria unidade de produção, tais coao a generalüação da prática 
esportiva, printipalaente do futebol; a organização de bailes no clube da eapreSii a possibilidade de realização das 
coapras de aliaentos no superaertado e na feira localizada na eapresa; a possibilidade de assistir a cultos 
religiosos na capela da etpresa ou •esao nas casas de orações para os não católicos. Na parte educacional, os filhos 
dos trabalhadores tinhal garantia dt vagas na escola da eapnsa ou aes•o garantia de transporte, para que fossea 
estudaria partir da 5* série) no lunicipio de Taabé. Grandes investiaentos foru realizados para a construção ou 
aelhoria das vilas operárias no interior da destilaria,onde existia• 22b casas construídas. Após o PR~LCODL, 

intensificou-se a construção das agrovilas, COI apoio do projeto !lordes te e PRDCANDR". 
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de soja para os trabalhadores, produzido e fabricado na própria 
empresa. 

No geral esse conjunto de melhorias - implantação de posto 

médico~ escola_. clubes para lazer-, alojamento~ agrovilas, 

alimentação - só pode ser entendido no contexto das transformações 

nas relações de trabalho da lavoura canavieira, da implementação de 

novos mecanismos de controle e gestão da força de trabalho, em 

busca da "eficiência" na produção. Entretanto. essas mudanças não 

atingem a todos o tempo todo, seguem a lógica da sazonalidade e da 

menor oferta de mão-de-obra especializada. 

Na busca de maior produtividade, instauram-se novos 

elementos de segmentação da mão-de-obra. Assim. a segmentação dos 

trabalhadores não fica circunscrita ãs formas de contratos de 

trabalho (permanentes e temporários/fichados e clandestinos). mas 

se manifesta nas formas de arregimentação da mão-de-obra. com base 

no sexo (masculina/feminina), na idade (trabalho adulto e 
infantil), na localização da morada (alojamentos no interior da 

propriedade, periferia das cidades, agro-vilas, arruados no 

canavial. periferia das cidades distantes do local de trabalho, 

etc.), e nas tarefas. 

Em relação aos estimulas à produtividade do trabalho, têm-se 

constatado inovações em certos canaviais nordestinos. Introduziu-se 

um diferencial de preço no corte. proporcional à produtividade do 

trabalhador. Vejamos o seguinte exemplo: Na Convenção Coletiva de 

Trabalho de 1992, na Paraiba, foi convencionado que 26 bracas 

(medida linear empregada para medir a cana cortada) de cana cortada 

por dia correspondiam a uma diária. Na usina Japungu. os 

trabalhadores que cortassem até 26 braças de cana média por dia 

receberiam Cr$500,00 por braca~ enquanto os trabalhadores que 

cortassem acima de 26 braças receberiam Cr$800,00 por braça, além 

de uma refeição gratuita. Um outro exemplo de estimulas ao aumento 

de produtividade refere-se à doacão de prêmios aos trabalhadores 

mais produtivos (bicicletas, televisões) rádios etc.) e à oferta de 
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maiores recompensas, por meio de 

produtividade no trabalho (29). 
taxas diferenciadas de 

Uma outra forma 

trabalho é evitar a 

empregada para aumentar a produtividade do 

rotatividade dos trabalhadores mais 

qualificados, ou seja, aqueles sem contrato ou que mantêm com a 

empresa um contrato de safrista, pela produtividade, podem passar a 

ser trabalhadores permanentes. 

Visando ao aumento da produtividade do trabalho, muitas 

empresas localizadas nos tabuleiros alagoanos contratam, no início 

da safra, uma grande quantidade de trabalhadores para o corte da 

cana, objetivando avaliar a produtividade individual. Após a 

avaliação, são dispensados os trabalhadores com menores índices de 

produtividade, ficando apenas os mais aptos. Desse modo, a empresa 

consegue que o mesmo trabalho seja realizado por um contingente 

menor de trabalhadores. Existem casos de usinas que contrataram 

5.000 trabalhadores no início da safra e. nesse processo de 

controle e eliminação, mantiveram apenas 2.500 trabalhadores no 

periodo de safra. Esta selecão também possibilita a elaboração de 

um cadastro Por parte da empresa onde são registrados o desempenho 

e o comportamento de cada trabalhador. 

Durante a pesquisa de campo, constatou-se também que algumas 

empresas chegam a fazer uma diferenciação das turmas pela 

produtividade, ao aglutinar numa mesma turma os trabalhadores mais 

produtivos, em outra, aqueles de produtividade média e, finalmente, 

numa terceira, aqueles de baixa produtividade. Com base nessas 

diferenças, estabelecem uma premiacão para as melhores turmas. 

estimulando a concorrência entre elas. 

29 Ea geral, os estiaulos à produtividade tfa sido ua dos principais desafios dos técnicos das unidades de produção 
todernas que, para estiaular o trabalhador, recorrea às 1ais diferentes técnicas de •ativação. Pude10s constatar, e1 
Goiás, o o1erecltento gratuito, aos trabalhadores que, durante toda a safra, trabalhara• todos os dias úteis iS 
horas) e sábado t~ horas), de u1a cartela de bingo para concorrerei, no final da safra, a vários pr~1ios: carros, 
televisões, novilhas e outros. 



Essas situaclfes observada~ 

experiências significativas de aumento 

semelhancas 

da produtividade 
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com 
do 

trabalho, na lavoura canavieira de São Paulo. Em reportagem no 

Suplemento Agricola do jornal Estado de São Paulo, Marco A. Bonetti 

confirma o aumento da produtividade do corte manual nos canaviais 

paulistas. A Secretaria de A~ricultura do Estado de S~o Paulo 

estima que um trabalhador corta em média 5 toneladas de cana por 

dia, mas há usinas que atingem a média de 8,9 toneladas/dia, com a 

profissionalização do cortador. A usina Santa Adélia possui desde 

1984 um programa de treinamento para os cortadores de cana, por 

meio do qual já se atingiu a produtividade de 30 toneladas para 

cada trabalhador, quando o corte foi organizado em duplas. Outra 

experiência registrou, para 40 trabalhadores, uma média de 16/18 

toneladas por dia. 

A profissionalização do trabalho na usina Santa Adelaide se 

realiza desta forma: os cortadores com melhores resultados 

individuais foram separados do grupo para preparar um manual sobre 

o corte de cana. Cada um mostrava aos técnicos do Departamento de 

Relacnes Humanas a forma de trabalho, o método para segurar a cana~ 

a empunhadura do facão, e os técnicos de Relacões Humanas 

sistematizaram o conhecimento para ser transmitido aos demais 

cortadores. Depois os próprios cortadores "modelo'' foram nomeados 

monitores de turma e orientaram os trabalhadores durante o corte. 

Ao mesmo tempo que eram treinados, os trabalhadores passaram a 

receber prêmios por produtividade. E o resultado compensou. Em 1984 

a Santa Adelaide colheu 5,2 toneladas de cana por homem/dia. Em 

1985, a média saltou para 6,8 toneladas. Em 1986~ 8,2; em 1987, 

8,5. E 1991 foi o pico de produtividade: 8,9 toneladas. O 

Departamento de Relacões Humanas da Santa Adelaide vai desenvolver 

este ano um projeto ambicioso. Dois cortadores~ trabalhando em 

dupla, responsáveis pelo corte de 62 toneladas de cana num dia. 

servirão de modelo para treinamento dos outros empregados. Se o uso 

do corte em dupla der certo, a produtividade dos trabalhadores 

poderá dobrar" ( cf. Suplemento Agricola do Jornal Estado de São 

Paulo, 1992). 
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Com a divulgacão dessas pesouisas, não é de se estranhar 
que~ tanto para preservar o protecionismo estatal quanto para 

responder a barganhas salariais. os usineiros nordestinos sempre 

analisam a produtividade adotando como referência a média regional, 

mascarando assim os elevados índices dos trabalhadores ou turmas 

que se equiparam aos das regiões mais desenvolvidas do pais (30). 

Porém. o aumento da produtividade do trabalho~ no corte da 

cana no Nordeste, n!o está apenas sendo pensado em termos de 
aperfeiçoamento da mão-de-obra, mas tem como meta também a 
incorporação, ainda que setorialmente, do corte mecanizado (31). 

Algumas máquinas colhedeiras são encontradas nos pátios das usinas 

e destilarias nordestinas. 

praticamente experimental e 

constatar, nas áreas dos 

porém sua utilizacão 

emergencial. Entretanto, 
é ainda 

pode-se 
planos tabuleiros. uma tendência à 

alocação do corte mecanizado da cana. Esta possibilidade. mesmo em 
área reduzida no Nordeste em face das condicões topográficas 
adversas da zona canavieira, provocaria novos impactos no mercado 
de trabalho. 

A profissionalização dos canavieiros. a especialiacão dos 
maquinistas certamente ainda terão quP. c:nnvivA"r" com trabalhadores 
"desqualificados" no Nordeste, dada a reprodu cão simultânea dos 

sistemas "racionais", "mistos" e "atrasados". Por isso, a difusão 
do progresso técnico pela lavoura canavieira ficará, na região, 

31 Nesse sentido1 é interessante notar que 1 durante as Cupanhas Salariais dos trabalhadores tanavieíros no 
Mordeste, algutas vezes tuh~• ouvitos usineiros se reportare• às for.as de organização do trabalho dos canavieiros 
cubanos e a polítita de estitulo a produtividade freqíientetente utilizada pE>lo governo daquele pais. Afinara~ que 
estíverill et Cuba, que de U trouxeraa 1uitos ensinatentos e que pretendia• aplitar aqui aqueles referentes a 
organização e ao controle do trabalho1 visando ao autento da produtividade do trabalho no c.atpo. Diziu-se surpresos 
co1 a reação dos trabalhadores de recusar tais propostas inovadoras truidas de Cuba. 

31 El São Paulo, 281 do corte da safra de tana de 1991 foi realizado por táquinas. Ma safra de 1992, já forat 311. 
Os priteiros tod~.>los d~.>stas 1&quínas apresentava• grande perdas, danos A Jatéria-pri•a e probluas nos sistetas 
hidráulito e aec3nito. O l!odelo atual já foi apriaorado e opera to• uta tapacidade de c.orte de 311 
toneladasi•Aquína/dia. O tetpo de tolheita tec~nica i 511 aenor que o aanual, cotparado ao trabalho de 5I a 61 
r:ortadores. 
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circunscrita a certos setores e atividade da agroindústria 
acucareira e alcooleira. assegurando vantagens comparativas e 

preservando uma dinâmica desigual e combinada. Assim, é óbvio gue a 

modernização não resulta em melhores condições de trabalho e de 

vida, mas as inovações tecnológicas aperfeiçoam e sofisticam as 

formas de dominação e intensificam as formas de exploracão da forca 

de trabalho. 

4) Peculiaridades da consolidação de um mercado de trabalho 
agricola. 

A dinâmica constitutiva do mercado de trabalho~ no qual há 

~renovamento periódico do ato da venda (da forca de trabalho). pelo 

contrato livre, pela mudança dos patr~es individuais e pelas 

oscilações dos preces'' (cf. Marx,1950,III:20), pode ser apreendida 

na agroindústria acucareira nordestina, tanto no âmbito da mão-de­

obra que permaneceu residente nas propriedades, mas perdeu as 

vantagens advindas da nonrliçlll:o tiP. mn1"RÔn1" (iRt.n é, um lote de terra 

para plantar e n direito de criar animais), quanto no âmbito do 

"trabalho clandestjnn" A c::i-rn~r-i!i"" ~ ..... h ...... ~s ... ,..,.;., ~ ... 1nilio-rle-nhra tem 

permitido aos patrões não !'1;P. p1"P.onnofl1"em nom a recuperação das 

forcas dos trabalhadores. 

No entanto, nao apenas os mecanismos de superexploracão da 

forca de trabalho visivelmente dilapídaram a mão-de-obra disponivel 

para o trabalho na cana, como também a modernização pela 

incorporacão do progresso técnico, em parte das unidades 

produtivas, acabou por exigir novas articulações entre moradia e 

trabalho, no sentido de garantir um trabalhador especializado, 

treinado e disponivel (a tempo e a hora) para a nova situação: 

assim se explicam as agrovilas para trabalhadores permanentes, bem 

como os alojamentos para os trabalhadores temporários. 
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Nesse contexto, a classificação dos "sistemas de produc!o" e 

a valorização e busca do "sistema racional", em 

"organização cientifica do trabalho" 1 introduz 
nome de uma 
uma espécie 

particular de taylorismo na produção agricola. Particular, porque a 

"racionalização da produção" não pode se dar nos moldes 

industriais: a intensidade e o rendimento do trabalho na 

agricultura dependem da terra (meio de produção fundamental, que 

não pode ser multiplicado como as máquinas) e do ciclo agricola 

(que é determinado por variáveis da natureza genéticas e 

climáticas). Contudo, se pensarmos o taylorismo menos enquanto uma 

técnica industrial racional especifica de produção e mais enquanto 

uma técnica social de dominação, podemos reconhecer seus seguidores 

na agroindústria canavieira. 

Enquanto técnica social de dominação, esse peculiar 
"taylorismo" promove o distanciamento e a concorrência entre 
trabalhadores segmentados em funcão de diferentes especializações, 

diferentes locais de moradia. diferentes formas de arregimentação e 
diferentes contratos de trabalho, por sexo e por idade. 

Ele também incorpora e busca tirar proveito da 

especificidade da produção agrícola~ a sazonalidade. A própria 
idéia de "exército de reserva". como condicão para a consolidacão 

do mercado de trabalho graoas ao trabalho excedente, ganha novas 
conotações. As fontes estatísticas brasileiras chegam a indicar 
que, nos anos 7~ e 80, o emprego da mão-de-obra permanente diminui 
em decorrência do emprego da mão-de-obra temporária e devido a da 

introdução de máquinas e 
produtividade e se fez uso de 

agroindústria canavieira 

sazonais fazem com que 

intermitentemente na ativa. 

insumos modernos. Aumentou-se • 
forma mais racional da mão-de-obra na 

nordestina. Contudo, as variações 

esse "exército de reserva" entre 

O contrato de safra oficializa a intermitência do trabalho. 
Permite aos pequenos produtores das regiões vizinhas reproduzir a 
velha complementariedade entre o calendário agricola da cana-de-
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açúcar com a produçlo de alimentos no agreste e no sertão. Permite 

ainda que esses e outros trabalhadores expropriados busquem outras 

complementariedades em grandes plantações, no interior da própria 

região Nordeste ou mesmo no mercado de trabalho agrfcola nacional. 
Assim, a instabilidade do emprego e o crescente uso do trabalho 

intermitente são dois aspectos constitutivos desse mercado de 

trabalho agricola. 

A migração de nordestinos para o Centro-Sul já foi muito 

explorada pela literatura. Sua inserção no mercado de trabalho 

industrial se fez primordialmente na construção civil. no setor 

serviço ou no mercado informal. Pequenos produtores (pequenos 

proprietários, rendeiros, foreiros. posseiros) e até membros de 

famílias de trabalhadores sem acesso à terra fazem da migração, 

como notou Garcia (1988): "o caminho do roçado", isto é, uma forma 

de prover recursos para voltar à pequena agricultura ou ali manter 

outros membros da família. Mas, ao que pudemos perceber, a novidade 

dos anos 80 está nos percursos que trabalhadores agrícolas fazem, 

para trabalhar nas safras de grandes plantações de cana, 

estados do Paraná, São Paulo, Goiás, laranja, 

Grosso do 

algodão nos 

Sul. Quanto 

café, 

Mato 

à lavoura canavieira do Nordeste, é preciso 

fazer notar que seu período de entressafra coincide com as safras 

da producão canavieira em outras regi~es do pais, 

uma distribuição mais ampla, em nível nacional. 

trabalho agricola. 

possibilitando 

da oferta de 

Não há ainda dados estatísticos disponiveis que possam 

comprovar essa afirmacão. Entretanto, por meio de entrevistas (32) 

feitas em São Paulo (região de Ribeirão Preto), tanto com 

trabalhadores quanto com agentes da Pastoral do Migrante; com 

assessores e sindicalistas em Goiás; com agentes da Pastoral da 

Terra no Mato Grosso do Sul; com assessores e sindicalistas na 

própria região Nordeste, pudemos perceber a nova amplitude de um 

32 filutatis 1utamlis, CDID ifina Casassus "onteiro (1981): L'analyse des tutations du 1.uché du travail, le suivi de 
trajectoires endividuelles et des groupes pouvraít s'avérer utile pour l'analyse de la co1position interne du 
prol~tariat ainsi que des tetanis•es qui interviennent entre I e niveau de I 'écono•ie et celui de I 'ution de classe. 
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mercado de trabalho setorizado que poderíamos chamar "mercado de 
trabalho dos cortadares de cana". 

Ou seja, o "contrato de safrista" institucionaliza a 

sazonalidade do emprego e estimula a concorrência entre empresas 

locais que buscam melhorar as condições de trabalho, para garantir 

a mão-de-obra e diminuir a rotatividade. Ao mesmo tempo, verifica­

se a ampliação territorial do circuito do mercado de trabalho 

agrícola. com migracões intra/inter regionais. Certas denúncias de 

situações de trabalho escravo em plantações de cana-de-acúcar que 

chegam à imprensa também comprovam essas afirmacões: Nessas 

noticias, sempre há menção a cortadores de cana arregimentados no 
Nordeste ( 33). 

Transpondo fronteiras das empresas e dos Estados da região 

Nordeste. passando pela Bahia, indo em direcão ao Mato Grosso do 

Sul ou mesmo chegando à rica região de Ribeirão Preto, os 

cortadores de cana do Nordeste podem ser vistos como componentes de 

um segmento de um mercado de trabalho especializado , segmento esse 

que amplia, com sua mobilidade~ as alternativas de escolha de 

trabalho e, ao mesmo tempo, torna dificil e desafiante a acão 

33 No !lato Srosso do Sul, fora• instaladas 5 destilarias consideradas todernas, cot base et sl!u taquin!rio e seu 
.í.ndice de produtividade. Nelas, no entanto, o chaudo •cantrato de safra" { seja diretatente tOI a etpresa, seja cot 
agenciadores de do-de- obra) torna-se uu faca de dois qutes, uta vez que as etpresas recolhet as carteira:s de 
trabalho e o trabalhador fica retido por toda a safra para não perder o direito de percentuais do 13t,F6TS,férias, 
etc., no final da safra. Nessa situação, et que se te. algo a perder, os trabalhadores tigrantes se sujeita• às 
péssitas condições de alitentaçio, trans~orte, alojatento, hiaiene, seouranca, eouipuento de trabalho. lias tatbél 
se revoltat: O Jornal Díãrio da Serra Ula.to Grosso do Sul), de 28 de outubro de 1991, relata o conflito que ocorreu 
no tunicipio de Rio Brilhante UIS), na destilaria tactv:uüra, diz a noticia: • A destilaria Cachoeira, localizada no 
tunicipio de Rio flrilhanteO,Sl, viveu u• periodo de forte tensão social na llltita quinuna de outubro, quando 
centenas de trabalhadores decidira• parar o corte de cana et função dos baixos sal!rios e das predrias condições de 
trabalho e alojatento. Durante a paralisação, houve conflitos cot tilicia da destilaria e cota policia tilitar, que 
resultou na torte de ut trabalhador, Cicero Caetano da Silva, cot UI tiro na cabeça, e no feriunto de UI outro, 
baleado na perna direita. De fato, a destilaria Cachceira vet, desde 19891 sendo acusada de taus tratos a!lS 
canavieiros que são, et taioria 1 provenientes do Nordeste e "inas Gerais. Et taio de !lf911, por exetplo, UI grupo de 
trabalhadores alagoanos conseguiu fugir da destilaria e denunciar que estava• sendo tantidos na condição de 
escravos. O governo do estado, na ocasião, alegava que hêvia apenas sensacionalista na itprensa. Nesta saira !1lf91), 
novas denUncias surgirat, atestando que a super-exploração aos cortadores de cana ainda persiste. O fato novo, e que 
terece destaque, consiste na interdição da destilaria por parte da divisão das relações do trabalho do INSS e do 
governo do "ato 6rosso do Sul, após os violentos conflitos ocorridos 1!1 outubro'. 
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sindical, cuja representação se faz por base territorial municipal 

ou~ no máximo, em nivel de Federações de base territorial estadual. 

de 

Um outro segmento 
trabalho são os 

de trabalhadores que compõe esse mercado 

trabalhadores permanentes. os mais 

especializados, os que têm carteira assinada. Estes se encontram 

imobilizados no interior das propriedades, morando em alojamentos 

agrovilas, ou mesmo nos bairros periféricos das cidades próximas a 

empresa. Nas empresas onde se emprega parcialmente o corte 

mecanizado da cana, percebe-se 

sazonalidade da mão-de-obra, gracas 
uma tendência à diminuic«o da 

à contratacão de um contingente 

de mão-de-obra permanente que regularmente tem trabalho, nas mais 

distintas etapas do processo de produção (cf. Alves, 1992). Porém, 

esta situação, que já é realidade em algumas empresas de São Paulo, 

é praticamente inexistente no Nordeste. onde o emprego de máquinas 

na colheita da cana está ainda bastante circunscrito a determinadas 

unidades e ocasiões. O contingente de trabalhadores permanentes nas 

empresas nordestinas 

conseqüência de uma 

deve ser 

política de 

analisado sobretudo 

imobilização da 

como uma 

mão-de-obra 

especializada e não como resultado da mecanizacão do corte da cana. 
Esse segmento de trabalhadores imobilizados pela empresa também se 

apresenta como desafio para a ação sindical, pelas dificuldades de 

acesso dos delegados e diretoria do sindicato a quem permanece sob 

intenso controle dos técnicos das usinas. 

As mudanças estruturais no mercado de 

pelas transformações na base técnica da 

trabalho, provocadas 

producão canavieira 

nordestina. levantaram novas questões para a acão sindical. 

A modernização parcial - aue reRn1 t.on na se~õtmen ta cão interna 

dos trabalhadores da cana e do mercado de trabalho, em termos de 

arregimentação e gestão da mão-de-obra, de condicões de produção e 

de reprodução - também exige do sindicalismo novas respostas. Esse 

é o tema do próximo capitulo. 
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Os canavieiros do Nordeste: Assalariamento e AçRo 
Sindical. 
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Com as mudanças tecnoló~icas introduzidas nos canaviais 

nordestinos, após a década de ?e, ampliaram-se os graus de 

diferenciação entre as usinas da re.Q;ião .. principalmente com 

referência a padrões de incorporacão de tecnologia. mantendo-se a 

reprodução simultânea das unidades de Producão modernas e 

atrasadas. Contudo, há claras aproximacões entre usineiros, quando 

estão em jogo questões relativas âs condições de vida e trabalho. 

Nos canaviais, a violência e a superexploracão da forca de trabalhe 

são obstáculos a que trabalhadores, dirigentes sindicais e 

advogados trabalhistas implantem uma eficiente ação sindical. 

Neste capitulo, pretendemos analisar os efeitos das mudancas 

socio-econômicas, processadas na agroindústria sucroalcooleira de 

Nordeste, sobre as concepções e práticas sindicais que, através dt 

continuidades e rupturas, se foram construindo na região. Par! 

tanto, começaremos por uma descrição rlo~ pTin~ipais aspectos quf 

diferenciam os Estados de Pernambuco, Rio Grande do Norte, Paraib! 

e Alagoas~ em termos de sindicalismo voltado para as lutas do1 

canavieiros. Em seguida examinaremos mais de perto o caso do estad1 

de Pernambuco - onde se elaborou um "modelo"de Campanha Salarial 

com a participação direta dos dirütentes da CONTAG - e o d,' 

Paraíba onde, a partir de outros determinantes históricos 

conjunturais, pela primeira vez se expressa o chamado "nov 

sindicalismo". Finalmente. relacionaremos as conquistas. os limite 

e os impasses do Movimento Sindical em relacão aos resultado 

econômicos e politicos da modernizacão parcial e diferenciada d 

agroindústria sucroalcooleira do Nordeste. 
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1) O movimento sindical e Campanhas Salariais: principais 

antecedentes. 

Dirigindo-se. a trabalhadores da cana-de-açúcar do Nordeste, 

Francisco Urbano (1985), atual presidente da CONTAG e membro de sua 

direção há 20 anos. assim descreveu a desestruturacão das 

organizações dos trabalhadores após o golpe militar de 1964: 

"O periodo de 1960/64 correspondeu ao momento de ascenso dos 

movimentos sociais e de encaminhamento de lutas coletivas e de 

grandes mobilizac~es dos trabalhadores em defesa de seus direitos. 

O golpe militar de 1964 interrompeu este processo. Muitos 

dirigentes sindicais foram cassados. perseguidos. torturados. 

muitos sindicatos e federacões sof~er~m intervenções. muitos 

sindicatos foram fechados. No período de 1965/68 1 houve uma 

tentativa de retomada e de reorganização do movimento. em alguns 

estados onde existiam, antes do golpe. se sindicatos funcionando 

com aproximadamente 65 mil trabalhadores sindicalizados. ficaram, 

após o golpe~ 14 sindicatos com apenas 1 mil associados. No final 

de 67 e início de 68, a nova ascensão do movimento sindical 

culminou com o fim da intervenção na CONTAG. Mas. o Ato 

Institucional na 5 do regime militar novamente abriu caminho para 

intensificar a intervenção nos sindicatos. reabrindo um período de 

maior perseguição. Sob as marcas desta repressão. o movimento 

sindical atravessou a década de ?IIJ". (cf.CEDI, 1985: 18) 

No mesmo período, a acão sindical na zona canavieira 

nordestina limitou-se ao assistencialismo e ao encaminhamento 

individual de questões trabalhistas. Dada a expulsão de milhares de 

trabalhadores do interior das usinas, muitos impasses trabalhistas 

foram resolvidos mediante "acordos", homologados pelos dirigentes 

sindicais. apesar de 

trabalhadores. Dirigentes 

evidentes perdas financeiras para os 
sindicais pressionados ou simplesmente 

descompromissados com os trabalhadores foram coniventes com os 

patrões. Porém. há também registros da acão de dirigentes sindicais 
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da zona canavieira nordestina, particularmente de Pernambuco,(cf. 

Palmeira,1979; Sigaud,1978/79) que nAo compactuavam com a prática 

do "acordo" e orientavam os trabalhadores para encaminharem, mesmo 
que de forma individual, questões trabalhistas para a Justiça do 
Trabalho. 

Na zona da Mata de Pernambuco os trabalhadores canavieíros 

encaminharam questões à Justica, contando com o apoio de muitos 
dirigentes sindicais e da Federacão (FETAPE) aue se beneficiavam de 

sua ligação com os diri~entes da 

Trabalhadores da Agricultura (CONTAG). 
Confederacão Nacional dos 
O fato de antigos dirigentes 

sindicais de Pernambuco terem sido os articuladores de uma chapa de 

oposição ao grupo interventor da CONTAG, para concorrer à eleição 

daquela entidade em 1968, possibilitou um respaldo nacional aos 
dirigentes pernambucanos e fez do movimento sindical pernambucano 

um "cartão de visitas" da CONTAG. 

Por raz~es politicas e econômicas, nos anos 70 as lutas dos 

trabalhadores rurais da zona canavieira paraibana se desenvolveram 
de maneira distinta das de Pernambuco. A lavoura canavieira, quando 

se expandiu 

transformou a 

pelo 

luta 
litoral, com 

pela terra no 

os incentivos 

principal foco de 
do PRO ÁLCOOL, 

conflito entre 

patrões e trabalhadores. A rapidez da expansão da lavoura 

canavieira generalizou os conflitos, a luta de resistência na terra 

se fez pelos: acampamentos em praças públicas, romarias, 

resistência na terra, ocupações de entidades governamentais na 
capital (34). Quase sempre, as lideranças dessas lutas não se 

originaram do movimento sindical, vinham da Igreja Católica e do 
trabalho em comunidades, de onde provinha a sua legitimidade de 

representação. Na 
lideranças formadas 

Paraiba, como decorrência dessas lutas. as 
pela Igreja se credenciaram para a organização 

das chapas de oposicão sindical. ..-.::__.=..:......::.._ _ __;: Pretendiam conquistar os 

34 A intervenção da Igreja se dava basir.atente pelas atões oastorais oue contava• r.ot o apoio de parte significativa 
da alta hü~rarquia da Igreja, dos Bispos de diferentes dioceses, que se indispunha• r.ot o regin tilitar pelo 
desrespeito aos direitos hutanos. Ma Paraíba, esta indignação estitulou a criatão de trh Centros de Defesa dos 
Direitos Hutanos, sob a jurisdiçio das arquidioceses de Catpina Grande 1 Suarabira e Jo,io Pessoa, 



sindicatos para transformá-los em instrumentos de mobilização e 

organização dos trabalhadores. No final dos anos 70 e inicio dos 

anos 80~ tais oposicOes sindicais e dirigentes que lograram vencer 

eleições articularam-se com a corrente que ficou nacionalmente 

conhecida como "novo sindicalismo". 

Nos demais estados canavieiros do Nordeste 

neste estudo, ou seja em Alagoas e no Rio Grande 

movimento sindical apresentava-se assistencialista 

considerados 

do Norte, o 

e a Igreja 

Católica não teve o mesmo peso na organização das comunidades em 

luta pela terra. Embora com resultados menos evidentes, a diretoria 

da Federação do Rio Grande do Norte tentou, ainda que de forma 

precária, desenvolver um trabalho semelhante aquele realizado pela 

Federação de Pernambuco, no sentido de dar alguma continuidade à 

luta sindical anterior a 64. Em Alagoas, as possibilidades de 

influência pernambucana foram menores. 

Enfim, apesar de algumas nuances que diferenciam a prática 

sindical dos anos 70. entre os estados ou mesmo entre os dirigentes 

sindicais de um mesmo estado, pode-se notar que predominavam no 

Nordeste 

dirigentes 

costumeira 

canavieiro, o 

dissociados 

se limitava 

assistencialismo e a reprodução 

da lutas de base. A acão sindical 

ao encaminhamento às autoridades 

de 

mais 

das 

denúncias de desrespeito às leis. Os dirigentes sindicais, ao serem 

notificados pelos trabalhadores, repassavam a denúncia para os 

dirigentes das Federac~es, que as remetiam aos dirigentes da 
CONTAG, para que fossem encaminhadas ao Ministério do Trabalho," 

para as devidas providências"(35). Para tanto, era preciso conhecei 

os "direitos" que eram enfatizados nos ofícios e relatórios. A 

preparaç!.o do dirigente sindical para conhecer "a lei" foi ~ 

principal plataforma do II Congresso Nacional dos Trabalhadores 

Rurais, realizado em 1973. 

35 Sobre a •prA:tica sindical do envio de correspondfm::ia" ver Reqina Novaes,{19S7). 
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Em outras regiOes, no tempo do regime militar, os contratos 

coletivos de trabalho eram firmados entre as diretorias dos 

sindicatos patronais e 

das vezes sem o 

dos sindicatos de trabalhadores, na maioria 

conhecimento da própria categoria. Este 

encaminhamento 

Trabalhistas 
Fontes( 1985), 

tinha o respaldo da lei Consolidação das Leis 

(CLT) cujo mecanismo foi assim descrito por 

advogado da FETAPE/CONTAG: "através da C. L. T., a 

diretoria do sindicato deveria, por lei, convocar Assembléia. Caso 

não houvesse quorum de 2/3 dos trabalhadores, o artigo 860 da 

legislacao permitia uma segunda convocacão com o quorum de 2/3 dos 
trabalhadores 

apenas três 
presentes na primeira convocação. Caso existissem 
trabalhadores na deles seriam 

suficientes para outorgar poderes 
assembléia, dois 

de representacão à diretoria do 
sindicato para negociação com os representantes patronais. Então os 

contratos coletivos de trabalho eram negociados entre as diretorias 
dos sindicatos de trabalhadores e patronais. No Nordeste prevalecia 
a contratação individual". 

No final da década de 70. dois eventos de abrangência 
nacional se somaram às pequenas 
trabalho sindical da zona 

mobilizações e 

Bernardo (1978) 

greves dos 

e a realização 

mudanças que jã vinham ocorrendo no 
canavieira nordestina: as grandes 

trabalhadores metalúrgicos de São 
do III Congresso da CONTAG (1979). 

A ascensão das lutas sindicais ao nivel nacional contribuiu 
para intensificar o processo de renovação das direções dos 

sindicatos de trabalhadores rurais. Parte dos novos dirigentes 
estiveram no III Congresso Nacional dos Trabalhadores Rurais. 
realizado em maio de 1979, e contribuiram para a aprovação de 

importantes resolucões no sentido de fortalecer o trabalho sindical 
junto aos assalariados do campo. Entre elas. estava a retomada das 
lutas coletivas mediante a mobilização e o encaminhamento de 

contratacões coletivas de trabalho em substituicão às individuais. 
Os dirigentes da CONTAG acreditavam ser possível, naquele momento 

de ascensão das lutas sociais, a utilizacão da lei 4330/64, para 
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mobilizar os canavieiros 

Salariais. 
do nordeste em prol das Campanhas 

Segundo Fontes(1985), 

outro respaldo legal para 

passivel de utilizacão pelo 

percebeu-se naquele contexto 

a Contratação Coletiva de 
que havia 

trabalho, 
movimento sindical: a lei 4330, 

conhecida nos meios sindicais como "lei anti- greve". Esta lei 

exigia a convocacao de uma assembléia para a aprovação da pauta. Na 

primeira convocação a lei exiSía o quorum de 2/3, na segunda 

convocacão, realizada no minimo com intervalo de 2 dias da 

primeira, era necessário o quorum de 1/3 dos trabalhadores 

interessados. A aprovação da pauta se processava através 

secreta. Após as assembléias, os dirigentes sindicais 

de votação 

tinham de 

fazer a notificação aos patrões. Dava-se um prazo para comecar as 

negociações e 5 dias para se chegar a um acordo. Diante de impasse, 

o Dissidio Coletivo seria pedido por uma das partes e instaurado 

quando passasse a valer o julgamento no Tribunal Regional do 

Trabalho. A greve era considerada legal no periodo entre a ruptura 

das negociações e o julgamento pela Justioa. Após o julgamento do 

Dissidio, os trabalhadores deveriam acatar os resultados e terminar 

a greve. Caso contrário, com a greve considerada ilegal,o sindicato 

ficava sujeito ao titulo 5 da CLT, a intervencao governamental 

(36). 

Apesar das dificuldades jul~ou-se Possivel mobilizar os 

trabalhadores para Campanhas Salariais. Fontes (1985)_ levando-se 

em conta a legislacão, assim se expressou em relacão a essa 

possibilidade: " ... a partir do momento em que as direções tomaram 

36 Cabe ressaltar que, não sendo considerado satisfatório o julgaunto do Tribunal Regional do Trabalho, havia a 
JH:lssibilidade das partes rec:orrerea ao Tribunal Superior do Trabalho. Os patrões, por 1eio desta prAtica, 
invariavel1ente solicitava• via de regra efeito suspensivo ou recursos ordinários, para neutralizar várias 
conquistas dos trabalhadores da cana. Cabe ressaltar ainda os dispositivos da lei de Segurança Nacional, para 
i1pedir e punir as 1obilizações dos trabalhadores. A própria Constituição Federal repnsentava grande itpeditivo 
para a tobilização, na 1edida ea que o decreto lei 1632/óS i1pedia a realização de greves !I atividades julgadas 
essenciais, nas quais incluia a lavoura canavieira por estar vinculada a política energética, via PROALCODL {cf. 
Fontes, 1995). 
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as decis~es de aceitar o desafio, é possivel rompê-la por dentro. 

Isto não significa de modo algum que ela não deva ser revogada. mas 
enquanto ela vigora nas condições objetivas de determinadas 
categorias, visando reduzir o espa~o da repressão etc é possi 1 "" . . . ve 
romper a lei por dentro". Fontes afirmava que no campo, o espaço 

para a repressão era maior. que o patronato no 
o do acúcar é muito mais truculento do que 

campo, especialmente 
o da cidade. Dai o 

advogado apontava a desafio de cumprir o ritmo da lei de greve e 

não somente de cumprir, mas também de alargar por dentro seus 
limites e frustrar o objetivo anti-greve desta lei". (cf. 

Fontes,l985: 36). 

Assim, com o propósito de mobilizar os canavieiros em prol 

das Campanhas Salariais, utilizando-se dispositivos da lei 4330/64, 

configurou-se um modelo de campanhas salariais que foi posto e! 

prática pelos dirigentes da CONTAG no Nordeste. 

2) As campanhas salariais no Nordeste: a implantacRo de um 

11.odelo. 

Em Pernambuco, em 1979~ foi realizada a primeira experiênci! 
de greve de canavieiros, nos limites da lei 4.330/64. Para o~ 

dirigentes nacionais do movimento sindical, as Campanhas Salariai: 

encaminhadas nos limites da lei 4330/64 significavam 

possibilidade de ampliação desses, na medida em que a lei foss~ 

reinterpretada na perspectiva dos trabalhadores (37). 

37 Fontes dei~ou bastante clara essa concepção, e1 palestra realizada no Encontro Mac:ional dos Canavieiros, e1 198 
na Paraíba: • Desde 1979, H se procurava, co1 certa criatividade, utilizar as brechas da lei anti-grevl 
reinterpretando-a na perspectiva de 1ortalecer os ínteresses dos trabalhadores. Se a lei iapáe UI quorut alto 
asse1bléü para dificultar a greve, os dirigentes podet to1ar isto co1o desaHo e a1pliar o trabalho de 1obilizaç 
para as asse1bléías. Tal itposição pode reverter, portanto, contra a própria lei. U1 outro caso de superação d1 
riqidos tecanisJos da lei relationa·se às asse•bléias. Se a lei ilp6e a convocação de duas assetbléi;.s e1 di 
dHerentes, o 1ovi1ento optou por npenhar-se na segunda, onde o quoru• é tenor, a pri•eira convocação servin 
apenas para cu1prir as exig~ncias legais, co1 nú1ero insignificante de trabalhadores. U• outro aspecto se refere 
notificação dos patrões, que propicia o acesso do dírí~ente sindical aos enoenho5, oue pode reunir-se cot 
trabalhadores. A entreqa da notí fícado oode ser ua oretexto nara entrar no enoenho, onde os proprietários proibí 
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A tradicão de luta dos trabalhadores da 
pernambucana, a persistência de 

zona 
parcela das liderancas e 

canavieira 

dirigentes 
sindicais em continuar o trabalho or$tani?..At.ivo, durante os anos do 

regime militar, o histórico relacionamento politico entre os 

dirigentes da FETAPE e os da CONTAG asseguraram condições para a 

implantacão da primeira campanha salarial dos canavieiros em 
Pernambuco, tendo como referência as resaluc~es do III Congresso da 
CONTAG. (38) 

Na Campanha Salarial de 1979 os dirigentes do movimento 
sindical inovaram nas formas de conducao das lutas dos 
trabalhadores. Os sindicatos foram divididos em dois blocos, 
agrupados de acordo a capacidade de mobilizacão dos dirigentes e 

trabalhadores. O primeiro bloco, composto pelos sindicatos dos 

municipios de S~o Lourenco da Mata e Paudalho, antecipou em uma 

semana a convocacão dos patr~es para a ne~ociacão da pauta de 

reivindicações dos trabalhadores. Enquanto negociavam com os 
patrões, os dirigentes de outros sindicatos da zona canavieira 
pernambucana realizavam as assembléias, conforme determina a lei. 

Nesse cenário sincronizado, é que as ne~ociacões com a classe 

patronal foram interrompidas, tornando legal a greve dos 
trabalhadores, que se faziam representar Pelos dirigentes dos 

sindicatos alinhados no primeiro bloco. Esses trabalhadores 
entraram em greve no momento em que os patrões negociavam com os 

dirigentes sindicais as reivindicações dos trabalhadores que 

compunham o segundo bloco. Assim, 
juntamente com a greve de parte 

as negociações se concretizavam 
dos trabalhadores. Os patr~es, 

a entrada dos diriqentes sínditais"tcf. CEDI, 1995: 37). São citados ainda ínüaeros tecanistos etpregados pelos 
traBalhadores para reverte-r a interpretação e o sentido da leí. 

36 Agápito F. Costa, presidente do Sindicato de Trabalhadores Rurais de São Lourenço da "ata-PE, afirtou, que et 
1979, alg11ns dirigentes, re1letindo sobre a realídade do tovitento sindical, procurara• inserir as lideranças que 
lutarn antes de 19b4 1 nas lutas contetporSneas conduzidas nas brechas da lei 4331. Sua fortulação foi a seguinte:' 
Kós descobritos que os trabalhadores erat os tesaos, não tinhat tudado, apenas houve ua golpe e coa aquele golpe 
criara• uaa lei anti-greve. Nós nio 1izeaos greve de 64 a 78, porque os trabalhadores ficaru respeitando aquele 
golpe tilitar. "as ea 1978, a gente se organizou e descobriu que a lei 4331 tinha alguta coisa de se 
aproveitar".(ct. CEDI,1985:S1) 
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pegos de surpresa, renderam-se e, ao aceitarem um acordo, atenderam 

importantes reivindicaoões dos trabalhadores. 

O sucesso dessa primeira experiência fez com que a 

sistemática da Campanha Salarial dos canavieiros de Pernambuco 

pudesse ser trasladada e adaptada às Campanhas Salariais de outros 

estados e de outras categorias. Os encontros organizados pela 

CONTAG para discussão das campanhas salariais dos trabalhadores do 

campo constituiram importantes espaces de socializacão do modelo de 

Campanha Salarial concebido pelos dirigentes da CONTAG e já 

testado, com sucesso, em Pernambuco. 

O primeiro desses encontros foi realizado em Pernambuco. na 

cidade de Carpina, entre 13 e 18/8/1980, com a presença de 

dirigentes sindicais de diferentes regiões: Paraná, São Paulo 1 

Minas Gerais, Rio de Janeiro~ Bahia, Alagoas. Paraíba, Rio Grande 

do Norte, Pernambuco. Naquela oportunidade, elaborou-se uma 

programaçao de trabalho para ser desenvolvida naqueles estados, 

visando à preparao!o das Campanhas Salariais dos trabalhadores 

canavieiros e tendo como referência o modelo jâ concebido e testado 

em Pernambuco. Na primeira etapa desse trabalho, as atividades se 

diferenciavam de acordo com a realidade de cada estado(3S). 

No II Encontro Nacional sobre Assalariados, realizado em 

Belo Horizonte, 20 a 25/5/1981, os dirigentes da CONTAG e da FETAPE 

já traziam uma nova experiência: o sucesso da segunda Campanha 

1980 1 em Salarial dos canavieiros pernambucanos realizada em 

condio~es completamente distintas da anterior. Na Campanha Salarial 

de 1980, a greve se espraiou por toda a zona canavieira de 

Pernambuco, não ficou restrita aos sindicatos mais organizados. A 

adesão da categoria foi de 80% e todos os 44 sindicatos da zona 

oanavieira participaram do movimento. Foram dois dias de 

39 Sobre as progratações de trabalho cot assalariados a ser desenvolvidas pelo toviaento sindical nos reieridos 
estados, ver as conclusões do l Encontro Nacional sobre Assalariados {1981), realizado no tuniti~io de Carpina 1 

Perna1buco. 
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paralisaç~es, mas dessa vez 

reivindicacões dos trabalhadores. 

do Dissídio Coletivo pelo Tribunal 

os patrões não cederam às 

exigindo, portanto. o julgamento 
Regional do Trabalho. 

No início dos anos 80, as Campanhas Salariais em Pernambuco 
repercutiram nos 

trabalhadores em 
canaviais de outros estados. A insatisfacao dos 

relação ao salário e às condições de trabalho já 

provocava reacões, ampliando o número de paralisacões das turmas, 

de queixas contra os baixos salários e contra o aumento do tamanho 

da tarefa, de questões trabalhistas na Justioa. de paralisacões em 

usinas.(cf. Relatório do II Encontro sobre Assalariados, CONTAG, 
Belo Horizonte, 1981) 

Essas manifestacões. em mnitR~ r:-i,.rmnRtAnciR~. ocorriam sem 

o conhecimento dos dirigentes sindicais, que, 
solicitados para mediar o conflito junto às 

posteriormente, eram 

autoridades. Nesse 

de sentido, os dirigentes sindicais exerciam a função 
representatividade formal dos trabalhadores mesmo que não houvesse 

nenhuma liderança no contexto das lutas dos trabalhadores. E de 
fato, a maioria dos dirigentes sindicais permanecia afastada de 

suas bases~ em razão de um conjunto de fatores. entre os quais 

destacam-se: o assistencialismo, a falta de experiência dos 

dirigentes nas lutas coletivas, a sua falta de disposicao, a 

existência de assessores não comprometidos com as lutas e de 

trabalhadores dispostos a paralisacões, mas desorganizados ... (40) 

Assim, uma minoria ativa de sindicalistas 

consolidou sua posição de vanguarda na condução 

pernambucanos 

das Campanhas 

Salariais dos trabalhadores canavieiros. Em Pernambuco~ 

dirigentes da CONTAG/FETAPE, tendo em vista o aprimoramento 

trabalho sindical na campanha salarial de 1981, organizaram o 

os 

do 

I 

Congresso de Delegados Sindicais de Pernambuco. Para esses 

dirigentes o fortalecimento das campanhas salariais e da 

48 Sobrec a situaçio do toviaento sindical ea relação aos trabalhadores assalaríados do caapo, ver li Relatório do 
Encontro Nacional sobre As!>alariados, Belo Horizonte, 28 a 251511981. 



mobilizacão dos 

trabalho sindical, 
trabalhadores resultaria na reorientaolo 

um arande n6mero 
com a mobilizacKo 

Salariais.(41) 

dirigentes 

organizaol!o 

na substituiollo de 
acoaodados~ descomprometidos 

dos trabalhadores nas Campanhas 

200 

do 
de 

e 

Nos anos seguintes, as Campanhas Salariais. desenvolvidas 

nos limites da lei 4330/64, em Pernambuco foram marcadas por 

alterac~es táticas na sua forma de conducão, que. ora foraa 

implementadas pelos trabalhadores, ora pelos patrões, ora pelo 
próprio governo. Ho 
campanhas salariais, 

foi levado para o 

Federaclo (FETAG-RH) 

entantoJ sem alterar sua essência. O modelo de 
depois do reconhecido sucesso de Pernambuco. 

Rio Grande do Norte, onde os dirigentes da 

tinham também relaoões históricas coa os 

dirigentes da CONTAG, concretizadas por intermédio de Francisco 

Urbano que dali saira, em 1968, para a direção da COHTAG. 

Assims o Rio Grande do Norte foi o segundo estado nordestino 

a aderir às Campanhas Salariais organizadas com base na lei 4330/64 

(42). Mas a fragilidade do movimento sindical naquele estado 

comparativamente a Pernambuco, e a menor atuao•o da Igreja e das 

entidades de apoio na zona canavieira em comparaolo com a Paraiba 
recomendavam cautela aos dirigentes da CONTAG. Em 1982, propuseram 
no Rio Grande do Norte que o Dissidio dos canavieiros tivesse ainda 

como referência a CLT, na perspectiva de preparar a Campanha 

Salarial baseada na lei 433B, no ano seguinte. 

A cautela dos dirigentes nacionais do movimento sindical era 

justificada, pois os dirigentes sindicais, em sua grande maioria, 

estavam afastados de suas bases, sem legitimidade, portanto, para 

41 Esta situa,çio de acotodaçio de dirigentes tnbét eril coiUI e• Pernillbuto, coto relab Agiipt:O F, di Costa, 
presidente do STR de Sio Lourenço da ftata-PE: • ••• tea tente se escondendo ilté nos banheiras, 115 1es10 assit, il 
greve é estouradil e eles ts que acotpanbar. Nio resta dilvidil de que a federilçio e a COHTAG Ut ido até iiS bun 
pAra sustenhr estu greves, de uaa taneira que eu até nio ilteito isso. Jsso é uu Yt!rqonhil 1 UI prl!lidtnte sindiul 
ter que U esperudo que a FETAPE e a COKTAG vi pilra u bises distriiuir panfletos e pedir que os traN:lbadores 
paret"!cf. CEDI, 1985;59}. 

42 Sobre as tilplllhas Sillilriais de 1'182!83/84 do Rio &ranlfe do Morte, vtr !Cruz et alli 1lfl85). 
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assegurar a mobilizaoKo da categoria. Mas os trabalhadores tinhaa 

uma outra compreensão. Estavam informados sobre as mobilizaoões, as 
greves e as conquistas alcanoadaa nas campanhas salariais de 

Pernambuco. Muitos, como migrantes, haviam participado das greves 
em Pernambuco e estavam dispostos a paralisacões no Rio Grande do 
Norte e acabaram por "empurrar" u11 n011ero significativo de 

dirigentes. A coordenacio (CONTAG/FETAG -RN), ao constatar um clima 
favorável às paralisações do trabalho, diante da intransigência e 
arrogSnoia patronais, alterou a estratégia da Campanha Salarial 
daquele mesmo ano, como registrou, enquanto dirigente da CONTAG, 
Francisco Urbano. 

Para Urbano(1985) o movimento sindical do Rio Grande do 
Norte entrou no Dissidio Coletivo para os trabalhadores canavieiros 

em 1962, comeoando pela CLT. devido a fragilidade da organizacl\o. 

patrões foram Apenas se tentava UllB. mobilizacão maior. Os 
convocados. Pediram um prazo para negociar~ os dirigentes sindicais 
concederam, pois estavam sem forca para negociar naquele momento. 

Nesse periodo previsto pela CLT, os trabalhadores e os dirigentes 
daquela comunidade, afirma Urbano. começaram a cobrar da CONTAG que 
a saida era a "lei de greve" contra a intransigência patronal. 
Novas assembléias foram convocadas nos sindicatos e, naquela 
oportunidade, j' se eapregou o dispositivo da lei 4330. (cf. CBDI, 
1985: 21!) . 

Posteriormente, as Caapanhas 
Grande do Norte fora• conduzidas pelos 

CORTAG. A Federacao do Rio Grande do 

Salariais realizadas no 

diriaentes da Pederaoao e 

Norte, porém, nao tinha 

Rio 

da 

a 
mesma experiência dos diri,entes pernambucanos, o que levou os 
quadros nacionais do movimento sindical (CONTAG) a assumirem mais 

diretamente a coordenação das campanhas salariais. A maioria dos 
dirigentes locais~ somente Quando pressionada, se prestava ao 
cumprimento das formalidades para o desencadeamento da campanha 

salarial. 
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Em Alagoas, as diticuldades para a implantaoao das Campanhas 

Salariais foram maiores. As relac~es entre os diri•entes nacionais 

e os dirigentes da Federaoio eram mais complexas. A maioria dos 

dirigentes das Federao~es e dos sindicatos de Alagoas sequer 
participou dos encontros nacionais sobre assalariados, organizados 
pela CONTAG. Essa ausência tornava nitida a distância entre esses 

dirigentes e o pretendido padrão de Campanha Salarial, que 

implicava a mobilizac!o dos trabalhadores e que deveria retirar o 

movimento sindical de seu imobilismo (43), conforme atesta um 

artigo publicado pela equipe da FASE-Alagoas: 

" Até 1986, em Alaa:oas, as Campanhas Salariais se resumiam. a 
··acordos·· que faziam a FETAG (Federacl!o dos Trabalhadores na 

Agricultura de Alagoas), a ASPLAN (Associacio dos Plantadores de 

Cana) e DRT (Delegacia Regional do Trabalho). Dos resultados destes 

acordos os assalariados rurais nlo tinham nenhum conhecimento. 

Inclusive recolhemos informacões de que os assessores da ASPLAN é 

que redigiam o texto do acordo. Os acordos, à primeira vista, 
poderiam parecer até muito avançados, incorporando alaumas 

reivindicações dos trabalhadores pernambucanos~ maa os patrões 

pouco se preocupavam com as cláusulas acordadas, já que de antemlo 
sabiam que pouca coisa seria cumprida"(cf. Rev. Proposta, 1989:43). 

Naquele estado, diferentemente de Pernambuco e do Rio Grande 
do Norte, os dirigentes da CONTAG encontraram resistência por parte 

dos dirigentes estaduais em se envolver nas Campanhas Salariais. 

A implantacKo da Campanha Salarial na Paraiba se deu em 
circunstâncias distintas das anteriores. A entrada dos canavieiros 
paraibanos nas Campanhas Salariais ocorreu de forma mais lenta. Foi 

um processo complexo, pois além da CONTAG haviam outras forcas 

sociais envolvidas na oreanízacao dos trabalhadores. Assim, a 

implantac!o do mesmo modelo de Campanha Salarial corria risco pois 

43 O 11510 pode ser dito pari Serqipe, estado de qut nio est110s tr~tando diretatente no presente trabalho e que, 
co•o Alagoas1 só entrou na Ca•panha S.larial Unifícada 1 et 1980. 
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tal modelo pressupunha a exist&ncia de uma direolo centralizada, 
sob o comando dos dirigentes da CONTAG e Federao~es a ela filiadas. 

No interior do movimento sindical da zona canavieira da 
ParaibaJ havia um conjunto expressivo de dirigentes eindicais 

formados no seio das pastorais da Igreja, que conquistaram os 

sindicatos pelo processo eleitoral. Como já sublinhamos, eram 

lideranças forjadas nas lutas de resistência na terra organizadas 

pelas comunidades, que gradativamente foram conquistando os 

sindicatos e ampliando seus espaços politicos no interior do 

movimento sindical, principalmente na zona canavieira. 

Esse grupo de sindicalistas impulsionou - com o apoio dos 

Centros de Defesa dos Direitos Humanos de Campina Grande, 

Guarabira, Joao Pessoa e outras entidades - a Campanha Trabalhista 
de 1981, na área do Brejo Paraibano, contrariando, num primeiro 

momento, os próprios dirigentes da Federaçao (FETAG-PB), que 

ficaram ausentes desse processo. Esses dirigentes, com o 
crescimento da Campanha Trabalhista foram pressionados pelas 

mobilizaoOes dos trabalhadores e pelos dirigentes da CONTAG e 
acabaram participando da Campanha Trabalhista, na perspectiva de 
estendê-la a toda a zona canavieira da Paraiba. envolvendo os 32 

sindicatos ali localizados. 

A presença de uma minoria ativa de novas lideranças no 

movimento sindical da Paraiba assegurou uma certa mobilizacao dos 

trabalhadores, pois elas facilaente se destacavam do conjunto 

acomodado, nas reuniões preparatórias, nas Assembl6ias e nas 
negociações. Esse processo dificultou a centralizacio do comando 

politico da campanha salarial nas mlos dos dirigentes da Federaoio 
(FBTAG-PB) e dos dirigentes da CONTAG, contribuindo para retardar a 
implantaç&o da Campanha Salarial. nos moldes daquela realizada em 

Pernambuco e no Rio Grande do Norte. As diveraências entre os 

diriaentes sindicais era o principal desafio a ser superado naquele 

estado. agravadas com a criaçao, em 12/6/62, no interior da própria 

Federaolo, de um fórum de coordenaoio da campanha trabalhista. Bssa 
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instllncia 

constituída 
ficou conhecida 
por diritentes 

como Comisslo Canav1e1ra e 
da Federaplo, diritentes sindicais 

foi 

" representantes de entidades de apoio, alao impensável nos termoe do 
modelo de Pernambuco, onde "apoio" e "dire~•o" 

74 se separavam com 
nitidez. 

Na realidade, com tal conposiç!o das forcas politioas, na 

"Comissão Canavieira.", havia Ulla hegemonia dos "novos 
sindicalistas", que enfatizavam a necessidade de participaolo das 

bases .. de democracia interna nos sindicatos. "Estar coa a base", 
"organizar a base", "lutar com o povo" eram lemas sellpre presentes 
nos discursos dessas lideranças. 

onde se formulavam justificativas 

lutas. Partindo desta concepc«o 

formadas no interior da Igreja, 

politico-religiosas(44) para as 

as principais liderancas do 
movimento formaram o "novo sindicalismo" e. posteriormente, a 

Central Onica dos Trabalhadores (CUT). 

Nesse contexto de divergências no interior do movimento 

sindical paraibano, e mesmo entre quadros 
sindical, começaram a surgir criticas às 

das Campanhas Salariais de Pernambuco e 

da Igreja e do movimento 
formas 
do Rio 

de encaminhamento 
Grande do Norte. 

Passaram a questionar as decisO"es tomadas de "cima para baixo" e o 

desenraizamento de grande número de dirigentes de suas bases; 

chamavam a atencao 

aobilizaoaes, no 

para o "legalismo", procurando mostrar 

contexto da legalidade, tal coao se 

que as 

vinham 

concretizando, nao contribuiam para o aprimoramento da oraanizacão 
dos trabalhadores. Para esses diritentes, a quest!o da utilizaolo 
das ''brechas'' da lei e a criatividade para a superaollo de certos 
obstáculos estava equacionada para certos assessores e dirigentes, 

mas nlo entre os trabalhadores. 

Essa avaliaca:o critica permeava as discussões na "Comissl.o 
Canavieira" da Paraiba, sinalizando dificuldades para a iaplantacflo 

44 Sobre a atuaçjo !la igreja no ca1po p.lrlillano, sobre a trajetârb das lidtunç1s que H fonara1 no seu interior, 
sobre as lutas sociais e o JOviHfltl sindical ni Paraíba, ver Novi!S,R.(1987), 
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do modelo de Campanha Salarial, ji utilizado em Pernambuco e no Rio 
Grande do Norte. Para que os dirigentes da CONTAO pudessem 
implantar o modelo na Paraiba tornava-se neoessArio, aos dirigentes 

da CONTAO, realizar um deslocamento de forças politicas no comando 
da Campanha Salarial para ~arantir a sua he;emonia política na 

conduç!o do processo. Nesse sentido, havia necessidade de uma 
intervenção mais direta dos dirigentes nacionais na Paraiba. Bssa 

intervenc!o comeoou a se concretizar com a participaclo de 
assessores e dirigentes da CONTAG e da Federaclo de Pernambuco nua 
Encontro convocado pela Comiss&o Canavieira da Paraiba, para 
encaminhar a Campanha Salarial. 

Dirigentes da Federação, da CONTAG e sindicalistas a eles 
alinhados pretendiam transferir o inicio da Campanha Salarial para 

1984, ao passo que, na Comiss~o Canavieira, prevalecia a inteno~ 

de iniciá-la em 1983. A pressão dos dirigentes da CONTAG foi 
determinante para transferir o inicio da Campanha~ contrariando 

grande parte dos membros da Comissao Canavieira (45) Que estavam 

convencidos da conveniência de iniciá-la. Deflagrava com isso um 

processo de desarticulacao da Comissão Canavieira e de 

transferência do comando politico da Campanha para os dirigentes da 
Federação e da CONTAG. Superado esse impasse. estavam criadas as 

condições para a implantação da Campanha Salarial na Paraiba, fato 

45 Entre os que acreditavat, estava o STR de Alifot lr~nde, prtsidido por Kirgarida ftaria AlvtS, que st vinha 
llesbtando na luta n llefeu dos direitos dos tnbalbldom rurais, desdt 1981, Mo inicio,a l:upatlha foi pela 
•carteira usinada•, depois pelo paguento do nt•, e, usit1 pnso a passo, o tnbilbador ii ficando uis 
consciente dos HUS dirtitos e tOI 1ais coragn de lutar por eln. Quando a luta tDHÇiVi a acirr•r-u, a esquentar 
o sindicato passou a ser proibido de entrar nas propriedadeJ para se reuaír tot os trabalhadores. A soluçio foi 
fazer as reuniõts apenas et sua sede. A cada fit de seaana D.~rvarida, reunia os trabalhadores de uta ou duas 
propriedades diferentes, para discutir cot eles os tncatinhalffltos da luta. Se tatartos apenas o ano de 19831 de 
Janeiro a •gosto, veretos que o STR entrou ni Justiçi ta 57 •ções trabalhisbs. eo. sua utpanha de consc:ifntiliçio 
do trabalhador na luta pelos seus direitos, a president~ do STR passoe a incOIOdar os patrões. Depois da 'roibiçio 
da entrada do Sindicato nas propriedades, 05 patrõn panarat a ateaçi·la ie torte. D.ltirgarida chftou a enviar por 
Mcrito, UI oficio datAdo de 17 de fevereiro de 1983, eadereçado iD -sineiro Agnaldo Yeloso Borges, o resposta i u.t 

•recado• undado por Borges, pa.ra que ela deixasse de •criar caso• pan o seu próprio bH•, U. Margarida fDi 
brutal1ente assassinada por dois capangas contratJdos,, Pl agosto de 199l.(cf. Movaes,1984). 
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ocorrido em 1884, de acordo 
legislaç!o em vigor (46) e já 

com os procedimentos, requeridos 

testados nos dois outros estados. 
pela 

Os canavieiros da Paraíba estavam motivados para a areve nlo 
somente em conseqüência do trabalho desenvolvido nas Campanhas 

Trabalhistas, mas também pelas noticias que chegavam pelo rádio e 

pela televisão sobre as greves nos estados vizinhos e pela 
experiência de 
migraram para 

legalidade da 

greve vivenciada pelos trabalhadores 
o corte de cana naqueles estados. 

greve também pode ser elencada 

explicativo para a ades!o à greve. 

paraibanos que 

A ênfase na 
como um fator 

A mobilização dos trabalhadores com ênfase na legalidade foi 
muito eficiente nos primeiros anos das Campanhas Salariais. Mas, ao 
longo do tempo, os trabalhadores foram-se apercebendo, pela própria 

experiência na luta~ que a classe patronal n«o respeitava a lei e 

que o Estado~ nas suas várias instâncias~ era conivente com as 
arbitrariedades patronais~ pois as Campanhas Salariais foram 

marcadas pela violência patronal e policial. Coa o passar dos anos, 
o argumento da legalidade perdeu a eficicia de mobilizacao dos 

trabalhadores nas Campanhas Salariais. 

As conquistas nas Campanhas Salariais nao refletiam na 

prática tornando mais dificil a adesão dos canavieiros. Os patr~es 
desrespeitavam cláusulas do Dissidio e Acordos e as deleiacias 
regionais do trabalho nlo fiscalizavam, nio acolhiam as dendncias 
da categoria. Assim, as reivindicações dos trabalhadores, que se 
transformaram e• "direitos", abriru outra dim:ensa:o para a acio 

sindical: a luta pelo cu~riaento das conquistas da Contrataclo 
Coletiva de Trabalho. 

46 El outros ~stados coao Slo Pill:lo e- Minas Senis, a busu ia represtnhçlo fonal do ~t~víunto por parte ios 
dirigentes das Federações e da Pr6pria COMTA6 se fez por diferentes ta•inhos, As prilfiras grev!§ da categoria se 
dtflagrarat SH a coordenaç.io do IOViHntD sindical, COMI foi D caso de Passos {lt&}, H 1981 t &uariba (SP), t1 

1983, 1obilizações estas ~ue conquistara• i1portantes reivindicações econ&licas dos trabalhadores. Col o JiSSar ~ 
tetpo, os dirigentes diS Fedençõet e da CDtiTA& conquistarn foraal1entt o direito de representaçio di categoria us 
cupanhas salariais. 
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O nao-cumprimento das conquistas trabalhistas e a restrita 
reacio dos dirigentes sindicais e dos trabalhadores diante dessas 
irregularidades punham em quest!o os caminhos utilizados e métodos 
empregados para a nobilizaoio dos trabalhadores nas Campanhas 
Salariais. Muitos dirigentes apontavam alguns problemas que 

comprometiam a eficácia das Campanhas Salariais: a descontinuidade 
entre a mobilizaclo para a conquista dos direitos e a mobilizaoAo 
para o cumprimento das conquistas; e os mecanismos empregados para 
sensibilizar os trabalhadores nas Campanhas Salariais. Isto é, a 
própria essência do ritual (imposto pela lei 4330/64) utilizado 
para mobilizar a categoria. 

Sigaud(1985) analisa a descontinuidade entre a mobilizacao 
para conquistar os direitos e a luta pelo cumprimento dos mesmos, 
reconhecendo-as como cenários diferenciados. Para a autora, há 
"dois cenários onde se desenvolve a luta de classes". Ull deles, o 

mais visivel social11.ente, refere-se ao "cumprimento do ritual" em. 

que patrões, trabalhadores e Estado definem as normas que regerão 

as relações de trabalho, os direitos. d nesse momento que se 
desencadeiam as greves dos trabalhadores para pressionar os juizes 
e a classe patronal, objetivando a transformacio de suas 
reivindioaoões em direitos. Estes direitos tornam-se a principal 
referência para o desencadeamento dos conflitos no interior das 

unidades de produoão. Nesse contexto. a mobilização e a greve 

passam a ter uma finalidade especifica, continua a autora: 

"Para os trabalhadores. o sentido das greves reside 

exatamente em assegurar a continuidade destas rearas. Mesmo elas 

não sendo cuapridas. elas funcionam como um parâmetro para pensar 
as relaoões com os Proprietários e podem a qualquer momento vir a 
ser acionadas. O sentido da ~reve portanto está primeiro nas regras 
e depois no cumprimento. Não que o cumprimento não importe. Importa 
e muito~ a crer pela luta travada no interregno. Mas o cumprimento 
é uma decorrência da existência das regras e é por isso Que elas 

sao mais importantes .... Sua escolha é entre fazer a ireve e manter 
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NOSSA FORÇA 
, -
E NOSSA UNIAO 

A LEI GARANTE QUEM ESTÁ EM GREVE 
.. Os grevistas podem chamar mais companheiros para entrar na GREVE 
· (h: grcvi!'Otas podem fazer propagand6 da greve com cartaz, follH'tú, 

cano de som e outros meios que sejam neceAtõãrios:. 
- A Lei protbe o patrão de botar outros trabalhadores no lugar dos grevistas 
- Se o patrllo tentar botar outro no lugttr de nós grevistas, nós temos 

dir('íto de fazer piquet~. 
Os grevito~tas não podem ser cortados do emprego 

- Os Trabalhadores grevistas não podt'm i!er perseguidos nem a.meaçad(l8 
A Diretoria do Sindic1-1to não pode ser Presa por fazer a grt>ve 
A Lei castiga a autoridad~ que barrar os grevistas 

SINDICATOS - FETAG-PB. - CONTAG I 
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as regras que, se cumpridas~ o benefioiarao, ou n!o fazer a areve e 
perder os direitos, "a lei da sente" e voltar para a "lei do 

patrl!o" ... Num certo sentido, a 11reve e a própria existência de 
regras que dela resultam criam as condicDes para a ampliacio do 

campo de conflitos, os quais se travam em torno da aplicacl!o das 
normas e para além delas." (of.Sigaud, 1885: 21/38/38) 

No outro cenário das Campanhas Salariais, desenrola-se a 

luta pelo cumprimento dos direitos conquistados. Bm relacKo ao 

segundo cenário, a autora observa que a luta pelo cumprimento varia 

de acordo a situação de cada usineiro, de cada turma de trabalho, 
de cada atividade. Assim, os conflitos podem eolodir, numa 

propriedade ou numa turma, pela questKo do salário e da tarefa. 

enquanto em outra o conflito pode ocorrer, em virtude do n!o 

cumprimento das cláusulas sobre transporte. ferramentas. etc ... Tais 

lutas muitas vezes se desenvolvem sem apresentar maior visibilidade 

social. ocorrem isoladamente no interior das unidades de produção, 

muitas vezes sem o conhecimento dos próprios dirigentes sindicais. 

Nesse cenário, travam-se as lutas pelo cumprimento de Convenções e 

Dissidios Coletivos do Trabalho, que expressam a transformação em 

direitos de muitas reivindicac~es dos trabalhadores. Tal 

transfornacão é conquistada por meio de mobilizac~es e lutas dos 
trabalhadores. 

Sindicalistas entrevistados, ao analisarem essas mesmas 

quest~es, declararam que uma das razões para o descumprimento 

poderia ser a mudança dos "atores" nos cenários aci11a referidos. 

No cenário da conquista dos direitos, da mobilizaoao para a •reve, 

os dirigentes sindicais contam com importante apoio das equipes de 

assessorias, de outros diriQentes de outros locais, de advogados, 

conta11 con una grande quantidade de material de propaaanda, 

recursos para a realizaoao de asse11bléias e para os deslocamentos 

dos dirigentes até os distritos e até a zona rural com o fim de 

convocar os trabalhadores. Um grande número de entidades se fazem 

presentes no desenrolar da ac«o naquele cenário e põem à disposio!o 

do movimento sindical seus recursos humanos e 11ateriais. 
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No cenário do cumprimento, os atores já nlo são os mesmos: 

os dirigentes da CONTAG deixam a regiio, os assessores regressam ls 
atividades nas suas instituicões de origem~ o número de advogados 

se reduz, desaparecem os recursos humanos e materiais. Os 

dirigentes sindicais retomam suas funções normais, jã nlo recebea 

mais pressões externas que quebrem sua rotina. Ficam isolados, sem 
assessorias, advogados, recursos, impossibilitados, portanto, de 

cobrar, de fazer cumprir os direitos da lei. Por sua vez, os 

trabalhadores se desmobilizam, n«o têm mais os personaaens que os 

apóiam e encorajam. que os protegem con sua "exterioridade" contra 
as investidas do poder local. 

De fato, após a realizac~o do Oíssidio ou Acordo Coletivo os 
patrões ficam mais livres para pressionar os sindicatos. Recorrer à 

Justiça ou exigir fiscalizacao da DRT tornam-se tacanhas. quase 
sempre. inglórias, quando n«o se conta com a mobilização e pressão 
dos trabalhadores. Nem todos os dirigentes sindicais se acomodaram 
diante dessas dificuldades. A categoria continua sendo mobilizada, 
continua a luta pelo cumprimento das conquistas dos trabalhadores 
mediante denúncias de irregularidades, ocupações das DRTs, 

manifestações nas cidades, paralisac~es de turmas nos locais de 
trabalho, encaminhamentos de questões trabalhistas à justica. Mas a 
correlacio de forcas desfavorável, o emprego da violência pelos 

patrões e a conivência do Estado tem impedido a materialização das 

conquistas dos trabalhadores. 

A análise sociológica de Silõ(aud apreende "como sao os fatos 

sociais", sinaliza mudanoas importantes no tecido social em virtude 
das Campanhas Salariais. Entretanto, estas mudanças nlo 

correspondem à lógica de avaliac!o própria do campo sindical que 
enfatiza como tais fatos "'deveriam ser", para tornar eficaz a açl:o 

dos orgaos de representacão. 

Nos documentos analisados. ao fazer avaliações internas, os 
dirigentes da FBTAPB relacionavam o "descumprimento" As diferentes 



posturas dos dirigentes 

earavadas pelo grande 

sindicatos(47). Ha vislo 

sindicais e 
nllmero de 

da FBTAPI!, 

dos próprios 
dirigentes 

21121 

trabalhadores, 
acomodados nos 

uma das soluoões para esses 
problemas poderia estar na renovao«o dos uiriaentes por meio de 

eleições sindicais ou em circunst!noias de abandono do cargo, 
decorrente das press~es exercidas pelos próprios trabalhadores. Tal 
diagnóstico nlo contestava a essência do modelo de Campanha 
Salarial. 

Através de entrevistas e documentos, dirigentes sindicais 
que estavam no campo de influência da Igreja ou da CUT reconheceram 

que um dos problemas do movimento sindical estava relacionado aos 

dirigentes sindicais descomprometidos com a transformaclo do 

Sindicato em um importante instrumento de organizac•o e mobilizaolo 

da categoria, mas atribuiram à própria sistemática da Campanhas 
Salariais. isto é6 

"brechas da lei"', 

aos limites de organizar campanhas explorando as 
o maior entrave para a organizacao e mobilizaoio 

dos trabalhadores, conforme comenta 

trabalhista: 
Wanderley Caixe, advoaado 

··A utilizacllo de 

uma lisa cão, 

determinados mecanismos tem que ter uma 
articulacão, 

ela frustra 
com o seu resultado porque se nlo tiver 

ser muito 
significa? 

e pode se tornar um 
mais prejudicial a quem usa esse 
Você instaura todo um processo 

determinadas conquistas e depois 

Então, você estt até invalidando, 

instrumento neaativo, e 
mecanismo. O que isto 

para culminar no Dissidio, para 

nao obtém o cumprimento disso. 

em parte, aquele ato inicial ... O 
problema nlo é da cobranoa, o problema é da instauracio do próprio 
movimento que culminou com o Dissidio para depois entrar na 

cobranca. Quer dizer, há toda uma ligacao ai que tem que ser 

percebida·· (cf. Canavieiros em Greve,CBDI, 1985: 40). 

41 Lnos no rebtório da reunião canavieira realiuda pela FETAPE e• outubro de 11187: • ... tt atquMõ sindiutos, a 
faita de interesse da diretoria prejudica os trabilbJdorH desse 11.1nicipio e dtHOralili il greve H outros 
sunicipios vizinhos (,,,} Ainda esta na cabeça de 111ita gente que a greve i coisa da FETAPE'. (tf. FETAPE, 19871 
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Enfim, é importante salientar que os efeitos e a eficácia 

das Campanhas Salariais sao passiveis de diferentes tipos de 

avaliação, em função não só das diferenças inerentes a uma análise 

sociológica e uma avaliac!o dentro dos parâmetros da lógica 
sindical, como ainda ea termos das diferentes correntes do 

movimento sindical. Assimt enquanto a corrente ligada à CONTAG se 

volta para a questão dos dirigentes. a corrente ligada ao novo 

sindicalismo faz a critica do modelo como um todo. Foi no bojo da 

explicitaclo dessas divergências que o movimento sindical preparou 
a Campanha Salarial de 1985, em um quadro conjuntural completamente 

distinto dos anteriores. O governo da Nova República sinalizava 

mudanças nas suas relaçOes com os dirigentes nacionais da CONTAG. o 
IV Congresso dos Trabalhadores Rurais, realizado em naio de 1965, 
evidenciou essa aproximacAo 1 ao 

Congresso do presidente da República 
assegurar 

e de seus 
a participao~ 

ministros. 
no 

A nova conjuntura certamente se refletiu 

Campanhas Salariais dos canavieiros nordestinos 

ano, nlo houve areve. Patrões e trabalhadores 
Paraiba e do Rio Grande do Horte fizeram acordo 
ainda que, em certos casos como o da Paraiba, 
perdas de importantes conquistas, asseguradas na 

de 1964. 

na dinâmica das 
de 1985. Naquele 

de Pernambuco, da 
nas negociacGes, 

ele significasse 
Campanha Salarial 

Sigaud{1985) ilustra o empenho das autoridades para evitar 
a greve em Pernambuco. A Canpanha Salarial de 1965 naquele estado, 

afirma a autora, foi decidida na mesa de negociaçao pelas mais 

diferentes razões. O Ministro do Trabalho, o Delegado ReQional do 
Trabalho e o próprio governador se empenharam para o Acordo. O 
governador tinha em vista a proximidade das eleicões de prefeitos$ 

o Ministro e o Delegado da DRT pretendiam consolidar suas posicOes 
numa conjuntura onde se multiplicavam as greves e os patrões 
buscavam preservar sua imagem social, por causa de seus interesses 
nas eleiç~es para Assembléia Nacional Constituinte. No plano 
econômico, os patraes nio tinham pretexto para reivindicar aumento 
do preco da cana, o governo já havia antecipado este aumento. Os 
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diriientes sindicais também tinham interesse nesse acordo, para 

evitar que os patrnes recorressem i Bras1lia. ao Tribunal Superior 
do Trabalho~ coao sempre fizeram anteriormente, anulando conquistas 

dos trabalhadoresJ aprovadas no Tribunal Regional. Para os 

dirigentes sindicais, o acordo significava a consolidacao das 
conquistas, 

trabalhadores 
inviabilizando recuos. Segundo a autora, os 

sindicais 

próprios 

para a pressionaram as lideranoas 

concretizaoao do Acordo (cf. Sigaud, 1985: 10/11). 

O elemento decisivo para a concretizaoao do acordo entre 

trabalhadores e patrões, na Campanha Salarial de 1985 no Nordeste 
foi a concepção que os dirigentes da FETAPK e da CONTAG tinham da 
conjuntura nacional: avaliavam 
de acao sindical no interior do 

que era possivel ampliar os espaços 

era fundamental evitar aolles 
novo governo civil e que, portanto, 

de setores radicais da classe 

dominante, 

politica 
que estariam agindo na perspectiva de desestabilizacao 

do governo da. "Nova República". Essa forma de 

interpretaçao da conjuntura se refletiu na conducão politica da 

Campanha Salarial do Nordeste: temia-se que a mobilizaclo e a ireve 

dos canavieiros nordestinos pudesse ser utilizada como pretexto 

para o fortalecimento de opositores gue 

viabilidade de concretizac«o dos projetos 

poderiam pôr em risco 

da Alianoa Democrática. 
a 

Já no ano seguinte, 

República eram menores. Na 

as esperancas em 

Campanha Salarial 
relaoao à 

de 1886, 
Nova 
foi 

apresentada 

dirigentes da 
una inovacao ao ritual das campanhas passadas. Os 

CONTAG trouxeram uma inovac«o: "a Campanha Salarial 

Unificada para o Nordeste", ainda que a unificacllo se limitasse, 

num primeiro momento, ao edital de convocac!o. às datas de 

assembléias, à aprovaoao da pauta e à propallanda comum. A Campanha 
Unificada significou a inclusão dos estados de Alagoas e Sergipe na 
dinâmica das Campanha Salariais (48). 

48 As datas-base das calpanhas nlariai!i nos estados nio font todificHas, tontinunu obedetffldo o seguinte 
u.lendArio; Rio 6rMde do Morte- 6 de outubro; Perna1buto~ 8 de outubro; Pauíba~ 15 de outubro; Sergipe~28 de 
outubro; Alagou~ 1 de novubro, De fato, o IOdelo de tatpanhl ularill nio sofreu nenhuta alteraçio tOI a 
~nificaçio. 
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Essa inovaç«o se fez apenas mediante a extensão da Campanha 

Salarial para outros estados, sem contudo alterar sua dinâmica. Os 
problemas foram-se acumulando durante o longo período de vigência 

da Campanha Unificada e, com isso, foram-se tornando mais dificeis 

as mobilizações dos trabalhadores e o cumprimento das Convenções 
Coletivas por parte da classe patronal. O dirigente sindical alio 
Neves participou, como diretor da CONTAG, da Campanha Salarial de 
1986 em Alagoas, onde constatou sérias dificuldades no 
encaminhamento das Campanhas Salariais do Nordeste: 

".,.Tem casos em que a Federacao desce para fazer a areve e 

substitui a aclo sindical;quando vira as costas, a situacAo fica 
complicada. Há outros em que a CONTAG desce num estado e coloca a 

proposta de greve, forca a barra e a greve sei, mas a direoao da 

CONTAG e a assessoria n!o pode substituir o sindicato. Isso coloca 
algumas situações: uma delas é que não deixa claro o conflito de 

classes dentro do municipio. não chega a aoão do dirigente sindical 

local. Ou seja~ o dirigente local fica livre para fazer acordos 

politicos com o patrão 

patrão. porque 

Federaçlo que 

foi a 

foi lá 

e ele jamais vai entrar em contradioao coa o 
CONTAG que foi lt fazer a Qreve, ou foi a 

fazer a greve. Os trabalhadores também têm 
dificuldades de enxergar o sindicato como instrumento de luta. Eles 
enxergam a CONTAG: ela é que foi lá fazer a greve. Mas esta 

situaolo é temporária, passa e vai embora. Acho que a Campanha 
Salarial do Nordeste teve um momento muito importante, mas precisa 

melhorar, mudar em muita coisa ... • (Cf. CEDI, Rev. Tempo e 
Presença, no 243,1989) 

Os dirigentes sindicais cutistas assinalaram, em 1886, 

diversos aspectos que complementavam a araumentacao exposta acima, 

tais como: a forte repressio patronal sobre os dirigentes 

sindicais, a violência dos empregadores e de suas milicias privadas 

como obstáculo à mobilizacRo dos trabalhadores, o desconhecimento; 
por parte dos trabalhadores, de seus direitos e suas conquistas; o 
persistente isolamento dos diritentes em relação aos trabalhadores, 



214 

que, por sua vez, Quase n!o procuravam o sindicato: a falta aos 
sindicatos de estrutura financeira e advogados suficientes para 
acompanhar e cobrar irreaularidades trabalhistas, a falta de 

fiscalizac!o pelos fiscais da DRT, a morosidade e "parcialidade" da 
Justiça, a desmobilização dos trabalhadores (49) (cf. Relatório 1 

Encontro Assalariados, CUT, 1988). 

De qualquer maneira, as Campanhas Salariais foram sofrendo 

politica ajustes ano 
econômica do 

decisões do 

a ano, adaptando-se 

pais; às reac~es da 

Tribunal Superior do 

às novas exigências da 

classe patronal; aos recursos e 
Trabalho. No entanto, podemos 

dizer que sua dinâmica básica foi preservada, na medida em que.se 

manteve inalterado seu componentes constitutivo. básico: a "unidade" 

da categoria expressa na unicidade da . . 
único caminho para fazer frente A 

concepção, a representac!o formal 

representao«o sindical, como 

"forca dos patrões". Nesta 
dos canavieiros se faz no 

interior dos sindicatos dos trabalhadores rurais que planeja e age 
em nome da "categoria". 

Não se trata, no entanto. de ne~ar os efeitos das Campanhas 
Salariais que. como observa Sigaud (1985), diminuíram o espaoo da 
arbitrariedade patronal. Trata-se de atentar para a necessidade de 

mudanças num modelo de Campanha Salarial que já nlo tem os mesmos 

efeitos de dez anos atrás. Não se podem continuar repetindo sempre 
os mesmos mecanismos, avaliaoões e critérios. pois a realidade 

mudou: os mecanismos de dominação mudaram, a classe patronal também 
desenvolveu suas formas de enfrentar anualmente a Campanha 

49 Ma Ca1panba Salarial de 19911 constatava-se e1 Alagoas que os diritenteJ da Federação e da quase totalidade dos 
sindicatos continuava~ destobilizados para as Catpanbu Silarilih1 bavii uta predotinlnda de dirigentn sindiuis 
itDIDdllfos que se lititavu a cutprír for•alidades. El reunião preparatória da Catpanha Salarial de 1991, estittva· 
se ~ue dos 45 sindicatos de trabalhadores rurais existentes na zona canavieira dt Alagoas, apenu i tinhu condições 
de estí1uhr catpanhas de cu•príaento. El Sergipe, o quadro nlo era 1uito diferente. Naquele estido, dos 11 
sindicatns existentes na ~rea unavieira, apenn l tinha• condições, ainda que predrin, p1ra cutprir as 
fortalidades da Cupanha Salarial. ttf. Relatório do VII Encontro dos canavieiros do tklrdeste, CUT 11991). Mo Rio 
Grande do Morte, a situação se diferenciava UI pouco. Havia UI erande ndtero de dirigentes atotOdidos, tas, fi 

contrapartida, dirigentH da ftderaçio denunciavu arbitnriedades cotetidas contra os trabalbadorH e 
irregularidades trabalhistas, etbora tatbél se tanifestasset as dificuldades et fazer cutprir as conquistas de 
Convenções e .Oissidios 1 ji que a Federação não podia interferir na cha1ada "auton01ii" dos sindiutos louis. 

..... --
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Salarial .. Além disso, é preciso nKo esquecer um dado fundamental, o 
de que os expedientes das Campanhas Salariais nlo recobrem as 

situações do mercado e do emprego da mão-de-obra hoje 
preponderantes na zona canavieira do Nordeste. 

As inovações surgidas nas Campanhas Salariais dos 

canavieiros nordestinos têm sido insuficientes para enfrentar as 

péssimas condições de trabalho e os baixos niveis salariais dos 

canavieiros, no interior das usinas e destilarias. São grandes as 

dificuldades de atuar no interior de uma estrutura sindical 

vertícalizada, que reforça entre os dirigentes a herança do 

presidencialismo de base municipal e outras práticas 

personalizadas que se respaldam na "cultura sindical" anteriormente 
difundida (50). 

Registram-se hoje 

reorientaram sua Prática 

ações de 
sindical~ 

direções 

mobilizando 

sindicais gue 

trabalhadores~ 

exigindo o cumprimento das conquistas nas Campanhas Salariais; 

promovendo treinamentos de delegados sindicais; divulgando, com 

cartilhas e panfletos, os direitos conquistados; pressionando e 

denunciando a omissao dos delegados da DRT; estimulando paradeiros 

isolados ou articulados em diversos municípios~ fazendo negociacões 

diretas com os patrões. A dinâmica desencadeada por essas prAticas 

sindicais, ainda que limitada a alguns dirigentes da zona 

canavieira nordestina, acabou resultando, no final da década de 80, 

na producao de alternativas para a sistemática das 

Salariais e para as lutas pelo cumprimento~ alternativas 

sinalizam a necessidade de mudanças na concepç~o do 

sindical com a categoria. 

5I Sobre este assunto ver Movns,R. (1989} 

Campanhas 
essas que 

trabalho 
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3) A readequaçKo do Modelo de Campanha Salarial: apostas e 
riscos. 

A partir do final da década de 70, as divergências no 

interior do movimento sindical foram estimuladas pelas disputas 

entre os dirigentes sindicais, que se agrupavam em campos politicos 

diferentes. Polarizados pelas questaes nacionais, demarcaram-se 

alinhamentos distintos nos campos das centrais sindicais em 
formacão. Essa polarizacio se refletiu no interior do movimento 
sindical rural mesmo porque a CONTAG~ enquanto entidade, não chesou 

oficialmente a se vincular organicamente a uma das Centrais 

Sindicais, mantendo-se, enquanto entidade, certa independência, 

embora alguns de seus dirigentes tivessem assumido posio~es claras 

nesse processo (51). A indefinicão politica dos dirigentes da 

entidade quanto ao alinhamento politico da instituicao a uma das 

Centrais Sindicais sugeria a possibilidade de sua transformação em 
uma "Central Camponesa", de todos os trabalhadores do caapo. 

d bem verdade que o alinhamento político dos dirigentes 

sindicais variavam segundo as particularidades estaduais. Nas 

Campanhas Salariais em Pernambuco, eram notórias as afinidades de 

dirigentes da CONTAG com os dirigentes da Federacao e com os 

sindicalistas mais atuantes, isolando politicamente, de um lado, os 
dirigentes mais acomodados e~ de outro. aqueles vinculados a outras 
forças políticas. Ma Paraiba, as articulaoaes dos diriSentes da 

CONTAG j4 se faziam por outros caminhos, como a aproximaolo aos 
dirigentes menos atuantes, para assegurar o controle politico das 
Campanhas Salariais. Isso porQue havia ali maior concorr&ncia pela 

direc«o do movimento e grandes divergências nas 
encaminhamento das Campanhas Salariais. A conquista 

formas de 

de vários 

sindicatos pelas oposicOes sindicais ameaoava$ ao mesmo tempo, os 

51 t boi lflbrar que t CONTA& até hoje não se filiou 1 nenhula Centril Sindical e que, na época, ela rsteve no 
CongrHso da C6T e José Francisco da Silva foi o vice-presidente desti entidHe. Mo Y tongrf'!iso da COMTA&, 11 1991, 
aprovou-se u1 indicativo dt filbçio l CUT. Contudo, parece-e que aiRdi i forte o projeto H •autonoaia• n relação 
ls Centrais, trtnsforeando a pr6pria CONTAS et Central ta1ponesa, dos Rurais. 



. . 
dirigentes 

trazendo a 
politicas, 

entidades. 

das Federaclles 

possibilidade 
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e os dirigentes da própria CONTAG, 
de mudança da correlação de forcas 

Conselho Deliberativo daquelas duas 

No entanto, em 
interior do movimento 

1985 uma aliança politica foi feita no 
sindical paraibano para as eleições da 

Federação. Dirigentes da CUT se aliaram a antigos dirigentes da 
Federacão, para combater uma chapa formada por segmentos de 
sindicalistas descompromissados com a organizacao dos trabalhadores 

e apoiados por importante parcela da classe patronal(52). 

A despeito da derrota dessa chapa nas eleições do Conselho 

da Federação, a articulação criou condições para um reordenamento 

das forcas politicas no interior do movimento sindical paraibano, 
consolidando uma aproximação entre os dirigentes da CONTAG e os 

sindicalistas da CUT. Essa aproximacão se fez para contornar a 

omissão dos dirigentes da Federacio na luta Por terra e salário. 

Nesse contexto. um grupo de sindicalistas da Paraiba, que já 

havia participado da organizaoão da Campanha Trabalhista (1982/83) 
e da mobilização de grande contingente de trabalhadores na Campanha 
Salarial de 1984, apresentou, na Campanha Salarial de 1966, uma 
novidade: assulliram a identidade "cutista" no encaminhamento de 

suas propostas, no interior do movimento sindical. Naquelas 

circunstâncias, isso significava demarcar claramente diferenças no 
interior do movimento sindical e da própria Campanha Salarial. 
Significava disputar com outras forças políticas, inclusive com 

52 A iliança COMTA6/CUT foi vencedort no Congresso, &is ut grupo de sindicalishs, tOI ipoio de itportilntu setore' 
da classt d011inante, conseguiu anuhr as eleições realindas no congresso, alegando que a diretoria di Federação ni1 
tinha providenciado a altençjo dos estatutas da Entidade. U.a nova eleiçio foi realiZidi, poré• rutrita a' 
Conselho da Federaçjo. A atual diretoria da Federaçio, perdedora no Congresso, foi vencedora no CDnselho 
constituído apenas pelos presidentes de Sindicatos. O l!oviunto de Evangelização Rural (!tER}, que I!Oiterioraente df' 
orign 1 CONSTRI (Corrente Sindical dos Trabalhadores Independentes}, tatbél totpunha a chapa vencedora n1 
congresso. 
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diriaentes da CONTAG, a conduclo politica da Campanha Salarial no 
estado. 

Pela primeira vez, nas 
nordestinos, uma proposta 

Campanhas 

de pauta 

Salariais dos canavieiros 

de reivindicacao foi 
encaminhada em nome da Central Onica 

debatida pelos dirigentes sindicais, 

raraiba, em 28/8/86. 

dos Trabalhadores, para ser 
em reuni!o na Federao•o da 

Na construc!o deste espace politico estes diriaentes davam 

prioridade à organizacão dos trabalhadores para a luta pelo 

cumprimento das conquistas, à preparacao dos delegados sindicais, à 

socializac!o das conquistas junto aos trabalhadores, à organizaclo 
das paralisac~es nas frentes de trabalho, etc. (53). Esse trabalho 
foi gradativamente dando aos dirigentes da CUT legitimidade na 

representac!o dos trabalhadores. mesmo porque os dirigentes da 

Federaclo (FBTAG-PB) não conseQuiam mais assegurar para si o 
direito (antes inquestionável) de representaoao da totalidade dos 

sindicatos daquele Estado. Na Campanha Salarial de 199e, a 

legitimidade da representacAo conquistada pelos dirigentes cutistas 

credenciara- os a realizar a Campanha Salarial independente da 

Federaoao, ameaçando frontalmente a representao~o formal imposta 

pela estrutura verticalizada e confederativa do movimento sindical 

rural. 

Nessa época, os sindicalistas cutistas, somados aos 

sindicalistas da Corrente de Trabalhadores Independentes, 

controlavam 50 % dos sindicatos da zona canavieira da Paraíba que 

totalizava 36 sindicatos, isto é, 15 diretorias sindicais e 3 

oposic~es sindicais estavam alinhados à CUT e CONSTRI. 

~ Essa aproxiaaçio entre os dirigentes di CDIITAS e os sindiulish.s cutistls na Paraibil ten virios desdobrnentos 
nas Citpanhas salariais posteriores, aas sua principal tonseqütncia se deu no V Congresso di CONTAS, realizado 11 

1'1'1 1 onde se fonou u1a dnica chapa, configunda por UI itenso arco de alianças polítítil, ubendo ilM 
rep,rnentantes da CUT a secretaria geral da CDMTA6 e a secretaria de ilssalariados1 sendo Htil lllti1a nio por acaso 
entregue a UI sindicalista cutista da Paraiba, José RaiiUndo de Andriidt. 
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O crescimento desse trupo de sindicalistas, ássociado ao 
descompromisso dos dirigentes da Federaçlo com a cateaoria, 

dificultou o controle das Campanhas Salariais pelos dirigentes da 
CONTAG. Estavam criadas as condioões para os dirigentes cutistas 
realizarem a Campanha Salarial de forma independente da Federação, 
rompendo com a direção verticalizada, imposta até entlo pelos 
dirigentes do movimento sindical oficial. Essa possibilidade 
desestruturou também a argumentaçao dos dirigentes da CONTAG que 
sustentava o modelo de campanha salarial: a necessidade da 
"unidade", para além das diferenças entre os sindicatos em termos 

de mobilizacao e de lutas Pelo cumprimento. Até então, aqueles com 
quem os dirigentes cutistas disputavam a legitimidade da 

representação sindical na Paraiba apostavam ainda na resistência da 
classe patronal em n«o reconhecer a CUT como instância de 
representaç!o dos trabalhadores, nas negociações trabalhistas. 

A principal proposta do VI Encontro Regional dos Canavieiros 
do Nordeste, organizado pela CUT, era de modificacnes que 

aperreiooassem o modelo de Campanha Salarial da CONTAG. As 
modificações propostas não alteravam totalmente a sistemática das 
campanhas anteriores. Porém, imPlicavam organizar. desde o inicio 

da safra~ mobilizações voltadas para o cumprimento 
anteriores. Tratava-se, portanto, de mobilizar os 

das conquistas 
trabalhadores 

desde o inicio da safra em torno do cumprimento e nao apenas nc 

momento da negociação com a classe patronal, nlo mais se limitandc 

as mobilizacaes a pressionar os patrões e o Judicitrio, no sentidc 
de ampliar as conquistas dos trabalhadores. A proposta objetivav• 
imprimir uma nova dinâmica às Campanhas Salariais, na medida em qu~ 

rompia com a concepo«o dos dois cenários, ou seja, dos dois tempo! 

diferenciados das Campanhas Salariais. 

Outra proposta de reformulação consistiu em articular al 

lutas pelo cuJLprimento que 
unidades de producao. O que 

conjuntas oraanizadas pelos 

ocorriam dispersas no interior da! 

seria teito por meio de mobilizacõe1 
sindicatos de vários municipios, d• 

denúncias nominais na imprensa dos patrões que desrespeitassem a: 
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Convenções Coletivas e de ocupações conjuntas das DeleQacias 
Regionais do Trabalho e outras. 

início 
Algumas dessas 
da safra do 

medidas 
ano de 

foram postas em prática. Desde o 

1990, fizeram-se campanhas de 
fiscalizacao com treinamento no uso de balancas e 
aferir as medic~es da producão de cada trabalhador; 

trenas para 
divulgação de 

boletins mensais com a tabela de tarefa e os salários atualizados; 

organizac~o de paralisac~es de turmas em resposta ao descumPrimento 
patronal; realizac~es constantes de mesas redondas na DRT; acões de 

fiscalização articulando blocos de sindicatos; etc.(of. Relatório 
do VII Encontro dos Canavieiros do Nordeste, CUT, 1990). 

Todas essas atividades realizadas para garantir o 

cumprimentos dos Contratos Coletivos de Trabalho envolveram muitas 

paralisac~es dos trabalhos nos canaviais, propiciaram conquistas e 
criaram condicOes para uma negociacão direta entre sindicalistas e 
usineiros, sem a intermediacao da Justiça do Trabalho. 

Tais mobilizac~es credenciaram os sindicalistas da CUT junto 
a um conjunto de trabalhadores_ junto à própria classe patronal. 

Respaldados pelas mobilizac~es, os dirigentes da CUT convocaram os 
patrOes~ em outubro de 1890~ propondo uma negociaoão direta, isto 

é, sem intermediac!o da Deleaacia Regional do Trabalho. Kssa 
proposta buscava consolidar junto l classe patronal a leaitimidade 

de sua representacao. 

negociar diretamente 
Como 
com 

era previsivel. o patronato 
os dirigentes da CUT, 

intervencso da Delegacia Regional do Trabalho. 

não aceitou 
solicitou a 

Mas os dirigentes da CUT também encaminharam uma solicitacKo 
à Delegacia Regional do Trabalho, para negociar com o patronato o 
Contrato Coletivo de Trabalho dos canavieiros da Paraiba. A 

Delegacia Regional do Trabalho reconheceu a legitimidade da 
solicitac&o e convocou o patronato Para a negooiaç5o. Com o 

credenciamento da Central para a negociac«o coa a classe patronal~ 
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punha-se em xeque, pela primeira vez, o princípio da representacmo 

formal e única, dada pela estrutura sindical vigente (54). 

nessa mesma Campanha Salarial de 

tinham procurações para 
1990, os diretores da 
representar alguns 

Mas, 

Federação, 

sindicatos 
que 

também se credenciaram para negociar com a classe 
patronal. Então, na Paraiba, em 1990, as negociações se 
desenrolaram simultaneamente em dois espaços. No espaço cutista, os 

dirigentes não aceitaram as propostas patronais, recusaram o Acordo 

e, diante do rompimento das ne~ociac~es. instaurou-se o Dissídio. 

No outro espaço, os dirigentes da Federação negociaram a proposta 

patronal e concretizaram o Acordo Coletivo. O Dissídio da CUT foi 
julgado em 3 dias. Ao final, prevaleceu o Acordo feito 

anteriormente pelos dirigentes da Federacao. que toi estendido para 

toda a categoria~ possibilitando ganhos para os trabalhadores, já 

que o patronato, ameaçado pela disputa entre correntes sindicais, 

negociou um salário superior ao conquistado em Pernambuco, fato 

raro nas campanhas salariais do Nordeste em virtude da maior 

capacidade de mobilizaçlo do movimento sindical pernambucano. 

Em Pernambuco, o realinhamento das forças no interior do 

movimento sindical se realizou de forma diferente: os dirigentes da 
FETAPB e alguns dirigentes sindicais mais comprometidos com a 

mobilização dos trabalhadores continuavam conduzindo as Campanhas 
Salariais, a luta pelo cumprimento dos Dissídios/Convenções 

'54 As discussões a partir da íntroduçio de novas uperítncias relacionadas h tu4ançn na estrutura sindical cot 
criaçio doi síndicatos por produtos, sindicatos tot base regional, sindícatos de assalariad05 t esto uta Ftderaçi 
!FERAESP) ta relacionado as IUdanças de estrutura e praticas sindicaís tot as coruliçãei concretas para garantl 
aos dirigentes sindicais a legititidade e levalidade da representaçio dos trabalhadorrn o reconbetiaento 1 

representação da categoria por parte dos patrões, pelas próprias deleqacias Regionias do Trabalho e teSID pel1 
dirigentes que pertaneceraa na estrutura tet sido buscado para viabilizar as negociaçõts. Mo caso da CUT Paraibi 
do simlicato dos futicultores do sul do pds o reconbeciunto patronal e pelas itltoridades se deu a partir 1 

grandes 10bílizações. t itportante regístrar aínda que a conquista da legítiaidade nuu deteninada conjuntura POJ 
nio te reproduzir et outra ou perder·se cotpletaaente quando os sindícatos nio se transforaaa ea reconhecid1 
instruaentos de reivindicações e lutas dos trabalhadoru, tOlO foi o caso da Paraibi nas cupanhis salarbís 1 

199!192. 
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Coletivas e o fortalecimento e aprimoramento do trabalho sindical 
(55). 

As acões para o cumprimento que incluíam encaminhar 
questões à justica. organizar paralisações nas unidades de producão 

ou nas turmas de trabalhadores, coordenar a ação entre diversas 
frentes de trabalho para interromper as atividades das usinas - tem 

ocorrido com certa frequência, em alguns municípios de Pernambuco. 

Mobilizações de trabalhadores assalariados foram realizadas em 

Recife tornando públicas as denúncias de arbitrariedades cometidas 

pelos patrões e pressionando autoridades, no sentido de exigir a 
fiscalizac!o do cumprimento dos Contrato Coletivo de Trabalho. 

Em Pernambuco, durante a gest«o de Miguel Arraes, assessores 

do movimento sindical assumiram importantes cargos no governo, o 

que ampliou as margens de barganha do movimento sindical, sem 
contudo resultar em substanciais ganhos organizativos do movimento. 

Também en Pernambuco, a entrada dos dirigentes mais antigos do 
aovimento sindical na política eleitoral, disputando caraos no 
executivo e legislativo de pequenas cidades da zona canavieira 

pernambucana, possibilitou a ampliação do espaoo urbano para os 
rurais, e conseqüentemente, melhores condicaes para lutar pela 

cidadania. Porém, nem sempre 

a alterar 

a conquista 
a posiolo 

desse espaço por alauns 

relacio ao dirigentes chegou 

descumprimento das Convenções 
patronal 

nomn 

contribuiu para 

comprometidas, nas 

evitar a reprodução das 
diretorias dos sindicatos(56). 

em 
também 

direções 

pouco 

menos 

55 UI exetp1o disso foi o evento realizado et setetbro de 1991, o JJ CongrtsiO dos Delegados Sindicais da lona 
Cinavieíra de Pernaabuco, reunindo cerca de Jll deltgados •indicais e lideranças da zona canavieira.(cf. Jornal do 
Trabalhador Rural, FETAPE, set. 1991), 

5ó A entrada de dirigentes sindicais rurais nos cargos leqislativos e executivos tende a se ~aplíir pela zona 
canavieira do Nordeste. los dJtiiOS anos, reoistra·se essa tendfncia, na trajetória das lideranças aais exprlisivas 
do aoviaento sindical, 11 direçio iOS partidos políticos, viabilizando suas candidaturas nas eleíç&es aunicipais. 
Essa perspectiva contrapõe-se a uaa outra trajetórii, seguidi e aabicionada por auitos dirigentes sindicais que 
deixava• 0 aovitento sindical, para tertinar sua carreira coao juiz classista no "inistério do Trabalho. 
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No movimento sindical rural da zona canavieira de 
Pernambuco, constata-se, 
descompromissados com 

participação, em peQueno 

além da presença de sindicalistas mais 

a organizaclo dos trabalhadores, a 

número, de sindicalistas articulados 
politicamente no campo da CUT e da CONSTRI, ao passo que a maioria 

dos sindicalistas esta alinhada aos dirigentes estaduais que se 

articulam, en nível nacional~ com a linha política dos dirigentes 

históricos da CONTAG(57). Em momentos de eleiç~es sindicais e de 
eleições da própria Federação, 
maior intensidade (58). Nas 

essas 

últimas 
divergências se explicitam com 

eleic~es para a diretoria da 
FBTAPE, esses sindicalistas compuseram uma única chapa com 

predominância dos dirigentes históricosJ mas desta vez outras 

forças conseguiram importantes cargos na direção. 

Outro fato significativo ocorrido em Pernambuco foi a 

mudança da diretoria do Sindicato dos Trabalhadores do Açúcar e do 

Alcool, em eleições realizadas em 1989. Uma chapa de oposição 

organizada no bojo de uma greve dos trabalhadores da parte 

industrial da Refinaria de Açúcar Amorim Primo S/A. para assegurar 
o cumprimento dos direitos trabalhistas - conquistou o sindicato. 

Como primeira providência, desencadeou um processo de discussão 

sobre as Centrais Sindicais. Nesse processo, o Sindicato dos 

Trabalhadores do Açúcar e do Álcool de Pernambuco se filiou l 

57 Kis eltições sindiuis, as foraas de articulaçi,g das forças !Hiliticas se dão !Hir alinbnentos próprios, não 
deaarcandn clara~ente os liaites de seus tatpos politicos. Dessa forli, H u.u eleiçio sindiul podei aparecer 
reagrupilffttos .ais distintos de forças politicas. Tais realinhaaentos podea inclusive ocorrer entre grupos que 
verbdizat a n&essidade de díainuir os espaços para a reprodução dos dirigenttS atotodados nas direções sindicais, 
.as os ap6iat nas eleições, selando cotprotissos futuros, no sentido de evítar a tudança àa correlaçio de forçJ! 
polititas no interior do tovitento sindical e assi1 preservar sua begHOOia. 

58 Algutas dessas divergintias forat registradas nllli entrevista ta. Kanoel dos Santos, dirigente sindical rural 
cutísh; • (!que cotbatíilos, ea priaeiro lugar, eril: o orande envolviHnto do aovíHnto sindical tOI tsses projetm 
{projetos govema~entais coto o PAPP e outros), inclusive tOI a Hberaçio H recursos. A gentt advtrtia tanto a1 
Estado tOlO l Federaçio, na época, que o IIOVitento sindical denría ser supre UI instruttnto de suqestão, tk 
Ustalizaçio dos projetos e nio de adtinistraçlo". A cerca di articulação tlt ua cbapa para concorrer 1s eleições di 
Federaçio, o dirigente assit sr tlpressou: •Njo foi bel uta cbapa de oposiçio. Resto trabalhando junto c01 a FETAPE, 
nós setprt qu~tíonaaos a litíhçio politica nas suas posições. tanto no enuainhuento das lutas, tolO tatbét nt 
que diz respeito ao enfrentaunto cot o Estado. Seapre fizNOS essa oposiçio por dentro (do tovilenb 
sindical)•.(cf. Santos,1989, 7~/82) 
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Greve da Pumaty e 
Nossa Senhora do Carmo 

A diretoria do Sindi· 
-o dos T lltbelhadoreo na 
f1Wsuia do Açúcar c.om 
... <ljuda ... -biliz~ 
de nossa cat~oria conse­
..guiu par ar mais duas 
~nas-. .Nos .dias 12 de 
setembro. às 7 h, cerca de 
75() trabalhadores cruza­
vam os braços na Usina 
Nossa Senhora do Carmo. 
O:ual o moti.,.o7 O de 
sempt"e: Os patrões não 
cumprem o.nosso Acorrlo 
L>letlvo de T<:abatbo e se 
._.,. • Pi!!lar os 29Pl% 
_.. o mês de junho)ll9, 
.da pol hica ~1arial do 
Governo federal. 

Eles Ulsi"-em e não 
pagiim um percentual já 
.§lr.antKJo ,pelo Tribunal 
R'!flóooal do Trabalho -
TRT, que julgou nosso 
listidto no último .dia 
24 de agouo. Do Acordo 
Cotetiwo áes devem a 
~~ pa~r-Oi!la .do 13° 
faláliO. que ..4à d~ia 10~1 

• 

~ desde o mês de 

p..bD~ 4)rêmio .assiduida· 
de; .coatribu.ição sindica1 
à NW.a entidade e refei 
tório. entre outras coisas. 

No dia 13 de agosto. 
terminou a .greve na Usi 
na Nossa Senhora do Car 
mo. Na tarde desse dia. 
a diretoria do Zi: MELA 
ÇO negociou com o 
patronato na Oelegacta 
Regional do Trabalho 
ORT onde ficM6111 act.:1 

tados os seguintes pon 
tos: o pagamento dú 
1~ Sllário seri teito no 
mk de outubfo!B9, con· 
base ftO sahirio do mê-~, 
pagamento dos 19,67 Jb 
a construção do reft.:itó 
rio deverá terminar at·· 
o dia 15 de janeiw 
Ficou decidido tamhf'1n 
que serão realizadas r<'tl 

niões para discutir "\ 
outtas dtiusulas do a<·u• 
•lu ~CvHI'""" ••tot-9. 'J} 
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Central Onica dos Trabalhadores, em assembléia geral, realizada em 
dezenbro de 1989. 

Essa diretoria buscou formas diferentes para se articular 

com a categoria, pro'curando romper com as ações sindicais meramente 

assistencialistas e corporativistas que predominavam naquela 

entidade, desde o golpe militar de 1964. Pensando em transformar o 

sindicato num importante instrumento de reivindicaçlo da categoria, 

foram realizadas várias atividades de mobilizaçlo para assegurar e 

ampliar as conquistas dos trabalhadores: passeatas de trabalhadores 

pelos centro do Recife, atos públicos, assembléias em locais de 

trabalho, organizaoao de representantes sindicais por usinas e 
destilarias - os delegados sindicais-, paralisações do trabalho 

pelo cumprimento. Foram 

destilarias em Pernambuco 
Sindicato denominado Zé do 

registradas 26 paralisac~es de usinas e 
até setembro de 1991. (cf. Informativo do 

Melaço, set.1991) 

Um dos principais desafios da atual diretoria do Sindicato 

do Açúcar e do Álcool consiste na superacão do co~porativismo, para 

lograr a integração das lutas de várias categorias 
agroindustrial. Dai a 

de trabalhadores 
que compõem 
unificação 

o 

da 

complexo 

data-base das categorias desse 
necessidade 

complexo. 
de 

Os 
trabalhadores da parte industrial da agroindústria do açúcar e do 

álcool têm a data-base no mês de maio~ enquanto a data-base dos 
trabalhadores rurais é outubro, o que diminui sensivelmente o poder 

de negociacao dessas categorias. 

Algumas atividades dos trabalhadores dos setores industrial 
e agrícola têm sido realizadas conjuntamente em Pernambuco (59). As 

lutas conjuntas entre os diferentes segmentos de trabalhadores da 

agroindústria do açúcar e do álcool de Pernambuco funcionam como um 

59 Entre el.s, d!stacu-se paralisações conjuntas iu ativídades u resposta ao nio~cutpriunto dos fireitos 
trabalhistas pelos patrões. O sindicato dos industriãrios realizou 3 paralisações articulildn co• os trabalhadores 
rurais, organizando acaapatentos nas portas das usinas Mussuassu, Central Barreiras e Catende, las usinas Treze de 
ftiio e Aliançil, u paralisações fora• realizadas juntuente c01 os tnbilbadores do setor de tnnsporte, confore 
relata "entrevista Roab dt Oliveira, presidl!flte do Sindicato do Açúur e do Alcool de Pernatbuco, lfurante o U 
Congresso do Dfputaento Nacional dos Trabalhadores Runis di CUT e• taio de 1989. 
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contraponto, como uma resposta dos trabalhadores ls estratêgiaa 

patronais que visam a aprofundar a seamentac!o dos trabalhadores, a 

partir das transformações na base técnica da produção.' Essas alo 

tentativas de unificação no campo politico daqueles a quem o 
capital economicamente separou. 

Essa busca de integração 

trabalhadores que compõem a complexa 
dos diferentes setores de 

agroindústria do açúcar e do 
álcool não põe em xeque a estrutura da oraanizacio sindical. Em 

Pernambuco~ diferentemente da proposta e experiência da FERAESP 

(Federaç!o dos Empregados Rurais do Estado de São Paulo), (cf. 

Alves, 1991), tem-se procurado pôr gradativamente em prática alguns 
encaminhamentos conjuntos, mesmo diante de algumas divergências 

quanto â construção da "unidade" e à avaliacilo sobre a atual 
estrutura sindical. 

4) As novas práticas Sindicais frente às transforaac~es 

recentes na aaroind6stria canavieira~ 

4.1) A pesquisa: na rota da formação e na mesa de 
negociação. 

No decorrer das Campanhas Salariais, muitos dirigentes 

sindicais foram percebendo que as transformações processadas no 

interior das empresas acucareiras e alcooleiras se traduziam também 
na adoção de novos mecanismos de organização e controle do trabalho 

pela classe patronal. A partir dessas constatações, impôs-se a 
necessidade de contar com uma assessoria técnica qualificada, para 
desvendar os novos mecanismos de recrutamento, treinamento e 

controle da mão-de-obra, assim como evidenciar mudanças estruturais 
no mercado de trabalho rural. 



No âmbito cutista~ os dirigentes perceberam a necessidade de 

reformulacão da tabela de tarefa que não expressava as 

transformações te·cnológicas ocorridas nos canaviais nordestinos. As 

tabelas de tarefa para a negociação com os patrões naa Campanhas 

Salariais eram elaboradas com base no modelo de Pernambuco, muitas 

vezes com cláusulas inadequadas para outras situações e também com 

base em informações imprecisas dadas pelos dirigentes sindicais. Os 

métodos empregados para a confecção das tabelas não asseguravam 

ampla participação dos trabalhadores~ favorecendo o surgimento de 

graves distorções. 

Além desses problemas mais abrangentes, pode-se constatar 

gue o movimento sindical. preso a condicionantes de sua própria 

história. não conseguiu elaborar uma tabela de tarefa que 

incorporasse as mudanças ocorridas na produção da zona canavieíra 

nordestina. A tabela de tarefa segue o padrão básico da primeira 

"tabela de tarefa" aprovada em Pernambuco, durante o primeiro 

governo de Miguel Arraes, em 1963. Esse padrão de tabela não 

contempla a diversidade de situações que está hoje presente no 

interior dos canaviais nordestinos (ver anexo 1). 

S verdade que na tabela original do período anterior a 64 

for!3ID feitas ade_ptações à realidade dos anos 70 e às modificações 

que os patrões fizeram no processo produtivo após o início das 

Campanhas Salariais, buscando instituir tarefas não contempladas 

pelas tabelas. Um exemplo disso foi a implementação por cana 

solta" que fugia às regulamentações da "cana amarrada", fato g_ue 

pode ser atribuído à incorporação de tecnologias (as apanhadeiras 

mecânicas), como resposta às pressões dos trabalhadores (Sigaud 

1979), ou mesmo ao aumento do custo da mão-de-obra. Contudo, hâ 

cláusulas que só concernem à realidade da Mata Norte de Pernambuco~ 

onde nos anos 70 ainda era significativo o número de moradores, mas 

não têm sentido em regiões 

sequer 

binOmio 

instituído o sistema 

casa e trabalho 

novas de plantio de cana, onde não foi 

de morada tradicional, no qual o 

estava respaldado num sistema de 

reciprocidade. de lealdade e proteção. (cf. Palmeira. 1976). Um 



exemplo disso é a cláusula que diz respeito â concessão do lote de 

terra. a conhecida "lei do sitio", esta permaneceu na pauta como um 

simbolo de continuidade da luta pelo acesso à terra na região, mas 

tem aplicabilidade restrita, quando consideramos o conjunto da 

produção dos dias at.uais,. em que os moradores deixaram de ser o 

principal grupo de trabalhadores dos canaviais. 

Ou seja, a estrutura da pauta corresponde, em termos de 

tabela de tarefa. mais à Mata Norte de Pernambuco(60) do que às 

outras regiões mais recentes e modernizadas como os tabuleiros 

alagoanos e aqueles do litoral paraibano~ Porém,. o problema inverso 

também ocorre. No inicio das Campanhas Salariais houve dificuldade 

de fazer uma pauta única de reivindicacões que contemplasse. ao 

mesmo tempo, os trabalhadores de usinas mais ou menos modernizadas~ 

em termos de produtividade, produção agrícola e parque industrial. 

noe diferentes estados nordestinos~ Um exemplo é a dificuldade de 

definir~ de forma generalizável, a quantidade de cana a ser 

carregada pelos burros durante a cambitagem (operação de 

transportar a cana cortada do canavial ao ponto ~e embarque no 

caminhão). Como a cambitagem hoje é restrita a algumas áreas a 

questão gera sempre discordâncias. A título de ilustração 

transcrevo trecho da fala da presidente do Sindicato dos 

Trabalhadores Rurais de Borborema (Pb) ~ acerca da tabela de 1984": 

( .. ) na tabela colocaram 170 Kg numa carga. Isto não foi feito 

por trabalhador da cana. porque o trabalhador sabe que um burro 

aqui no Nordeste não tem condições de carregar 176 Kg. Um burro 

aqui no Nordeste ... eó se for elefante" . (cf. CEDI.1985:99) 

Esse discussão da pauta de reivindicação dos trabalhadores 

identifica também um outro feixe de problemas a serem superados no 

sindicalismo: aqueles referentes à democratização das instâncias de 

representação do movimento~ Em nivel mundial, o ideário sindical 

repousa na busca de uma ação efetiva na organização e defesa das 

60 Reyi~o 0:1de a •expulsáo" foi aais signiHcativa e onde •os clandestinos• vivendo nas perifenas da cidade erat na 

época aliciados ao trabalho basica;ente pelos ecpreiteiros. 



condições de produção e reprodução dos trabalhadores. Tais 

condições estariam mais bem asseguradas, quanto mais elevado o grau 
de homogeneidade atingido pela classe trabalhadora. A ação sindical 

torna-se-ia. assim, mais eficaz pela representação de todos (dos 

iguais), o que aumentaria as possibilidades de barganha junto aos 

patrões de um determinado ramo de atividade. No entanto, ao que 

pudemos constatar, o assalariamento no campo se faz tanto 

aumentando a heterogeneidade nas formas de contratação e fixação de 

mão-de-obra na safra e entressafra~ quanto consolidando um tipo de 

mercado de trabalho cuja característica principal é a circulação de 

trabalhadores entre municípios.. estados e mesmo regiões. Ambos os 

aspectos~ conforme evidenciamos. desafiam a organização sindical e 

diminuem seu poder de pressão. 

Buscar formas para a construção das tabelas de tarefas 

através de um processo participativo gue permitisse o estreitamento 

das relações entre os dirigentes sindicais e suas bases e que desse 

conta das particularidades de cada estado e microrregiões tornou-se 

o grande desafio para os dirigentes sindicais. 

Desafio que Íoi enfrentado pelos dirigentes sindicais da 

CUT-Paraíba mediante pesquisas realizadas em conjunto com outras 

entidades -Centro Ecumênico de Documentação e Informação (CEDI), 

Federação de Orgãos para Assistência Social e Educacional (FASE)~ 

Laboratório de Análise do Trabalho da Universidade Federal da 

Paraíba (LAT)~ cuja metodologia foi, posteriormente~ estendida aos 

estados de Alagoas e Sergipe. Nesse processo. constatou-se a 

necessidade 

provocadas 

de quantificação 

pelo descumprimento 

das 

das 

perdas dos 

Convenções 

trabalhadores 

Coletivas. Tal 

trabalho não deveria ser desenvolvido ''para" os trabalhadores~ mas 

"com os trabalhadores; assegurando sua participação efetiva no 

processo de coleta de dados; aproximando os dirigentes sindicais da 

realidade de sua base, muitas vezes por eles desconhecida; 

identificando 

incorporados 

elementos novos 
às pautas de 

nas relações de trabalho, que seriam 

reivindicações e aprimorariam o 



conhecimento e os argumentos doa dirigentes e assessorias nas mesas 

de negociações nas Campanhas Salariais. 

Tal metodologia, conhecida na literatura como "pesquisa 

participante". proporcionou maior conhecimento da realidade dos 

canaviais. Pesquisa realizada pelo Laboratório de Análise do 

Trabalho da Universidade Federal da Paraiba e a FASE-AL na zona 

canavieira da Paraiba e de Alagoas (safras de 1988/1989 e 1989) 

permitiu a quantificação das perdas dos trabalhadores advindas do 

descumprimento dos Dissídios/Acordos Coletivos(61). 

Avaliação das Perdas 

Devido a PB/88 PB/89 A~~~g 1%) i%) 
Salário 13.80 26.90 5.60 
Tarefa 41.80 44.00 40.00 
Medicão 21.30 35.20 30.00 
Acumulado 60.50 73.50 60.4 
Reoouso 14.30 14.30 14.30 
13o. 7.70 7.70 7.70 
Férias 7.70 7.70 7.70 
Total 71.20 81.10 71.80 

Adissi(1989) sublinha que as perdas~ decorrentes de tarefas 

superiores às convencionadas~ rep~esentaram uma perda salarial 

média para os canavieiros da Paraíba e de Alagoas de 40%~ ou seja a 

cada 8 horas trabalhadas~ nem 5 foram pagas. O superdimensionamento 

da tarefa é o fator que mais prejudica o trabalhador que não 

consegue fazer no dia de trabalho o correspondente ao salário. Para 

dar conta da tarefa, ele incorpora então o trabalho da mulher e dos 

filhos ã sua. O rebaixamento salarial também provoca grandes 

perdas~ pois o salário convencionado foi~ na Paraíba e em Alagoas, 

10 e 6% superior ao piso nacional de salário, respectivamente. As 

61 Os pesquisadores explidtam:'Para a realizaç~o da pesquisa, recolhemos inforaaçhes de trªs fontes principais : 
reunltles coa trabalhadori.'S! recolhiaenb de coapro~·antes OI.' pagaaentos dos trabalhatlores( co1 dados sobre l'oalé.rio e 
tanta, paçaaento de repouso seeanal 1 111rias e denao terceiro sal.irio) e atençOes com instruuntos oiitials 
realizadas no catpo. hte último recur>.o óe 1nvestiqaç~o revelou-se o a;:.is eficar. O uso de trena para 1ensurar c 
ta•anho da vara utililada peles patr~es, e a aplicaç~o rla balança a1erida para venfuar o peso da cana denunnar 
as !l'stratégias patronats que lesam os trabalhatlores",(cL AdlSSl et alli.19B9:49) 



perdas decorrentes das medico-es ã · s o provocadas pelos roubos 
"ealto da vara" e até pela adulteração do instrumento de 
medição.(cf. Rev. Proposta no 42, FASE,1989) 

Adissi(1989) transformou 

nacional de salário: 
as perdas efetuadas em piso 

a recebido 

Mesmo sem poder avaliar a pertinência da comparacão~ 

gostaria de enfatizar que a preocupação de contabilizar está na 

pauta do movimento sindical ( t:<":··). 

Na coleta de dados, conta-se com a participação de 

dirigentes e trabalhadores. A divulgação dos resultados se faz 

também em reuniões onde se verifica o alcance doa mesmos, 

complementando-os. Tais dados permitem também, pedagogicamente 

falando. proceder a comparações que sublinham as recorrências e as 

especificidades dos estados canavieiros. 

Tais pesquisas podem também ser consideradas um tipo de 

"modernização" do movimento sindical que corresponderia, em seu 

campo~ ao discurso técnico que enfatizao "sistema racional". Nesse 

62 Co& b-asE oestes oa~os, Adiss1 (1989) aprPsentc~ a segu1nte conclus~o: "Cons1derando ~s populaçbes tédias de 
75.000 trabalhadorEs na Para.iba e 150.000 trabalhadores ea Alagoas! pode!llos 11sta:ar as quantias que s11r~o 

'eronotHarlas" pela classe patronal, no periodo de vlgência da atual Convençao. Para os patrhes da Paraiba, essa 
'econoua• deve atingir 1.297.50~ PNSa o equivalente a ~92 ;iJMes e 717 11111 dólares, e para os patrtles de Alagoas, 
L920.e00 PNSa, o equivalente a 877 tilbt!es e 94 til dólares, e; valores d~ agosto de 19B9'.(d. 
Rev.Proposta~l9B9:50) 



encontro entre "técnicos"~ organicamente situados em poeicões 

cunhe.dos na 
do lado dos 

opostas da estrutura social~ prevalecem argumentos 
competéncia adquirida 

trabalhadores, também 
nos bancos escolares~ Os técnicos 

mediadores. sa-o 1·nvariav 1 t e men e denominados 
"assessores" e a eles cabe "racionalizar"o movimento sindical . . 

4~2) Transformações no mercado de trabalho: o sindicalismo 

em questão. 

Contudo~ até os dias atuais. apesar dos avanços 

organizativos, o movimento sindical não conseguiu fazer frente. nas 

campanhas salariais~ às transformações estruturais ocorridas no 

mercado de trabalho~ como resultado das alteracões da base técnica 

de produção da lavoura canavieira. Ainda é preciso encontrar 

resposta às novas formas de organização e controle do trabalho 

colocados em prática pelos usineiros (63). 

Lembrando o que já foi tratado no Capitulo II deste 

trabalho~ com a incorporação de novas tecnologias nos canaviais 

foram implementadas alterações nas relações de trabalho no campo e 

adotados novos mecanismos de controle e fiscalização do trabalho 

pelos empresários. Nas unidades de produção que se aproximam do 

padrão denominado "sistema racional", os trabalhadores foram 

disciplinados, enquadrados e ajustados ã nova realidade do 

canavial. A fiscalização no trabalho tornou-se maia rigorosa~ a 

disciplina e a especialização dos trabalhadores tornaram-se fatores 

determinantes para o aumento da produtividade. 

63 Sobre esta questào 1 Heves(1989) declarou e• entrevista realizada por Francisco J. C. Alves: "U• dos probleus que 
senti na ca1panha salarial do Non:i~:stl! 1 é que os cotpanheiros n~o esUo entendendo as alteraçbes na estrutura de 
produç~o da cana na própna regiao( ... ) t esti\ avaliaç~o que precisa ser fe1ta no Nordeste; poroue o patr~o turla. 
Nós nao podetos 'flcar encaunhando u• IDvitento rol as testas avaliaçbes e triterios de cinto ou seis anos atrb 1 ou 
até dez( ... )"(d. Neves, 1989: 24). 
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De inicio~ os trabalhadores reagiram a esse enquadramento, 

procurando trabalho nas usinas e com os empreiteiros que eram menos 

exigentes. Essas condicões regulavam o mercado de trabalho. ou 

seja, a maior folga do controle atraia mão-de-obra, a rigidez a 

afastava. em busca de melhores condições. Posteriormente, as novas 

formas de fiscalização e exigências patronais ampliaram a 

rotatividade da mão-de-obra, os deslocamentos de trabalhadores 

entre ae usinas dos diferentes estados~ em busca de pequenas 

diferenças salariais, de melhores condições dos canaviais. de menor 

exigência e controle dos administradores. 

Para contornar a rotatividade, os patrões estimulam os 

contratos por safra~ contratando preferencialmente trabalhadores 

que moram longe 

tempo submetidos 

do local de trabalho e que, por isso, ficam longo 

ao controle absoluto dos usineiros~ Em tais 

circunstâncias os patrões têm interesse em assinar a carteira 

desses trabalhadores tempor&rios (através da empresa ou do 

individuo aliciador de mão-de-obra). Atitude que. paradoxalmente, 

provoca descontentamento nos trabalhadores, por acarretar maiores 

dificuldades para o seu deslocamento entre as regiões~ entre as 

usinas e entre os empreiteiros. 

Os trabalhadores permanentes residem quase sempre em 

agrovilas ou alojamentos. Foram realizados investimentos na área 

social para mantê-los. Dessa forma~ após um periodo de crescente 

diminuição dos moradores pela expulsão, um segmento crescente de 

trabalhadores passa a ter sua reprodução social no interior das 

unidades de produção sob total controle da empresa? tornando mais 

complexo e difícil o acesso dos sindicatos a eles~ bem como a ação 

sindical. 

A retenção dos trabalhadores~ permanentes e temporários, 

pelo maior tempo possivel, no interior das unidades de produção, 

faz-se graças aos novos critérios de arregimentação, 

quais a especialização e a distância do local de 

segundo os 

morada (que 



dificulta o deslocamento 

importância. Além dieeo, 
doe trabalhadoree) 

tal retencão 

,,, ..•..• .. :_,).,;) 

passaram a ter grande 

propicia uma não-
correepondência entre as zonas Produtoras de cana e a localizacão 

da reserva de mão-de-obra temporária. que está concentrada na 

periferia das cidades canavieiras. mas também se encontra nas 

cidades fora da zona canavieira. no agreste e no sertão. Essa 

distância entre o local de morada e o local de trabalho que implica 

na maior retenção da mão-de-obra no interior das unidades de 

produção exige do movimento sindical de trabalhadores rurais 

soluções peculiares no encaminhamento das questões relacionadas a 

relação capital/trabalho. A ação sindical é geralmente planejada a 

partir da planta da fábrica, sem adequar a sua ação aos novos 

mecanismos empregados pela classe patronal para imobilizar a mão­

de-obra. Por outro lado, a ação sindical ainda não se ajustou a 

nova realidade no que diz respeito a intensa rotatividade dos 

trabalhadores que não se dá mais apenas nas safras~ mas ocorre 

semanalmente e mesmo diariamente. Para enfrentar estas questões 

setores do movimento sindical tem apresentado propostas no sentido 

de intensificar a ação sindical no local de origem da mão-de-obra 

(local de morada} e a reestruturação da ação sindical para além dos 

limites dos municipios~ o gue vem sendo chamado de 
desmunicipalização. 

O trabalho sindical na periferia dos municípios canavieiroa 

e na periferia dos municípios mais distantes da zona canavieira 

onde se concentram grandes contingentes da mão-de-obra, deve ser 

intensificado para combater a rotatividade da mão-de-obra e as 

limitações que os dirigentes sindicais vem encontrando para o 

exercicio de sua função fiscalizadora da produção (64). Muitos 

patrões impedem o acesso dos dirigentes sindicais ao interior das 

suas propriedades para a fiscalização das condições de trabalho, 

b4 t interessante registrar que, e11 outras reçitles, coao o Vale do Jequitinhonha u lllnas 6erais~ existe um trabalho 
estruturado pela Pastoral dos Migrantes que procura elevar o nitel de conhentento dos trabalhadores sobre os 
direitos trabalhistas e sua coapreendo das rondiçbes de- traballio na zona canavieira de S~o Paulo, p,ara onde aigri!t 1 

na l!poca do rorh da can~, tilhares de trabalhadores. Essa articulaç~o pode ser percebida na tudança llo 
cotportaaento dos tígrantes 1 tais reivindicatívos e partitipativos! diante das arbitrariedades colietidas pelos 
patrtles nos canavials oe S~o Paulo. 



outros a autorizam somente mediante comb1·n·ça"o · · "'" prev1a com os 
diretores 

cabos de 

das empresas que autorizam o deslocamento dos técnicos, 

turma e administradores para acompanhar o trabalho 

sindical~ inibindo os trabalhadores que 

irregularidades, diante da ameaça 

circunstâncias, o trabalho sindical no 

acabam por não denunciar as 

do desemprego~ Nessas 

local de morada torna-se 

fundamental para que o trabalhador já chegue ao local de produção 

consciente de seus direitos. Um grande número de dirigentes 

sindicais não percebe ainda essa necessidade e resiste em ampliar o 

trabalho sindical para a periferia das cidades~ onde os 

trabalhadores moram com sua família, mesmo quando o município fica 

quase ao lado da sede do sindicato. "Respeitar os limites da base 

territorial" torna-se o argumento que justifica a não-adequação do 

raio de ação sindical ao raio de recrutamento da mão-de-obra. 

De fato~ as mudanças estruturais no mercado de trabalho 

agrícola reordenam os fluxos migratórios e põem em xeque a 

estrutura sindical, guer na sua representação municipal) quer na 

sua versão mais combativa, que nomeia os "delegados de base" por 

usina. engenho ou fazenda. A desmunicipalizacão dos sindicatos tem 

sido cogitada 

ocasionados pela 

como um expediente para enfrentar 

rotatividade da mão-de-obra. A ação 

problemas 

sindical 

circunscrita ao limite dos municípios não se tem mostrado eficaz 

para dar conta dessa nova realidade, caracterizada 

empresariado que age articuladamente~ para além dos 

municipais e até regionais, inovando nas formas e nos 

aliciamento da mão-de-obra. 

A desmunicipalizacão dos sindicatos criaria 

por um 

limites 

locais de 

melhores 

condições para o enfrentamento das novas estratégias colocadas em 

prática pela classe patronal, não só porque contornaria em parte a 

existência de um grande número de dirigentes sindicais acomodados 

oue dificultam articulações inter-municipais, mas principalmente 

porque atingiria toda a área das grandes empresas que~ geralmente, 

envolvem vários municípios vizinhos~ 
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~e 
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~ara 

Readequar e. acão sindical a novas circunstâncias do mercado 

trabalho implica encontrar respostas às novas formas utilizadas 

ampliar o controle e a dominacão sobre os trabalhadores. Tal 
i~eadequacão deveria levar em conta a intensificação da segmentação 

trabalhadores do complexo agroindustrial, inclusive entre os 
~rabalhadores rurais, que se faz pelas formas de contrato de 
' 

.. ~rabal~ho. pela arregimentação da mão-de-obra. pelo local de morada~ 

'~elo sexo, pela idade e outros(65). Essa segmentação dificulta o 
! 

.. /trabalho de mobilização dos trabalhadores e as paralisações da 

'.!unidade de produção, porque multiplica condições de trabalho, 
'i 

_qformas de remuneração, e formas de complementariedade entre casa e 

' !trabalho. 

! 

!zona 

O movimento sindical 

canavieira nordest.ina~ 

se depara ainda com 

onde existe um 

o desemprego 

contingente 

na 

de 

;!'trabalhadores famintos que perambulam pelos canaviais, dispoet.os a 

,'!trabalhar em troca de comida. A crise econômica e o saturamento do 

_:-['mercado informal nos grandes centros têm ampliado o número de 

''!trabalhadores desempregados e a margem de manobra dos 

ndificultando o trabalho sindicaL O medo do desemprego 

-!mobilização e a organização da categoria. 

patrões, 

inibe a 

Nessas circunstâncias, as mudanças na estrutura sindical, 

enfrentar um patronato mais "racional e nacional"~ são 

:,iindispensáveis, para que os trabalhadores se organizem. em busca de 
i 

::imelhores remunerações e condições de trabalho. Sindicatos de 

;!assalariados rurais. sindicatos de assalariados, agregando rurais e 

''ioperadores de máquinas, sindicatos 
' 
:'as categorias de trabalhadores 

de assalariados. agregando todas 

do complexo agroindustrial~ 

_;sindicatos de assalariados por empresa são alternativas que têm 

1--------
1 ,;) Cato vÜ!CS anterior;e:nte. ~s exacreradas áaens!le: d~s tarefas na prcduç~o itpOe• ao trabalhador a ne:cessídade do 

,!'proion~aaento da JOrnada ou, a nece~slúade de incorporar o trabalho da tulher ou da criança à produçto COlO 
i 'aJu:a"Hrabalho gratultol. Este tipo de reiaç~o tet causado probluas a aç~o sindical, pois, diante da dificuldade 

;-i uihorar as forr;as de re1unerac~o. o trabalhe na fona de •ajuda• é: tido pelo trabalhador coso ún1co leio de 
,i o;~~revné~::ia. Assil!, os trabaJhao;res que contai! com a 'ajuda" n~o rlesejaa denunciar esta irregularidade 

',i ~rab<llhistas pelr.; te~or ~~ser i;pe0:1do a preservar esta relaç~o. 
' 



--sido discutidas. Algumas delas já implementadas, mesmo que de forma 

iP<re'c'ória. em outras regiões do pais. No Nordeste, como já 

localizadas, que 

correntes sindicais. 

vimos, o 

se dão 
'-que tem funcionado são inovações 

icamente através de articulações de 

Para essa situac~o, com certe~a ~.... .... . não existem respostas 

defínitivas. Aqueles que encarnam o Capital também agem e reagem 

cotidianamente. criando fatos novos a cada ano. seja no que tange 

âs transformações na organização do processo produtivo, formas de 

- gerenciamento, disciplina, treinamento e submissão da mão-de-obra~ 

seja no que tange â argumentação econ6mico-politica (alimentando a 

versão eterna da crise do setor). Reage ainda no nivel da ação 

- direta, com novas formas de clientelismo, com intimidação e 

violéncia~ 

Do ponto de vista da força de trabalho, ainda dois pontos 

que têm sido apontados como caminhos para aumentar o poder de 

barganha daqueles que a encarnam: a busca de condições de 

negociações diretas, que minimizem a presença e a burocracia do 

Estado e a ação integrada entre trabalhadores da agroindústria 

açucare ira~ 

O alto grau de íntervencioniamo econômico do Estado na 

promoção do modelo de desenvolvimento na agricultura e a histórica 

tradição do "sindicalismo de Estado no Brasil"(66) devem ser 

levados em conta. Para além dos avanços e pontos da velha estrutura 

mantidos pela Constituição de 1988, ambos sujeitos à revisão por 

medidas complementares, não é possivel que se fale em plena 

autonomia e liberdade sindical(67). Contudo, nas Campanhas 

Salariais do Nordeste, ainda que não se possa abrir mão do 

66 Para Feito (1991) a tutela do Estado é tenos ul!a itposiç~o conjuntural e lals u• sistua articulado! cuia funç~o 

é eoldar a luta dos trabalhadores. Set concordar totaltente co11 o lletertirnsto tiO autor, creio que ele aponta 
fau'ta!> í1porta.ntes do sinditallsto brasileiro, Que aca~a escorando-se no Estado, para fazer valer d1reitos 
eleeentares de cidadania burguesa. 

67 Antunes !1991}. 
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orgãos de Estado, há reconhecimento 

possibilidades 

e legitimacão doe 

reais de explorar mais a vertente da negociacão 

a Campanha 

pautas mais 

unidade e 

direta. e 

Salarial 

congruentes 

constante com as 

propriamente dita 

empreeas~ 

o que 
seja durante 

garantiria 
com as caracteristicas econômicas dessas 

seja na:s Campanhas para o cumprimento que, nesse caso, deveriam 

envolver o conjunto diferenciado dos trabalhadores ali reunidos~ 

Por outro lado, para atenuar tanto aquele desemprego crônico 

da região quanto aquele resultante das dispensas motivadas pelo 

avanço tecnológico~ o caminho pode estar na integração efetiva dos 

pontos de reivindicações e ações sindicais das diferentes 
categorias 

canavieira. 

que compõem a força de trabalho da agroindústria 

A luta pela manutenção do emprego e dos direitos 

conquistados exige também que o movimento sindical acompanhe e 

reúna informações, para 

ultimamente ao fechamento 

processo de concentração 

compreender os motivos que têm levado 

de usinas na região. É bem verdade que o 

da produção e a retirada de alguns 

programas governamentais para o setor, ou mesmo uma conjuntura 

desfavorável de mercado podem causar a eliminação de algumas 

empresas~ Mas o argumento patronal de insolvência financeira das 

empresas~ em decorrência de dividas 

diversificação de empreendimentos 

contábeis. 

acumuladas~ pode 

através de meros 

acobertar a 

artificioa 

Como vimos anteriormente~ ensaios têm sido feitos nas duas 

direções. Mas há ainda um último ponto a ser examinado. A ação 

sindical~ a meu ver~ não deve expressar uma resistência cega às 

transformações que vêm ocorrendo na agroindústria canavieira da 

região Nordeste. A nostalgia do passado pode ser um obstáculo para 

que se leve em conta a euperexploração secular dos moradores de 

engenho. com seus lotes de subsistência. Trata-se~ isto sim, de 

reverter a atual situação, buscando formas de estabilidade no 

emprego ou condições favoráveis de emprego. Trata-se, ainda, de 



sensibilizar outros setores da sociedade~ para exigir daqueles que 

puderam "racionalizar a produção" canavieira que cumpram a 

legislação trabalhista e oa direitos complementares~ conquistados 

nas Contratações Coletivas de Trabalho. Explorar as interconexões 

entre modernização e cidadania é buscar inscrever na sociedade 

outras práticas. 

Nesse contexto faz-se necessário uma transformação radical 

nas formas de intervenções do Estado. A ação fiscalizadora do 

Ministério do Trabalho, nos moldes atuais~ é ineficiente. Sua ação 

deveria estar voltada para a instrumentalização da sociedade civil 

para que ela~ através de suas entidades representativas~ exerça a 

fiscalização e faça o controle sobre as transgressões trabalhistas. 

A legislação para ser respeitada deve estar sobre controle da 

sociedade civil e vir acompanhada de poderes mecanismos punitivos: 

a legislação sem forte sanção é desrespeitada, ., é luz que não 

alumia, é fogo que não queima". Tais sanções devem abarcar medidas 

relacionadas a: suspensão imediata de liberação de quaisquer 

recursos públicos, cobrança imediata das dividas dos usineiros, 

inviabilizacão de renegociação das dividas, retirada de subsídios, 

desapropriação e confisco de bens~ 

A modernização da ação sindical neste final de século pode 

contribuir para o aperfeiçoamento da democracia. Nessa perspectiva~ 

modernizar o sindicalismo. é ultrapassar as determinações de um 

modelo do trabalhismo clássico do inicio do capitalismo~ que esteve 

baseado na planta da fábrica e num mercado de trabalho com 

tendência a se homogeneizar~ B apreender as especificidades da 

situação atual num pais onde os índices de modernização tecnológica 

de um setor revelam descontinuidades entre etapas do processo 

produtivo, entre unidades de produção e entre formas de 

recrutamento~ fixação e especialização da mão-de-obra~ e com base 

nelas~ politicamente, construir o agir sindical. 
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Conaideracões Finais: Perspectivas da Agroindústria 
:lsucroalcooleira Nordestina. 

Para finalizar este trabalho, é necessário delinear 

::!virtualidades 

as 
futuras da agroindústria sucroalcooleira nordestina. 

Inicialmente nosso foco de análise 

:.!'consideraremos o 

ampliaremos 

conjunto das 
e 

transformações ocorridas na 

!agropecuária e agroindústria nordestina • porque é nesse contexto 
' 

diversificação da produção regional a que cana-de-açúcar 

;lredefine~ ao mesmo tempo, seus movimentos de retração territorial e 

ide expansão qualificada. Em seguida. considerando as 

:'!'especificidades regionais e resgatando as conclusões parciais dos 

;i capítulos anteriores. focalizaremos particularmente a produção 

_qaçucareira~ levando em conta as relações entre Capital~ Trabalho e 

'!Estado. 

' 'i 

1) O Mapa Atual da Agricultura Nordestina. 

Como se sabe, o peso relativo da agropecuária na estrutura 

LI produtiva da região nordestina diminuiu~ Contudo~ como assinala 
'-! J Carvalho ( 1989:10) ~ ainda que em ta.x:as menores que as de outros 
'i 'i setores de atividades industriais, a produção rural se expandiu com 

-':!taxas de 4,4% aa. e, em 20 anos~ guadriplicou. Nesse sentido, 
',! 
q compreende-se - porque apesar das transformações ocorridas terem 

,:1 concentrado ainda mais a terra, destruido relações de trabalho e 

--~~provocado migrações -, em 1986, a agropecuária ainda detinha 43,6% 
' '!da mão- de- obra ocupada na região (Carvalho? 1989:14). 

Um traço marcante desse cenário foi, sem dúvida, a 

;i diversificação e a modernização parcial da produção agricola no 

;it Nordeste, fazendo com que o mapa atual da produção agricola 



nordestina exibisse zonas de produca-o bem demarcadas. No sul do 
estado da Bahia, no norte do Espirito Santo e no oeste de Minas 

Gerais, estão concentradas as agroindústrias de papel e celulose, 

que controlam milhares de hectares de terra, utilizados para o 

plantio de eucalipto. Essa atividade foi estimulada por políticas 

específicas de reflorestamento. No sul da Bahia, além da 

concentração da produção cacaueira~ nota-se a existência de grandes 

projetos de reflorestamento com seringueira para extracão de látex, 

de Plantações de pimenta-do-reino e de modernas plantações de mamão 

que abastecem grandes mercados da região Sudeste e Nordeste. 

Investimentos foram realizados no Nordeste~ em projetos de 

fruticultura nas valorizadas terras irrigadas 1 localizadas nas 

margens dos rios perenes, nas vazantes e nas margens de açudes, 

muitos doe quais articulados com unidades de processamento, como 

ocorre com o caju, o cõco, a laranja, o abacaxi, o maracujá e o 

tomate, formando grandes complexos asroindustriais()~68 A 

eepeoialize.ção das regiões nordestinas também pode ser observada na 

produção de sísal no semi-árido da Bahia. da Paraíba e do Rio 

Grande do Norte; na de arroz no Maranhão e nos projetos irrigados 

no Pia;_ i e no baixo São Francisco; na fumicultura de Arapiraca; na 

produção de feijão de Irecê na Bahia; na de soja nos serrados de 

Barreiras-BA, Maranhão e Piauí; na de hortaliças e legumes nas 

regiões de refrigério como o Brejo Paraibano, a Serra do Mel no Rio 

Grande do Norte, o Brejo da Madre de Deus em Pernambuco; na 

produção de café em Vitória da Conquista. nas bacias leiteiras de 

Alagoas~ nos projetos de pecuária espalhados por toda a região. A 

cana-de-açúcar no Recôncavo Baiano, nas margens do São Francisco e 

no litoral de Alagoas~ Sergipe, Paraiba, Pernambuco e Rio Grande do 

Norte. 

Durante pesquisa de campo na região, pudemos observar 

unidades de produção tecnologicamente modernas convivendo com 

unidades produtivas arcaicas e com grandes estoques de terras 

inexploradas. Constatamos também que as melhores terras e as áreas 

passiveis de mecanização e irrigação concentram-se hoje nas mãos de 

grupos empresariais constituídos como tais nos últimos 20 anos. 



As transformacões recentes na agricultura nordestina não 

foram tão generalizadas e rápidas quanto as transformações nas 

regiões Sul e Sudeste, mas setores das atividades agropecuárias 

incorporaram novas tecnologias e alteraram a base técnica da 

produção, nas décadas de 70/80~ Em sua heterogeneidade, o Nordeste 

não ficou à margem do processo de indu~trializacão da agricultura. 

Nesse processo de diferenciação da agricultura nordestina~ é 

sempre fundamental destacar o papel do Estado. Sampaio e outros 

autores (1980) apresentam dois momentos distintos da elaboração de 

programas de desenvolvimento para a região, a partir da década de 

60. Um primeiro momento~ correspondente ao período 1961/72~ 

caracteriza-se pela elaboração das políticas econômicas de 
desenvolvimento no âmbito da SUDENE, expressas nos seus Planos 

Diretores. Um segundo momento~ a partir da década de 70~ foi o do 

planejamento das atividades agricolas da região~ desenvolvido pelo 

Programa de Integração Nacíonal-PIN-(1970), pelo Programa de 

Redistribuição de Terras e de Estimulo à Agroindústria do Nordeste 

PROTERRA. pelo Programa de Desenvolvimento das Areas integradas 

do Nordeste-POLONORDESTE (1974) e pelo Programa Especial de Apoio 

ao Desenvolvimento da Região Semi-Arida do Nordeste-Projeto 

Sertanejo-. Projeto Nordeste ( 1984)-

Porém, os incentivos para a agricultura nordestina não 

ficaram limitados 

Capitules I e II 

beneficiava de 

a esses 

deste 

recursos 

programas 

trabalho~ .. 
originários 

especiais. Como vimos nos 

lavoura canavieira já se 

da politica traçada pelo 

A lavoura cacaueira, por sua 

vez. tinha programas especiais elaborados na Comissão Executiva do 

Plano de Recuperação Econômico-Rural da Lavoura Cacaueira- CEPLAC. 

O Banco do Brasil e o do Nordeste tornaram-se os principais agentes 

financiadores da agricultura. Assim, alguns programas estratégicos 

Instituto do Açúcar e do Alcool-lAA. 

para o desenvolvimento 

implantados havia muito 

econômico da região já vinham 

tempo~ coordenados pela SUDENE e 

antigo Ministério do Interior. 

sendo 

pelo 



Um desses programas foi desenvolvido na região do Rio São 

Francisco, que se tornou uma das rotas de integracão comercial do 

Nordeste com as regiões Sul e Sudeste do Brasil. Em 1948. 0 

governo brasileiro criou a Comissão do Vale do São Francisco~ para 

coordenar o desenvolvimento do Vale. Lembremos que o projeto 

elaborado adotou como referência o exemplo do Tennesse Valley 

Authority (T. V. A.), desenvolvido nos Estados Unidos e apresentava 

os seguintes programas; regularizacão da descarga do rio(construiu­

se a barragem de Três Marias. produção de energia hidroelétrica 

(construiu-se a barragem de Paulo Afonso), implantação de projetos 

irrigados (construiu-se Bebedouro. Mandacarú e outros), 
desenvolvimento do sistema de transporte e comunicação. etc. o 
Estado investiu em pesquisa e em obras de infra-estrutura, e, em 

seguida~ o capital privado correu para a região. controlou a terra 

e modernizou a produção, tornando o vale um importante centro de 

produção agrícola do país. 

Os programas de desenvolvimento regional estabeleceram as 

bases de sustentação para a expansão agrícola do Nordeste e 

favoreceram sua integração no circuito nacional e internacional do 

mercado de 

interligavam 

vários produtos agricolas. As novas rodovias que 

as principais cidades nordestinas e outras regiões do 

pais facilitaram a circulação das mercadorias, integraram mercados. 

A construção das centrais de abastecimento (CEASAS), nas Principais 

cidades nordestinas, favoreceu a integração nacional dos produtos 

hortifrutigranjeiros e as informações sobre o comportamento dos 

mercados nas grandes cidades, veiculadas por meio de uma rede de 

telex de extensão nacional. 

Contudo. a transformação da agricultura na década de 70/80 

não deve ser creditada somente às condições favoráveis de crédito 

oficial ou do mercado de produtos. Houve pressões junto aos 

governos por parte dos empresários ligados às fábricas de 

equipamentos e máquinas agrícolas, de defensivos agrícolas, de 

fertilizantes~ que buscavam formas alternativas de investimentos 
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para seus capitais~ Também exerceram pressões as próprias 
empreiteiras que seriam beneficiadas com a construção das obras de 
infra-estrutura; principalmente para irrigação. 

O oeste baiano é um exemplo radical dessas transformacões. 

Com a possibilidade real de ocupação dos serrados para a produção 

de grãos, especialmente da soja, grandes cooperativas se 

implantaram na região de Barreiras (Coopergeal, Cotia, Coacereal). 

Até 1991, existiam na região 182 pivôs de irrigação demandando uma 

área irrigada de 19.000 ha. Para meados da década de 90. prevê-se a 

instalação de mais 200 pivôs de irrigação, o que demandaria mais 

21.000 ha de terra e ampliaria o potencial de produção da região 

para 870 mil toneladas de arroz, 700 mil toneladas de milho, 10 

milhões de toneladas de mandioca, 1,6 milhões de toneladas de soja. 

Na safra de 1991/92. produziu-se naquela região 170 mil toneladas 

de milho, 700 mil toneladas de soja, 30 mil toneladas de feijão e 

30 mil toneladas de frutas. A Olvebasa (Oleos Vegetais da Bahia) e 

a Ceval Alimentos são duas empresas que operam na região com o 

processamento dos grãos, JB a Agronol(Agroindústria Etanol) opera 

no ramo da fruticultura.(cf. Agrofolha,l0/ll/1992) 

Assim~ pode-se observar hoje os resultados de certas 

políticas 

estaduais 

introdução 

produto, 

especificas que foram desenvolvidas pelos governos 

e federal para melhorar a produção, por 

de novas variedades, para garantir a 

exemplo, pela 

qualidade do 

visando ao abastecimento de uma restrita faixa de 

consumidores exigente e de elevado poder aquisitivo. Dessa forma, a 

modernização da agricultura no Nordeste 1 

seletiva e altamente subsidiada. Ficou 

como no Brasil, também foi 

circunscrita às melhores 

áreas, a determinadas atividades, a certos produtores e produtos. 

Também um contingente de pequenos produtores teve acesso aos 

recursos governamentais. especializou-se em certas culturas, 

incorporou novas tecnologias, ficando subordinado aos interesses 

dos grandes grupos empresariais, por suas vinculacões com as 



: 

' 

'_booperativas ou associacões~ atravessadores .. agroindústrias ou 
com empresas internacionais de comercialização. 

A pequena produção no Nordeste se localizou~ principalmente~ 

regiões de micro-climas, nos altos das serras e nos brejos ou 
--~ales úmidos de rios perenes, nos projetos de irrigação e nos 
'~rojetos de apoio à pequena produção~ implantados com recursos 

~overnamentais. Os pequenos produtores, quando selecionados pelos 
<i 
:_programas governamentais ou mesmo pelas empresas de comercialização 
' ,-passaram a receber assistência técnica da EMATER e apoio financeiro 

:'bara o cultivo de produtos específicos, particularmente 
: 

_--~ortifrutigranjeiros. especializando-se para atender um mercado 

'bais sofisticado e exigente. 
: 

g importante destacar ainda que as relações de parceria 

keproduzidas no interior e nas proximidades dae áreas irrigadas -

;-~como se pode observar nos projetos do Polo Juzeiro/Petrolina 

i'jPE/BA~ em Pirapora - MG, no projeto irrigado de São Gonçalo - Pb, 

lna região do Baixo : Acú - RN (Graziano da Silva et alli, 1988) ou 

;i
1
naa agroindústrias processadores de tomate~ concentradas na região 

Pesqueira PE diferenciam-se da parceria tradicional do 

pois 

! peraonal izadas 

;~aqueles que a 

nelas não estão em jogo as mesmas relações 

de lealdade e proteção entre o dono da terra e 

cultivam. Com a utilizacão de vários tipos de 

i "pacotes" tecnológicos pelas agências estatais e pelos empresários. 

Jos contratos são feitos fora dos parâmetros da lógica costumeira. 

I Não há dados estatísticos confiáveis sobre o número de 

'I pequenos produtores especializados no Nordeste. mas podemos dizer 
: 
!aue 
' - se trata de uma 

abastecimento do 

minoria. cuja produção é expressiva em termos 

mercado interno~ do mercado internacional e de ! de 
i fornecimento de matéria-prima para agroindústrias~ 

~ patente, por outro lado. que na região Nordeste predominam 

--)produtores que não tiveram acesso às políticas modernizantea do 

--!governo. Sem o apoio financeiro dos programas especiais {por não se 
:-i 



enquadrarem nos critérios de eficiência por eles exigidos), com 

acesso limitado à politica agricola e ao crédito bancário, esses 

agricultores 

tradicional 

continuaram dependentes 

de intermediação e 

e subordinados à rede 

ameaçados pelos grandes 
proprietários que desejavam adquirir suas terras. Em termos gerais, 

podemos dizer que eles foram empobrecendo e a intensa exploracão 

lhes impôs progressivamente a necessidade de ganho adicional. Sua 

reprodução na agricultura tem sido assegurada pelas parcelas do 

salário que os filhos mandam do Sul (cf. Garcia~ 1990), pelo 

emprego de pessoas da família no comércio local, nas feiras ou 

mesmo pela posse de um pequeno comércio, de uma "bodega". 

Sazonalmente. eles se incorporam ao mercado de trabalho, aptos a 

atenderem as demandas de mão-de-obra das grandes lavouras. em 

certas etapas do ciclo de produção, sobretudo nos canaviais. 

Entretanto, essas formas de complementação de renda nem 

sempre têm assegurado a reprodução das precárias condições de 

acesso à terra ou de implementação da produção agrícola. No bojo do 

processo de modernização ocorrido no Nordeste. em várias situações, 

a expulsão e a desestruturação dos pequenos produtores foram 

conseqüências das substituições de atividades no interior das 

grandes propriedades e da incorporação de tecnologias~ propiciada 

pelo aceeeo dos grandes proprietários aos recursos subsidiados e 

aos incentivos fiscais. Essas transformações implicaram novas 

formas de organização da produção e rupturas nas relações sociais 

de trabalho. 

Como vimos no decorrer deste trabalho, a expansão e a 

modernização da agroindústria do acúcar e do álcool no Nordeste~ 

parte constitutiva da dinâmica que provocou alterações na face 

agrária da região~ 

(pela substituição 

além de provocar 

de atividades 

um 

e 

reordenamento econômico 

pela concentração da 

propriedade)~ provocou também transformações nas relações sociais 

de produção, intensificando rupturas dos trabalhadores com a terra. 

Contudo, para apreender essa dinâmica remodeladora da face agrária 

da região é preciso que levemos em conta as transformações 



ocorridas 

pecuária. 

com outros produtos e 
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atividades. Comecemos pela 

34/18 

Recursos 
da FINOR, 

procedentes de 

do PROTERRA, 
programas 

do Projeto 
governamentais como a lei 
Nordeste e outros foram 

repassados aos grandes produtores para expandir e modernizar a 

pecuária. Estimulados pelos incentivos fiscais, pelos subsidies e 

pela valorizacão da carne bovina no mercado, eles investiram no 

melhoramento do plantel~ na melhoria da qualidade das pastagens, 

nas novas práticas de manejo. 

Esse reordenamento implicou mudanças nas formas tradicionais 

dos criatórios. e grandes extensões das propriedades passaram a ser 

utilizadas para formação de pastagens, originando problemas para os 

moradores que utilizavam aquelas áreas para produção de alimentos. 

A melhoria do plantel impôs um reordenamento nas relações de 

trabalho no interior das propriedades~ passando a exigir um 

profissional mais qualificado que o tradicional vaqueiro, como o 

tratorista, o administrador. o veterinário (Lira. 1983: 107/112)~ 

Nas áreas litorâneas, agrestinas e de micro-clima~ no 

interior das grandes propriedades, as pastagens foram formadas 

pelos arrendatários, que recebiam uma área de terra coberta de mato 
ou capoeira e tinham de efetuar o desmatamento para nelas poder 

produzir. Exploravam a 

pasto formado. Assim. 

terra por dois anos, para devolvê-la com o 

a pastagem foi sendo formada nas melhores 

terras. dificultando cada vez mais a reproducão dos arrendatários 

no interior das propriedades. Os roçados foram deslocados para as 

piores terras, sua produtividade diminuiu, impondo a necessidade de 

outro trabalho para complementação da renda familiar. Outras vezes~ 

os proprietários optaram pela formação de pastagem de forma mais 

rãpida~ e a destruição dos roçados dos antigos moradores foi 

realizada de forma violentay acarretando sua expulsão das 

propriedades. 



' 

; 

Projetos de pecuária foram implantados nas grandes 
J?ropriedades 
: 

localizadas no semi-árido (onde a precipitação 
~luviométrica~ escassa e mal distribuida; provoca longos periodos 

4e seca), com o aproveitamento das terras úmidas~ das margens e da 

4uzante dos açudes~ para o plantio de capineiras e a construção de 

~'ilos do tipo trincheira, o que melhorou substancialmente a 

~ualidade da alimentação do rebanho nos periodos de seca. 

É bom lembrar que nessas propriedades, até então. a pecuária 

desenvolvida de forma rústica. No período de seca, o gado tinha 

as maçãs do algodão arbóreo, ou as -::bomo pastagem as folhas e 

:~lantas mais resistentes da caatinga. Nas secas mais prolongadas, 

-bs rebanhos eram deslocados para áreas de micro-climas na própria 
: 
' '-teglao, como montanhas e vales de rios perenes, ou para terras mais 

-< 
:-~istantes. Os animai e~ criados nessas condições~ conviviam com : 

;~randes plantações de algodão e com as lavouras de subsistência, 

:-bonforrnando um sistema produtivo que não ameaçava a permanência de 
: 
-'~rande número de parceiros no interior das propriedades.(cf: 

Com as novas exigências do 

passaram a ser utilizadas 

_')Elas não concorriam 
: 

com a lavoura 

criatóriot as terras úmidas dos 

para introdução das capineiras. 

algodoeira, 

-~~!enquanto rica pastagem natural, de 

!alimentação do rebanho durante a seca. 

importância 

complementavam-na 

fundamental para 

I Se, por 

, 1' indispensâve l à 

um lado, as capineiras constituíram um complemento 

lavoura algodoeira, pois viabilizaram a alimentação 

--:'do rebanho durante a seca, por outro, passaram a concorrer com as 
: 

1
1 

lavouras alimentares~ plantadas pelos parceiros nas mesmas faixas 

· de terras úmidas, localizadas nas margens e vazantes dos açudes, 

'I nos terrenos de baixios, ou mesmo nos leitos dos rios secos. 

_:-~~·das 
Hoje, 

margens e 

__ 
1
1 proprietários 

a politica de privatizacão da açudagem e a ocupação 

das vazantes dos açudes públicos pelos grandes 

com capineiras têm dificultado o acesso da população 
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às fontes de água, diminuido drasticamente seu poder de resistência 

para o enfrentamento de secas prolongadas. 

Na realidade~ a pecuarizacão dae regiões semi-áridas do 

Nordeste provocou alterações num sistema produtivo cuja produção 

algodoeira era a atividade de grande valor comercial, pela 

qualidade de suas fibras e pelo elevado rendimento industrial (cf. 

Novaes,1979; Brisolla (1977); Barreira (1979). 

O algodão é outro produto que sofreu modificações no cenário 

agrícola do Nordeste. O aproveitamento desse algodão pelas 

industrias do Sul foi diminuindo a partir da década de 70~ com a 

descoberta de novas variedades que~ lá plantadas, ao lado das 

fábricas", apresentavam rendimento e qualidade similares àqueles 

produtos fabricados com a 

aperfeiçoamento tecnológico da 

matéria-prima 

indústria de 

nordestina. 

fiacão, 

o 
a 

heterogeneidade do cumprimento da fibra do algodão procedente do 

Nordeste e o encarecimento do transporte foram outros fatores 

responsáveis pela queda de utilização desse produto pela indústria, 

gerando crises nas zonas de produção nordestinas. 

Empresas multinacionais que tradicionalmente adquiriam e 

beneficiavam a produção algodoeira (SANBRA) e parte expressiva dos 

grandes proprietários de terra que possuiam usinas de 

beneficiamento transformaram suas usinas em cooperativas. Nessas 

operações? recursos públicos foram manipulados, sem que oligarquias 

locais perdessem o poder e o controle da produção. 

A restrição de mercado da produção algodoeira redefiníu 

também a·estrutura produtiva da região~ Os empresários encontraram 

na pecuária uma forma de diversificar seus investimentos~ para 

superar a crise do algodão arbóreo, que agora é produzido, por ser 

uma rica pastagem. com a qual se faz a torta. alimentação hoje 

indispensável para o gado, em razão do seu elevado teor proteico. 



A 

cria tório 
producão de algodão como suporte ã pecuária e a opção pelo 

trabalho no provocaram alterações nas relações de 
interior dessas Propriedades, contribuindo para a desorganização da 

relação de parceria e o deslocamento de grande contingente de 

trabalhadores para a periferia das pequenas e médias cidades da 

região (cf. Alves, 1978). 

Parcela desse contingente de trabalhadores chegou a 
reconstituir suas relações com a terra, em condições ainda mais 
precárias, mas a mi~raç" 

b ao em busca de trabalho em outras regiOes e 

mesmo nas grandes lavouras passou a ser uma alternativa cada vez 
mais significativa. 

Como já vimos neste trabalho, é importante salientar a 

diferença entre a situac;o atual e o movimento sazonal dos corumbas 

ou sertanejos que vinham anualmente para o corte da cana e em 

seguida regressavam~ tornando a reproduzir suas precárias condições 

de produção no sertão. Segundo dados de entrevistas~ inverte-se 

agora a ordem e o peso relativo das atividades no orçamento 

doméstico: a remuneração pelo trabalho nos canaviais passa a ser 

essencial, o acesso precário de membros da família à terra torna-se 

o trabalho nas complementar. 

particularmente na cana-de-açúcar, passa a ser 

grandes lavouras, 

indispensável para a 

reprodução de milhares de famílias que hoje vivem nas pontas de 

ruas das cidades sertanejas. 

Além do clássico binômio gado/algodão, outros produtos 

mudaram a face agrícola do Nordeste. As transformações ocorridas na 

lavoura de sisal plantado em grande escala na Bahia e na Paraíba, 

também contribuíram para a constituição do mercado de trabalho em 

nivel regional. Sabe-se que o si sal é um dos produtos agrícolas de 

destaque na pauta de exportação do Nordeste. Em 1953, o Brasil foi 

o maior exportador mundial, exportou 160 mil toneladas, das quais, 

só a produção da Bahia representou 43%. Sobre as transformações 

tecnológicas na produção e beneficiamento do sisal (cf. Saraiva, 

1981; Moura, 1985; Sousa~ 1987; Costa, 1989). A expansão dessa 



lavoura pelo Nordeste? na década de 70, esteve relacionada à 

situacão conjuntural favorável dos preços no mercado internacional 

e à sua utilizacão na indústria farmacológica. 

No final da década de 70~ houve pressões 

consumidores sobre os produtores, para melhorar a 

produtividade, com o emprego de novas variedades e 

dos mercados 

qualidade e a 

tecnologias, 

tais como a mecanização na preparação dos terrenas, a mudança no 

espaçamento entre as plantas. a implantação de novos processos de 

desfibramento, etc .. Novos equipamentos de desfibramento das 

plantas foram introduzidos, elevando o rendimento de 1.000 kg. de 
fibra seca, por semana, para 10.000 kg. e desbloqueando restrições 

que impediam a expansão da produção. 

O sisal. até então, era cultivado nas grandes propriedades 

pelos moradores~ que preparavam e destacavam os terrenos, faziam o 
plantio, a limpeza. o corte e o desfibramento das folhas. Os 

moradores plantavam lavouras de subsistência. consorciando-as com o 

sisal até o segundo ano. Normalmente o replantio do sisal se 

realizava entre 10 e 12 anos. Estimulados pelos intermediários, 

pequenos e médios produtores também plantavam sisal. 

A introdução da mecanização, de novas variedades que 

alteraram os espaçamentos e de novos equipamentos desfibradores 

provocaram 

compativel 

um 

com a 

reordenamento na 

pequena produção. 

produção 

O sisal 

e a tornaram menos 

transferiu-se para os 

grandes e médios produtores. atraindo~ inclusive, investimentos de 

grandes grupos econômicos, como foi o caso da BRASFIBRA que 

investiu em terra 

Lembro que Saraiva 

para plantar 13.000 ha de 

(1981) analisou o reflexo 

sisal na Paraiba. 

da modernização da 

produção sisaleira na Paraiba sobre a pequena produção e sobre os 

proprietários de pequenos motores para desfibrar a folha do sisal. 

A autora concluiu gue houve alijamento dos pequenos produtores. em 

razão da inviabilidade de expandir e modernizar sua produção. 

tendendo~ desse modo. a terem sua produção absorvida pela grande 

produção. O pequeno produtor se reproduz em certas circunstâncias, 



a sua produção passa a ser vendida na 
Jondições. 

~rodutor 

folha, em piores 

Aa mudanças no setor sisaleiro proletarizaram o pequeno 

e os proprietários de motor, estes foram sendo deslocados 
' 
_--pela introdução da máquina de descorticar automática. 

Analisando a 

que naquele 

produção sisaleira 

estado o processo de 

na Bahia, Moura (1985) 

beneficiamento da produção 

_:Passou a ser controlado e comandado por pe.inéis eletrônicos. Diz o 
' ' 
'~utor: no novo processo desaparecem o motorista. o cevador~ o 

;~ropeiro, o campeiro e o bagaceiro, ao 
'i 

mesmo tempo em que 

em geral( ... ) Nesta i~ultiplica e desqualífíca o trabalhador 

-,-~groindústria, a desvinculação do trabalhador dos meios de produção 

'~ total, enquanto na usina tradicional alguns trabalhadores ainda 
'i 

:--~etêm parcialmente os meios de produção. no caso o motor". 

_:! Essas transformações na estrutura produtiva da lavoura 
;i 
;::stsaleira alteram as relações de trabalho e desintegram a pequena 

~-~produção. Uma parcela de trabalhadores~ morando nas periferias das 
' 'icidades da região, é reincorporada na lavoura do sisal, e é 
' 

,/remunerada por jornada de trabalho (diária) ou pela execução de 

j!tarefas (por produção). enquanto outra parcela migra em busca de 

;!trabalho em outras atividades ou em outras regiões. Em tais 

'icircunstânciaa~ a agroindústria canavieira constitui uma opção 
! 

,'
1
iconcreta de trabalho, principalmente porque ela não está presente 

:!apenas nos estados do Rio Grande do Norte, da Paraíba, de 

>i' Pernambuco e de Alagoas, mas também no Recôncavo Baiano ( Saturnino 
:i 
:,!da Silva, 1974), nas áreas irrigadas do São Francisco e no estado 

;I do Maranhão (Guedes Pinto, 1980) e outras áreas contíguas. 

I Como tratamos no capítulo III deste trabalho, o fluxo 

'-1 migratório, antes restrito a certas regiões, é hoje intenso e 

'i articula 
'i __ ,:produtos 
' 

é o 

em 

diferentes regiões agrícolas. Seus vários trajetos são 

da extensão das grandes lavouras agrícolas em áreas novas, 

caso do crescimento da área canavieira no Mato Grosso do 

Goiás~ na Bahia, no Paraná, etc. Nesse sentido, os 

_;)principais fluxos migratórios, em busca de trabalho no campo. se 
d 



diversificam. O Nordeste e Minas Gerais continuam sendo grande 

celeiro de 

agroindústria 

mão-de-obra para 

do Sul e do Sudeste. 
OB modernos empresários da 

As mudanças na agricultura nordestina ganham visibilidade 

também no cenário urbano. Nas capitais da região, ambulantes que 

ganhavam a vida. comercializando água~de-coco e outros produtos 

tipicos da região, hoje vendem as uvas produzidas no vale do São 

Francisco. Nos supermercados das grandes cidades, como Rio de 

Janeiro e São Paulo, freqüentemente estão expostos os melões, 

produzidos no vale do Açu-Rio Grande do Norte, no São Francisco, 

que são comercializados pelas grandes empresas e cooperativas para 

atender as cadeias de supermercados. O abacaxi do Nordeste também 

se destaca no abastecimento do mercado interno e na exportação para 

a Argentina e Europa. 

A fluidez dessas frutas no mercado acelerou o processo de 

do uso da terra na região, 

especificas 

implicando novas relações 

dos poderes públicos, 

transformação 

de trabalho, 

reestruturação 

exemplos. 

intervenções 

de grupos econômicos. Vejamos a seguir três 

Trata-se hoje de reunir para a análise vários estudos 

localizados que podem permitir a composição do novo mapa da 

agricultura nordestina. Por exemplo~ Gonçalves(1984) analisou as 

inovações tecnológicas na lavoura do abacaxi no municipio de Sapé, 

principal produtor da Paraiba. A implantação da agroindústria 

Maguary na cidade pernambucana de Bonito provocou transformações na 

estrutura produtiva do abacaxi do Estado vizinhot A empresa para 

maior rendimento industrial processava o abacaxi das variedades 

Pérola e Jupy para a produção de sucos e a variedade Smooth Cayenne 

para a produção de compotas. 

agricultura. adquiriu 1172 ha 

Em 1958, essa indústria investiu na 

de terra, para desenvolver sua 

própria produção. Pesquisas tecnológicas e de variedades foram 

desenvolvidas pela empresa, em convênio com o Instituto Agronômico 

de Campinas e com o Institut Français de Recherches Frutiêres da 



França. Os resultados não foram imediatamente e igualmente 

aproveitados por todos os produtores. Ficaram 

empresas e a alguns grandes produtores 

estimular novas práticas agricolas 

expectativas de produtividade daquela 

e 

da região, 

redefinir 

circunscritos às 

suficientes para 

os patamares e 

área. 

Antes o trabalho na lavoura de abacaxi era pago por tarefa 

ou produção e realizado por t,rabalhadores que residiam no interior 

das propriedades~ onde recebiam uma área para plantar roça de 

subsistência. As inovações tecnológicas na produção provocaram 

deslocamento das lavouras de subsistência para áreas mais inóspitas 

e mais distantes e o abacaxi - por exigir elevados investimentos 

tecnológicos - passou a ser cultivado diretamente pelos grandes e 

médios proprietários e pelos arrendatários (cf. Brito, 1981). 

No Rio Grande do Norte, com incentivos 

cultura do cajueiro foi implementada em escala 

vilas rurais da Serra do Mel, no município de 

governamentais, a 

empresarial. nas 

Touros. Ao mesmo 

tempo em gue o governo. sob a liderança das oligarquias locais, 

construía estradas e pavimentação em regiões estratégicas em termos 

de potencialidades econômicas. (cf_ Araujo. 1992: 15)~ Segundo o 

mesmo estudo, há indicações de que a ER 101 será estendida também 

ao oeste do estado - fronteira com o Ceará - região que, apesar de 

situada no semi-árido, é rica em petróleo, minérios, sal~ e se 

tornou a maior produtora de melão, sendo responsável por 40% da 

produção nacional. 

Em artigo publicado na Revista Conjuntura Econômica da 

Fundação Getúlio Vargas, no primeiro semestre de 1991; registra-se 

gue seis empresas, de um mesmo grupo econômico~ localizadas no 

Ceará e no Maranhão, são as maiores produtoras e exportadoras de 

melão da região. O Brasil - cujo mercado de melão vai do Acre ao 

Rio Grande do Sul - absorve 2/3 dessa produção, o restante é 

exportado para os Estados Unidos e Japão. 



Neste sentido é bastante significativa a reportagem 

publicada pela Tribuna do Ceará~ em 20 de setembro de 1991. 

Tratando de uma homenagem ao empresário do ano: Geraldo Rola. A 

reportagem especifica o faturamento anual do grupo por ele 

dirigido: US$ 360 milhões e enumera as empresas que reúne: EIT 

Construtora S/A, MAISA Indústria e Comércio~ Mossoró Agroindustrial 

S/A(FAlSA), Tiongua Agroindustrial S/A (TAISA), Jaguamame 

Agroindustrial S/A (SAlSA)~ Agroindustrial do Maranhão (TEMASA}, 

Companhia Técnica do Maranhão {COTEMA), Fundação Aproníano de Sá. O 

grupo encontra-se no 156* lugar no ranking das 500 maiores empresas 

do Brasil, segundo a revista Conjuntura Econômica da Fundação 

Getúlio Vargas CFGV). Entre as suas atividades, estão ainda o 

beneficiamento da castanha, do caju e a produção de sucos naturais 

e concentrados de caju, abacaxi~ maracujá. 

No entanto, ainda hoje é dificil uma avaliacão conclusiva do 

perfil dos grandes produtores agropecuários do Nordeste. Se é 

verdade que a produção quadriplicou, também o é que as 

transformações não são sempre visíveis e unívocas. 

Segundo Palmeira (1989: 18), ao citar relatório oficial, o 

FINOR Agropecuário recebeu US$ 1,3 bilhões, de 1975 a 1985, sendo 

que US$ 1,157 bilhões destinados à agropecuária, para modernizar 

latifúndios. A média de extensão das áreas incentivadas foi de 

4.500 ha, enquanto o tamanho médio dos estabelecimentos do Nordeste 

é de 37 ha. Apesar dos recursos, 60% dos latifúndios continuaram 

como 

pelo 

latifúndios por exploracão. 

autor podem indicar desvio 

Essas informações apresentadas 

de créditos recebidos, mas podem 

também indicar velhas estratégias de declaracões para cadastramento 

no INCRA ou mesmo ritmos diversos de mudanças nas unidades 

produtivas. 

Certas oligarquias tradicionais assimilaram lentamente as 

traneformacões, incorporando inovações tecnológicas na produção, de 

tal forma e em tal ritmo que não chegam a ameaçar a hegemonia do 

capital comercial. Como registram estudos (cf. Burstyn. 1985), 



certos setores dessas oligarquias entraram em confronto com as 

inovacões tecnológicas propostas pela politica agrlcola do Estado e 

reagiram à presença de representantes de politicas públicas, em 

áreas onde exerciam o poder. 

Por outro lado, aqueles que diversificaram a aplicacão do 

seu capital não ficaram circunscritos à agricultura, mas lançaram­

se a outras atividades da economia. Na agricultura, esses senhores 

diversificaram a aplicação do capital, associando atividades 

especulativas e produtivas. 

oligarquias nordestinas. além de 

Descendentes das 

latifundiários, 

tradicionais 

eles são hoje 

industriais. comerciantes. investidores dos mercados financeiro e 

imobiliário, donos de rádios, canais de televisão, jornais, etc .. 

Porém, houve o movimento inverso de empresários que acumularam 

riquezas em outros setores e foram atraídos para a agricultura, sem 

deixar de diversificar a aplicação do seu capital, que hoje se 

encontra pulverizado por todos os setores da economia. 

A 
terceira 

titulo de ilustração podemos citar o grupo Paes 

rede de supermercado do pais~ O grupo Paes 

Mendonça, 

Mendonça 

introduziu o primeiro supermercado em Salvador nos anos 50, ampliou 

suas atividades e dominou o setor de abastecimento naquela capital 

e depois expandiu-se para o centro sul. Hoje tem campos de produção 

agro-pecuária~ suas empresas estão integradas verticalmente, e, no 

setor de abastecimento, já é a terceira rede de supermercados que 

opera no Brasil. O Diário de Pernambuco (20/10/1991) fornece outro 

exemplo. Refere-se ao presidente do grupo Armando Monteiro Filho, e 

o qualifica: proprietário das usinas de açúcar Cucau e Laranjeiras, 

presidente do banco Mercantil de Pernambuco, presidente da 

Companhia Geral de Melhoramentos. Também a trajetória do usineiro 

João Lira foi recentemente destacado nos meios de comunicação: O 

sogro de Pedro Collor, irmão do ex-Presidente da República, 

Fernando Collor, é proprietário das usinas Quaxume~ Laginha e Uruba 

em Alagoas e é proprietário de uma das maiores revendas da 

Volkswagen no país (cf. Araujo ). O grupo Brennand é também 



conhecido na região pelas usinas~ fábricas de azulejo e cimento e 
rede de hotéis. 

Do ponto de vista doa trabalhadores, como vimoa no decorrer 

deste trabalho, a expansão de certas culturas deslocou as lavouras 

de subsistência. provocou elevada valorização das terras e 

desestruturação das relações sociais, impulsionando a migração 

campo/cidade, e a formação de um diferenciado contingente de 

trabalhadores que se adaptam às novas condições de venda da força 

de trabalho. Nesse processo. trabalhadores despossuídos de terra 

passaram a morar nas periferias das cidades interioranas, nas 

grandes favelas das capitais, nos arruados às margens das rodovias. 

e trabalhadores com terra insuficiente para garantir a reproducão 

de sua família são personagens de um tipo especifico de mercado de 

trabalho. Suas condições de reprodução estão relacionadas às velhas 

e novas demandas sazonais e permanentes, advindas das grandes 

lavouras~ particularmente de cana-de-açúcar, onde se introduzem 

novas formas de recrutamento e gestão da mão-de-obra. 

Novas investigações serão necessárias para aprofundar mais 

as características e as repercussões da "integração de capitais"~ 

hoje já reconhecida. Para o melhor entendimento da questão 

regional, vale questionar a utilização de oposições estáticas como 

moderno/atrasado, Nordeste/Sul, rural/urbano, gestão familiar 

/gestão empresarial. freqüentemente empregada nas reflexões sobre a 

agricultura, principalmente sobre a agricultura nordestina. 

Tendo como perspectiva analítica para o estudo da 

implantação, desenvolvimento e reprodução da produção canavieira no 

Nordeste considerar~ a um só tempo, a especificidade da dinâmica 

regional e a 

diferenças 

sua forma 

com a 

de articulação - em 

lógica mais ampla 

suas semelhanças e 

de um padrão de 

desenvolvimento implantado no Brasil, acabamos por focalizar várias 

combinações entre o "atrasado" e o "moderno". 



2) Situacão e perapectiva da agroindúatria do acúcar e do 
álcool no Nordeste. 

Começamos este trabalho, relacionando a dinâmica da produção 

da cana-de-açúcar no 

com as mudanças no 

intervenção do Estado 

Brasil, nos diferentes períodos históricos, 
mercado internacional do açúcar e com a 

para minimizar posições desvantajosas, seja 

subsidiando atividades do setor, seja tomando medidas que deveriam 

resultar em aumento de sua produtividade e competitividade. 

A racionalidade do Estado protecionista, no entanto, não é 

impermeável ao complexo jogo de relações politicas e contradições 

pré-existentes intra e inter classes. E, se é verdade que os 

programas governamentais implantados na década de 70 contribuíram 

para as transformações na base técnica de produção e para a 

concentração das atividades produtivas do setor, também é fato que 

tais mudanças exigiram 

atuassem. alternada 

que 

ou 

os organismos e poderes do Estado 

simultaneamente, tanto por critérios 

técnicos que impulsionavam a modernização quanto por critérios 

políticos gue obedeciam apenas às alianças e aos confrontos entre 

os diferentes segmentos de produtores. Em muitas circunstâncias, 

essas diferenças se expressaram em problemáticas regionais: o 

Nordeste "atrasado" contrapondo-se ao Sul "moderno". 

Essa visão, em certo sentido. espelha a realidade brasileira 

e há quem se interesse em torná-la a única possível, absoluta e 

incontestável. Se nos detivermos na análise do desempenho econômico 

e político dos usineiros do Nordeste, podemos perceber uma trama 

bem mais complexa, composta de diferentes fios em que se entrelaçam 

interesses econômicos, políticos e regionais. 

Na sua relação com os poderes públicos, 

gue os usineiros nordestinos, diante da dupla 

Estado de acumulação e de legitimação (Mathias 

pudemos verificar 

possibilidade do 

e Salamar, 1983), 

agem na defesa de seus interesses econômicos~ exercendo pressões e 



apresentando argumentos que possam legitimar a intervenção estatal. 

Tais argumentos, no entanto, não são sempre os mesmos. Apoiando-se 

nos argumentos técnicos disponíveis ou contrapondo-se a eles; 

exagerando ou minimizando a influência das condições naturais de 

clima ou topografia; criticando a qualidade da mão-de-obra ou 

"protegendo-a" da possibilidade de desemprego em massa. em caso de 

inviabilidade e estrangulamento financeiro das unidades de 

produção; defendendo ora o protecionismo, ora o liberalismo, 

conforme as circunstâncias desfavoráveis ou propicias do mercado, a 

partir dos anos 70~ os usineiros asseguraram a modernização parcial 

da agroindústria canavíeira do Nordeste. 

Buscando fugir do economicismo tradicional. que oculta as 

lutas travadas no cerne das relações de produção e considera o 

campo económico dotado de limites intrinsecos, traçados. de uma vez 

por todas. por sua pretensa auto-reprodução (Poulantzas, 1981: 

13/54), podemos captar, ao mesmo tempo, o ângulo estrutural do 

planejamento e da ação estatal~ no sentido de prover meios para a 

reprodução e a ampliação da agroindústria aucroalcooleira no pais e 

no Nordeste. e o ângulo de acão coletiva dos agentes sociais 

concretos. que, nas diferentes correlações de forças. possuem 

interesses enquanto usineiros, enquanto setor, enquanto região. 

Com 

econômica 

combina.cões 

Certamente. 

essa perspectiva. foi possível entender a dimensão 

na agroindústria sucroalcooleira nordestina, em suas 

de unidades de produção diferenciadas entre si. 

não teriamos chegado a essa constatação com as análises 

que se baseiam nas médias , regionais de produção e produtividade. 

Deixando de lado as médias~ retomando dados de fontes oficiais, 

trabalhamos 

de levar em 

discriminam 

visibilidade 

parcialmente 

no nível das unidades de produção. Isto é. mesmo tendo 

conta suas distorções, foi com base em dados que 

usinas, destilarias e propriedades que pudemos dar 

às transformações horizontais e verticais, efetuadas 

nas referidas unidades de producão. Essas 

pela implantação das unidades de transformações foram responsáveis 

produção tecnologicamente modernas. na conhecida região atrasada, 



interferindo na redefinicão doe espaços geográficos. no patamar 

tecnológico ali utilizado e na composicão do mercado de trabalho~ 

Quanto às relacões desse progresso técnico com a força de 

trabalho lembramos a contribuição de Graziano da Silva (1980: 31) 

para a reafirmação dos nexos entre progresso técnico e 

produtividade do trabalho. produtividade essa q:ue não pode ser 

dissociada das condições de emprego e da busca de eficiência que 

aperfeiçoa formas de submissão do trabalho ao capital. Evidências 

empíricas comprovam a alteração nas relações de trabalho em toda a 

zona canavieira nordestina, atestam a segmentação da força de 

trabalho e a consolidação do mercado de trabalho na região. 

Para a análise desse mercado, recorremos às contribuições de 

Casassus~ (1980/81). Aceitando a premissa de que existem vários 

mercados de trabalho, divididos em setores que oferecem condições 

de emprego diferentes, buscamos caracterizar o mercado de trabalho 

dos trabalhadores da cana-de-açúcar, levando em conta diferenças no 

tempo e no espaço, isto é, considerando, no tempo, as etapas do 

processo de transformação e modernização da produção, e. no espaço, 

a coexistência de unidades com patamares de incorporação de 

progresso técnico bem diferenciados_ 

Na análise da construção e da dinâmica do mercado de 

trabalho, pudemos relacionar condições de produção e reprodução, 

caracterizando diferentes circuitos de mobilidade da mão-de-obra 

utilizada na agroindústria açucareira, circuitos que variam da 

imobilização permanente nas agrovilas e nos núcleos residenciais 

localizados nas periferias das cidades à sazonalidade da 

imobilização nos alojamentos destinados à mão-de-obra proveniente 

de vários pontos do território nacional. No âmbito do Nordeste. 

consideramos também costumes sedimentados que intervêm nas 

determinações de emprego e salário e se manifestam nos choques 

entre a lógica dos técnicos - agentes de modernização - e a lógica 

de recrutamento e gerenciamento doe administradores, cuja relação 

com os patrões mesclava competência e lealdade personalizada. 



As novas formas de arregimentação e de gestão da força de 

trabalho na agroindústria sucroalcooleira nordestina não só influem 
na estruturação desse mercado de trabalho eapecifico, como ainda 

estão na base da diferenciação entre os trabalhadores da cana~ para 

além do lugar que ocupem na produção. 

Assim, nas unidades de produção em que se pretendem 

formas de recrutamento e gestão da mão-de-obra implantar 

condizentes com os requisitos do sistema racional~ torna-se 

importante romper com as relações costumeiras~ distribuindo turmas 

de trabalho, a fim de "otimizar" o corte~ implantando um novo tipo 

de fiscalização e qualificação de um segmento de trabalhadores 

para, no plantio e na manutenção do canavial, 

tecnologia e maquinária. 
lidar com nova 

S interessante notar que nesse processo ressurgem velhas 

formas com novos conteúdos e finalidades~ As agrovilas, na nova 

situação. articulam casa e trabalho, para reter mão-de-obra que se 

qualifica. E~ formas que podem ser classificadas como parceria, 

arrendamento ou cessão gratuita de terra reaparecem para a produção 

de leguminosas, atendendo a necessidade de criar "massa verde", em 

parcelas onde se devem renovar os talhões de cana. 

A modernização redefine também a questão da intermediação do 

trabalho pelos agenciadores de mão-de-obra, que na região são 

conhecidos como empreiteiros. Sua autonomia e sua independência 

diminui com as mudanças no perfil da mão-de-obra requerida pela 

agroindústria do açúcar e do álcool, não só porque 

prontidão 

se intensificam 

da mão-de-obra os contratos por safra, para 

eficiente durante a safra e 

garantir a 

porque se utilizam as agrovilas para 

reter os mais especializados~ mas também porque os diferentes 

segmentos (permanentes e temporários, homens e mulheres, adultos e 

crianças~ do plantio e do corte) estão sempre buscando canaviais em 

melhores condições e pequenos diferenciais de salário. sem se 

importarem com limites entre usinas, municípios e estados. Tal 



"liberdade"~ efeito perverso da modernização, deeestabiliza 06 

bolsões de mão-de-obra que garantiam o recrutamento pelos 

empreiteiros. após a desestruturacão das relações tradicionais 

entre patrões e trabalhadores. 

Paradoxalmente temos situações opostas na região. Por um 

lado~ uma abundância de mão-de-obra, decorrente do nível de 

desemprego~ por outro. os estimulas à produtividade do trabalho, 

entre outras inovações introduzidas em unidades de produção de 

açúcar e de álcool no Nordeste. Mas esse aparente paradoxo se 

desfaz quando o inserimos num contexto em que convivem sistemas 

"racionais"~ "mistos" e "atrasados'", Em tais circunstâncias~ o 

"renovamento periódico do ato de venda da forca de trabalho, pelo 

contrato livre, pela mudança doe patrões e pelas oscilações de 

preços (cf~ Marx, 1950: III; 20), apesar da situação de abundância 

de mão-de-obra, não permite que os patrões se despreocupem do 

treinamento e dos estímulos a trabalhadores disponíveis. a tempo e 

a hora, conforme as exigências da nova situação. Introduz-se. 

assim, uma espécie particular de taylorismo na produção agrícola. 

na qual não é possível multiplicar a terra como se multiplicam 

máquinas, 

O que se 

nem é possível fugir a variáveis genéticas e climáticas. 

pode fazer, em termos de técnica social de dominação é 

selecionar os mais aptos e submetê-los~ aos sistemas racionais pelo 

Brasil afora. enquanto circula entre os sistemas "atrasados", ou 

entre etapas "atrasadas" do processo de produção, ainda presente 

nas unidades modernas o restante da mão-de-obra. 

Na nossa perspectiva, a estruturação do mercado de trabalho, 

concebido aqui como espaço socio-econômico. deve levar em conta o 

comportamento politico dos atores com seu e condicionantes 

institucionais e históricos~ Neste ponto. voltamos a relacionar, 

por intermédio do sindicalismo, Estado, Capital e Trabalho. 

impossível analisar os efeitos das mudanças socio-

econômicas sobre as concepções e práticas sindicais, sem se voltar 

para o golpe militar de 1964, que interrompeu tanto movimentos 



localizados de negociação direta entre trabalhadores e patrões na 

agroindústria açucareira nordestina quanto o Acordo estabelecido em 

Pernambuco. pela iniciativa politica do governo de Miguel Arraes. A 

PIU'tir de 1964. o Estado, por meio de Legislação especifica e de 

seus Tribunais R~gionais e Nacional do Trabalho, regula e 

intermedia as relações entre patrões e trabalhadores. Ao mesmo 

tempo, configura-se uma situação em que o movimento sindical no 

campo se ampara na tutela do Estado (Boito,1991), para fazer valer 

direitos elementares de cidadania e para proteger-se da 

arbitrariedade e violência patronal. 

1! nesse contexto que podemos compreender, a partir de 1979, 

a construção de um modelo de Campanha Salarial de Trabalhadores da 

cana-de-açúcar que se 

brechas" da legislação 

aperfeiçoa~ 

vigente. O 

sobretudo, em explorar as 

chamado "modelo Pernambuco" foi 

fundamental para transformar a designação canavieiro - referente ao 

lugar econômico e ao tipo de produto - em uma categoria política. 

Contudo, no bojo do processo de mudanças na base econômica, 

e. paralelamente. numa conjuntura de rearticulaoão política e 

de 1 ineamento de diferentes correntes sindicais~ tal modelo 

apresentou limitações. Esbarrou na tutela vacilante de um Estado em 

que juízes proclamam conquistas, mas a burocracia do Ministério do 

Trabalho não tem empenho algum em torná-las efetivas. Esbarrou 

ainda no próprio conteúdo das cláusulas dos Dissídios ou Acordos 

Coletivos, que não contemplam a diversidade e as peculiaridades de 

uma região onde convivem sistemas "racionais", "mistos" e 

"atrasados". 

Com isso, o processo de modernização parcial e seletivo que 

tem lugar na região canavieira do Nordeste põe em xeque a eficácia 

de um sindicalismo de base territorial municipal~ diante de 

unidades de produção que não se circunscrevem elas mesmas a esse 

limite e cuja arregimentação da força de trabalho ultrapassa não só 

os limites municipais~ 

tem criado demandas 

mas também os estaduais. O mesmo processo 

"modernizantes" para os sindicatos~ como 



levantamentos de dados, pesquisa de campo e assessorias 
especializadas para os sindicatos de trabalhadores rurais, com o 

objetivo de desvendar as particularidades do processo em curso, do 

ponto de vista do desempenho econômico e politico dos patrões dos 

trabalhadores e do Estado. Por fim, é esse mesmo processo que 

acentua a necessidade de estreitar e reformular as relaoões entre 

os trabalhadores dos segmentos agrícola, industrial e do transporte 

dessa agroindústria, para fazer face às inovações que mudam ritmos 

e formas de gestão da mão-de-obra. Certos sindicatos hoje começam a 

refletir sobre a necessidade de conceber formas de atuação que dêem 

conta dos efeitos da incorporação seletiva e parcial do progresso 

técnico sobre as condições de trabalho e de vida dos canavieiros. 

Com esta última consideração~ não se pretende diluir as 

especificidades das relações entre Modernização, Trabalho e Poder 

no Nordeste. Ao contrário~ pretende-se evidenciar que mesmo com a 

alternância de governos~ com medidas econômicas mais restritivas, 

particularmente no que diz respeito aos subsídios~ os usineiros do 

Nordeste continuam assegurando privilégios, mesmo que para tal 

tivessem que alterar a designação de subsídios para taxas de 

equalização de custos no governo Collor. A nosso ver, esta mudança. 

para além do decantado intervencionismo~ revela a importância do 

setor na economia da região e o cacife politico de seus 

representantes. 

Assim~ 

agroindústria 

para vislumbrar 

sucroalcooleira do 

as perspectivas 

Nordeste~ tendo em 

transformações recentes, é preciso considerá-la no 

relações que garantem sua existência e reprodução. 

Como vimos anteriormente, os usineiros 

futuras da 

conta suas 

conjunto de 

do Nordeste 

incorporam novas tecnologias na agroindústria 

simultaneamente àe mudanças em outros produtos 

Tais transformacões alteraram os mecanismos 

sucroalcooleira. 

da agropecuária. 

de reprodução do 

conjunto das oligarquias tradicionais, 

Desviando recursos públicos ou aplicando 

inclusive a acucareira. 

seus próprios capitais 



privados~ os usineiros ampliaram sua 

setores, diversificando suas atividades~ 

participação em outros 

Também a retração dos 

canaviais nos terrenos impróprios para a modernização tem criado 

novas opcões de investimentos, como o reflorestamento, a pecuária. 

a fruticultura. a criação de cavalos, etc. A existência de rios e o 

represamento de água possibilitam investimentos em piscicultura. 

particularmente para a criação de camarões, para a exportação. O 

reaproveitamento das terras diferencia esse momento de situações 

passadas, onde as terras eram arrendadas para lavradores~ nos 

períodos de retração do mercado internacional~ para serem, 

posteriormente, reaproveitadas com cana. nos períodos de preços 

favoráveis. Hoje. não são as unidades de produção que incorporaram 

pouco ou nenhum progresso técnico as que podem apontar as 

perspectivas da agroindústria sucroalcooleira do 

lavoura cada vez mais se implanta nas terras 

Nordeste~ pois a 

planas, aptas à 

mecanize.cão. liberando áreas para outras atividades. No Nordeste, 

os empresários do açúcar não são mais exclusivamente usineiros e, 

como usineiros já transpõem fronteiras regionais estabelecendo-se 

em outras áreas aptas à modernização. 

Inserindo a agroindústria sucroalcooleira nordestina no 

conjunto das mudanças ocorridas no campo, naquela mesma região e 

caracterizando sua face modernizada, questionamos a idéia de que as 

concessões feitas pelo Estado paternalista aos empresários 

nordestinos possam ser atribuídas exclusivamente ao seu desempenho 

politico no interior do aparelho de Estado e também a idéia de que 

as oligarquias açucareiras nordestinas~ ao perderem a hegemonia na 

produção açucareira e alcooleira para outras regiões, tornaram-se 

decadentes~ Identificando um conjunto de mudanças na região, 

destacando aquelas ocorridas no âmbito da agroindústria 

sucroalcooleira, podemos concluir que as pressões políticas 

exercidas no interior do Estado pelas novas e velhas oligarquias 

nordestinas não teriam 

também articuladas com 

aa mesmas repercussões se 

um certo patamar de 

econômicas pela incorporação do progresso técnico. 

não estivessem 

transformações 



para 

Por outro lado. como já 

transformar o Nordeste, é 

sentenciou Francisco de Oliveira, 

preciso torná-lo parte da questão 

nacional. Não apenas para fazer o Brasil olhar para o Nordeste~ 

para as carências do povo nordestino. Mas torná-lo questão 

nacional, porque de fato todo o Brasil se "nordestinizou" pela 

concentração da renda. pela existência de um vasto contingente - de 

norte a sul - de trabalhadores no setor informal, pela privatização 

das politicas públicas, pela queda real e persistente dos salários 

e rendimentos da população brasileira~ Nessa perspectiva, hoje o 

Nordeste pode ser visto como caso exemplar do desenvolvimento 

brasileiro. Portanto. sem deixar de perceber as especificidades 

regionais, em termos de "racionalidades" que predominam cá e lá~ 

podemos dizer que os problemas e perspectivas para os trabalhadores 

do Nordeste são os mesmos problemas e perspectivas para os 

trabalhadores do Brasil. O próprio capital os integrou. 
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ANEXO I 

Quadro Comparativo das Conquistas, em relação ã legislacão, 

nas Convenções Coletivas do Nordeste (RN,PB,AL,PE,SE) - 1880 - 1881 

(Vigência: outubro de 1980 a outubro de 1881). 

Elaboração: Coletivo Assalariados - CUT-NE 
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.. !Hiório Art. 1G3, IIE Meía.diárla para os IIE. Um ganho ouponor à leglolaçio quo-· 
'' ,.,.. Parag. 1s- Adlclon&l b'abalhadorN que já mina apena& 30% sobre o aal&rio 
:\ ltnMtubri CLT 00% fizeram Jus a adláOnal de 
•'f dedo lnoalutJOdado 

:·lr•mpo• AI., PE, PB, RN Tempo de of&CM> ....,.,.,, &M é um ganho nport&nt& pwa todol ot 
o perk:do em que o trab.alhadOtW dl cana. pctque garante a 

;dl•poalçoo - - empregado es1eja remuneraçio de todo o tempo que, muttas :I do 
~prw-gtdor 

aguardando ou vezes, IMes ficam esperando Ofdens para pegar 
•eo.rtando ordens oollo 

AL T ernpo de. kSa e votta em 
transpon& e o tempO de 
•pera do mesmo 

PE Como Al. """ 
acréscimo: •as horas que 
excederem a )ornada ele 8 
h serão aaesc:tda de 1 
hot"a e computadas oomo 
extraordin&nas• 

Remune 
PB ComoAlcomo 

acréscmo: "Per todo de 
roçâodo - -· Ida e volta supeóof a 15 

• 1ompode eMas, o trabatlador f&rá 

""""' ... jus ao ac:ré&dmo de XJ% 
sobre a hofa normal.~ 

RN E1etlvo Je!'Vfço o tempo RH - O que reprf:l$80ta uma perda em relação 
de Ida e YOita, que aos outros Estados, por &6 prever remuneração 
ultrapassar a uma hora, a partir de 1 hora de espera do transporte 
bem como a espera do 
transporte tuperi« a uma 
ho<a 

IIE - SE • Não nonnatiza 

': AL Remuneraçio nas A sttuaçio do trabalho de menor merece um 

-rrtt.1ho do M. 7,XXXIU mesmas condções do apl"ofundamEtnto da discoSsáo nos estados. 

CF - adulto,~ ::_e as com viStaS a tirar ações concrei&S manor 
tarefas s&iam uals 

ALeRN Pagamento eletuado oom 
c:ópia de recibo sob a 
rubrica óel 8$C8p8 

Eoupo - - PE COmo Al e RN com 
ac:réscimo: "'pagamento 
aetá em óobro, na 
aemana seaumte• 

. Apu,.... Art. 74, PE - -
, I m:nclo 

Parag. 2'l da Cartão 

CLT de ponto 

PE Adicional de 40%, -
lndenlz~ M478·CLT ealculado na fonna da l&i 

PEoPB O fMTIPfeQad« construirá -
Abrigos 

olxigos em pontoo - - estratégicoS da 
ode 

PE ~:oôodade de uma PE • Resulta em ganho em relação aos outi'OI$ 
Rofelçio - - ref o diárta estados 

PE ePB Declarada legal a greve, -
lo9•1idodo 

o empregador se obriga a 

- - cumprir com kldas as 
dagNve obriQ ações ooclaiS. 

durante os dias oarados 



' - -

lnt..~o ~ro Legol Eaudoa Conquiltll . eom.mo~no. 
' ' .. 

P8 lndenlzaçio porlompo.,. ,J •• It~ IIOIMÇO, 000 ~leo, 
em ç.uo de mor11t ou 

;; por Invalidez permanente por 
1\!""'lmonto - - "'"""'"'.,._ 011•-olo 
!i doril 
" ' RN lndenlzaçio do 2 nl6rloo O RH dlfo!o da :.:"' q"" tange ao limpo o ii

1 

valor da lndeolza o 

H PE 10% ate 30 dlU de atruo -
--i 

e20%~meses 

11101Anle0 
d 
íl•lll por RN 5 BTNs monoalspor cada 

,; [~trato M AA 120- CLT - 30dlas,atlll0ddoode 
:~•mente juroo • comoçio 
• aalárlo 
:i PB 20% por cada 30 dias de 
:> attas.o ou ffaçio de 15 
' 6as, com CXXTeçio :i ,, """"" .... ' If>i•'"*""' PB Oompregado<éob<igado PB • Apre&enta um ganho em nMaçio a ,-,, . pagar a diferença .-.n o )eglslaçio e 101 outroa Ntados 

ddtt.r.nça - - aalâtio da tatogorio • o 
i iNlllfilf 110 valo< pago pala 
··iro~lhodor Prevlóeoc<a, 116 45 dia> 
'ocldo....,. 

CLAUSULAS SOCIAIS 
i: 

THulo Ampon> Lego I Eat.doa Conqulstaa Comentllri<NI i Legal 
se, AL., PE, 24 h paro d""'uçio Aqui a.p4fl9(:;le uma unlficeçio tanto no que 

Carteitt: ck M 29, CLT 48 h para PB,RH ta.noe a obrigatoriedade, oorno ao prazo para 
trabl!hc:l Oevotução ~oklçáo de 24h. que e um ganho em relação 

d se, AL., PE Trabalhador• residentes se, AL., PE • OtKigak><iodade é para os f1aba 
no rnunk;iplo ande a.e lladores residentes no município onde fica a 
klcaliZa a prq:w;edade ou popfiedade ou tundo agrlcola 

Prioridltde 
tundo agr ieàl 

do - - PB É assegurado aos filhos e 
conlrlllaçio -

·~s -resil:tentes no 
fundo agríe<:ia 

RN - RN • Nio nonnatiZa 

se,AL Xl dias se, AL. Se unllicam opeoos oom o legal (30 
dias) 

PE 60 dias para os demitidos PE ·Aparece como um ganho significativo (6C 
sem justa causa dias) para os demitidos sem justa causa e pa1 

os trabalhadOfe:S a ~r de 1 anos de ~ 
na mosma empr•a (45 dias) 

PB 45 dias para os PB ·Aparece um ganho de 45 dias apeoas 
Avlao prívk> Alt 7, XXI c! 30 DIAS trabaJhadoras a partir de para os trabalhad()(l)S a partir de 7 anos de 

7 anos de serviço serviço 

RN 40 dias para os RH • Garante o diretto de ~ias para os 
trabalhadOffJS acima de 1Tabalhadoret ~ 55 anos de k:lade ou com 
S5 anos ou com malS de mais de 8 anos de tabalhO, 45 dias para os 
06 MOS de hbalho na t-aba.lhadores a:m mal e do 1 O &nO$ de cua, 
rnMtna ftl'l"M. .S dias qot sio ganOOs em relaçio à leglslay.io 
para os que .-abalham 
mais de 10 anos 

De<. I'" $E, PE, PB SE, PE, PB · Proibem o porte Ilegal de arma 
Porte de Porte no bcal de tra.balho, o que nio representa ..... 36SB-03110141 Ilegal i.tnho nenhum em relação a ~istaçA.o ·M.19 ALeRH - A RN ·Não normatizam 

"-· 



',! 
"d ... _, ____ -------··--

'intulo ~o Legal E- ···o..nqu'- ~~toe 

;! AL, &E, PE CQnl<m>e • \.oi IIE ·A citu.,la '•ilano ~~oonço• oa i :i 
··:· Convtnçio oa SE, ...... JOtn ociO&nlt ~• I 
i l>o(d.: 22) 

,i 15dlol 

llalóno Oot 83.0EIO pagO& ,. 3:l di., 1><900 pala Pl· Apareot um ganho de 100% aotw"e o 
iiloonço 24/01179 paio empr- Ioga!. poiJ o om~a(jor 'ob<lgado pag11:!0 .. ompre diu ,::: 

i I 
ga(jor 

IIN 20 dias pagoo pala RN ·Também aparece um ganho ~g~~~M> 
empresa ., de 13 dlaUciml do obtigalóno a 

•i R Sernanúnente e em IE • Nlo c:onMgulu ganho nenhum em 
!! dinheiro reloçio l Lei, paio con•ano.lala que"''-

-.: o pagamento aegundo oe: t:::OJtum&$ da região 
-~i Notocol Ale PE A1é a.s 18 h óe 6' tetra Al. PB, PE, RN • ,A.pareoe um ganho comum, 
i! de 

~;';_· 
tabalho. PB Somanal até 14h do 

que é a eliminação d06 b&rraqueir06 ou prBpOf-

dern1rOÓO 
.,. 

Art <165CLT Nbado •• ho<órlo 
~arMmo de IIN Semanal e em dinheiro, RH • Ap.areoe ainda outro ganho slgntncawo :: -..;o. até Mbado às 12h ou em ralaç.io à legLslaçio, que é a puniÇão pata 

li em día útil 
vespera da telra. O tempo o patrio que nio oompir esta dâusuta 
que ultrapas.ar às 1211 do 
oábado ..,, ooosó:l«ado 

I hora ex1ra 
,:·i SE, AL, PE, F<>rnetJdas poloo ~ dáusula apareoe um elerrieoto 

!:.mo monto PB,RN empreçadores l.t'lmc.do, que e a otrigatoriedade das ter· - - r= oerem lomeddas pelos d 
I em adores 
• SE, PE, AL, PB O 617iPfeQado Indicara SE, PE, AL, PB • A unificação se dá no .',! 
• 

pessoa 6e sua confiança eklmento "pessoa de sua (:()nfla.nç.a•, mas em 
• par a r&cebef retação a prOYa de aedenclamento da pessoa. :tFormtde •• os ~ sio diversos 
:-F-i·~= - - RN Pai, ftltto, lnnio ou Sf • A'eStado médtco, carteira de Vabalho ou 'i"" doonço conjuga owo documento da -tillcaçio • i[ AL, RN, PB • Cartolra da ~abalho ou outro 
'i documen10 

$E, RH, AL Podei' I. 861end8f ·&e aos Pari. todos os O$tado o elemento unificado e 
demal$ membn:)IS da -mediante opção dos1•• 
tamiia, mediante opção SE., AN. AL · Apare<::e um ganho lmport.ln\e, 
destas que é o estender a apçio 6e d~p&nsa aos 

demais membros da família. enquanto que em 
DltP"ttH PE Estenderá aos filhos PE • PB o direno é assegurado aO$ filhCXIl 
lnju.,. do m&nOf8$ de 21 anos e menores de 21 e 20 &00$ e filhas sottelras 
cMf•d• - - filhu $01\eiras, mediante 
lomllio opçio deste$ 

PB Estenderá aos filhos 
m&nQI"8$ de 20 llnOt • 

!!'!.~~ IOI!eiraa, mediante ·-SE,PE,PB,AL Manutençio do emprego SE, PE, PB, AL · O ekM'nento unificado é a 
para os out"'$ membros garantia de t\c.ar no emprego, para os outro$ 
da famila membrors da tami\ia 

Mortl do SE • Apareoa outro ganho que é o direfto 
en.fe d• - - também de pemlat\$081' na moradia e~ }í 
lomllio poosuido 

RH ~:J:': -=-..:':"•· dando ao empregadc a o di$ ar a família ou niO 

u:,:,d• SEP::'R:E, Uso gratlJtto Cláusula totalmente untticlda ..... - -
Com. SE, PE, PB Comunlcaçio eXPfe<SS& SE. PE, PB • O elemento unificado e a 

Com uni Mm. -· comunlcaçio 8XJ:K0$$4. 
cooçic da Parag. 1' • e C/assis P8 • .-.parece um outro elemento que é o abl 

'"""""" CLT têndado dono de emprego e, nes1e caso, o emprega:! 
Sindicato !tieasá-W:esentar oorilDroV&CiO ~dieta! 



Nrioo 

' 

l._ ... 
/j1>o!tvodo 
J.ior intima .,.. ...... .,._ ... 
i lomil!o 

! i 

i ',i 
~ron•poltlt 
~cato de 
f!doe., 
licldem. ... 
~. """" 

: 

~odlf"~Cf>9io 
~-~ÕI CUtt\.11 .. 

e.-•· 

M. 7, XVII· 
CF 

30dlu 
oaeod 
dooclo 
1/3do 
aal,rlo 

Ar!-.?. VIII CF 120 dias 

11! GWIInh de t6rlu 
prop>!-111-
hba!hadore~ com tneno1 
de 01 ono, conformo 
loglslaçio 

AL. PE Conforme loglslaçio 

PB RN Não .-eram 
8E, PE, PB, RN Garantle da dltrtl 

RN Para k"l'iBmarrneonto de 
Cllnjuge ou-· 
dovidamoniO 
compraiado, lmttando 
em 4 dlârtas por mM 

AL 
SE, AL. PE, 

PB,RN 

SE 

AL. PE 

PB 

AL. PE, PB 

Obrlga100edade do 
empregador, o transporte 
gratuito 

CMfame tegiSiação 

Estabilidade provLsória de 
5 meses depois do parto 

Estabilidade de até 150 
diM após I Uconça 

O tlfflP(egador que 
duran1e a viginda da 
Conveoçio, modificar sua 
wtwra, fica obrigado a 
wrnpOr a Cooveõcio 
Proibtdo ao empragador 
fornecer serviÇO fofa da 
propriedade onde o 
trabalhador reskte 

SE, PE, PB, RN • O elemento unlfbdo fll"'te 
014 tetados e a garantia da dlârta 
IE • A garanua M d' no cuo da ln1emaçio 
""da .. pooo. ~a. Nho(a), pai, mie. 
nio Imitando a quantidade de dlirtu 
PE ·Só é garantido para filho met'IOI', nio 
imitando a quantidade de diária 
PB ·Fala do ftlho meoO<, c6nJu11• ou­
nheiro(a). Odefe de SE 16 na questio do lho 
que dew oor menor~ A PB garllniO .... dírelto 
em 10dlártas po< ano 

AL • Nio nonnatiza 
O elemento unfficado entre os 5 estados e a 
gratuidade do 1ransporte e obrigatoriedade ôo 
empregador 
SE, Al· Se unHicam quanto u p&$$01&: 
c:ónjuge, c:ompant'*ra(o), não ltmltanôo o 
direito quanto ao local 
PE, PB, FlN .. O direito é garanudo só para 
quem mora na propnedade ou se o addeote 
CC(l(l'Of dentro da ade 

PB, RN- Conseguem um ganho Importante 
que é a estabiiKtade provisória depoiS da 
liconça 

AL, PE • Garantem a prolbíçio. mas faz II'Tll 
ressalva nO$ casos foftulto ou força mab' e as 
hipóteses de t&rmino de plantio 
PB · Garante a polbiçio e dá ao trabalhador o 
direito de optar pelo trabalho em outra fa.zenda 
ou permanecer na p-opiedade de re:sldénàa, 
executando astros serviços 
AL • Apareoe um ganho Importante, que ê o 
adicional de 30% s.obre os vendmen10S em 
caso de descumprimento desta dáusula 

RN SE RN SE • Não normatizam 
AI.. PE, PB, RN Ot:rlgatorledade do 

empregadOf a dar 
moradia (X)ITI requlstto.s 
mínimos de Insalubridade, 
tMglene e oeguranya, bem 
como sua restauraçio 

AL. PE, PB. RN Eac:olia primária, em toda 
propriedade com mais de 
50famUiu 

se. Não normatize 

SE • Não normatize 

~~-~~~--



d,~ ~- ........ - ~- Comen"rioe 
Prop!lo<!o AI., PE., P8 COnformo "'Violaylio .,._ 

polo "H. R - RH, IE • Nlo nortna11ZIIl! 

"""""' 30 

c,..,_ An389, .,.,,.... 
Parag. 2'1· c:om mais 

CLT "" 16 ...,.. 
Clbtig,ada 

• -aed!o 

AL Pro~Jiç.io do oontrataçio 
Prolblçio WavM de empr~rO$ 

àlaloo - - PE, PB,RN Otlr\gatorledade do tit!pr9ibtlro 
c:t.J111Mra aaaif\Wa para 

i I~ oo •.O:,.odotoo, 
Dlo elo AL eon.tftui<lo lo<fado, trabolhodor • (?) - - porém,:':, dll 25 de molo j ,..,., 

e niode ul)o 

Fomoel AI., P8, RN Goranlldoeopim ou 
m.ntode bandeira de ama. M 

:1..:1'0"' - - howe<dloponwel,no 
• molldo loca!detraballo 
tnobolhodor 

PESE - PE SE~ Não normatizam 
AI., PE Conforme 1 "'VIslaçio 

2descan P8 Estabelece multa de 1 PB ·O ganho que apa!oce é Importante por. 
l'trloóo dt tos BTN Fiscal rtNertida à que a mulla contJíbui pela aplicoçio da -~· •m•m•n Art396, CLT "'""" ... trabalha-dora, em C8$0 de 

lro9io 
de30 

d$$cumprimento da minutos dáusula por dia 

SE RN - !se.. RN. Não normatizam 

$o lírio PE 
l~n~ n:.:'::~:~ O~~.~· um garoho ·~:;:,~,em femilla - - reit! o aos 8$1ados e a lSia o 

O.rantil de lgualdade PE, PB, AN Contorme k~Qislaçào RN - .&.qui apareoe uma perda em relação i 
"*ba1tto &alaria! e Lei, que é o direito apeou pelo prazo de 45 

oompotlvol Art. 7.CF Trabalho dias .. compa 
""ldontodo tive! SE -.L SE AL • Não nonnatizam 

E&wbUtd-.de PE,PB 180 dias Entre os 4 estados te untfic.a o direito de ... 

provloório tabllidade provts6ria a partir da lilia médica 

do - - RH 140 dias (retemo ao trabalho), com prazos di1eorenQ.aó 

.. ldontodo SE 60di.u 

-~~.!:': 
PE 11 O d~as a parlír do -- - ~~~amento dO dissídio M•m o 

Aucfltnolo PE,PB Oempreoador ~ará as PE, PB • As ~as &O sefáo pagas se a 
n~Junt~:de despesas n$0$$$ nas ao ação for JUigada Çlfooedente 
Conollloçio de:sJocarne.niO nos dias de Em PE, este direito também M $$1Mde u1 - - audiência dos redaman\eS temunhas óo redamante • 
Ju~-:~:mo 

Vedada RN COnfame "'VIolaçõo -
DW.Nnça p<mot. 
..... rio Art. 7, XXX-CF deMXO, 

oor,0$1. 
eM! etc_ 



Titulo 

Dolegodoto 
Sindlcalo 

l.fy,. 
-doo 
Slnd---· doln>bolho 

CIPATR 

Oontrlbulçio ..... , 

Art 7, XXI! o 
XXIII-CF 

Art11!6-CLF 

Art 87 -RCNT ""' 

A,mparo 
...... 1 

Art. 8, VIII·CF --·-.,.--:--_ 

-

f'Ortal1an' 
3J67 de 
12/04168 

-

dos .. ~. 

Legal 

-

-

-

-

Jc)IE~·~A:ilolr:' !"bái'!!b"harmonor do 18 anoo o om 1E Je com 18 anoo, o quo-

Pl 50 anoc ' PB • A lei garante apenas exl.n'lel de 8 em 8 Ir:;:;::: O ganho da PB 'que garante o 
I• monoa~ . 

PB, RN 

RN,PB,PE, 
AL.IIf 

IE 

gratuito 

llf,PE,PB i-

AL 

RN 

l­

I-

CLAUSULAS SINDICAIS 

Estado Conqulotaa 

AL, PB, PE, RN Proibiçio d& transfer6nda 
do"""'9ado 
Uberaçao uma ve1 por 
més para tratar de 
assuntos aindicás 
Proibição de -ação do 
conlrato de trabalho 

SE,AL 

PE Uvre acesso nos horários 
dedeocanso 

PB,RN Livre aoes:so mediante 
oomun - éYia 

SE, PE Confonne loglslsção 

AI PB RN 
se Oescoruo em Folha 

mediante aUiorizaçio do 
>"abalhador 

AL Dosoonll> 2% em Folha 

PE,PB Desoon1o em Folha 

RN 0esconk)1%aalário 
minkno, em Folia 

Em 1odos os est' garantido o 

fTOdOs os estados, exoato AL se ootficarn, 
o que determina a lei 

jAL- Nio nonnatiz.a 

~~~: Nio confirma a necessidade de pes.soa 
apllcaçlo dos 

Comentirloa 

PE • Fala da estabilktade durante a vig(tnda 
do dissídio 

RN • Fala da proibição de transferênda, da 
nio atteração do cootrato de trabatlo, mas 
acs-:;~ um «Memento perigoso: "salvo pc!( 
moavo n;,". 
SE, PE • Se unfficam garantindo o curr.,nmen-
11> da legislação 
PB, RN • Garantem o iYre BOeS80 com a 
roodição de comuniCar ao empregador 

SE, PE • Se unificam garantindo o c:umprirnen-
11> da legislação 

AL PB RN· Nioc:oovendonamostadáusula 
Em D:los os estados se garante o descOntO 
em Folha 
AL. PE, PB - Dio ao trabalhador o direHo de 
suspender o desconto. enquanto que em SE 
e6 pode S8f descxxltado am autoriZação •~ 
pressa do trabalhador, repre:$(M1t8.nd p«da 
em relação ao& outros estados. 
SE - Aplica-se uma multa de 50% ao mês, .a 
emp-egador que lnftlnglr essa norma, enquantc 
que no RN a mutta é apenas de 1%, na P8 de 
40% e PE de 30% 



":".!:': ' 

ÍJ1Iulo Ugol Eotado Conqu~ . " ' ' Co!M""t1oe . - -,. 

IE,AL Doooonto de lodoo .. No que t.t.nge ao deeoonk> H unlfu enn o. 
•a~>olhadom de I dliril 111a<1oo .... ci6usul&. O que dlte<e de um 

:'Taxa para outro' alorma do deac:onto • o vala' dl 
lojololentlol - - PE,IIN Doooonto de 1/2 diário 

""'"" pelo """"'~'· SE, PE, Pll· Alleguram o direito do ttlbl 
PB Doooonto 1 dlirta 11adot nio olodlealzado i manllel1açio 

lcOO•il\a ao dosoonlo 
s.E, PE, AL, Vflodada pun!çio SE. PE. PB, AH, AL · Garantem a nlo puniÇio 

!\llnl9io. Art. II-CF garantia PB,RN do rabllhador que .J'::par de greve. Na Pl 
!Or~v. e RN esse direito 'garantido durante a e;am. 

lnanhatalarial o m_. r.sulta Am r-da 
8E - R. Nio nonnauza 

Ex- 8E, todo~ oo Esladoo garantem 1 
AL, PE !Aulla de 10 BTNs lli<:alizaçio da ORT, qua pode ""' acompa 

~l~oçloo 
nhada pelo Stndlcab. A nO'Yidade tlgnlfic:ativa 

PB Mutt.a 50% do valor aparece na PB, A.L • PE que destina a multa 
:da DRT - - rvterêocta, por Infração em favor do empregado 

revertlda em favor do 
emp-egado 

RN 4 BTNs lmultlll 

Quldrode AL, PE Será fb(ado na empresa -
i wvlao - - para comunlcaçio dos 

SindicatO$ 

PB $e COOlp!'OVadO O -
Dloa 

d&soJmprimon lo pei a 

iParadoa - - ORT. o empregador nio 
poderá efetuar nenhum 
desconto salarial 

PB Quando sollcttado pelo -
Sindicato, 06 
«np-egadores se obrigam 

.iComunl atomoco<po<esallo, 
~ .. - - lnlonn.;ões oobre 
jllnd- admlssio e demlssio de 

t-abathad01'8$ sob pena de 
arcar com uma multa de 3 
BTNs 

l--
PB Garantia salarial para dois -

•abalhadOI'M, por 
sindicato, que 

de - - participarem de 
!!o9oeioçio negociação, quando 

devidamente comprovada 


